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			PREFÁCIO

			O presente livro apresenta um debate relevante para a compreensão do cenário da participação infantil e juvenil no Brasil, ao reunir artigos de autores das cinco regiões do país, contemplando a pluralidade e a diversidade brasileira. Além disso, as pesquisas apresentadas não se reduzem a uma área disciplinar específica, uma vez que a compreensão da infância e da juventude requer um conhecimento interdisciplinar, de forma a ampliar o olhar para os sujeitos e suas formas de participação, numa perspectiva crítica, considerando suas experiências concretas em diferentes contextos.

			O debate sobre o direito à participação de crianças e jovens vem ganhando espaço no país desde a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (1990) e, mais recentemente, com o Estatuto da Juventude (2013). Entretanto, ainda podemos considerar como um grande desafio a sua efetivação nas políticas públicas, nas diversas instituições que as crianças frequentam e, principalmente, na política representativa. Historicamente, crianças e adolescentes foram vistos como “sementes” da população adulta futura, importantes para o desenvolvimento e progresso da nação. Assim, não havia preocupação com a participação desses sujeitos no presente, pois estavam no papel de aprendizes e de preparação para que, no futuro, pudessem exercer o papel de cidadãos. Esse lugar geracional que crianças e jovens foram submetidos fez com que ficassem confinados aos espaços da casa, da escola e de alguns locais voltados para o público infantojuvenil, como parques e praças, o que acabou excluindo-os dos espaços democráticos de participação.

			O livro nos ajuda a refletir sobre a situação de crianças e jovens brasileiros no momento presente, cujas realidades são atravessadas a todo momento pelas injustiças sociais, violências e desigualdades. Sabemos que, em momentos de crise, crianças e jovens se tornam a população mais vulnerável em nosso país, sendo alvo das necropolíticas que incidem sobre esse grupo geracional, principalmente nas favelas e periferias, que não ganham repercussão na esfera pública. Como afirma Luana Isabelle Cabral dos Santos, a emancipação política das juventudes ainda está em aberto, considerando a situação de extrema vulnerabilidade, as condições de trabalho precarizadas e os altos índices de homicídios juvenis, que indicam a privação da oportunidade de vivenciar a vida em sua integralidade, seja ao morrerem precocemente, seja por não terem uma condição digna de vida. Nesse caso, o texto de Camila Gibin Melo nos auxilia a compreender que crianças e adolescentes não vivenciam essa situação de forma passiva, mas participam das lutas sociais cotidianas e das manifestações de rua contra a violência policial no estado de São Paulo. 

			Embora haja avanços nos marcos legais, a sociedade brasileira ainda reserva uma posição de “subcidadania” às crianças e aos jovens, o que faz com que eles não possam exercer plenamente o direito à participação. Quando buscam expressar suas opiniões, pensamentos e sentimentos, são frequentemente silenciados pelos adultos, que desautorizam seus saberes e falas, justificando-se pela sua “imaturidade”, “irracionalidade” ou em nome de uma forma de proteção social que pensam garantir. Entretanto, já é sabido que, nos lugares onde crianças e jovens têm seus direitos de participação reconhecidos, a proteção social também é melhor garantida. 

			Já, em outros momentos, as instituições seguem normativas que instituem a participação infanto-juvenil, entretanto, ao observarmos como isso acontece, notamos que as ações se dão de forma “figurativa”, sem que de fato crianças e jovens possam ter suas falas consideradas na transformação de situações que lhes dizem respeito e que afetam suas vidas. Um exemplo dessa participação figurativa aparece no capítulo escrito por Wilka França e Judith Zukim sobre o sistema socioeducativo. As autoras apresentam que embora o Plano Individual de Atendimento tenha sido pensado como um instrumento pedagógico que visa individualizar o atendimento socioeducativo e possibilitar a participação do jovem, na prática, os resultados da pesquisa indicam que o instrumento exerce uma função burocrática e disciplinar. Em outro contexto, o capítulo escrito por Suzana Mintegui e Benedito dos Santos expõe uma pesquisa sobre a participação de crianças e adolescentes no Comitê Consultivo de Adolescentes, vinculado ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal cujo processo revela uma perspectiva adultocêntrica sobre as decisões, privilegiando as questões burocráticas, e considerando crianças e adolescentes como “incapazes ou relativamente incapazes”. 

			Assim, considerar a participação efetiva desse grupo populacional envolve também a disposição para negociar os lugares de poder ocupados por adultos, crianças e jovens, o que pode proporcionar a abertura para a construção coletiva de algo novo e imprevisível. Ao longo das pesquisas apresentadas neste livro, notamos como é difícil construir uma relação mais horizontalizada, aberta à escuta e à compreensão do que crianças e jovens desejam. Seus discursos podem denunciar injustiças e revelar que os adultos nem sempre agem da melhor maneira, problematizando o lugar de representação dos mais velhos. Dessa forma, os capítulos sinalizam a importância de compreender as ações e expressões de crianças e jovens articuladas às relações intergeracionais de poder, que caracterizam as condições e os limites da participação nos diferentes territórios. 

			O livro também apresenta a urgência de fortalecer a participação de crianças e jovens nos processos democráticos, o que requer rever como esses espaços estão instituídos, uma vez que foram criados para e pelos adultos, não atendendo necessariamente às demandas desse grupo social e de suas formas de participação. Nesse sentido, o risco que se corre é de o adulto querer ditar as condições e as formas válidas das ações de crianças e adolescentes, desconsiderando suas diferentes linguagens. Podemos citar, como exemplo, as Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente institucionalizadas no Brasil, desde a década de 1990, que, embora sejam um espaço democrático importante, acabam muitas vezes reproduzindo a lógica adultocêntrica, o que limita a participação de crianças e adolescentes nas tomadas de decisão. Apesar dessas dificuldades, Maria Andréa Luz da Silva considera, em sua pesquisa, apresentada neste livro, que os adolescentes têm produzido novas formas de engajamento político e ressignificado as Conferências, mesmo que de forma fragmentada. Da mesma maneira, Marcia Soares da Silva e Narjara Mendes Garcia indicam um envolvimento ativo dos jovens nos movimentos sociais que defendem a justiça socioambiental e melhores condições de vida para a coletividade, mesmo diante dos limites apresentados para a sua participação. Observamos que existem projetos que incentivam a participação infantil, desde a primeira infância, como abordado por Thaila Karoline Furtado Severo na pesquisa sobre a Plenarinha Regional, na qual a Coordenação Regional de Ensino (CRE) do Distrito Federal se responsabiliza por promover ações pautadas na escuta qualificada e na participação das crianças.

			O livro ainda apresenta textos dedicados a compreender a participação de crianças e jovens nos movimentos sociais, como no espaço das cirandas de dois acampamentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra na região de Campinas/SP, no capítulo escrito por Fábio Accardo de Freitas e Maria Cristina Soares de Gouvêa, e nas ocupações urbanas em contexto de luta por moradia, no texto de Luciana Maciel Bizzotto, Maria Cristina Soares de Gouvêa e Levindo Diniz Carvalho. Nesse texto, os autores sinalizam como o brincar das crianças pode ser interpretado como uma forma de participação e estratégia de resistência, num contexto de precariedade e ausência de direitos, e oferecem algumas pistas sobre como a cidadania delas pode ocorrer. De um lado, por meio da transformação de áreas públicas em ações coletivas pelas crianças e, por outro, pela circulação cotidiana no território, desafiando as fronteiras entre o público e o privado. Nesse sentido, essas formas de as crianças se fazerem presentes na luta por moradia não seguem os mesmos critérios de racionalidade esperados na participação dos adultos, mas lançam luz sobre como a brincadeira também pode se tornar política nesses contextos. A participação de adolescentes na construção de espaços físicos e simbólicos também é debatida por Gleidson Jordan dos Santos, que investigou o que os jovens sentem falta nas praças frequentadas por eles, como cuidam desses espaços e como poderiam contribuir para sua melhoria.

			Outro território que ganha bastante destaque no livro é a escola. Aline Buy dos Santos aponta, em seu capítulo, que as concepções de infância como estágio preparatório e de criança como ser humano incompleto coexistem na escola com outras formas de representação que a reconhecem enquanto sujeito histórico, que cria e experimenta formas de atuação no mundo. Michélle Silva e Roberto Sobrinho destacam a diversidade das infâncias amazônicas e suas participações nas práticas pedagógicas da educação infantil. O capítulo de Janieli Lopes Ferreira e Selma Barros Daltro de Castro, por sua vez, traz a perspectiva dos jovens sobre a participação na escola e ressalta a necessidade de incentivo e apoio institucional para ampliar a representatividade por meio dos Grêmios Estudantis. Por fim, o capítulo de Luciana Menezes aponta como as produções audiovisuais realizadas nas escolas podem ser um exercício de participação política e até mesmo de subversão da hierarquia instituída entre professores e alunos.

			Essa hierarquia entre professores e alunos no contexto escolar, muitas vezes, se torna um entrave à participação política de crianças e jovens, pois, para a sua efetivação, é necessária a construção de posições menos cristalizadas entre quem detém conhecimento e poder, e quem pode ou não falar. Dessa maneira, concordamos com as autoras Gisele Gonçalves e Kátia Adair Agostinho, quando desvelam os tensionamentos existentes entre os discursos que reconhecem o direito das crianças à participação e as práticas pedagógicas que encontram dificuldades de promover espaços de diálogo e troca. As autoras afirmam que há uma compreensão ainda pouco aprofundada do significado da participação na infância entre as professoras da Educação Infantil, o que se manifesta na organização dos tempos e espaços pedagógicos. Como afirmam Couto, Rizzini, Barros e Araujo, fortalecer a participação infantil e juvenil exige “formação, sensibilidade, escuta, recursos e estratégias flexíveis, capazes de alinhar as experiências dos mais velhos com a diversidade e a atualidade dos interesses e demandas dos mais jovens”.

			Assim, o livro apresenta de forma instigante como a efetivação do direito à participação de crianças e jovens exige não apenas o cumprimento das normativas legais, mas também uma transformação cultural das instituições e dos espaços sociais, para que possam assegurar uma escuta das diferentes formas de expressão de crianças e jovens, considerando a diversidade brasileira. Por outro lado, a compreensão da participação infantil e juvenil também precisa estar articulada a como os adultos se posicionam e deliberam sobre as questões comuns. Observamos que, muitas vezes, há uma descrença por parte dos adultos de que a sua participação é importante para que possamos construir um projeto de sociedade mais democrático, justo e igualitário, que problematize as políticas econômicas, sociais e ambientais, o que também torna difícil mobilizar as crianças e os jovens para as causas coletivas. Dessa forma, o livro revela que a participação é algo que também se aprende no cotidiano e na convivência entre os grupos intergeracionais, seja na família, na escola, nas ruas e praças, e nos movimentos sociais.

			Beatriz Corsino Pérez

			Universidade Federal Fluminense (UFF)

			Rio de Janeiro, RJ

		


		
			Introdução

			Este livro trata do direito à participação da população infantil e juvenil sob diversos ângulos. Mais especificamente, apresenta análises de várias autorias brasileiras, possibilitando uma diversidade de perspectivas sobre o tema em diferentes regiões do país.

			Trata-se de um tema que vem ganhando destaque nos últimos anos no Brasil e internacionalmente. Embora haja avanços, eles ainda são tímidos. Hoje, há um maior reconhecimento da importância de considerar as perspectivas dos mais jovens sobre assuntos que dizem respeito às suas vidas. Os obstáculos encontrados para uma participação efetiva desse grupo, na forma de posturas adultocêntricas, têm sido frequentemente relatados, com grande ênfase, especialmente na literatura latino-americana.

			Outro ponto que se destaca é a importância das relações intergeracionais nos espaços participativos, mostrando que não se trata de ‘permitir’ que os mais jovens atuem ou mesmo de lhes “dar voz”, como muito se especulou no passado – pois vozes não lhes faltam. Quando encontram espaço e se sentem apoiados, sabem defender seus pontos de vista e contribuir para as discussões. Contudo, as resistências também se revelam poderosas e, por vezes, intransponíveis, pois, como aprendemos com vários jovens, muitos adultos se sentem ameaçados diante da potência infantil e juvenil.

			Ao longo de vários anos de pesquisa e ação, atuando com grupos jovens e em espaços intergeracionais, fomos compreendendo melhor esses desafios. Eles refletem nossas sociedades marcadas pela segregação, de muitos tipos, inclusive etária: quem dita as normas, em geral, são os adultos. 

			Quando falamos de participação, devemos considerar também a dimensão democrática, que pressupõe relações mais igualitárias, de respeito mútuo e intergeracional, ou melhor, multigeracional (que vai muito além de criança, jovem, adulto). De fato, conforme entendemos ao longo do projeto que originou este livro, muitas relações podem ser estabelecidas entre a experiência de participação desde a infância ou adolescência e o aprendizado sobre convivência e atuação em espaços democráticos. Este projeto1 visa analisar diferentes aspectos da participação cidadã e do protagonismo de crianças, adolescentes e jovens no Brasil, com destaque para as iniciativas existentes na cidade do Rio de Janeiro. Nele, consideramos a importância da participação infantil e juvenil para a universalização e a efetivação de direitos políticos, para o fortalecimento de princípios democráticos e para a proteção dos mais jovens frente a contextos de vulnerabilidade e de violações de direitos. Com base nos instrumentos normativos existentes no Brasil, em especial a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) e o Estatuto da Juventude (2013), buscamos contribuir para a análise e para a construção de caminhos capazes de potencializar atores e canais que conectem as demandas de crianças, adolescentes e jovens com a estrutura institucional do Estado, buscando transformá-las em políticas públicas ou em estratégias de implementação e monitoramento daquelas já existentes e negligenciadas.

			No âmbito do projeto, desenvolvido entre 2022 e 2026, realizamos, na cidade do Rio de Janeiro, uma pesquisa de campo que consistiu na realização de entrevistas com adolescentes, jovens e adultos para analisar os objetivos e as estratégias adotadas por eles e pelas iniciativas que integram, no que se refere à participação infantil e juvenil. Além disso, sistematizamos e analisamos os principais instrumentos normativos brasileiros e internacionais que subsidiam o debate acerca da participação de crianças, adolescentes e jovens. Realizamos, ainda, um levantamento e uma análise de publicações relacionadas ao tema, organizados na base de dados bibliográficos “Participação Infantil e Juvenil – Produção Acadêmica na América Latina (2005-2023)”2.

			Este levantamento bibliográfico nos levou a conhecer autores e publicações de todo o país. Foi a partir dele que pensamos na proposta do livro que ora apresentamos e identificamos estudiosos das cinco regiões do Brasil. Nosso objetivo é ampliar o alcance de uma variedade de temas e produções locais e regionais, que trazem contribuições importantes para o debate sobre o direito à participação da população infantil e juvenil. 

			Da Região Nordeste do país, Luana Isabelle Cabral dos Santos (RN), no capítulo “Juventude e participação política no Brasil: desafios e perspectivas”, discute dados relacionados às condições de vida dos jovens brasileiros e traz uma atualização dos processos de participação e organização desse grupo. Janieli Lopes Ferreira e Selma Barros Daltro de Castro (BA) também consideram transformações sociais, culturais e tecnológicas recentes para analisar a dinâmica de funcionamento das instituições escolares e dos grêmios estudantis. No capítulo “Participação juvenil, grêmio estudantil e ateliês formativos: contexto de pesquisa com produção de e-book”, as autoras relacionam a atuação do movimento estudantil ao fortalecimento de processos democráticos; discutem uma experiência de pesquisa colaborativa e apontam a necessidade de incentivo e apoio institucional para a ampliação do protagonismo juvenil. Por fim, Maria Andréa Luz da Silva (CE), no capítulo “Participação de adolescentes nas Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente: estratégias de influência e deliberação”, discute outros espaços fundamentais de formação cidadã e de exercício concreto dos direitos. Ela acompanhou, desde a escolha de delegados nas etapas municipais até sua atuação nos espaços nacionais, para avaliar como os adolescentes cearenses têm influenciado as deliberações das Conferências.

			Refletindo sobre a construção das bases da representação infantil e juvenil na formulação e no monitoramento de políticas públicas, da Região Centro-Oeste, Susana Cecilia Lavarello Mintegui e Benedito Rodrigues dos Santos (DF) analisam o processo de constituição do primeiro Comitê Consultivo de Adolescentes - CPA, vinculado ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal - CDCA/DF. No capítulo “Repensando os Conselhos de Direitos: a participação de adolescentes no controle social de políticas públicas”, os autores problematizam a lógica adultocêntrica que limita a participação de crianças e adolescentes, apesar dos avanços normativos e da institucionalização de espaços de participação que incluem essa população. No capítulo “Plano Individual de Atendimento: estratégia pedagógica de participação ou instrumento burocrático-disciplinar da medida socioeducativa?”, Wilka Francinara Alcântara França e Judith Zuquim (DF) consideram as perspectivas de jovens privados de liberdade acerca de seu direito à participação no atendimento oferecido em uma unidade de internação do Distrito Federal. Complementando os diversos temas pautados na região, Thaila Karoline Furtado Severo (DF), no capítulo “Construção da cidadania: reflexões sobre o projeto Plenarinha da Secretaria de Educação do Distrito Federal”, analisa um projeto que promove ações de escuta qualificada e participação ativa, desenvolvido com crianças de creches e pré-escolas da rede pública de ensino.

			O foco do capítulo “Crianças e infâncias amazônicas: contextos de participação infantil nas práticas pedagógicas na Educação Infantil”, de Michélle Nunes da Silva e Roberto Sanches Mubarac Sobrinho (AM), também são as crianças na Primeira Infância. Os autores debatem seu direito à participação, analisando, especialmente, as práticas pedagógicas da Educação Infantil na Região Norte do país.

			O tema também é abordado no capítulo de Gisele Gonçalves e Kátia Adair Agostinho (SC), intitulado “A participação como direito da criança na Educação Infantil”. O objetivo das autoras é analisar as concepções de professoras e professores, da rede pública municipal, sobre os direitos das crianças à participação na Educação Infantil e suas implicações para a ação docente. Também da Região Sul do país, Marcia Soares da Silva e Narjara Mendes Garcia (RS) buscam compreender de que maneira jovens brasileiros constroem, desde a infância, suas concepções e práticas relacionadas à democracia. Para a realização da pesquisa que embasou o capítulo “A construção da democracia na juventude a partir do protagonismo de jovens militantes”, as autoras realizaram entrevistas qualitativas com jovens lideranças de diferentes regiões do país.

			Para compor o capítulo “Considerações sobre participação infantil e juvenil no Rio de Janeiro”, Renata Mena Brasil do Couto, Irene Rizzini, Adriana Alice Gomes e Caroline Araujo (RJ) também consultaram jovens ativistas, assim como atores-chave adultos, para compreender os objetivos e as estratégias adotadas por eles e pelas iniciativas das quais participam, a fim de promover o direito à participação infantil e juvenil, buscando identificar pontos de interseção entre elas e espaços de formulação de políticas públicas, considerando ainda as relações intergeracionais que permeiam suas ações. Igualmente, na Região Sudeste, no que se refere à luta por moradia, Fábio Accardo de Freitas e Maria Cristina Soares de Gouvêa (SP), no capítulo “Participação política de crianças em acampamentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)”, refletem sobre as condições da participação infantil no interior do MST e abordam as ações políticas das crianças enquanto integrantes de uma coletividade organizada. Ainda sobre a participação infantil em movimentos de luta por moradia, Luciana Maciel Bizzotto, Maria Cristina Soares Gouvêa e Levindo Diniz Carvalho (MG), no capítulo “Crianças em movimento: participação e territorialidades infantis na Ocupação Rosa Leão (Belo Horizonte, MG)”, argumentam que a participação das crianças nesses territórios de resistência se expressa no cotidiano, atravessada por relações intergeracionais no âmbito familiar. Ao voltar-se para a participação política de crianças e adolescentes em lutas sociais cotidianas, por meio da estética ou das manifestações de rua no estado de São Paulo, Camila Gibin (SP), no capítulo “O dia em que as crianças do morro descerem: crianças e adolescentes contra a violência policial”, nos provoca a pensar além dos espaços formais de participação. Atento ao cotidiano, Gleidson Jordan dos Santos (MG), investiga a participação de adolescentes na construção de espaços físicos e simbólicos em cidades do interior de Minas Gerais. No capítulo “A adolescência e o desconhecimento sobre suas possibilidades de protagonismo na (re)construção urbana”, o autor busca compreender a percepção dos adolescentes sobre praças locais e os processos dialógicos dessa relação. Luciana Bessa Diniz de Menezes (RJ) também investiga um espaço cotidianamente frequentado por crianças e adolescentes. No capítulo “O meu, o seu, o NOSSO filme!”, a autora defende que as produções audiovisuais realizadas nas escolas podem ser um exercício de participação política e até mesmo de subversão da hierarquia instituída entre professores e alunos. Ainda sobre o universo escolar, Aline Buy dos Santos (RJ) investiga o protagonismo de crianças na Educação Infantil de um Instituto Federal na cidade do Rio de Janeiro. O capítulo “Olha, que gracinha, as crianças do zerinho!” analisa duas experiências práticas de escuta de crianças sobre temas que as afetam no cotidiano da escola e conclui que elas têm o que dizer sobre os contextos dos quais fazem parte, e o fazem à sua maneira. 

			É a partir dessa perspectiva que decidimos analisar a participação de crianças, adolescentes e jovens neste livro.

			As organizadoras

			



				
					1  Projeto “Participação cidadã: população infantil e juvenil em foco”, coordenado pela professora Irene Rizzini (PUC-Rio/DSS/CIESPI), com apoio da FAPERJ (CNE – Processo E-26/201.113/2022).

				
				
					2  Todo o material resultante do projeto se encontra disponível no site do CIESPI/PUC-Rio (www.ciespi.org.br).
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			Juventude e participação política no Brasil: desafios e perspectivas

			Luana Isabelle Cabral dos Santos

			Introdução

			A participação política das juventudes no cenário brasileiro costuma apresentar alternância entre momentos de maior efervescência e períodos de aparente apatia, nos quais as pautas e reivindicações ganham mais ou menos destaque, dependendo de eventos ou situações que ameaçam os direitos sociais, políticos e econômicos. É importante lembrar que, de acordo com o Estatuto da Juventude - Lei nº 12.852/2013 - considera-se jovem pessoas entre 15 e 29 anos, o que implica uma variedade de contextos e condições que permeiam as vidas e existências desses sujeitos. Nesse sentido, não há como falar em juventude no singular, uma vez que são existências permeadas por desigualdades sociais, de gênero e raça, que refletem estruturas sociais que atuam de forma imbricada, impactando condições, vivências e projetos de vida. Portanto, compreender esse entrelaçamento e realizar essa análise é fundamental para qualquer reflexão crítica proposta.

			O conceito de juventude(s) também é uma construção social, o que sugere uma relação dialética com as formas pelas quais as relações sociais e de reprodução da vida material são constituídas, ou seja, na medida em que os/as sujeitos/as se reconhecem como parte de uma juventude, também se reconhecem em relações sociais que os determinam como jovens. Por isso, é necessário falar de uma fase da vida permeada por atribuições de papéis sociais, perspectivas e expectativas. Santos (2018) afirma que, embora social e politicamente essa fase seja reconhecida, as juventudes continuam sendo afetadas por distintas formas de violência, além de vivenciarem situações de violação de direitos e trabalho precarizado, especialmente quando se consideram os marcadores sociais de gênero, raça, classe, deficiência e LGBT+, o que levanta questionamentos acerca da legitimidade desse grupo como sujeitos sociais.

			Em termos de números, as juventudes representam cerca de 22,34% da população brasileira, de acordo com o panorama produzido pelo Instituto Brasileiro de Pesquisa e Estatística (IBGE, 2022). Ainda que esse número esteja apresentando uma tendência de decréscimo nos últimos anos, concretamente, são cerca de 44 milhões de pessoas, ou seja, um contingente de sujeitos que estudam e/ou trabalham, portanto, detentores de um lugar político, mas que ainda recebem pouco reconhecimento e legitimidade, como mencionado.

			Não que se refira à participação política desse grupo, Novaes (2012) aponta que, a partir dos anos 1990, as juventudes emergiram como “sujeitos de direitos”, ou seja, como demandantes de políticas públicas, uma vez que a situação de inclusão perversa à qual estavam submetidas grande parte desse grupo social passou a fazer parte da “questão social”3. Em uma perspectiva histórica, faz cerca de 35 anos que se concebe que as juventudes demandam uma atuação específica do Estado para a garantia dos direitos básicos à sobrevivência e à reprodução. Esse entendimento só veio a ser institucionalizado no início dos anos 2000, com os governos do Partido dos Trabalhadores, que passaram a criar instâncias governamentais para pensar e gerir políticas públicas para esse público.

			De acordo com Santos e Yamamoto (2018), a perspectiva da participação, especialmente a participação juvenil, ainda representa um dos grandes desafios postos, pois, embora esse direito esteja garantido na Constituição Federal e em legislações específicas, permanece a existência de espaços nos quais as juventudes são desconsideradas como atores sociais importantes e legítimos. Além disso, há disputas e tentativas de cooptação das lideranças juvenis, tanto por parte de instâncias de gestão e governo quanto pelas formas tradicionais de organização, que aglutinam os jovens como mais um dos grupos que representam.

			Feito esse panorama inicial, a seguir, pretende-se discutir dados relacionados às condições de vida desse grupo e uma breve atualização nos processos de participação e organização das juventudes.

			Condições de vida e existência das juventudes na atualidade

			De acordo com o Atlas da Violência (2024), em 2022, de cada 100 jovens entre 15 e 29 anos que morreram no Brasil por qualquer causa, 34 foram vítimas de homicídio. O mapeamento apontou cerca de 46.409 homicídios registrados; destes, 49,2% vitimaram jovens entre 15 e 29 anos, totalizando 22.864 jovens que perderam suas vidas de forma prematura — uma média de 62 jovens assassinados por dia no país. Esses números são expressivos e também refletem a forma como uma parte da juventude é lida socialmente: como violenta, perigosa, delinquente. Essa visão e atuação têm como estrutura indissociável o racismo estrutural e institucional. De acordo com Carneiro (2011), racismo estrutural é um sistema de produção e reprodução de exclusão e discriminação contra pessoas negras, que se enraizou nas relações, instituições, práticas e normas sociais, garantindo a manutenção das desigualdades raciais. Pessoas e instituições operam esse racismo cotidianamente, reproduzindo-o em suas relações, garantindo a manutenção de privilégios a grupos de pessoas não negras e possibilita uma atuação seletiva das políticas, especialmente as de segurança pública e do sistema de justiça.

			No contexto dos jovens, especialmente do gênero masculino e negros, a morte prematura significa a privação de oportunidades para experimentar outras fases da vida. Também representa a incompetência do Estado e da sociedade em garantir condições de vida e existência dignas. No entanto, na perspectiva da gestão da miséria e da pobreza, pode-se dizer que o Estado tem sido bem-sucedido. Além dos dados de homicídios, há também os de acidentes; nesse aspecto, observa-se que estes são a segunda causa de morte dessa população. Os dados do Atlas da Violência (2024) indicam que os acidentes foram responsáveis por 7.590.042 anos potenciais de vida perdidos, enquanto os suicídios totalizaram 1.755.158 anos potenciais de vida perdidos.

			Soma-se a esses dados as informações sobre emprego e renda. As juventudes têm enfrentado desafios para se inserir e permanecer no mercado de trabalho, pois, geralmente, possuem níveis de experiência e escolaridade insuficientes ou incompatíveis com os requisitos das vagas ofertadas. Diante desses dados, percebe-se que há uma continuidade de questões que perpassam as vidas das juventudes brasileiras; tais situações são novamente mediadas por marcadores sociais de gênero, raça e classe, que se articulam de modo a intensificar processos de violência e vulnerabilização. Santos (2018) discutia as possibilidade de emancipação das juventudes tendo em vista a negação de direitos e condições de vida extremamente vulnerabilizadas, essas mesmas discussões e problematizações permanecem ainda hoje, na medida em que se percebe uma intensificação dos processos de uberização4 — caracterizada por Abílio (2020), como uma atualização da organização, gerenciamento e controle do trabalho —, que, por sua vez, está profundamente relacionado com o trabalho desenvolvido pelas juventudes na atualidade. Portanto, não é de hoje a reflexão de que a situação das juventudes é desafiadora e permeada por adversidades, como as já citadas — violência, desemprego, baixa escolarização e qualificação. 

			O cenário apresentado aponta para alguns elementos que marcam as condições de vida e existência de uma parte da juventude brasileira, mas também é importante sinalizar que esse grupo apresenta formas de viver, reivindicar direitos, se organizar e resistir cotidianamente. Santos e Yamamoto (2018) resgataram importantes marcos normativos para as juventudes brasileiras e analisaram quais demandas e pautas desse grupo foram consolidadas a partir do Estatuto da Juventude. O estudo apontou que muitos dos marcos normativos vieram a partir dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT), entre 2003 e 2016. Um exemplo disso é a criação da Secretaria Nacional de Juventude, do Conselho Nacional de Juventude e do Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM), que se dividia em três modalidades na época do seu surgimento: integral, trabalhador e adolescente.

			Diante de um cenário de tantas permanências, em termos de condições de vida e desafios enfrentados pelas juventudes, é possível considerar novos formatos de participação juvenil? 

			 Novas formas de organização e ativismos

			De acordo com Barroso, Souza e Neves (2020), entre 2013 e 2018, o Brasil vivenciou eventos sociais e políticos que lançaram o país em um rumo de incertezas e instabilidade. As jornadas de junho de 2013 ficaram marcadas na história como uma insurreição popular, protagonizada pelas juventudes. Inicialmente, a reivindicação dizia respeito ao aumento da tarifa do transporte público, mas, pouco tempo depois, uma série de bandeiras de luta foram aglutinadas, contribuindo para criar um movimento multifacetado e disforme. Em 2016, outro movimento, protagonizado por adolescentes e jovens, passou a ganhar destaque, sendo conhecido como “primavera secundarista”. Sua principal reivindicação era o fechamento de várias escolas públicas em São Paulo, pauta que ganhou dimensão nacional, uma vez que, por todo o país, a experiência escolar era marcada pelo sucateamento da política de educação. Também em 2016, ocorreu o golpe contra a presidenta Dilma Rousseff, e, consequentemente, Michel Temer assumiu de forma ilegítima o governo, aprofundando o país em uma conjuntura de imensos desafios, perdas de direitos sociais e trabalhistas, entre outras questões (Gohn, 2018). Em 2018, o país estava polarizado, e assistiu-se a uma efervescência de conflitos sociais, muitas vezes mediados pelo uso da internet, especificamente das redes sociais.

			Em 2020, o mundo enfrentou a pandemia da COVID-19; no Brasil, essa crise sanitária foi agravada por outras crises de ordem econômica, social e política. As consequências desses processos ainda estão reverberando, uma vez que estima-se impactos de diferentes naturezas, desde o contingente de pessoas que foram vitimizadas até mudanças na interação e nas relações sociais. Nesse contexto, a juventude foi um grupo bastante afetado, principalmente ao considerar as formas de trabalho desse grupo — muitos deles, entregadores por aplicativos — que continuaram mesmo com a recomendação de isolamento social.

			Outro elemento que marca esse período é o uso da internet e das redes sociais. Chega-se, portanto, a um cenário de acesso ampliado à internet, seja para entrar em contato com familiares e amigos; seja para trabalho e estudo; ou mesmo para organização e mobilização das pessoas. A mediação proporcionada pela internet possibilitou novas formas de participação, embora existam contrapontos no que se refere à forma e ao mérito dessa participação, bem como à própria instância da internet como propagadora de narrativas conservadoras e falaciosas.

			O que se observa atualmente é um volume extenso de informações, o que equivale a um verdadeiro “bombardeio” de estímulos, notícias e dados, que influenciam as atitudes, opiniões e comportamentos dos indivíduos. De acordo com Barroso, Souza e Neves (2020), a internet permite que as informações alcancem um grande número de pessoas, que interpretam e atribuem sentido às notícias a partir do repertório que possuem, indicando possibilidades diversas de análises e entendimentos.

			Reafirmamos, mais uma vez, o caráter aglutinador da internet, contribuindo para ampliar conhecimentos, aprendizados e interações, aproximando pessoas de diferentes lugares, engajando-as em pautas e bandeiras de luta, promovendo trocas e partilhas que podem facilitar processos de mobilização. Marques (2006) reforça essa ideia ao considerar que a internet pode potencializar a transmissão de informações e discussões, contribuindo também para a constituição de laços e alianças entre pessoas desconhecidas. Dias, Doula e Cardoso (2017) seguem a mesma linha, ao apontar que a internet funciona como um espaço de divulgação de informações e discussão, apresentando uma enorme capacidade de mobilizar pessoas rapidamente, em prol de um tema ou causa política.

			 Dessa forma, é perceptível que o uso da internet e das redes sociais com propósito político ou de ativismo vem se consolidando nos últimos tempos (Scherer-Warren, 2006), o que é evidenciado nas campanhas online, nas adaptações realizadas pelos partidos políticos para ocupar e conseguir ter uma presença mais forte e efetiva nas redes sociais e no próprio processo eleitoral, em que as fake news contribuíram para a construção de várias narrativas falaciosas e tendenciosas.

			Para Scherer-Warren (2006), ainda que o ativismo e o associativismo localizado sejam cada vez mais frequentes, assim como os movimentos locais/territoriais, ainda é necessário que esses movimentos/agrupamentos se articulem a outros, a fim de obterem visibilidade e algum impacto na esfera pública. Ou seja, não basta estar presente na internet ou redes sociais; uma ação efetiva, com consequência prática, precisa ser articulada com outras ações ou iniciativas. No entanto, é também devido à presença na internet que, cada vez mais, se legitima determinada ação, movimento ou grupo.

			Sousa (2011), ao falar das formas como a juventude interage com as novas tecnologias, especialmente com a internet, aponta que essa realidade já é algo irreversível, faz parte da vida das juventudes e tem se desenvolvido junto com o desenvolvimento das novas gerações. Essa relação entre novas tecnologias e juventudes apresenta limitações e potencialidades, de acordo com o autor, o que se traduz em contradições no que se refere aos pressupostos da participação política e democrática. Esse é um elemento de complexidade na atualidade; sabe-se do potencial transformador que a internet pode ter, no entanto, há um potencial devastador, na medida em que não existe uma regulação e regulamentação efetiva desse espaço e muitas regras são criadas e definidas pelas próprias plataformas digitais.

			Castells (1999) chama a atenção para o fato de que, da mesma forma que a internet permite a conexão entre diversas pessoas de lugares distintos e que talvez nunca se conhecessem ou se conectassem, ela também propicia desconexões e esquecimento muito rapidamente. Então, há, de fato, uma expansão da comunicação e sociabilidade, engajamento em causas sociais e/ou políticas, participação e mobilização, mas, da mesma forma que esses processos ocorrem de forma veloz, eles estão propensos a serem descartados ou esquecidos também com rapidez.

			Guisordi e Borin (2014), ao estudarem o tema da mobilização política por meio da internet ou do ciberespaço, consideraram que a Primavera Árabe (2011) foi um ponto de virada de chave, em que se percebeu ser possível uma mobilização em massa, mediada pelas redes sociais. Depois desse grande evento, outras milhares de mobilizações foram predominantemente realizadas pela internet — caso do Brasil, em 2013, com as Jornadas de Junho, e do movimento Black Lives Matter (Vidas Negras Importam), nos Estados Unidos, no mesmo ano. Para as autoras, uma participação política individualizada não é sinônimo de isolamento ou desconexão. Em muitos casos, o primeiro contato pode ocorrer de forma individualizada; no entanto, quando esse contato tem desdobramentos, estes tendem a ganhar uma dimensão coletiva. Dessa forma, como sinaliza Marques (2006), é importante reconhecer e validar os espaços discursivos que a internet proporciona; pode-se considerar esse espaço como uma arena de discussão, formação de opinião, conflitos e disputa, que, ainda que seja virtual, tem implicações na vida concreta das pessoas.

			Se, conforme indica Castells (1999), o ambiente virtual/tecnológico propicia a criação de uma nova sociabilidade, que se expressa de uma forma diferente do tradicional. Isso não quer dizer automaticamente que as instituições tradicionais estão esvaziadas, mas que se vivencia um processo de atualização dessas instituições ou, como diria Guisordi e Borin (2014, p. 239), “um renascimento não institucional do político”.

			Na pesquisa realizada por Barroso, Souza e Neves (2020), foi percebido que as redes de sentido construídas pelos jovens participantes em relação ao cenário político brasileiro indicam a imagem do “político” como “alguém incapaz de praticar a política e que não representa os seus princípios políticos” (p. 59); quanto à imagem da “política”, a mesma foi pontuada como “corrupta e marcada por um jogo de privilégios” (p. 66). O contexto aqui tem interferência e impacto na análise produzida pelos jovens, as instabilidades e incertezas, aliadas à perda de direitos, trazem como consequência medo e insegurança ao colocar em perspectiva o futuro político do Brasil. No que diz respeito ao contexto político e social, as pesquisadoras identificaram que as representações refletem esse mesmo cenário de instabilidade e de perdas de direitos sucessivas. O último ponto analisado pelas autoras refere-se à perspectiva futura política, e as representações encontradas na pesquisa indicam, mais uma vez, o medo da perda de direitos sociais e humanos. Esse medo é reforçado porque, no contexto de eleições, o candidato que se apresentava com maiores chances mostrava-se como um dos defensores do retorno da ditadura civil-militar. De acordo com as pesquisadoras, ainda foi possível perceber que os jovens em questão conseguiram discernir, de forma crítica, as informações veiculadas nos meios de comunicação, indicando estarem atentos a possíveis manipulações.

			Não cabe aqui comparar as formas de participação das juventudes ao longo da história ou do último período, mas levantar reflexões sobre algumas mudanças protagonizadas pela utilização das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TIDCs) como mediação da participação juvenil. Nesse aspecto, a internet é percebida como um espaço de múltiplas possibilidades, especialmente para as juventudes, uma vez que essa geração já nasceu sendo permeada pela mediação que a internet oferece. A linguagem e os códigos típicos dessa ferramenta são rapidamente apropriados e internalizados por esse grupo, que assimila com maior rapidez e desenvoltura os mecanismos presentes nos meios digitais. Com isso, não se nega a necessidade de uma educação digital capaz de promover maior segurança para esse uso, assim como maior discernimento acerca dos conteúdos e informações que são postadas.

			Considerações finais

			Sabe-se que a realidade social é dinâmica e atravessada por relações sociais de produção e reprodução que impactam a correlação de forças, ora acentuando a conquista de direitos para a classe trabalhadora, ora permitindo a perda desses direitos. Lowy (2002) aponta que a conjuntura (política, social e econômica) influencia sobremaneira o desenvolvimento teórico sobre determinado assunto, ao mesmo tempo em que não é possível desatrelar essa conjuntura do pensamento crítico e analítico acerca da realidade. Convive-se, portanto, com uma sociedade que cada vez mais acessa a internet, as redes e plataformas digitais, ao passo que essa abertura não garante que esse acesso seja realizado de forma segura e crítica, o que contribui para o consumo de informações distorcidas, falsas, forjadas e incompletas.

			No campo das relações sociais, a internet se mostra, algumas vezes, como um espaço em que as relações criadas apresentam uma natureza frágil, indicando processos fragmentados e espontâneos, o que, por sua vez, tende a dificultar processos mais efetivos e duradouros de mobilização e participação (Gajanigo; Souza, 2014). Ainda assim, a internet também é um espaço de socialização, construção de vínculos e afinidades, além de possibilitar conexão entre pessoas de diferentes estados, regiões e países. Fica evidente, portanto, uma dualidade nesse espaço, ora contribuindo para aumentar a conexão entre as pessoas, ora fragmentando as relações.

			Na pesquisa realizada por Dias, Doula e Cardoso (2017), os jovens participantes apontaram o ciberespaço como um lugar cômodo, que gera uma participação sem efetividade prática, vaga e sem compromisso concreto. Tal concepção pode estar relacionada à reflexão que Sebastião e Elias (2012) fazem a respeito do “desencantamento” provocado pela profecia não realizada da democratização da internet. Por outro lado, Guisordi e Borin (2014) apresentam o ciberespaço como um lugar de contestação e confronto, em que bandeiras e pautas se tornam visíveis, possibilitando interações e respostas rápidas, rompendo barreiras físicas. Percebe-se que há opiniões controversas sobre esse tema, talvez pela recenticidade do debate ou mesmo por ser um campo em disputa. Na pesquisa realizada por Barroso, Souza e Neves (2020), revelou-se que, no que tange à esfera pública, a participação “cara-a-cara” seria mais rica e produtiva do que as discussões que ocorrem mediadas pela rede/internet. Há, nesse espaço, uma enxurrada de opiniões, debates, posts em que as juventudes interagem e se articulam, mas muitas vezes essas interações se reduzem a si mesmas, sem que se gere uma ação mais concreta.

			Em uma análise mais ampla, sabe-se que as lutas sociais atuam com o potencial de mudança e transformação de determinada realidade, fazendo emergir problemáticas que atravessam a vida da população, especialmente, da classe trabalhadora. Nesse sentido, é a organização política que responde às grandes demandas dos momentos históricos, resistindo e insurgindo contra ataques aos direitos políticos, sociais, econômicos e culturais. Mas essa organização já não é mais a mesma. Silva (2014) aponta um alargamento da noção de política a partir da emergência de novas práticas sociais, práticas essas colocadas na cena pelas juventudes, muitas vezes.

			Nesse sentido, considera-se que é falaciosa a ideia de que o jovem é apático e desinteressado em relação à política, como apontado em algumas análises. A caracterização de uma juventude que é alienada, conservadora e individualista não reflete toda a diversidade das juventudes; há, nesse aspecto, atravessamentos de classe, raça e gênero — como já mencionado — que direcionam a participação desses grupos em agrupamentos conservadores ou progressistas/emancipatórios.

			Novaes e Vital (2005) consideram que essa perspectiva de juventudes alienadas e desinteressadas é posta à prova ao confrontar as juventudes de hoje com as dos anos 1960 e 1970. Naquele período histórico, o Brasil vivia uma ditadura, e era urgente a mobilização dos estudantes e trabalhadores no enfrentamento a um estado de coisas antidemocrático. Nesse sentido, não é justo fazer uma comparação entre a organização política das juventudes das décadas de 1960 e 1970 e a de hoje, pois, como já mencionado, as juventudes respondem às questões de cada momento histórico.

			Scherer-Warren (2006) também ressalta que é ilegítima a noção de que a militância e o ativismo juvenil perderam força nos últimos anos; a autora concorda que, na verdade, as formas de engajamento e mobilização das juventudes na política sofreram mudanças. Novamente, ela pontua que há uma prevalência de laços frágeis, caracterizando um ativismo momentâneo e pontual. Nesse sentido, é descabido julgar as juventudes desse período histórico como apáticas e desinteressadas, mas, por outro lado, é necessário compreender que as juventudes se modificam ao longo do tempo, de acordo com o contexto social, político e econômico que as atravessam. Reitera-se, portanto, que, na atualidade, existem formas novas de engajamento e interesse na vida pública às quais a juventude tem se associado.

			Continuando esse debate, há um conjunto de autores que concordam que esse grupo social reflete muito do momento de uma sociedade, na medida em que está envolvido, geralmente, no processo de transformação do status quo, seja questionando seus valores, seja integrando movimentos e coletivos que buscam mudanças. Silva (2014) aponta que a juventude não é uma categoria estática; pelo contrário, as demandas postas pela diversidade desse grupo estão em constante relação com determinado período histórico e social. Nesse sentido, à medida que se vivencia um contexto de fortalecimento das juventudes como atores sociais e políticos legítimos, tal noção possibilita a emergência de coletivos e movimentos construídos e organizados por jovens, que, por sua vez, sinalizam formas diferentes de engajamento e participação política e social.

			Na pesquisa realizada por Santos (2018), as lideranças dos movimentos entrevistados admitiram que não seria possível transformar a realidade por meio da ação do Estado; seria necessário, portanto, romper com o Estado, na visão de alguns deles, ou seguir avançando por meio de reformas, na opinião de outros. No caso dos ativistas que utilizam a internet como principal espaço de mobilização, essa análise crítica acerca do papel do Estado e da possibilidade de uma transformação social plena não parece ser algo que sustenta necessariamente o ativismo realizado, justamente por seu caráter pontual e momentâneo. No entanto, isso não invalida esse modelo de ativismo e participação, uma vez que essa diversidade de possibilidades reflete as características de um tempo mediado por diversas tecnologias sociais, que se atualizam constantemente. 
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					3  A “questão social” surge como consequência do antagonismo entre trabalhadores e capitalistas, durante o processo de conformação da sociedade burguesa. Para Iamamoto: “a gênese da questão social encontra-se no caráter coletivo da produção e da apropriação privada do trabalho, de seus frutos e das condições necessárias à sua realização” (2013, p. 330). Essa apropriação privada, por parte do capitalista, da riqueza produzida coletivamente pelos trabalhadores, gera uma série de problemáticas políticas, econômicas e sociais.

				
				
					4  Para Abílio (2020, p. 580), “a uberização é o processo em que o trabalhador informal se vê despojado de direitos, garantias e proteções associados ao trabalho e arca com os riscos e custos de sua atividade”.
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			Participação juvenil, grêmio estudantil e ateliês formativos: contexto de pesquisa com produção de e-book

			Janieli Lopes Ferreira

			Selma Barros Daltro de Castro

			Introdução 

			A escola constitui-se como um espaço de promoção do diálogo e de mobilização de esforços coletivos. Para tanto, é fundamental que os estudantes e toda a comunidade escolar se reconheçam como integrantes do processo educacional, desenvolvendo o sentimento de pertencimento — aspecto essencial para consolidar a escola como um espaço de participação democrática.

			Essa perspectiva se concretiza quando são criadas condições efetivas de participação em todas as dimensões da dinâmica escolar. Tal participação está diretamente vinculada aos princípios democráticos de igualdade, liberdade, pluralidade e corresponsabilidade, os quais orientam a construção de práticas pedagógicas inclusivas.

			Essas práticas fazem sentido para a juventude, pois asseguram a igualdade de oportunidades de expressão e decisão, fortalecem a liberdade como direito de manifestação e protagonismo, reconhecem a pluralidade de identidades e vozes presentes no contexto escolar e estimulam a corresponsabilidade no enfrentamento coletivo dos desafios do cotidiano escolar.

			Nesse sentido, torna-se necessário ouvir os anseios e expectativas dos jovens e adolescentes que integram a escola, com foco na implementação de ações coletivas, visto que essa é também uma alternativa viável para tornar a instituição um espaço mais democrático e participativo. Importa registrar que os estudantes, especialmente do Ensino Médio, em sua maioria jovens, precisam ocupar o lugar de protagonistas dessas ações coletivas, inerentes à rotina escolar. O Grêmio Estudantil (GE), por sua vez, apresenta-se como uma possibilidade concreta de incentivo e inserção dos jovens nesse movimento de participação.

			Ao realizar, em 2021, um levantamento acerca da quantidade de GEs ativos nas escolas do estado da Bahia, não foi possível localizar um banco de dados com informações específicas. Entretanto, em contato com o Núcleo Territorial de Educação (NTE 04)5, verificou-se que, no Território de Identidade do Sisal (TIS-BA)6, havia apenas três GEs ativos, todos situados em escolas de um único município. Esse dado suscita inquietações quanto ao real alcance da mobilização para a criação dessa instância nas escolas.

			O levantamento inicial sobre a presença de GEs no TIS revelou a necessidade de concentrar esforços em iniciativas formativas voltadas à constituição de lideranças estudantis, visando à implementação e atuação efetiva do Grêmio. Trata-se, sem dúvida, de uma alternativa para assegurar que “a gestão do ensino público seja exercida de forma democrática, garantindo a representação de todos os segmentos envolvidos na ação educativa, na concepção, execução, controle e avaliação dos processos administrativos e pedagógicos” (Bahia, 1989, art. 249, p. 105). É, portanto, um caminho que favorece o desenvolvimento da participação e da representatividade dos estudantes nas escolas do território.

			As experiências profissionais das autoras na Educação Básica, como professoras e coordenadoras pedagógicas, despertaram a necessidade de (re)pensar os espaços de escuta dos anseios e expectativas dos jovens do Ensino Médio, promovendo seu engajamento no desenvolvimento de ações educativas contextualizadas para a participação escolar.

			Para além dessas vivências, a inserção em estudos sobre políticas educacionais, desenvolvidos no grupo de pesquisa Educação, Políticas Públicas e Desenvolvimento Social (EPODS), reforçou a necessidade de aprofundar reflexões acerca da participação juvenil, da escola democrática e do papel do Grêmio Estudantil.

			A partir desses contextos empíricos, provenientes do campo profissional e acadêmico, delineou-se uma pesquisa de mestrado no Programa de Pós-Graduação Profissional em Intervenção Educativa e Social (PPGIES), da Universidade do Estado da Bahia, Campus de Serrinha. Entre 2020 e 2022, a pesquisa problematizou aspectos da participação estudantil no Ensino Médio a partir do Grêmio Estudantil.

			Este artigo, derivado da dissertação intitulada Grêmio Estudantil na gestão democrática: proposições com estudantes do Ensino Médio, tem por objetivos: problematizar a participação estudantil e suas implicações para/com o GE; discutir os ateliês formativos como estratégia teórico-metodológica de produção de dados com jovens do Ensino Médio; e apresentar o e-book construído coletivamente com os estudantes, destinado a subsidiar a criação e implementação de Grêmios em escolas do TIS-BA.

			Este texto está estruturado em quatro seções, que abordam: (i) aspectos teóricos sobre participação estudantil e Grêmio Estudantil; (ii) aspectos metodológicos da pesquisa; (iii) a experiência com os ateliês formativos; e (iv) a produção colaborativa do material educativo.

			Participação estudantil e grêmio escolar: aspectos que se relacionam para a mobilização dos jovens

			O cenário contemporâneo, marcado por rápidas transformações sociais, culturais e tecnológicas, bem como pelo fortalecimento das demandas por inclusão, diversidade e participação social, traz como necessidade educacional a ressignificação da dinâmica de funcionamento das instituições escolares. Isso perpassa pela exigência do envolvimento de toda a comunidade escolar nos processos de tomada de decisões administrativas e pedagógicas, além do funcionamento diário da escola.

			Tais necessidades contribuem para a percepção de que tanto o envolvimento quanto a atuação de cada membro da comunidade escolar no processo de implementação das decisões administrativas e pedagógicas constituem fatores indispensáveis para o alcance de melhorias na qualidade da educação ofertada. Afinal, as pessoas que compõem a escola, especialmente a pública, não são apenas meras receptoras de serviços, mas sujeitos capazes de colaborar e de indicar caminhos para a construção de um projeto político de educação centrado em atender às necessidades das camadas sociais às quais essa educação se destina.

			Ao se considerar que as necessidades educacionais emergem das transformações sociais, culturais e tecnológicas contemporâneas — marcadas pelo aumento das desigualdades e pelas demandas por inclusão, diversidade e participação social —, observa-se que essas mudanças também impactam diretamente as instituições escolares, enquanto integrantes desses contextos político, histórico e cultural.

			Assim, a construção de um projeto político de educação pautado nos princípios da gestão democrática, embora prevista na Constituição Federal de 1988 (art. 206), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/1996) e no Plano Nacional de Educação (Lei n. 13.005/2014), ainda enfrenta desafios em sua efetiva implementação. Para consolidar práticas que valorizem a cultura democrática no espaço escolar, é necessária a contínua ação de formação e mobilização social, especialmente para garantir a participação efetiva dos estudantes nos processos decisórios e no cotidiano da escola, reconhecendo-os como sujeitos ativos e corresponsáveis na construção de uma educação de qualidade.

			Nos contextos marcados por transformações políticas e econômicas, em que a sociedade passa a ser denominada sociedade do conhecimento, pode-se afirmar, com base em Wittmann e Klippel (2010), que a função específica da escola — bem como o próprio avanço teórico e prático da educação — requer o alargamento do caráter democrático da instituição, com a participação de toda a comunidade escolar.

			Importa considerar que a construção da participação nas instituições escolares é fundamental, pois, conforme aponta Bordenave (2002), os processos de participação que se dão nas comunidades, sindicatos, associações de bairro, grêmios estudantis, grupos de igrejas e outros espaços associativos funcionam como mecanismos de ampliação e desenvolvimento da práxis participativa e da educação para a participação. Constituídos dessa forma, tornam-se ponte para a macroparticipação, ou seja, para a participação em outras esferas sociais mais amplas, por exemplo, nas lutas sociais organizadas para expressar demandas e defender interesses coletivos.

			Ao considerar a importância das lutas protagonizadas pelos movimentos sociais em oposição à Ditadura Militar da década de 1960, no Brasil, pode-se reiterar que a participação, além de ser uma conquista, constitui-se enquanto fenômeno social a ser aprendido ao longo das relações sociais (Lück, 2013; Bordenave, 2002). Isso ocorre tanto nos espaços microssociais — comunidades, associações, igrejas, escolas, organizações estudantis como os Grêmios Estudantis (GE) — quanto nos espaços macrossociais, a exemplo das lutas políticas, sociais e econômicas mais amplas.

			Nessa perspectiva, destaca-se o papel do Movimento Estudantil (ME) no processo de construção da participação, que teve ações políticas em efervescência até o final da década de 1960, quando foram cerceadas pela forte repressão da Ditadura Militar. Conforme aponta Dal Ri (2011), como resposta à repressão, o ME retomou suas atividades em 1977, juntamente com outros movimentos e entidades contrárias ao regime. A partir da década de 1980, o ME secundarista ganhou força, impulsionando a criação de GEs nas escolas. Em 1985, com o fim da Ditadura e no contexto de redemocratização da sociedade brasileira, foi aprovada a chamada Lei do Grêmio Livre, que assegura aos estudantes secundaristas o direito de se organizarem em entidades livres e autônomas no âmbito da educação básica.

			Diante do exposto, percebe-se que o direito à organização e à representatividade estudantil, especialmente por meio dos GEs, é fruto de lutas e embates que marcaram o processo histórico de consolidação do ME secundarista, ora caracterizado por momentos de enfraquecimento, ora por fases de efervescência e enfrentamento às formas de repressão da Ditadura Militar.

			A história do GE, conforme ressaltam Zibas, Ferretti e Tartuce (2006), possui algumas décadas, marcadas por momentos de enfraquecimento e invisibilidade, em razão da desmobilização dos movimentos sociais e da organização nacional dos estudantes. Contudo, a partir da reforma do Ensino Médio, essa entidade estudantil ganhou nova visibilidade, em virtude da ênfase que a legislação passou a dar ao protagonismo estudantil em todas as esferas da vida escolar. Cabe destacar que a participação estudantil, oportunizada pela atuação no GE, constitui um mecanismo necessário, já previsto em lei, no que tange ao fortalecimento da gestão democrática.

			As experiências participativas vivenciadas no GE podem configurar-se como experiências formativas para o exercício da cidadania em espaços para além dos muros da escola. Dessa forma, a participação precisa ser fomentada no interior das instituições de Educação Básica, como condição indispensável para a construção social que envolve, entre outras medidas, a abertura dos espaços de representatividade estudantil. Isso assegura aos estudantes o direito de se expressarem de forma livre, autônoma e organizada, com vistas ao fortalecimento da gestão democrática e do protagonismo estudantil. Importa ressaltar, com base em Franco (2012), que, por meio do GE, representantes e lideranças estudantis podem ter voz ativa, constituindo-se em canal que viabiliza a explicitação de necessidades e inquietações junto à gestão escolar, por meio da participação efetiva nas decisões administrativas e pedagógicas.

			O Grêmio Estudantil assume, portanto, papel relevante no contexto educacional, ao possibilitar a organização dos estudantes em instância legítima de representatividade, potencializando a participação juvenil, incentivando a corresponsabilidade nos processos decisórios e fortalecendo a construção de relações mais horizontais, dialógicas e democráticas.

			Aspectos metodológicos

			O artigo originou-se de uma pesquisa de mestrado, aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UNEB (Parecer nº 5.080.746), desenvolvida sob uma abordagem qualitativa. Tal escolha fundamenta-se na compreensão de que as relações resultantes das interações entre os sujeitos e seu contexto social podem ser mais bem analisadas à luz desse tipo de abordagem, que prioriza aspectos subjetivos e interpretativos, e não dados meramente quantificáveis.

			De acordo com Minayo (2009), a pesquisa qualitativa, especialmente nos estudos em educação, é relevante porque considera os sujeitos como atores sociais capazes de compartilhar experiências pessoais e profissionais, atribuindo novos sentidos à ação de pesquisar. Nessa perspectiva, valoriza-se a forma como os sujeitos se relacionam com o contexto social no qual estão inseridos. A adoção dessa abordagem justifica-se, portanto, pelo fato de a investigação envolver subjetividades e percepções de estudantes do Ensino Médio, jovens cujas vivências escolares não podem ser apenas quantificadas, mas sim compreendidas, questionadas, analisadas e interpretadas.

			A pesquisa teve inspiração na proposta metodológica de investigação do tipo intervenção colaborativa, conforme Pereira (2019), por se tratar de uma investigação que promoveu intervenção no locus estudado, em parceria com coletivos sociais e considerando tanto condições objetivas quanto subjetivas. Inserida no âmbito de um Programa de Mestrado Profissional, a pesquisa assumiu caráter interventivo, visando à construção de um produto educacional originado de um projeto de intervenção elaborado de forma contextualizada, em consonância com as demandas emergentes do campo investigado e do fenômeno educativo analisado.

			A ação colaborativa sustentou a intervenção, denominada Ateliês de formação juvenil: perspectivas e ações para a criação do GE. Seu objetivo foi formar estudantes para compreenderem os espaços de participação e representatividade estudantil no cotidiano escolar e a importância de ocupá-los ativamente. A proposta partiu da premissa de que o conhecimento deveria ser construído de forma horizontal, no “pensar com” os estudantes, e não no “pensar para” os estudantes, reconhecendo-os como protagonistas centrais de todo o processo.

			Nesse sentido, Ibiapina (2016) enfatiza que investigar a partir da perspectiva colaborativa de construção de saberes implica a participação não apenas do pesquisador, mas sobretudo dos protagonistas com os quais a investigação se realiza. Pais, administradores, professores, famílias ou estudantes precisam estar implicados em projetos comuns de produção de conhecimentos, em espaços e tempos de reflexão crítica, visando compreender teorias e práticas educativas que sustentem uma educação mais justa e igualitária.

			Os colaboradores da pesquisa foram 12 estudantes matriculados no Ensino Médio. Todos aceitaram participar voluntariamente dos Ateliês Formativos; os menores de idade tiveram a participação autorizada por seus responsáveis, mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE). Outro critério de inclusão foi o acesso à internet.

			Do total de participantes, nove residiam na zona urbana e três na zona rural; dez eram do gênero feminino e dois do gênero masculino. Quanto ao processo de escolarização, seis afirmaram ter estudado exclusivamente em escolas públicas; três estudaram majoritariamente em escolas públicas; e outros três frequentaram escolas particulares no Ensino Fundamental I.

			Sobre a inserção em grupos sociais, nove estudantes participavam de organizações juvenis, principalmente grupos de jovens ligados a igrejas. Em relação à vivência em espaços de participação escolar, apenas dois estudantes haviam participado de Grêmios Estudantis. Seis vivenciaram, pela primeira vez, a experiência de liderança ou vice-liderança de classe em 2022, ano da pesquisa; dois nunca ocuparam esse tipo de função; e quatro já haviam exercido cargos de liderança em momentos anteriores.

			A pesquisa foi realizada em uma escola estadual da Bahia, localizada em um dos municípios do TIS-BA. Trata-se de uma instituição de grande porte, conforme Portaria Estadual nº 776/2022, composta por uma sede e três anexos situados na zona rural. Em 2022, registrava matrícula de 533 estudantes distribuídos nos três turnos, atendendo às etapas e modalidades da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e do Ensino Médio.

			Os ateliês como estratégias para produção de dados com jovens

			Os Ateliês Formativos foram inspirados na proposta dos ateliês biográficos de projeto de Momberger (2006), por possuírem uma intencionalidade eminentemente formativa, estruturada em encontros temáticos que buscam potencializar processos de transformação. No entanto, diferentemente da proposta biográfica original, o foco não esteve na trajetória de vida dos colaboradores, mas na forma como compartilharam suas experiências em relação à escola enquanto espaço de participação estudantil.

			A escolha dessa metodologia justificou-se porque, além de possibilitar o trabalho com temáticas formativas previamente definidas, os Ateliês conferem um caráter de continuidade, permitindo retomar, em momentos posteriores, pontos de diálogo e contato permanente com os colaboradores. Essa dinâmica mostrou-se fundamental, dada a necessidade de construção colaborativa do produto resultante da ação interventiva.

			Ao todo, foram realizados quatro Ateliês Formativos. Três deles tiveram como objetivo promover diálogos com os estudantes, a fim de identificar seus conhecimentos, expectativas e compreensões teórico-metodológicas acerca das temáticas apresentadas, cada encontro com duração aproximada de duas horas. Esses três encontros foram realizados de forma remota, por meio da plataforma Google Meet. O quarto Ateliê, por sua vez, ocorreu de forma presencial, dividido em dois encontros destinados especificamente à construção colaborativa do produto da pesquisa.

			As discussões desenvolvidas nos Ateliês foram ancoradas em três eixos principais: Grêmio Estudantil, participação estudantil e gestão democrática. Essas temáticas foram organizadas e distribuídas conforme o quadro a seguir:

			
				
					
					
				
				
					
							
							Quadro 01- Organização da ação de intervenção

						
					

					
							
							TEMA

						
							
							OBJETIVO

						
					

					
							
							Escola como espaço de participação da juventude

						
							
							Discutir sobre os tempos e espaços de participação no cotidiano escolar e o papel do estudante neste processo.

						
					

					
							
							Grêmio estudantil e o papel da juventude na Gestão democrática

						
							
							Discutir sobre o GE como instância máxima e legítima de participação dos(das) estudantes no ambiente escolar e o papel da juventude no fortalecimento da gestão democrática e participativa, a partir da ocupação dessas instâncias.

						
					

					
							
							Dialogando sobre a criação e o funcionamento de um grêmio estudantil 

						
							
							Discutir os aspectos concernentes à criação, implementação e funcionamento de um GE.

						
					

					
							
							Escuta colaborativa para a construção do produto

						
							
							Levantar elementos que subsidiam a construção do caderno orientador no formato de e-book com orientações acerca da criação de um GE. 

						
					

					
							
							Socialização da sistematização das produções iniciais 

						
							
							Socializar os resultados da sistematização das produções iniciais. 

						
					

				
			

			Fonte: elaboração própria das autoras (2022)

			Em virtude do contexto pandêmico provocado pelo vírus da Covid-19 na época, os Ateliês Formativos foram inicialmente planejados para ocorrer por meio da plataforma digital Google Meet. No entanto, no período em que se desenvolveu a ação interventiva, entre abril e agosto de 2022, o retorno às atividades presenciais já havia sido autorizado pela Resolução do Conselho Estadual de Educação da Bahia (CEE-BA) nº 44, de 24 de agosto de 2021, que estabeleceu normativas para o retorno à presencialidade nas redes e instituições integrantes do sistema estadual de ensino.

			Diante disso, tornou-se necessário realizar a intervenção em dois formatos — online e presencial —, a fim de viabilizar a participação dos colaboradores residentes na zona rural. Essa alternativa mostrou-se essencial para garantir minimamente a representatividade desse público e, ao mesmo tempo, possibilitar a presença de convidados externos nas ações formativas. Assim, é relevante destacar que a realização dos Ateliês Formativos em ambiente digital só foi possível devido à abertura dessa possibilidade no contexto pandêmico vivenciado.

			Para a produção de dados, antes e ao final dos três primeiros encontros, foram aplicados dois formulários do Google Forms, nos quais os estudantes registraram seus conhecimentos prévios e as aprendizagens construídas a partir das ações interventivas. Além disso, foi disponibilizado um espaço de avaliação de cada encontro, utilizando ferramentas digitais como o Mentimeter, por meio das quais os estudantes registraram palavras representativas das aprendizagens obtidas em cada momento formativo.

			As discussões realizadas nos Ateliês permitiram aos estudantes compreender que a participação é uma construção social que precisa ser aprendida, evidenciando a importância da mobilização juvenil para que entendam o sentido político da participação e da representatividade estudantil enquanto elementos potencializadores da conquista de direitos individuais e coletivos.

			Os dados produzidos possibilitaram inferir que os estudantes reconhecem a importância da participação na escola em prol de melhorias. Todavia, tornou-se evidente que, além do apoio e do incentivo, é necessário ampliar o conhecimento desses jovens acerca de como se organizar para a criação do Grêmio Estudantil.

			A produção colaborativa e a perspectiva de efetivação da participação estudantil

			Os programas de pós-graduação em Mestrados Profissionais (MP), conforme salienta André (2016), têm como pressuposto a formação de pesquisadores voltados para a prática qualificada. Isso significa que a articulação entre os programas de MP e o contexto profissional da escola pode promover ações de investigação aplicada com estudantes.

			Nas pesquisas aplicadas, sobretudo em perspectivas de intervenção colaborativa, como as desenvolvidas no MPIES e, em especial, aquelas realizadas com estudantes do Ensino Médio, o envolvimento discente pode atuar como dispositivo de promoção da participação juvenil. Além disso, as pesquisas colaborativas em MP trazem perspectivas para a construção de produtos de relevância social, com potencial de impacto sobre a realidade escolar.

			Ferreira (2022) afirma que os produtos educacionais oriundos dos estudos do MPIES se constituem em importantes contribuições acadêmicas, mas também em relevantes aportes para os contextos empíricos de aprendizagem. Nesse sentido, a proposta de produto desenvolvida no MPIES “transcende a compreensão utilitarista e se configura como uma ação-reflexão que surge das interações entre pesquisadores, colaboradores e lugares de investigação” (Castro; Soares, 2021, p. 5, tradução nossa), reafirmando a importância da participação dos jovens no processo de construção da pesquisa que culminou em uma obra construída de forma colaborativa.

			O produto educacional desenvolvido com estudantes do Ensino Médio, a partir da experiência dos Ateliês Formativos, foi marcado pela ação colaborativa entre a pesquisadora e os discentes. Essa construção não se esgotou no quarto Ateliê, uma vez que se reconhecia que um único encontro não atenderia plenamente à demanda envolvida no processo. Assim, a ação foi estendida ao uso de um grupo no aplicativo WhatsApp, utilizado não apenas como suporte, mas, sobretudo, como mecanismo de manutenção do vínculo entre pesquisadora e colaboradores, garantindo o diálogo e o compartilhamento de ideias para a composição do e-book.

			A participação juvenil ocorreu de forma efetiva, com os estudantes assumindo o protagonismo na produção, o que resultou na elaboração de um e-book destinado a apresentar orientações e procedimentos para a criação de Grêmios Estudantis, a partir da perspectiva dos próprios jovens.

			As ideias e sugestões apresentadas pelos estudantes foram consideradas desde a etapa inicial, abrangendo a definição do layout do e-book, a elaboração do sumário, a composição dos textos, bem como as indicações de ilustrações, imagens e o título da obra. Este último foi escolhido por votação entre os estudantes, resultando em: Grêmio Estudantil: Juventude em Ação.

			A publicação da obra por meio de uma editora teve como objetivo garantir sua circulação científica, a partir do registro do International Standard Book Number (ISBN). Nesse processo de finalização, o diálogo com a editora envolveu também a apreciação e aprovação dos jovens, assegurando a premissa da participação estudantil que fundamentou a construção de todo o material7. 

			Considerações finais

			A pesquisa realizada evidenciou que os jovens do Ensino Médio possuem percepções críticas sobre a escola e reconhecem a importância da participação estudantil como meio de transformação e conquista de direitos. No entanto, ainda se identificam lacunas significativas, como o pouco incentivo e apoio das instituições escolares para a efetivação dessa participação, sobretudo no que se refere à criação e manutenção de Grêmios Estudantis ativos e atuantes, bem como à ausência de ações formativas que possibilitem aos estudantes compreenderem os tempos e espaços destinados à participação estudantil na escola.

			A insegurança dos estudantes em lidar com a flexibilidade do planejamento e da implementação das ações do GE também foi apontada como um desafio, evidenciando a necessidade de maior incentivo e apoio voltados à construção da autonomia estudantil.

			Dessa forma, percebe-se que a criação e a atuação dos Grêmios Estudantis, por vezes, são marcadas por contradições resultantes das relações verticalizadas que, em maior ou menor grau, ainda se fazem presentes na escola. Tais relações repercutem na ausência de ações mais efetivas de apoio, mobilização e incentivo para a consolidação dos tempos e espaços de participação e representatividade estudantil.

			As discussões realizadas nos Ateliês Formativos permitiram compreender que a participação é uma construção social que necessita ser aprendida, reforçando a importância da mobilização dos estudantes para que possam compreender o sentido político da participação e da representatividade estudantil enquanto elementos potencializadores da conquista de direitos individuais e coletivos.

			O processo formativo promovido pelos Ateliês não apenas possibilitou a escuta das demandas e inquietações juvenis, mas também viabilizou uma experiência concreta de construção coletiva e protagonismo estudantil. O produto resultante, o e-book, materializa esse processo e configura-se como uma ferramenta pedagógica relevante para outras escolas interessadas em promover a gestão democrática e fortalecer a participação juvenil. Nesse sentido, o material pode contribuir tanto no Território de Identidade do Sisal quanto em outros contextos, servindo como instrumento norteador para orientar os estudantes na implementação de Grêmios Estudantis em suas instituições.

			O desenvolvimento deste estudo também permitiu compreender que a participação estudantil emerge como uma estratégia potente de superação das relações verticalizadas no espaço escolar. Tal participação fortalece os princípios da gestão democrática ao promover o diálogo, a corresponsabilidade e a valorização dos diferentes sujeitos que compõem a comunidade escolar, especialmente os estudantes, historicamente marginalizados dos processos decisórios.

			Discutir academicamente as relações entre participação, Grêmio Estudantil e gestão democrática constitui condição necessária para a construção de práticas educacionais mais inclusivas, orientadas para a efetivação de uma escola cidadã. Esse debate também se articula à responsabilidade social das universidades e de seus programas de pós-graduação, sejam acadêmicos ou profissionais.

			Por fim, o produto gerado pela pesquisa apresentou como contribuição a oportunidade de os jovens atuarem como colaboradores diretos, vivenciando o protagonismo juvenil enquanto elemento fundamental da ação educativa. Nesse processo, foram coparticipantes essenciais para a produção do e-book, que se configura como um recurso para a criação e fortalecimento de Grêmios Estudantis.
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					5  Os Núcleos Territoriais de Educação (NTEs) são representações regionais da Secretaria da Educação do Estado da Bahia. Eles atuam como braços da Secretaria nos diversos Territórios de Identidade, abrangendo grupos de municípios. Sua função principal é coordenar e apoiar a implementação das políticas educacionais de forma descentralizada, levando em consideração as características e necessidades de cada região, a fim de fortalecer a gestão educacional local.

				
				
					6  Os Territórios de Identidade (TI) são unidades de planejamento territorial instituídas pelo governo da Bahia para orientar políticas públicas de forma regionalizada. O Território de Identidade do Sisal, também conhecido como Região Sisaleira, é uma das 27 unidades territoriais da Bahia, composta por 20 municípios, definida pelo governo estadual para fins de planejamento de políticas públicas. A região é caracterizada pela produção de sisal, uma fibra natural extraída da planta de agave, que se tornou um importante elemento econômico e cultural da região.

				
				
					7  O e-book pode ser acessado no seguinte link: https://drive.google.com/file/d/1_v32QFOIfZeopXVcVRBpO6WTKYRjn8it/view, estando igualmente disponível no site da Editorial Casa: https://editorialcasa.com.br/produto/e-book-gremio-estudantil-juventude-em-acao/.
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			Participação de adolescentes nas Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente: estratégias de influência e deliberação

			Maria Andréa Luz da Silva

			Introdução

			Nas últimas décadas, as democracias contemporâneas têm enfrentado desafios crescentes relacionados à crise da representação e ao distanciamento das juventudes em relação às formas tradicionais de participação política. Esse cenário de esgotamento dos modelos convencionais de engajamento é visível não apenas no Brasil, mas em diversas sociedades ocidentais, onde os jovens manifestam desinteresse, desconfiança e descrédito em relação às instituições políticas e seus representantes (Santos; Avritzer, 2002; Noris, 2011).

			Diante dessa conjuntura, emerge com força a necessidade de criação e fortalecimento de novos espaços de participação capazes de fomentar práticas cidadãs, críticas e autônomas, sobretudo entre crianças e adolescentes. Nesse contexto, insere-se a pesquisa que dá origem a este capítulo, cujo foco central é compreender como esses espaços institucionais se configuram como territórios de participação, formação política e social de adolescentes.

			O ponto de partida da investigação foi o reconhecimento de que, embora o ordenamento jurídico brasileiro, especialmente após a Constituição de 1988 e a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, assegure o direito à participação infantojuvenil, sua efetivação depende da existência concreta de mecanismos e ambientes favoráveis à escuta, expressão e deliberação.

			Até a Constituição de 1988, crianças e adolescentes eram majoritariamente tratados como objetos da tutela estatal, sem políticas públicas específicas que garantissem sua inclusão ativa nos processos decisórios. Com a pressão de movimentos sociais e em consonância com a Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança (1989), o Brasil incorporou o princípio da proteção integral – articulador dos direitos à vida, ao desenvolvimento, à convivência familiar, comunitária e à participação e protagonismo político.

			A investigação propôs analisar essas conferências não apenas como instrumentos de formulação e monitoramento de políticas, mas como arenas simbólicas e práticas de disputa por sentidos, onde adolescentes têm a oportunidade de se posicionar, propor, negociar e deliberar. Espaços, portanto, que contribuem para a ampliação das fronteiras da cidadania e para a construção de gramáticas sociais que confrontam o adultocentrismo, o conservadorismo e outras formas de exclusão.

			As Bases da compreensão

			As conferências tornaram-se palcos de disputas sobre os significados da cidadania, da democracia e da própria infância. Para que esses espaços cumpram efetivamente seu papel transformador, é necessário que a participação infantojuvenil seja reconhecida como legítima, qualificada e influente. Isso implica superar o adultocentrismo, investir em processos formativos, garantir acessibilidade e criar mecanismos que assegurem que as deliberações ali construídas tenham repercussão nas políticas públicas. A inclusão de adolescentes nas conferências não pode ser simbólica ou decorativa: ela deve refletir uma aposta política na sua capacidade de deliberar, propor e transformar.

			A participação de adolescentes nas Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente, enquanto expressão concreta da democracia participativa no Brasil, exige uma compreensão teórica sobre os conceitos de democracia, participação e cidadania. Esses três pilares, embora distintos em suas origens e sentidos, articulam-se na construção de um modelo político que reconheça sujeitos historicamente marginalizados como agentes legítimos da vida pública.

			A democracia, enquanto regime político e projeto ético-político, remonta à Grécia Antiga, onde se realizava de forma direta, restrita a um grupo limitado de cidadãos. Já na Modernidade, influenciada pelo Iluminismo e pelas revoluções liberais, a democracia ganha contornos institucionais, fundando-se na representatividade e na limitação do poder central. No entanto, tal concepção liberal e procedimental foi gradativamente sendo desafiada por críticas que apontam para a apatia política dos cidadãos, a crise de representatividade e o esvaziamento do sentido emancipador da democracia.8

			O elitismo alimentou a crença de que um pequeno grupo de indivíduos com habilidades, conhecimento ou riqueza superior deveria governar ou exercer influência desproporcional nas decisões sociais e políticas. Muitas vezes, suas análises basearam-se em características como classe social, educação ou poder econômico (Mosca, 2009; Pareto, 1970; Michels, 1982; Wright, 1956). O neoelitismo, em sua versão mais moderna, reconheceu a diversidade e a dinâmica das elites contemporâneas (North, 2005; Williamson, 1985; Ostrom, 1990). Além disso, apoiou-se no realismo político, como aponta Schumpeter (1961).

			O institucionalismo concentrou suas análises no papel das instituições, destacando autores como North (2005) e Coleman (1990), cuja contribuição foi fundamental para a compreensão de como as instituições influenciam diversos aspectos da vida social, política e econômica. Jurgen Habermas (1984), Joshua Cohen (2000), James Bohman (1998) e outros, no entanto, argumentaram que a democracia se legitima não apenas pelo sufrágio, mas também pela formação discursiva da vontade coletiva. Já Cohen (1996), embora concordando com essa base teórica, alerta para a necessidade de que a deliberação não se restrinja à influência indireta sobre o Legislativo, mas que se amplie em estruturas institucionais mais democráticas e inclusivas. 

			Boaventura de Sousa Santos e Leonardo Avritzer (2002) também formularam críticas à democracia representativa hegemônica a partir da realidade latino-americana, onde os autores propõem uma nova gramática democrática, articulando inovação institucional com inovação social. Para eles, a democracia precisa ser pensada a partir da experiência dos sujeitos subalternizados, incorporando suas práticas, saberes e formas de organização política.

			A democracia participativa, nessa perspectiva, não se limita à institucionalidade, mas envolve uma cultura política capaz de sustentar a autonomia, a confiança mútua e o respeito às diferenças. É nesse terreno que ocorre o encontro com o conceito de cidadania, compreendido aqui como a prática ativa e consciente dos direitos e deveres, como elaboração histórica e não como concessão do Estado.

			No entanto, quando se trata de crianças e adolescentes, a cidadania encontra-se frequentemente adiada ou negada. A perspectiva adultocêntrica ainda prevalente considera-os sujeitos em formação, sem plena capacidade cívica e política, restringindo sua participação aos espaços que os adultos lhes permitem ocupar. Para autores como Sarmento, Fernandes e Tomás (2007), é necessário romper com a lógica da menoridade cívica e reconhecer a capacidade das crianças e adolescentes de participar da vida pública de forma ativa e propositiva. Isso exige a redefinição de seu papel social e a construção de estratégias que possibilitem sua escuta qualificada, seu empoderamento e sua atuação como sujeitos de direitos (Freire, 1984; 1996; 2005).

			A emergência de uma cidadania infantil desafia as concepções tradicionais de participação política, pois requer a valorização de linguagens, repertórios e formas de engajamento próprias desse grupo etário. A cultura digital, por exemplo, oferece novas possibilidades de expressão e organização para os adolescentes, que utilizam redes sociais, aplicativos e dispositivos móveis para mobilizar, reivindicar e criar espaços de sociabilidade política. Ao mesmo tempo, a fluidez e a volatilidade dessas formas de participação exigem das instituições uma capacidade de escuta e de adaptação às novas gramáticas juvenis.

			O caminho trilhado

			A discussão em torno da participação de crianças e adolescentes nas Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente concentrou-se na análise das estratégias de influência e deliberação desses sujeitos nos espaços institucionais de formulação de políticas públicas.

			A investigação baseou-se em uma análise longitudinal das Conferências Nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente (CNDCA), com ênfase nas IX e X edições, realizadas, respectivamente, em 2012 e 2016.9 A metodologia buscou compreender não apenas os aspectos formais desses encontros, mas sobretudo o processo de inserção, escuta e atuação dos adolescentes nesses espaços.

			O processo baseou-se em múltiplas fontes e técnicas. Em primeiro lugar, realizou-se um amplo estudo bibliográfico, a partir da análise de documentos do CONANDA, publicações oficiais, reportagens da imprensa, bancos de dados públicos e outras fontes primárias. Houve o registro, por exemplo, de que a participação formal de adolescentes na CNDCA só se consolidou a partir da IV edição, em 2001, e que sua atuação como delegados e sujeitos políticos foi sendo gradualmente incorporada e legitimada no processo institucional. 

			Além da análise documental, a pesquisa adotou como estratégia principal a realização de entrevistas semiestruturadas com adolescentes que participaram das conferências, bem como com organizadores, técnicos e conselheiros envolvidos nos processos. As entrevistas buscaram captar as experiências subjetivas, os sentidos atribuídos à participação e os efeitos dessa vivência nos trajetos individuais e coletivos dos jovens. 

			A escolha dos sujeitos da pesquisa foi orientada por uma abordagem em rede, inspirada na noção de “rede pessoal” proposta por Bott (1976), na qual se parte de informantes iniciais – os chamados egos focais – para alcançar outros participantes por meio de suas conexões institucionais e relacionais. Trata-se de um procedimento metodológico adequado a contextos em que os sujeitos pesquisados compartilham trajetórias comuns e estão dispersos geograficamente.

			A seleção priorizou jovens que participaram das CNDCA como delegados, representantes de entidades ou membros de movimentos, com o objetivo de mapear suas experiências antes, durante e após os eventos. O uso da metodologia em rede permitiu identificar trajetórias marcadas pela continuidade do engajamento político, o que possibilitou uma análise longitudinal da permanência ou transformação do ativismo juvenil ao longo do tempo.

			Um dos principais aportes da pesquisa foi a definição e aplicação de indicadores específicos para a análise do processo formativo vivenciado pelos adolescentes nas conferências, estruturados em torno de quatro conceitos-chave: empoderamento, protagonismo, autonomia e resiliência. Cada um desses conceitos foi operacionalizado em indicadores empíricos que permitiram avaliar a qualidade da participação, os sentidos atribuídos à experiência e os efeitos produzidos nos sujeitos (Freire, 1984; 1996; 2005). 

			O empoderamento foi analisado a partir da percepção dos adolescentes sobre a distribuição de poder no interior das conferências, a confiança na possibilidade de atuação nos espaços institucionais e a capacidade de conquistar ou atribuir poder a si mesmo ou a outros. 

			O protagonismo foi observado nas manifestações de liderança, na defesa de propostas, na articulação de coletivos e na descoberta do próprio poder de transformação. 

			A autonomia foi aferida pela independência nas deliberações, pela postura ética e crítica, pela responsabilidade assumida nos processos e pela capacidade de tomar decisões de forma livre e consciente. 

			Por fim, a resiliência foi analisada como a capacidade de enfrentar obstáculos, lidar com conflitos e pressões, e encontrar formas criativas de superação, tanto durante as conferências quanto nos contextos posteriores.

			Esses conceitos não foram abordados como atributos fixos dos indivíduos, mas como dimensões dinâmicas e contextuais da ação política juvenil, que se construíram nas interações e nas práticas coletivas. A metodologia, nesse sentido, buscou compreender os modos como as crianças e adolescentes negociaram sentidos, disputaram espaços, construíram alianças e se posicionaram diante das regras e limitações impostas pelas estruturas institucionais. 

			A cartografia da participação10 juvenil nas CNDCA revelou, assim, os processos de subjetivação política, as aprendizagens construídas no e pelo coletivo, e os efeitos da experiência na constituição de sujeitos mais críticos, autônomos e engajados.

			Ao adotar uma abordagem orientada à resolução de problemas concretos, conforme a classificação de Bulmer (1978), a pesquisa também assumiu uma dimensão pragmática. O objetivo não foi apenas compreender os fenômenos, mas oferecer subsídios para o aprimoramento das práticas participativas, para a qualificação das políticas públicas voltadas à infância e juventude, e para a consolidação de uma democracia mais inclusiva. 

			Ao invés de reduzir os adolescentes a objetos de estudo, a pesquisa os reconheceu como interlocutores e coautores do conhecimento produzido. As entrevistas não foram meras fontes de informação, mas dispositivos de escuta e reconhecimento da palavra juvenil como expressão de saber e experiência. A abordagem cartográfica, ao acompanhar os fluxos, os encontros e os afetos que atravessaram os percursos dos adolescentes, permitiu captar a complexidade dos processos formativos e participativos, respeitando as singularidades de cada trajetória.

			A participação se fez realidade

			A participação de adolescentes nas Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente no Brasil constitui-se como uma experiência emblemática de construção democrática e cidadã, que vem sendo moldada por um processo histórico de avanços, disputas e reinvenções. Desde a institucionalização das conferências, em 1995, percebeu-se um caminho de progressiva inclusão de adolescentes nesses espaços deliberativos, inicialmente como observadores e, posteriormente, como sujeitos de direitos, com voz e voto. Essa trajetória de ampliação da presença e influência juvenil nas conferências nacionais refletiu não apenas uma mudança normativa e metodológica, mas também a mobilização de movimentos sociais, conselhos de direitos e organizações da sociedade civil que lutaram para que a participação deixasse de ser simbólica e passasse a compor efetivamente os processos de escuta, formulação e deliberação das políticas públicas voltadas à infância e adolescência.

			A partir da terceira edição da Conferência Nacional, em 1999, os adolescentes começaram a ser mais sistematicamente incluídos, mesmo que de forma limitada. O marco simbólico e político da participação efetiva ocorreu em 2003, na V Conferência Nacional, quando adolescentes passaram a compor oficialmente a delegação e uma adolescente discursou11 na abertura do evento, em um gesto que traduzia o desejo de serem reconhecidos como interlocutores legítimos na formulação de políticas públicas. A partir da VI Conferência, em 2005, houve um salto qualitativo, com o aumento expressivo do número de adolescentes delegados, participação na mediação de painéis, intervenções propositivas e apresentação de moções que reivindicavam a institucionalização das conferências em todos os municípios e a aplicação efetiva do ECA. A inclusão de adolescentes com deficiência e a presença de intérpretes de Libras sinalizavam o esforço por uma participação mais inclusiva.

			As conferências passaram a ser vistas por muitos atores como um espaço formativo e de escuta qualificada, onde os adolescentes não apenas falavam sobre suas realidades, mas também propunham mudanças, formulavam diretrizes e tensionavam as estruturas adultocêntricas que, muitas vezes, limitavam sua atuação. Essa virada metodológica e política foi consolidada na VII Conferência, ampliando os direitos dos adolescentes enquanto delegados que podiam votar, e na VIII Conferência, sistematizando as deliberações em eixos estratégicos, dentre os quais o da participação de crianças e adolescentes na construção da cidadania. Nesse ciclo, o Ceará despontou como um caso paradigmático de mobilização e fortalecimento da participação infantojuvenil, introduzindo inovações como as conferências regionais e a sistematização de metodologias participativas, apoiadas por consultorias como a do Dr. Wanderlino Nogueira Neto12.

			O Ceará também foi pioneiro na mobilização de adolescentes por meio de estratégias locais, como a criação de comitês estaduais e o estímulo a processos democráticos de escolha de representantes. A metodologia utilizada no Estado, que envolvia formação, escuta qualificada e incentivo à multiplicação de saberes nos territórios, inspirou práticas em outros estados e demonstrou que a participação não deve ser um momento pontual, mas parte de um processo formativo permanente. A experiência cearense mostrou que adolescentes bem preparados e empoderados são capazes de atuar com autonomia, espírito crítico e compromisso político nas deliberações, desafiando a lógica tradicional que associa a juventude à passividade ou à inexperiência.

			Na IX Conferência, realizada em 2011, o protagonismo dos adolescentes alcançou um novo patamar com a criação do G27, grupo composto por adolescentes representantes dos estados e do Distrito Federal, que atuaram de forma decisiva na organização da conferência, desde a concepção metodológica até a programação cultural e a produção educomunicativa. O G27 representou uma inovação na estrutura participativa das conferências e indicava o reconhecimento institucional do direito à participação, conforme previsto na Convenção sobre os Direitos da Criança. A fala dos adolescentes na mesa de abertura da IX Conferência refletiu a consciência crítica da juventude sobre os limites e possibilidades de sua atuação, denunciando práticas simbólicas de participação e reivindicando espaços reais de deliberação. Esse movimento culminou na Resolução nº 151 do CONANDA, que formalizou a presença dos adolescentes na Comissão Organizadora da conferência seguinte, institucionalizando o papel do G27.

			A ampliação da representação social e territorial se concretizou na X Conferência, com a criação do G38, que incluiu representantes de segmentos historicamente excluídos, como adolescentes indígenas, quilombolas, LGBTQIA+, pessoas em situação de rua, em acolhimento institucional, entre outros. A X Conferência consolidou a metodologia participativa, com formação prévia, comitês estaduais, conferências livres e eventos preparatórios, como o Encontro pela Prioridade Absoluta de Crianças e Adolescentes, Roda de Diálogo pelos 25 anos do ECA e oficinas de formação política. Nesse processo, o Ceará novamente se destacou, promovendo mais de 370 conferências livres com quase oito mil participantes, demonstrando que, com vontade política e compromisso com a proteção integral, é possível garantir a participação qualificada e representativa da juventude.

			Durante a etapa nacional da X Conferência, realizada em 2016, os adolescentes participaram não apenas como delegados, mas também como debatedores, relatores, mobilizadores e comunicadores. Pela primeira vez, foi organizada uma mesa composta exclusivamente por adolescentes para discutir o direito à participação. As deliberações da X Conferência demonstraram um grau elevado de maturidade política, com propostas que visavam desde a criação de parlamentos mirins até a obrigatoriedade da escuta de crianças e adolescentes em processos judiciais e administrativos. O foco no fortalecimento dos conselhos de direitos e na institucionalização de fóruns e comitês permanentes de participação foi um desdobramento direto da atuação qualificada do G38.

			Contudo, esse processo de consolidação da participação sofreu um duro revés a partir de 2019, com a ascensão de um governo federal de perfil autoritário e ultraconservador. O Decreto nº 9.759/2019, que extinguiu ou alterou o funcionamento de diversos colegiados da administração pública federal, fragilizou significativamente os espaços de participação, atingindo diretamente o CONANDA e inviabilizando a continuidade das metodologias participativas que haviam sido institucionalizadas nos ciclos anteriores. O processo da XI Conferência foi marcado por atrasos, descontinuidade e redução expressiva do protagonismo adolescente. A pandemia de Covid-19 agravou ainda mais esse cenário, provocando o afastamento de muitos adolescentes e impossibilitando a continuidade de ações formativas e mobilizadoras.

			A realização da XI Conferência, de forma remota e com baixa incidência de ações preparatórias, resultou em um esvaziamento político do evento. O CPA/CONANDA (Comitê de Participação de Adolescentes) assumiu o protagonismo possível, mas os relatos dos próprios adolescentes denunciaram a precariedade da participação. As falas emocionadas e críticas de representantes como Rebeca Cassiano demonstraram o quanto o retrocesso institucional e a falta de compromisso com a democracia afetaram diretamente a legitimidade e a potência das conferências. As denúncias sobre a participação simbólica, a ausência de escuta qualificada e o enfraquecimento dos espaços deliberativos marcaram esse ciclo como um período de resistência mais do que de avanço.

			Mesmo diante das adversidades, é possível afirmar que as experiências acumuladas ao longo das conferências, especialmente entre 2005 e 2016, deixaram um legado importante. As falas dos adolescentes, suas moções, reivindicações e propostas revelam uma consciência política crescente e uma capacidade de articulação notável. A atuação desses sujeitos políticos, quando efetivamente escutados e empoderados, qualifica o debate público, fortalece a legitimidade das decisões tomadas e amplia o escopo democrático do Estado brasileiro. A experiência das conferências mostra que adolescentes são capazes de pensar políticas públicas, propor soluções inovadoras, defender os direitos coletivos e exercer, com responsabilidade, a cidadania.

			É importante destacar que a participação de adolescentes nas conferências não é um fim em si mesma, mas um instrumento de formação política, de educação para a cidadania e de fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos. Como defendido por Paulo Freire (1996), toda presença no mundo que transforma e intervém exige compromisso ético. O envolvimento dos adolescentes nesse processo não pode ser compreendido como concessão, mas como conquista histórica construída com base na luta, na mobilização e na resistência. A gramática da participação, quando protagonizada pelos próprios sujeitos de direito, torna-se uma potente ferramenta de transformação social.

			A metodologia utilizada nesta pesquisa considerou, além das normativas e documentos oficiais, o testemunho de técnicos e adolescentes que participaram ativamente do processo conferencial. A análise em rede dos agentes envolvidos revelou uma complexa articulação entre sujeitos, instituições e valores compartilhados, que constituíram uma verdadeira comunidade política em defesa dos direitos da infância e da adolescência. Os vínculos estabelecidos entre adolescentes e adultos comprometidos com a causa, bem como a existência de laços de confiança, cooperação e aprendizado mútuo, foram fundamentais para a construção de experiências democráticas substantivas.

			A escuta ativa, a linguagem acessível, a formação política, o incentivo à multiplicação e a democratização dos processos decisórios são elementos que precisam ser resgatados e fortalecidos, especialmente em tempos de desmonte de direitos e enfraquecimento das instituições democráticas. O futuro das conferências depende da capacidade dos atores sociais de reconstruir alianças, fortalecer os espaços de escuta e garantir que a voz dos adolescentes não apenas seja ouvida, mas considerada nos rumos das políticas públicas.

			Portanto, ao analisar a participação de adolescentes nas Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente, é possível afirmar que estamos diante de uma experiência educativa, política e ética de grande relevância. As conferências funcionam como laboratórios democráticos, onde se formam lideranças, exercitam-se valores republicanos e se experimenta a deliberação em sua forma mais concreta. A defesa da continuidade e do fortalecimento dessas instâncias é um imperativo ético para todos que acreditam na democracia, nos direitos humanos e na centralidade da infância e da adolescência como sujeitos históricos e protagonistas do presente.

			O Ceará se fez e faz presente

			No Estado do Ceará, essa participação nas Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente, como já foi afirmado, assumiu contornos singulares, conformando-se como uma experiência política, pedagógica e institucional que evidenciou tanto os limites quanto as potencialidades de uma democracia que se pretende participativa, plural e inclusiva. O processo conferencial, tal como vivenciado pelos adolescentes cearenses, configurou-se como uma arena de disputa de sentidos, de construção de identidades políticas juvenis e de enfrentamento a estruturas adultocêntricas que, historicamente, subalternizam a voz da infância e adolescência.

			Apesar de a legislação brasileira e tratados internacionais reconhecerem o direito à participação de crianças e adolescentes, sua efetivação permanecia fragilizada diante de uma cultura institucional que ainda reserva aos sujeitos em desenvolvimento um papel de espectadores, não de agentes. O Ceará, no entanto, demonstrou capacidade de resistência e inovação ao promover estratégias de escuta qualificada, formação política e ampliação do protagonismo juvenil, especialmente nos ciclos da IX e X Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Essa trajetória foi marcada por decisões ousadas, como o envio de delegações de adolescentes à revelia das orientações do Conselho Nacional, e pela criação de instâncias como o Comitê de Participação de Adolescentes (CPA), fundamentais para fortalecer a presença juvenil na política pública.

			A partir da análise das falas dos adolescentes e adultos envolvidos no processo, evidenciou-se que a participação ocorreu como um processo educativo, de construção de subjetividades e de empoderamento. As primeiras experiências de inserção dos adolescentes ocorreram, muitas vezes, em espaços como projetos sociais, grêmios estudantis, o NUCA (Núcleo de Cidadania de Adolescentes) e ONGs, que funcionaram como plataformas formativas. Esses espaços promoveram uma reconfiguração de suas identidades políticas, transformando-os de receptores de políticas públicas em atores capazes de formular, negociar e defender suas próprias agendas.

			As conferências, organizadas em etapas municipais, regionais, estaduais e nacionais, proporcionaram uma vivência progressiva e aprofundada da democracia. A partir da etapa municipal, os adolescentes começaram a perceber que sua presença nos debates não era meramente simbólica, mas podia produzir efeitos concretos. Essa constatação ganhou força com a inclusão de metodologias mais acessíveis, com linguagens adequadas, materiais específicos e a criação de oficinas lúdicas e educomunicativas, como jornais e talk shows organizados por adolescentes. Essas estratégias, somadas ao reconhecimento institucional do Comitê de Participação de Adolescentes - CPA, contribuíram para que os adolescentes não apenas participassem, mas também compreendessem a lógica e a dinâmica das conferências, ampliando sua capacidade de influência e deliberação.

			A partir desse processo, a noção de empoderamento ganhou centralidade. Os adolescentes relataram como a mobilização coletiva, a articulação estratégica e o apoio entre pares foram decisivos para enfrentar resistências, ocupar espaços de fala e influenciar as decisões. A construção do G27, grupo de 27 adolescentes representantes dos estados e do Distrito Federal, foi um exemplo simbólico desse empoderamento. Mais do que um espaço institucional, o G27 foi um campo de atuação política onde os adolescentes criaram metodologias próprias, reorganizaram as dinâmicas das plenárias e influenciaram o formato e o conteúdo dos debates. Sua atuação provocou mudanças estruturais, como a ampliação da participação adolescente para 38 representantes na conferência seguinte (G38) e a adoção de regras que priorizavam a escuta qualificada de adolescentes nas plenárias.

			Contudo, esse processo não esteve isento de tensões. A relação entre adultos e adolescentes nas conferências revelou a persistência de uma gramática adultocêntrica. Muitos adultos viam os adolescentes como meros figurantes e tentavam tutelar suas falas, influenciar suas decisões ou limitar sua autonomia. A resistência a esse modelo foi um dos elementos que mais mobilizaram os adolescentes cearenses, que desenvolveram estratégias de enfrentamento, como o isolamento de adultos hostis, a articulação em blocos de votação, a ocupação simbólica de plenárias e o uso político de instrumentos como moções e adendos. Essas ações consolidaram uma cultura política juvenil pautada na solidariedade, na autonomia e na resistência às formas de silenciamento.

			O protagonismo juvenil cearense também foi evidenciado pela elaboração coletiva de propostas, a defesa de teses em plenária, a ocupação de espaços de fala e a atuação direta na comissão organizadora das conferências. A coerência entre a vivência nos ciclos preparatórios (livres, municipais e estaduais) e a atuação na conferência nacional demonstra que o protagonismo não é um dado natural da juventude, mas um processo cultivado, construído social e politicamente. A confiança dos adolescentes na sua capacidade de influenciar políticas públicas foi sendo gradativamente fortalecida, criando uma geração politizada e comprometida com os direitos humanos.

			A repercussão desse processo é visível em diferentes dimensões. No plano individual, os adolescentes relataram transformações profundas em sua trajetória pessoal, intelectual e profissional. Muitos passaram a atuar como militantes, escolher carreiras no campo do direito e das políticas públicas, ou se engajaram em projetos sociais em seus territórios. A participação nas conferências despertou neles um sentimento de pertencimento à sociedade e um entendimento crítico sobre a desigualdade, a diversidade e o papel do Estado. Os relatos demonstraram que os adolescentes passaram a se perceber como influenciadores de suas comunidades, disseminadores de direitos e articuladores de políticas.

			[…] Eu tirei três coisas importantes da conferência, primeiro: foi na conferência que eu entendi o meu país, que eu tive a primeira ideia de país, de nação, que eu consegui entender a pluralidade que é o Brasil e o que é que essa minha geração representa para o país, que é de uma riqueza sem explicação… […] eu senti o que era o Brasil na conferência nacional de criança e adolescente. O segundo ponto é que eu precisava tirar alguma lição daquele evento. E eu consegui fazer isso. Eu trouxe a ideia de participação, esse processo de participação, para as discussões municipais, inclusive na permanência no Nuca. E a terceira que foi lá que eu me apaixonei pelo Direito. Eu conheci um advogado lá que era extremamente inteligente e eu me apaixonei pela forma como ele defendia o direito. Então, aquilo me inspirou muito, inclusive, na decisão de: eu vou fazer Direito (Adolescente 1013).

			No plano coletivo, as contribuições dos adolescentes cearenses deixaram marcas duradouras na estrutura das conferências e nas políticas públicas do Estado. Propostas como a criação de comitês permanentes de participação (CPA), a adequação da linguagem institucional, a prioridade absoluta na escuta de adolescentes nas plenárias e a incorporação das conferências livres como metodologia oficial foram conquistas concretas. A força política da delegação cearense também se fez notar nas articulações com outros estados do Norte e Nordeste, criando blocos de votação que influenciaram significativamente os rumos das conferências. Essa coesão regional fortaleceu pautas progressistas e enfrentou a resistência de setores mais conservadores, especialmente das regiões Sul e Sudeste.

			Outro aspecto relevante diz respeito à autonomia dos adolescentes no exercício da participação. Ainda que a conferência seja um espaço institucional e, portanto, regulado por regras e protocolos, os adolescentes demonstraram capacidade de atuação independente, de formulação de propostas originais e de negociação com adultos. Essa autonomia foi, em parte, viabilizada pela postura do CEDCA Ceará, que, ao invés de tutelar, estimulou a liberdade de expressão, organizou reuniões de nivelamento e criou espaços de formação política. Os adolescentes relataram sentir-se respeitados, acolhidos e preparados para ocupar os espaços decisórios, o que potencializou sua atuação e os encorajou a desafiar os limites impostos.

			A resiliência também emerge como uma categoria central na análise da participação juvenil nas conferências. Apesar das barreiras econômicas, sociais, institucionais e simbólicas, os adolescentes persistiram em suas trajetórias políticas. A presença de adolescentes em situação de vulnerabilidade ainda é minoritária, o que evidencia um desafio à efetiva democratização da participação. No entanto, os relatos apontam que os adolescentes que conseguiram “furar o bloqueio” institucional e econômico representaram de forma sensível as realidades invisibilizadas da infância brasileira. Esses adolescentes trouxeram para o debate temas como o trabalho infantil, o suicídio juvenil, o racismo, a xenofobia e o direito à convivência familiar e comunitária. Essas pautas, ao emergirem das experiências concretas dos adolescentes, conferiram densidade e legitimidade às conferências, aproximando-as da realidade social que deveriam transformar.

			A construção coletiva do plano decenal, bem como os relatórios finais das conferências, também foram espaços de atuação efetiva dos adolescentes, que participaram da redação, revisão e defesa dos conteúdos deliberados. Ainda que a implementação dessas propostas esbarre em limites políticos e orçamentários, o sentimento dos adolescentes é de que suas vozes foram ouvidas e consideradas. A percepção de pertencimento ao processo e de reconhecimento social é um dos principais legados deixados pelas conferências. Os adolescentes perceberam-se como sujeitos capazes de transformar realidades, articular alianças e construir projetos coletivos.

			A análise das entrevistas evidencia que o processo participativo vivenciado pelos adolescentes cearenses nas conferências não foi apenas uma experiência episódica, mas um marco na formação política dos participantes. Mais do que aprender sobre direitos, os adolescentes exerceram o direito à participação de forma concreta, enfrentando resistências, negociando posições, construindo consensos e influenciando decisões. Essa vivência proporcionou uma aproximação com o campo político-institucional e revelou o potencial transformador das práticas participativas.
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					8  A democracia, enquanto forma de organização política e horizonte ético, tem suas raízes na Grécia Antiga. Ali, sobretudo em Atenas, o regime democrático se caracterizava pela participação direta dos cidadãos nas assembleias. É importante notar, contudo, que esse “cidadão” era uma categoria restrita: estavam excluídos escravizados, mulheres, estrangeiros e grande parte da população. Ou seja, era um modelo que combinava inovação política — a ideia de que as decisões coletivas deveriam ser tomadas pelo povo — com fortes limitações sociais e de inclusão. Na Modernidade, sob influência do Iluminismo e das revoluções liberais (como a Revolução Francesa e a Independência dos Estados Unidos), a democracia deixa de ser um sistema de participação direta e passa a se organizar em torno da representação política. Nesse modelo, os cidadãos elegem representantes que, em seu nome, decidem sobre os rumos da coletividade. Além disso, estabelece-se a noção de que o poder deve ser limitado por constituições e leis, para evitar abusos e assegurar liberdades individuais. Essa mudança marca uma “virada” fundamental: de uma democracia restrita e direta para uma democracia representativa, alicerçada no Estado de direito. No entanto, ao longo dos séculos XIX e XX, esse modelo liberal-representativo foi alvo de críticas. Muitos pensadores e movimentos sociais passaram a questionar os limites de uma democracia reduzida apenas a procedimentos eleitorais. Denunciava-se a apatia política dos cidadãos, o distanciamento entre representantes e representados e a falta de efetividade na promoção de igualdade e justiça social. Essas críticas deram origem a novos debates e práticas, que buscavam recuperar o sentido mais emancipador e participativo da democracia, insistindo que ela não deveria se restringir ao voto, mas incluir formas mais amplas de engajamento, deliberação e protagonismo social (Schumpeter, 1961; Habermas, 1984; Choen, 1996; Santos, 2002).

				
				
					9 As conferências, enquanto expressão do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), configuram-se como dispositivos de participação social que articulam diferentes níveis federativos e setores das políticas públicas – saúde, educação, assistência social, cultura, entre outros.

				
				
					10  Neste contexto, “cartografia” é compreendida não como a ciência tradicional da produção de mapas geográficos, mas como uma abordagem metodológica sensível aos movimentos, percursos e processos vivenciados por sujeitos e coletivos. Trata-se de um recurso amplamente utilizado em pesquisas qualitativas nas áreas de educação, saúde, psicologia, sociologia e antropologia, buscando acompanhar afetos, relações, tensões e resistências nos territórios simbólicos e nas práticas sociais. Inspirada nos trabalhos filosóficos de Deleuze e Guattari (1995) e sistematizada no campo das metodologias de pesquisa por autores como Passos, Kastrup e Escóssia (2009), a cartografia propõe-se como ferramenta para acompanhar processos, em vez de representar estados fixos, promovendo uma leitura atenta às forças que compõem os fenômenos sociais. Nesse sentido, a pesquisadora não se coloca como observadora neutra, mas como implicada nos processos de análise da participação de crianças e adolescentes nas conferências.

				
				
					11 O discurso foi proferido por Luana, delegada do Piauí e representante do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua. Em sua fala, ela expressou que não falava em nome de uma organização ou cidade específica, mas em nome de todas as crianças e adolescentes do Brasil. Agradeceu a confiança e destacou seu compromisso em representar as realidades, sentimentos e vidas dessas juventudes, mesmo que, ao falar de si, estivesse falando de muitas outras.

				
				
					12 O Dr. Wanderlino Nogueira Neto era Procurador de Justiça aposentado do Ministério Público da Bahia. Integrava a Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente – Seção Brasil – da Defense for Children International (ANCED-DCI). Foi consultor do CEDCA–CE por dois anos, período no qual orientou a edição do Guia metodológico e publicou o artigo Direitos humanos de crianças e adolescentes. Em 2012, foi escolhido para fazer parte do Comitê dos Direitos da Criança da ONU. A importância de tal feito não se deu apenas pelo fato de ter obtido ampla maioria, com 161 dos 189 votos, mas também porque passaria a compor a principal instância global responsável por acompanhar a implementação das normas da Convenção dos Direitos da Criança.

				
				
					13  Atualmente, é formado em Direito pela Universidade Federal do Ceará, continua militando na defesa dos Direitos Humanos e representou o Brasil em um evento na ONU organizado pelo Fundo de Emergência Internacional das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 2021.
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			Repensando os Conselhos de Direitos: a participação de adolescentes no controle social de políticas públicas

			Susana Cecilia Lavarello Mintegui 

			Benedito Rodrigues dos Santos

			Introdução 

			Este trabalho é fruto de pesquisa realizada para dissertação de mestrado do Comitê de Participação Adolescente do Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal (CDCA/DF): Agenda Temática e Processos Decisórios (Mintegui, 2024), a qual aborda a inauguração dos mecanismos participativos denominados conselhos de políticas públicas no âmbito estatal, em especial, os conselhos dos direitos das crianças e do adolescente. Analisa-se sua institucionalidade e os desafios postos para o cumprimento do direito fundamental à participação de crianças e adolescentes nas orientações das políticas públicas.

			De acordo com o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), antes da criação de Comitês de Participação de Adolescentes, os únicos conselhos de políticas públicas que não incluíam a participação dos sujeitos foco das políticas eram os da criança e do adolescente (Conanda, 2022). Essa lacuna gerou um debate acerca da natureza, da forma e da extensão da participação de crianças e adolescentes em espaços de conselhos de direitos.

			Estudos mostram que há uma escassez de pesquisas sobre a participação de crianças e adolescentes em espaços de deliberação de políticas públicas. Uma revisão bibliográfica na base de dados do Centro Internacional de Estudos e Pesquisa sobre a Infância (2022) sobre a “Participação Infantil e Juvenil – Produção Acadêmica na América Latina (2005-2022)”, analisou 360 publicações sobre o tema na América Latina, destacando que a maioria dos trabalhos se concentra em contextos escolares e projetos específicos, e não na participação política em conselhos. Essa realidade tornou a presente pesquisa, realizada em nível distrital, ainda mais relevante.

			Esta pesquisa propôs-se a refletir sobre a inauguração dos mecanismos participativos chamados conselhos de políticas públicas no âmbito estatal, em especial, os conselhos de direitos das crianças e dos adolescentes. A pesquisa analisa sua institucionalidade e os desafios para o cumprimento do direito fundamental à participação de crianças e adolescentes (faixa etária entre 12 e 18 anos incompletos) nas orientações das políticas públicas que lhes são afetas. Essa análise foi realizada sob o influxo da Constituição Federal (CF/88), da Convenção sobre os Direitos (1989), do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (1990), das bases da Política Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e dos Eixos do Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes (2011).

			O interesse por esse tema teve início a partir de observações empíricas nos processos internos do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal (CDCA/DF) e está diretamente ligado ao envolvimento da autora como servidora permanente do quadro do Distrito Federal (DF), apoiadora e conselheira governamental. Até o final de 2023, participou da coordenação de acompanhamento do CPA/DF, na Comissão de Conselheiros que atuavam em conjunto a esse mecanismo de participação, e como representante do DF na Comunidade Prática do CPA Nacional.

			Este estudo baseou-se no levantamento documental e no mapeamento dos processos institucionais do primeiro Comitê Consultivo de Adolescentes (CPA), vinculado ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal (CDCA/DF). A pesquisa buscou compreender a contextualização política registrada e interpretada nos documentos oficiais do CDCA/DF.

			A discussão pretendida estrutura-se em duas seções. Na primeira, abordam-se a evolução e a institucionalização da participação de crianças e adolescentes nas políticas públicas no Brasil. O texto concentra-se na criação e no funcionamento do Comitê Consultivo de Adolescentes (CPA) do Distrito Federal, que serve como um exemplo concreto dos avanços nesse direito fundamental.

			Na segunda seção, a partir da literatura sobre o tema, discute-se como, apesar dos avanços normativos e da institucionalização de espaços de participação para crianças e adolescentes (como o CPA/DF), a efetivação do direito desses sujeitos de participar e influenciar as políticas públicas ainda enfrenta desafios. Isso ocorre porque a participação, em muitos casos, ainda se circunscreve a uma forma de concessão delimitada pelos adultos, na qual crianças e adolescentes não compartilham o mesmo nível de incidência nos processos decisórios. Como argumentado por Goulart (2009), os direitos desses sujeitos são mediados pelos adultos por critérios de concessão, em nome de sua proteção, educação e suposta incapacidade, o que dificulta a efetiva participação.

			Diretrizes para a participação de crianças e adolescentes e a criação Comitê de Participação de Adolescentes (CPA) 

			A análise das resoluções do Conanda, compilada para esta pesquisa, demonstrou que o tema da participação de crianças e adolescentes adquiriu, ao longo do tempo, um caráter cada vez mais político e emancipatório. Essa mudança transcendeu a participação em contextos familiares, institucionais e comunitários, ou em situações de violência e socioeducação. Atualmente, a participação dos adolescentes estende-se à dimensão de influenciar as políticas públicas e de atuar nos espaços dos conselhos de direitos, para além de sua participação já reconhecida nas Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente.

			O mapeamento dos processos de políticas públicas que culminaram na constituição do primeiro Comitê de Participação de Adolescentes (CPA) do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal (CDCA/DF) revelou uma sincronicidade temporal e afinidade com o Conanda. Essa conexão se deu a partir da publicação da Resolução nº 159/2013, que tratava da participação de crianças e adolescentes em espaços de discussão de seus direitos, em conformidade com o Objetivo Estratégico 6.1 do Eixo 3 do Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes (PNDDCA). Esse documento representou um marco institucional que permitiu a adesão e a incorporação das diretrizes nacionais para a criação do primeiro Comitê de Participação do Brasil no Distrito Federal. É importante notar que, no DF, o Comitê é análogo e chamado de Comitê Consultivo de Adolescentes, conforme resolução distrital específica.

			Pode-se observar que, no período estudado (2003-2016 para o governo federal e 2011-2015 para o distrital), as administrações estavam orientadas por um projeto político mais progressista, o que fortaleceu os processos institucionais e participativos nas esferas do Conanda e do CDCA/DF. Nesses espaços, estabeleceram-se canais de comunicação, confluência, deliberação e regulamentação que deram expressão ao entendimento dos atores sobre a política de proteção integral e a participação de adolescentes, como segmento específico para a composição dos CPAs, elevando o tema ao status de prioridade em ambas as esferas.

			A Resolução Nacional serviu como um marco referencial geral, mas mostrou-se frágil ao especificar como fortalecer e criar mecanismos de participação efetivos. Faltavam indicações claras sobre a modalidade, a natureza ou o formato da participação de adolescentes (como permanente, eventual, consultiva, em plenárias, audiências públicas ou na discussão de políticas de atendimento). Além disso, não foram definidos com contornos mais específicos o entendimento sobre o que são os “espaços de convivência e de construção da cidadania”, que incluem a formulação, deliberação, monitoramento e avaliação de políticas públicas. O entendimento do que seja participação não estava claramente definido nem consensuado nos discursos dos conselheiros nacionais registrados nas atas plenárias, além de se caracterizar por ser um conceito em disputa e atravessado por contradições.

			O Conselho distrital, por meio de resolução específica, criou um mecanismo de participação de adolescentes vinculado ao próprio conselho, de maneira institucionalizada e permanente. Não foi possível ter acesso ao teor das discussões feitas pelos conselheiros distritais, mas o resultado foi explicitado na resolução. Tampouco foi possível identificar algum processo de mobilização e consulta aos adolescentes durante a formulação dessa política pública nos registros do conselho distrital.

			Na resolução distrital, foram definidos os requisitos, as competências, a composição para o exercício das atribuições, o processo de eleição de seus membros, a atuação e a formação continuada dos adolescentes. Dessa forma, o documento apoia uma configuração de participação de adolescentes de natureza consultiva, garantindo sua atuação formal e sistemática no espaço do CDCA/DF. Embora a Resolução Nacional nº 159/2013 tenha servido como um marco normativo importante para a adesão dos estados e municípios, ela não detalhou a natureza e os mecanismos de participação. Sua orientação abriu margem para interpretações heterogêneas por parte dos estados e municípios.

			A ausência de especificações claras sobre a modalidade, o formato ou a extensão da participação de adolescentes indicou que o conceito de participação em debate nos debates nacionais, não explicitado ou alinhado entre os conselheiros, tratava o entendimento da participação como algo posto, óbvio, mas por outro lado, não dito. Além disso, a Resolução Nacional orientava os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Municipais a elaborar e aprovar suas próprias resoluções para regulamentar a participação de adolescentes, o que sofreria adaptações à realidade na formulação do desenho da política local.

			A discussão sobre a participação de crianças e adolescentes nos espaços de conselhos permite problematizar o significado do que seja participar na modalidade consultiva, a qual se apresenta como um “arranjo” possível. Essa modalidade consiste em ouvir e recepcionar a opinião de crianças e adolescentes, sem, entretanto, garantir-lhes um impacto direto nos processos decisórios. Não há constrangimento nem obrigatoriedade por parte dos adultos em considerar suas opiniões.

			A efetividade na participação implica que as crianças e adolescentes não sejam apenas convidados a expressar suas ideias, mas que também compartilhem do mesmo nível de incidência e influência nas deliberações sobre as políticas públicas que lhes afetam. A participação de crianças e adolescentes, portanto, desafia a visão adultocêntrica que, historicamente, subordina a contribuição de crianças e adolescentes a critérios de concessão, escuta simbólica ou performática, em favor de sua proteção ou suposta incapacidade, buscando um papel central na formulação, monitoramento e avaliação das políticas e sua execução.

			No contexto desta pesquisa, os espaços de controle social são entendidos como arenas institucionais e colegiadas onde a sociedade civil e o governo atuam em conjunto para fiscalizar, deliberar e influenciar os processos de políticas públicas. No universo dos direitos da criança e do adolescente, esses espaços são exemplificados pelos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, tanto em nível nacional (Conanda) quanto estadual, distrital e municipal. Eles foram fundamentais para a promoção da cidadania, pois representam canais institucionalizados de diálogo e deliberação que buscam dar expressão às demandas sociais, elevando a pauta da participação de crianças e adolescentes ao status de prioridade, como demonstrado pela análise dos documentos.

			Em junho de 2014, foi publicada a Resolução nº 68, estabelecendo a criação do Comitê Consultivo de Adolescentes no âmbito do CDCA/DF. Após a formulação dessa normativa, o Conselho iniciou uma sequência de ações coordenadas — de natureza administrativa, política e decisória — que culminaram, no mesmo ano, na posse dos adolescentes do Comitê, configurando sua primeira edição. Pouco tempo depois, em 6 de agosto de 2014, foi publicada a Resolução Normativa nº 69, que criou a Escola de Conselhos do Distrito Federal, com o objetivo de propiciar formação continuada aos conselheiros de direitos, aos integrantes do comitê consultivo e do conselho tutelar.

			A concretização dessas ações ocorreu com o Comitê Consultivo de Adolescentes (CPA) do Distrito Federal, um coletivo formado por 32 adolescentes, com idades entre 12 e 18 anos incompletos, que tem assegurada a participação de forma sistemática e institucionalizada junto ao CDCA/DF. Nesse espaço, eles estabelecem um diálogo entre pares e adultos sobre temas da vida pública, política e comunitária. O CPA atua como um espaço formal para que os adolescentes tenham voz junto à sociedade, por meio dos conselhos de direitos, e tem como objetivos: garantir o exercício da participação social, aproximar as políticas públicas da realidade de crianças e adolescentes e apoiar o CDCA/DF em suas discussões.

			A resolução especifica a promoção da participação enquanto exercício de direito, garantindo a continuidade e a permanência desse mecanismo de participação no âmbito do Conselho por meio de institutos formais para viabilizar a escuta, a opinião e a expressão dos adolescentes. A relevância da agenda de participação no Distrito Federal, em um determinado contexto, foi impulsionada por atores imprescindíveis. Nesse jogo de forças, as escolhas advindas dos processos internos e externos ao CDCA/DF foram marcadas pela intencionalidade e institucionalidade de abertura de espaço para participação de adolescentes dentro da estrutura administrativa do Conselho distrital, garantida na Lei nº 5.244/2013, que prevê a formação do comitê consultivo com direito à voz, culminando na criação desse mecanismo.

			Essa conjuntura política foi favorecida pela gestão da Secretaria de Estado da Criança do Distrito Federal, criada em 1º de janeiro de 2011, que tinha a competência e a atuação na articulação de programas e projetos destinados à proteção, defesa e promoção da criança e do adolescente. A Secretaria da Criança, com uma unidade administrativa própria para dar suporte ao Conselho de Direitos, foi fundamental na condução da pauta, trazendo à centralidade a criança e o adolescente na esfera pública distrital.

			A concertação resultante da interação entre Estado e sociedade, nessas interfaces chamadas conselhos de direitos, impulsionou avanços significativos para a garantia do direito fundamental à participação de crianças e adolescentes no DF. Esse progresso ocorreu em uma conjuntura política favorável, que convergiu com os interesses do governo federal e facilitou a abertura de canais de comunicação para o agendamento do tema da participação dos adolescentes no âmbito local, o que deu concretude aos princípios da Convenção sobre os Direitos da Criança.

			Os conselhos de direitos da criança e do adolescente são classificados como conselhos de políticas, ligados a políticas públicas mais estruturadas ou consolidadas em sistemas nacionais (Ibam, Ipea, Comunidade Solidária, 1997). Em geral, esses conselhos são previstos em legislação nacional e considerados parte integrante do sistema nacional, com responsabilidades legais estabelecidas no plano de formulação e implementação das políticas na respectiva esfera governamental, o que os insere nas práticas de planejamento e fiscalização das ações. Esses conselhos funcionam como fóruns públicos que captam demandas e negociam interesses de diversos grupos, ampliando a participação de segmentos com menos acesso ao Estado e sendo essenciais para a promoção da cidadania, universalização e garantia desses direitos (Ibam, Ipea, Comunidade Solidária, 1997).

			Sob a influência da Constituição Federal, os conselhos se transformaram em uma estratégia de gestão, funcionando como um modus operandi da administração pública. Eles se tornaram um meio de incorporar o princípio da democracia participativa na res pública, sendo escolhidos para institucionalizar o envolvimento da sociedade civil nos processos de formulação, monitoramento e avaliação das políticas públicas, especialmente no campo social.

			O modelo dos conselhos municipais de direitos da criança e do adolescente seguiu a lógica do princípio federativo da Constituição Federal de 1988: a descentralização político-administrativa e a participação popular na formulação de políticas e no controle de ações em todos os níveis (art. 204). Nesse espírito, o ECA previu a criação de conselhos de direitos em nível federal, estadual e municipal, estabelecendo princípios gerais de sua natureza e funcionamento.

			Esses princípios identificam os conselhos como órgãos compostos paritariamente por organizações governamentais e não governamentais, com a função de controlar as ações da política de atendimento em todos os níveis e cujas decisões possuem caráter deliberativo. A Lei nº 8.069/90 ainda estabeleceu que a função de membro desses conselhos é considerada de “interesse público relevante e não será remunerada”.

			Os novos dispositivos criados no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), como os conselhos de direitos, aliados ao amadurecimento conceitual e regulamentar de suas funcionalidades — por exemplo, a Resolução Conanda nº 113/2006, que dispõe sobre os parâmetros para a institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente — impactaram na instituição das políticas públicas sob novas referências de projeto de sociedade e de compromisso com as novas gerações de crianças e adolescentes. A concepção de um sistema de garantia de direitos, com o estabelecimento e reconhecimento de espaços institucionais fundamentais para a construção democrática das políticas públicas, moldou novos paradigmas e discursos sobre o atendimento aos direitos humanos de crianças e adolescentes.

			O Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), referenciado pelos artigos 86º, 87º e 88º do ECA, representa um marco importante para a conexão e o diálogo entre atores, órgãos e sistemas na promoção e exigibilidade dos direitos. Como resultado dessa inovação democrática, as políticas públicas passaram a incorporar crenças, valores e ideais que tomaram corpo na estruturação e no ordenamento de seus eixos. Essa evolução culminou no documento preparatório para a 8ª Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (2009), que pautou com especificidade o Eixo da Participação de Crianças e Adolescentes na Política Nacional dos Direitos Humanos (PNDDCA/2011), reconhecendo essa dimensão como central e transversal nas práticas a serem observadas pelos conselhos de direitos para a promoção da garantia da cidadania desses segmentos.

			A institucionalização da participação também reflete uma característica presente nos movimentos sociais brasileiros. De acordo com Rebecca Abers, Lizandra Serafim e Luciana Tatagiba (2014, p. 331), esses movimentos tradicionalmente não apenas tensionam ou negociam com o Estado de forma externa, mas também investem em ações “por dentro das instituições do Estado”. Essa atuação interna ocorre por meio da criação de novas arenas participativas, da ocupação de posições na administração pública ou mesmo “transformando o próprio Estado em espaço de militância política”. Assim, esses movimentos estabelecem um “conjunto limitado de rotinas que são apreendidas, compartilhadas e executadas por meio de um processo relativamente deliberado de escolha”, criando “repertórios de interação entre Estado e sociedade civil” (Abers; Serafim; Tatagiba, 2014, p. 331).

			A institucionalização dos conselhos gestores, por sua natureza jurídica e caráter deliberativo, confere-lhes um papel crucial na definição, decisão e controle das políticas públicas. Atuam como fóruns essenciais para a captação de demandas e a pactuação de interesses de diversos grupos sociais, o que amplia a participação de segmentos historicamente com menos acesso ao Estado (Luchmann, 2007). A união de representantes da sociedade civil e do governo nesses conselhos gera um aprendizado político e simboliza uma nova articulação entre a democracia representativa e a direta. Embora esses espaços sejam permeados por tensões e conflitos oriundos da cultura política brasileira, eles estabelecem novas combinações e articulações entre participação e representação. Essa dinâmica exige um olhar crítico sobre a legitimidade da representação, demandando “uma participação ativa dos sujeitos, grupos e organizações da sociedade civil” para garantir a efetividade e a consistência política desses fóruns (Luchmann, 2007, p. 165).

			Os desafios para participação de crianças e adolescentes nos conselhos de direitos 

			Apesar de o movimento pela infância e seus militantes desejarem a participação de crianças e adolescentes, e de haver uma dívida histórica quanto à sua concretização, grande parte das discussões girou em torno da criação de mecanismos que pudessem assegurar sua escuta nos processos de políticas públicas e nos espaços de convivência e de construção da cidadania. Nesse cenário, surgem as seguintes questões: como as vozes de crianças e adolescentes têm sido ouvidas nas políticas públicas? E quais outras vias, além da representação, são possíveis para canalizar as demandas desses sujeitos?

			O PNDDCA e as deliberações da 8ª Conferência Nacional impulsionaram a demanda pela participação de adolescentes nos conselhos de direitos, garantindo-lhes espaço de fala, audiência e influência nas decisões colegiadas. No entanto, a literatura sinaliza que esses conselhos tendem a focar sua intervenção em problemas pontuais, com uma visão reivindicativa e setorizada, muitas vezes atrelada a interesses específicos ou corporativos. Essa abordagem dificulta a incorporação de uma visão articulada que reconheça a complexidade da realidade e dos problemas sociais (Kleba et al., 2010).

			Em sua análise, Luciana Tatagiba (2005) aponta questões sobre as dinâmicas de funcionamento e os processos decisórios que ocorrem no interior dos conselhos. A autora pondera sobre a capacidade deliberativa desses órgãos e seu impacto na produção de políticas públicas, destacando a heterogeneidade e a diversidade na composição das organizações representadas. Segundo ela, as experiências são recentes e ainda faltam parâmetros seguros de análise. No entanto, alguns estudos indicam que as experiências de participação apresentam características ambivalentes: ao mesmo tempo em que inovam em processos e conteúdos, mantêm limites rígidos no diálogo entre o sistema político e as organizações, o que impacta na democratização das decisões (Tatagiba, 2005).

			Vânia Sierra (2002) entende que a qualidade das relações interinstitucionais estabelecidas pelos conselhos modela sua política interna. Para a autora, outros fatores contribuem para a consistência política desses órgãos, como a orientação dos governantes, a competência social dos conselheiros e a participação da sociedade civil. Esses elementos podem fazer avançar a democratização da política para crianças e adolescentes, no sentido de reconhecer a autonomia dos conselhos em comparação a outras vertentes que não aceitam outro tipo de representação (Sierra, 2002).

			No cenário da política representativa, crianças e adolescentes estão apartados, pois não possuem direito ao voto ou a serem votados. A menoridade jurídica tem comprometido a escuta e a consideração efetiva de suas vozes pelos adultos nas decisões e orientações das políticas públicas (Pérez; Mendes; Libardi, 2022). Contudo, os conselhos de direitos surgem como representantes dos interesses desses grupos. Sua função é reivindicar e qualificar esses representantes, promovendo e garantindo o direito à participação e desenvolvendo sua autonomia desde cedo, contando com o engajamento de cidadãos sensíveis à participação como um direito fundamental de cidadania (Hart, 1993).

			O estudo de Beatriz Pérez, Juliana Mendes e Suzana Libardi (2022) investiga os desafios e potenciais da participação efetiva de crianças e adolescentes nos conselhos de direitos, que são espaços predominantemente voltados para a participação adulta. As autoras examinam os obstáculos para a concretização desse direito nos espaços de controle social e argumentam que as dificuldades não se devem apenas à sobrecarga de trabalho ou à falta de recursos. Elas estão relacionadas, principalmente, a questões geracionais, ao baixo impacto da voz infantojuvenil e à falta de priorização na criação de espaços onde as opiniões de crianças e adolescentes sejam efetivamente escutadas.

			Na mesma direção, Sabrina Celestino e Fabiana Schmidt (2017) apontam que crianças e adolescentes, sujeitos-alvo das ações, ainda enfrentam limites para se fazerem ouvir e representar efetivamente. As autoras destacam que, nos conselhos de direitos, crianças e adolescentes ainda são percebidos como coadjuvantes.

			A Convenção sobre os Direitos estendeu às crianças e adolescentes todos os direitos e liberdades da Declaração dos Direitos Humanos, antes restritos a adultos, como a liberdade de expressão e a participação. Contudo, apesar de os novos marcos regulatórios reconhecerem-nos como sujeitos de direitos legítimos e prioritários, suas vozes permanecem ausentes das políticas públicas (Szulc; Shabel, 2024). Em alguns casos, suas opiniões são usadas como um elemento decorativo para validar interesses dos adultos, o que configura uma participação ambígua ou até mesmo manipulada (Hart, 1993).

			A política pública de direitos da criança e do adolescente ainda é dominada por uma visão adultocêntrica, que os vê como propriedade ou potencialidade, e não como parceiros (Rizzini; Couto; Bush, 2022). Essa perspectiva trata a adolescência como uma fase de transição para a vida adulta e de aprendizado para o futuro. De acordo com Benedito dos Santos, “esse novo mundo não foi inventado exclusivamente para as crianças em sinal de reconhecimento de sua natureza particular; na verdade, ele não passa de uma especialização e segmentação do mundo dos adultos” (Santos, 1996, p. 125).

			Na maioria das vezes, as relações intergeracionais são caracterizadas pela hierarquização da posição dos adultos e por relações de dominação baseadas na idade, na falta de experiência, na imaturidade e no conhecimento desvalorizado. Isso mantém crianças e adolescentes em uma “sala de espera do vir a ser no futuro”. Conforme Angélica Goulart (2009) aponta, esses espaços de socialização são impregnados de estigmas que levam a ver a criança como um ser imaturo, dependente e incapaz de assumir responsabilidades ou de traduzir seus interesses. Esses estigmas são reforçados pela persistência de um modelo de “cidadania regulada”, no qual uma parte da legislação as mantém como “incapazes ou relativamente incapazes” (Código Civil), enquanto outra promove sua emancipação (ECA).

			A participação de crianças e adolescentes está diretamente relacionada a relações de poder e à luta por igualdade de direitos (Hart, 1993). Em uma analogia, eles podem ser vistos como “subalternos”, uma categoria que, conforme Gayatri Spivak (2010), descreve grupos submetidos a modos específicos de exclusão dos mercados, da representação política e legal e da plena integração social. Spivak nos provoca a questionar a ideia de falar pelo subalterno, defendendo que se deve, ao invés disso, trabalhar “contra” a subalternidade. Isso implica criar espaços e condições de autorrepresentação, além de refletir criticamente sobre os limites da representação, o lugar da enunciação e a cumplicidade no trabalho intelectual para garantir que esses grupos possam se expressar e serem ouvidos.

			Apesar do aumento de iniciativas voltadas à participação de crianças e adolescentes, essa participação frequentemente se restringe ao nível consultivo. Isso significa que, na maioria das vezes, há poucas oportunidades para que eles realmente influenciem decisões e políticas que afetam suas vidas, mantendo-os em um papel de “manutenção do sistema” em vez de “transformação”, como observa Gerison Lansdown (2005). 

			Embora mecanismos consultivos permitam acessar os pontos de vista de crianças e adolescentes, o que é válido, sem dúvida, para influenciar e direcionar práticas sociais, essa modalidade de participação é iniciada e gerenciada por adultos, o que limita o controle de crianças e adolescentes sobre os resultados (Lansdown, 2005). Desse modo, é importante entender que a responsabilidade pelas decisões tomadas ainda recai sobre os adultos, mas essas decisões deveriam ser baseadas na oferta de acesso à informação clara e simplificada e levar em conta a influência das opiniões, linguagens, desejos e aspirações de crianças e adolescentes.

			A maturidade, conforme Beatriz Pérez, Juliana Mendes e Suzana Libardi (2022), não é resultado apenas de um amadurecimento biológico, mas também se dá por meio de experiências de participação e de ação que ultrapassam os limites do discurso racional dos adultos. Esse avanço representa um compromisso não apenas com o cumprimento das normas legais e o reconhecimento de que crianças e adolescentes são titulares de todos os direitos humanos, mas também é crucial para o pleno desenvolvimento e o exercício da cidadania desse grupo.

			Considerações finais 

			O direito à participação de crianças e adolescentes deve ser uma prática sistemática e constante. Esses sujeitos têm o direito de expressar sua opinião, de tê-la respeitada e de ter sua perspectiva considerada para influenciar os processos decisórios. Entretanto, a participação deles nos espaços de convivência e construção da cidadania ainda é restrita, pois, muitas vezes, suas opiniões não são consideradas nas decisões que os afetam.

			A criação do Comitê de Participação de Adolescentes (CPA) representou um avanço na garantia do direito fundamental à participação de crianças e adolescentes no Distrito Federal. No entanto, como discutido ao longo do trabalho, persistem limitações dos conselhos em cumprir seu papel de forma efetiva no que diz respeito ao controle, à participação social e à gestão democrática. Apesar dos avanços normativos, a revisão de literatura, as discussões teóricas no campo de políticas públicas, a análise dos debates dos conselheiros e as observações empíricas decorrentes da experiência particular da autora com o conselho de direitos mostram que os desafios para concretizar o direito à participação de crianças e adolescentes ainda persistem, dificultando a construção de um diálogo propositivo que transcenda as discussões teóricas e contribua de forma mais concreta para a plena realização desse direito.

			A literatura aponta que a participação é um tema polissêmico, com várias concepções em disputa. Essas divergências não se limitam a uma questão meramente semântica, mas refletem as resistências dos adultos em reconhecer as capacidades e potencialidades existentes em crianças e adolescentes (Giorgi, 2010). Uma tomada de posição clara sobre a definição de participação demarca um lugar a partir do qual se “habilita” a participação desses grupos.

			Superar a visão adultocêntrica e tutelar exige que os conselhos reformulem sua organização interna, permitindo que crianças e adolescentes participem ativamente na formulação, no monitoramento e na avaliação das políticas que os afetam (Pérez; Mendes; Libardi, 2022). Pensar o direito à participação desses grupos significa colocar em xeque nosso lugar de adultos nesse constante processo de adiamentos, aproximações e negociações, como nos provoca Spivak (2010).

			Por fim, a experiência do CPA no Distrito Federal representa um avanço para o exercício da cidadania desses sujeitos de direitos e aponta a necessidade de que os espaços de participação sejam remodelados e sensibilizados para se tornarem, de fato, inclusivos e permeáveis às perspectivas de crianças e adolescentes. Para que essas vozes sejam escutadas de forma genuína (Pérez et al., 2015; Rizzini, 2022; Conanda, 2020), é crucial que esses sujeitos sejam informados, formados e valorizados, numa tentativa de romper com o paradigma participatório e decisório adultocêntrico que ainda persiste na gestão das políticas públicas.
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			Plano Individual de Atendimento: estratégia pedagógica de participação ou instrumento burocrático-disciplinar da medida socioeducativa? 

			Wilka Francinara Alcântara França

			Judith Zuquim

			Introdução: ou premissas metodológicas para ouvir jovens em medida socioeducativa

			Este artigo é parte do resultado da pesquisa apresentada como dissertação de mestrado em Políticas Públicas para Infância e Juventude (França, 2024) que teve como objetivo principal analisar como o jovem privado de liberdade exerce o seu direito à participação na elaboração e acompanhamento do Plano Individual de Atendimento (PIA); no sistema socioeducativo, o PIA14 é considerado um instrumento de planejamento e gestão das atividades a serem desenvolvidas pelos jovens durante o cumprimento da medida socioeducativa e que deve contar com a participação dos jovens, dos seus responsáveis e da equipe técnica. 

			O texto apresenta uma discussão sobre o direito à participação dos jovens privados de liberdade nos assuntos relacionados ao planejamento das ações socioeducativas a serem implementadas durante o cumprimento da medida, por meio do PIA. A discussão analisa o que propõem as normativas da política de atendimento socioeducativo sobre o direito à participação e o que aparece nas narrativas dos jovens acerca de sua experiência no processo de elaboração e acompanhamento do instrumento.

			Compreendemos que fazer pesquisa com jovens privados de liberdade é um movimento de reconhecê-los não mais como objetos de intervenção, mas como sujeitos que colaboram com a pesquisa, pois são providos de saberes, habilidades, capacidade de reflexão e estão imersos na realidade de uma unidade de internação, dispondo de conhecimento e experiência no campo da investigação para participarem como colaboradores na construção dos dados da pesquisa, a partir de suas narrativas. Entendemos que pesquisar com esses jovens é uma forma de envolvê-los na construção dos dados da pesquisa, buscando superar a abordagem de falar sobre eles para uma abordagem junto com eles, assim, optamos por instrumentos mais dialógicos e participativos, junto a uma postura acolhedora e respeitosa da pesquisadora. Contudo, é importante destacar que fazer pesquisa no âmbito de privação de liberdade muitas vezes torna-se um desafio, uma vez que os jovens estão cumprindo uma medida socioeducativa que, além de privá-los de sua liberdade, também os colocam em um contexto de obediência a regras rígidas e procedimentos de segurança que atravessam o desenvolvimento da pesquisa, sendo necessário fazer ajustes para garantir a participação dos jovens com sigilo e privacidade.

			Esse estudo trata-se de uma pesquisa de campo de abordagem exploratória, desenvolvida em uma unidade de internação socioeducativa no Distrito Federal. Os colaboradores da pesquisa foram três jovens15 do sexo masculino com idades entre 18 e 20 anos, a escolha por essa faixa etária se deu por se tratar de jovens que embora já tenham atingido a maioridade, ainda estão cumprindo medida de internação e necessitam de acompanhamento técnico e intervenções pedagógicas em questões relacionadas ao trabalho, escolarização, saúde, convivência familiar e comunitária, paternidade, entre outras demandas a serem identificadas e planejadas no PIA.

			Para a construção dos dados, foi utilizada a entrevista do tipo narrativa, orientada por um roteiro com cinco questões abertas, e uma roda de conversa, pois compreendemos que esses são instrumentos dialógicos que acolhem as vozes juvenis e abrem oportunidades para que os sujeitos da pesquisa, a partir de suas perspectivas e experiências na medida socioeducativa de internação, narrem como se deu o processo de participação na elaboração do PIA. De forma complementar, foi realizada análise documental do Projeto Político-Pedagógico da medida socioeducativa de internação (PPPMI) e do Manual de Atendimento Socioeducativo. Ambos os documentos fazem parte da política de atendimento socioeducativo do Distrito Federal. A análise do corpus documental buscou identificar orientações e/ou diretrizes para nortear a operacionalização do PIA na execução da medida socioeducativa de internação, especificando como se daria a participação dos jovens privados de liberdade na elaboração e no acompanhamento do instrumento. Também foram analisados os PIAs dos jovens colaboradores da pesquisa para conhecer as metas e as ações pactuadas no instrumento.

			A realização da pesquisa na unidade de internação foi autorizada pela Vara de Execução de Medidas Socioeducativas, vinculada ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Ciências Humanas e Sociais da Universidade de Brasília.

			A Política de Atendimento Socioeducativo e o direito à participação

			A Lei nº 8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ancorada na Doutrina da Proteção Integral, que já era amplamente discutida no cenário internacional16 trouxe mudanças importantes para a legislação e políticas públicas direcionadas para a implementação e garantia dos direitos de crianças e jovens17 no Brasil. O ECA também estabeleceu uma resposta jurídica à sociedade, por meio da aplicação de medidas socioeducativas (MSEs), para a responsabilização de jovens a quem se atribui a prática de atos infracionais18 ao mesmo tempo em que trouxe garantias para que os seus direitos — previstos no próprio ECA — não fossem violados, assim, para a aplicação das MSEs, esses jovens passaram a ter direito a garantias processuais de que não teriam sua liberdade privada ou restrita sem a instauração do devido processo legal. Também foi garantido o acesso à defesa conduzida por advogado, assistência jurídica gratuita e integral, direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente, entre outras garantias processuais (Brasil, 1990).

			As medidas socioeducativas, atualmente, no Brasil, podem ser aplicadas por meio das seguintes modalidades: advertência; obrigação de reparar o dano; prestação de serviço à comunidade; liberdade assistida; semiliberdade e internação (Brasil, 1990). Apresentam como objetivos a responsabilização do jovem quanto às consequências lesivas da prática infracional, a integração social do jovem e a garantia de seus direitos individuais e sociais, por meio da elaboração e implementação do PIA, além da desaprovação da conduta infracional (Brasil, 2012).

			Para suprir as lacunas sobre a execução das medidas socioeducativas estabelecidas pelo ECA, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), por meio da Resolução nº 119/2006, organizou o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) no formato de um documento teórico-operacional que estabelecia procedimentos, diretrizes e parâmetros, ressaltando a prevalência da ação socioeducativa sobre os aspectos sancionatórios na execução das medidas socioeducativas. A Resolução nº 119/2006 define o Sinase como “um conjunto ordenado de princípios, regras e critérios, de caráter jurídico, político, pedagógico, financeiro e administrativo, que envolve desde o processo de apuração de ato infracional até a execução de medidas socioeducativas” (Brasil, 2006, p. 1). Posteriormente, em 2012, a Lei nº 12.594 institui o Sinase e regulamenta a execução das medidas socioeducativas. A Lei nº 12.594/2012 determina que o cumprimento das medidas socioeducativas em meio aberto (prestação de serviço à comunidade e liberdade assistida) e em meio fechado (semiliberdade e internação) deve ser realizado a partir da elaboração do Plano Individual de Atendimento. O PIA, por sua vez, tem a finalidade de orientar, registrar e gerenciar as ações socioeducativas a serem desenvolvidas com os jovens, sendo de responsabilidade da equipe técnica sua elaboração, que deve contar com a participação ativa do jovem e de seus responsáveis na pactuação de metas e ações nas áreas jurídica, saúde, psicológica, social e pedagógica (Brasil, 2006; 2012).

			Os documentos que fundamentam a política nacional de atendimento socioeducativo destacam a importância do exercício da participação para o desenvolvimento da autonomia dos jovens e para o planejamento das ações socioeducativas durante o cumprimento da medida. O Estatuto da Criança e do Adolescente e a Convenção sobre os Direitos da Criança fundamentam a política de atendimento socioeducativo e abordam o direito à participação dos jovens em assuntos referentes aos seus direitos e interesses.

			O Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo 2013-2023 (PNASE) estabelece diretrizes e ações para orientar a elaboração da política de atendimento socioeducativo nos municípios, nos estados e no Distrito Federal. O PNASE enfatiza que a participação dos jovens nos assuntos relacionados ao cumprimento da medida socioeducativa deve ser conduzida sob uma perspectiva de direito, e não de benefício, devendo ser promovida independentemente da medida socioeducativa que estejam cumprindo. O documento apresenta, entre suas diretrizes, a construção de novos projetos pactuados por meio do Plano Individual de Atendimento, com a devida participação do jovem e de seus responsáveis, além de ações para incentivar o protagonismo, a participação e a autonomia dos jovens e de seus responsáveis durante o cumprimento da medida (Brasil, 2013). O PNASE também estabelece a participação e a autonomia dos jovens como um de seus eixos operativos e estratégicos do atendimento socioeducativo. 

			A Resolução nº 119/2006 do Conanda apresenta, como uma das diretrizes pedagógicas do Sinase, a participação dos jovens no planejamento, monitoramento e avaliação das ações socioeducativas desenvolvidas durante o cumprimento da medida (Brasil, 2006). Apresenta também alguns espaços de participação que tratam de questões relacionadas aos programas de atendimento das medidas socioeducativas e de organização institucional, que devem contar com a participação dos profissionais do atendimento socioeducativo, dos jovens e de seus responsáveis. Esses espaços são nomeados como assembleias, comissões temáticas ou grupos de trabalho, encontros de avaliação participativa e a construção e revisão do projeto político-pedagógico.

			As possibilidades de participação apresentadas pelas normativas supracitadas transitam desde ocupar espaços visando representação e influenciar nas tomadas de decisão até o envolvimento em discussões relacionadas à gestão e organização institucional. Em certa medida, também valorizam que os jovens tomem conhecimento de assuntos que são do seu interesse e que lhes afetam diretamente, incluindo processos judiciais, planejamento e avaliação da execução da medida socioeducativa; nos textos, essas normativas apresentam o exercício da participação em uma perspectiva de garantia de direito, respeitando as singularidades dos jovens. Em alinhamento às normativas citadas e para fundamentar nossa discussão no contexto da medida socioeducativa, compreendemos por participação fazer parte de forma ativa de espaços institucionalizados ou não de discussão, com oportunidades para expressar ideias, emitir opiniões, ser consultado, informado e contribuir nas tomadas de decisão, especialmente no que se refere aos assuntos relacionados ao cumprimento da medida socioeducativa.

			No contexto da política de atendimento socioeducativo do Distrito Federal, o Projeto Político Pedagógico da medida socioeducativa de internação e o Manual de Atendimento Socioeducativo são documentos que orientam a execução da medida socioeducativa de internação e que devem estabelecer ações para garantir o direito à participação dos jovens no Plano Individual de Atendimento. O PPPMI apresenta o protagonismo juvenil como uma possibilidade do jovem ampliar e qualificar sua participação no seu processo educativo e social, desenvolvendo uma compreensão crítica sobre sua realidade. Destaca ainda que as ações socioeducativas deverão garantir a participação crítica do jovem privado de liberdade na elaboração, monitoramento e avaliação das práticas sociais desenvolvidas durante o cumprimento da medida (Distrito Federal, 2013). Embora o documento compreenda que os jovens devem participar da elaboração do PIA e defenda que seu protagonismo seja exercido durante todo o processo educativo, o PPPMI não apresenta orientações ou propostas de como esses jovens poderiam, na prática, contribuir de forma mais ativa na elaboração e acompanhamento do PIA ou em outros espaços de participação. 

			O Manual de Atendimento Socioeducativo, por sua vez, sugere uma proposta de cinco etapas a serem desenvolvidas para a elaboração do PIA: atendimento individual com o jovem; atendimento individual com os responsáveis/família e com o jovem; visita domiciliar e atendimento individual com o jovem; estudo de caso com a equipe multidisciplinar e atendimento em grupo (equipe técnica, jovem e responsáveis). As etapas sugeridas contemplam de forma satisfatória a função de organizar e orientar o atendimento técnico, enquanto consolidam os atendimentos individuais como espaço privilegiado para estabelecer o diálogo, promover discussões e processos de reflexão entre os jovens e a equipe técnica. Por outro lado, enfraquecem a participação ativa dos jovens na elaboração e acompanhamento do instrumento, uma vez que não oferecem oportunidades efetivas para que eles possam emitir sua opinião nos principais momentos de discussão sobre o PIA e não favorecem sua participação nas tomadas de decisão sobre as metas e ações que serão pactuadas.

			A análise documental identificou que tanto o Projeto Político Pedagógico da medida socioeducativa de internação quanto o Manual de Atendimento Socioeducativo não apontam diretrizes ou propostas efetivas de promoção e fortalecimento da participação dos jovens na elaboração e acompanhamento do PIA, com oportunidades reais para exercer uma participação qualificada, informada, com liberdade de opinião e com espaço para fazer propostas e tê-las respeitadas no instrumento.

			Participação “figurativa” do jovem privado de liberdade na elaboração do PIA 

			Segundo Bordenave (1995), participar pressupõe diálogo, e o diálogo ocorre entre aqueles que se encontram em pé de igualdade, dispostos a resolver a mesma questão ou problema e que compartilham o mesmo interesse. Nesse sentido, observamos uma grande incoerência entre o que estabelecem as normativas da política de atendimento socioeducativo e o que, de fato, acontece na execução da medida socioeducativa de internação, uma vez que a privação de liberdade já não confere aos jovens uma condição de igualdade frente aos profissionais da equipe técnica, da segurança ou da gestão. Mais especificamente, os jovens privados de liberdade estão inseridos em um contexto de obediência a regras, procedimentos técnicos e de segurança, dos quais são objetos de intervenção e, consequentemente, exercem pouca influência no atendimento socioeducativo. Os achados da pesquisa ilustram bem essa incoerência entre as normativas e a execução da medida, ao apontar que as discussões e os processos decisórios referentes à elaboração do Plano Individual de Atendimento estão centralizados na equipe técnica, enquanto a participação dos jovens ocorre de forma “figurativa”, com pouca ou nenhuma influência nos processos de discussão e decisão na elaboração do instrumento. Um dos jovens, que já cumpria medida de internação há 18 meses, afirmou que não conhecia o seu PIA e que nunca tinha lido o documento após sua finalização ou em qualquer outro momento: “nunca tive noção, e nunca peguei, também porque nunca tive oportunidade de ler” (Henrique, 2024, informação verbal).

			É direito do jovem em cumprimento de medida socioeducativa buscar e receber informações sobre o seu PIA, serem consultados, ouvidos e informados sobre todos os assuntos relacionados as suas responsabilidades e aos seus direitos, incluindo acesso a documentos judiciais, e que lhes sejam dadas condições para que possam fazer uma autoavaliação sobre o cumprimento da medida (Brasil, 1990; 2006; ONU, 1989). No entanto, os jovens19 demonstraram desconhecer o que é o instrumento e qual a sua finalidade para o cumprimento da medida.

			Pra mim o PIA era uma coleta de dados meu, que eu lembro, eu acho que foi assim mesmo. A Especialista minha na época, ela pegou muitos dados meu, como que eu tava na rua. Que eu lembro foi assim com o meu PIA e me perguntou sobre o meu projeto de vida também. Perguntou o que eu queria fazer quando eu saísse daqui. É, perguntou como que era a minha família, como era as condições dela. Queria saber um pouco mais sobre mim. Eu respondi o que ela queria saber (Raí, 2024, informação verbal, grifo nosso). 

			Quando eu cheguei, a técnica […] falou comigo, o que que eu queria quando eu saísse daqui, qual era as minhas necessidade, essas coisa […] tipo o que é, pra que serve totalmente, eu não sei […] algo para fazer enquanto está na unidade e depois que sair, então deve ser só o que eu quero fazer depois que eu sair daqui ou então até quanto, enquanto eu, eu tô aqui, isso é o que eu sei sobre o PIA (Vini Júnior, 2024, informação verbal, grifo nosso).

			A percepção dos jovens sobre o Plano Individual de Atendimento é de que o instrumento tem a função de fazer o levantamento de suas informações para a realização dos procedimentos do atendimento socioeducativo, ou seja, um documento com função burocrática para a equipe técnica — os “especialistas”. A participação do jovem na elaboração do PIA não deve ser reduzida a uma sequência formal de perguntas e respostas durante um atendimento técnico para preencher um formulário e atender à determinação de uma lei. Nesse sentido, Paulo Freire alerta que o diálogo não pode ser reduzido a uma técnica utilizada apenas para obter informações, registrá-las e alcançar resultados; também não é um momento de simples trocas de ideias (Freire, 1978; Freire; Shor, 1986). O diálogo é um momento de reflexão e ação sobre a realidade que permeia a vida dos interlocutores, que compartilham entre si o que sabem e o que não sabem sobre essa realidade, para que, juntos, de forma crítica, possam atuar na sua transformação (Freire; Shor, 1986).

			É preciso que a participação dos jovens na elaboração do Plano Individual de Atendimento vá além de uma conversa burocrática para o preenchimento de um formulário e se torne um momento de reflexão e construção de propostas, em que seus interesses sejam respeitados e atendidos. Para tanto, é fundamental que esses jovens estejam informados sobre o objetivo do atendimento, a finalidade e a importância do PIA para o cumprimento de sua medida, e que tenham a liberdade de expressar sua opinião e contribuir efetivamente nas discussões realizadas durante todo o processo de elaboração do PIA, influenciando as decisões sobre as metas, ações e outros aspectos relacionados ao instrumento. Na ausência dessas condições, o que ocorre é uma encenação de participação, na qual os jovens apenas respondem às perguntas que lhes são feitas e, eventualmente, são informados sobre as decisões tomadas. A pergunta que surge é: seria possível outro formato no contexto de uma medida socioeducativa, com dimensões tutelares, repressivas e sancionatórias?

			A dimensão burocrática e tutelar também está explicitada quando os jovens demonstraram desconhecer que o documento pode ser (re)discutido e atualizado várias vezes ao longo do cumprimento da medida, por meio da elaboração do relatório avaliativo, conforme relata um dos jovens:

			Não sabia também não que dava para fazer alguma mudança. Eu nem conheço muito esse negócio de PIA não, pra mim era só uma coleta de dados […] que eu também lembro que ela nem explicou mais ou menos o que que era o PIA (Raí, 2024, informação verbal).

			Os jovens colaboradores da pesquisa apresentaram pouco conhecimento sobre o relatório avaliativo e, assim como o PIA, não entendiam bem a sua finalidade e não tiveram oportunidade de ler o documento. 

			[…] ela não falou muito sobre o relatório não, só me disse que nesse primeiro relatório seria difícil eu pegar o benefício, pelo período que tô aqui pode ser difícil […] O que eu queria colocar no relatório sobre as minhas metas, pra colocar sobre a atividade horta e o outro curso que eu tô fazendo e poder e querer saber sobre o resultado da prova do Encceja207 […] Aí depois eu não tive mais atendimento com ela, aí eu não sei o que foi no relatório, se o resultado do Encceja foi […] (Vini Júnior, 2024, informação verbal, grifo nosso).

			Sim, conheço. Eu não participei não, quem participou foi minha família. Foi perguntando como é que eu era em casa e tal, as condições, aí foram lá em casa. Fizeram algumas perguntas para os meus familiares, aí “subiu” o relatório. Porque o relatório, tipo, eles sai se perguntando pra todos os setores, entendeu? agentes do módulo, setor de saúde, gespp, gerência […] aí pergunta para eles, tipo, como é que é o nosso comportamento, como é que foi o desenvolvimento interno e como é que ele tá hoje em dia, se está se envolvendo em ocorrência ou tá tranquilo. E como é que tá o caminho dele aqui dentro (Henrique, 2024, informação verbal, grifo nosso).

			De acordo com o Manual de Atendimento Socioeducativo do Distrito Federal, o relatório avaliativo tem o objetivo de apresentar a avaliação e o aprofundamento do PIA, registrar a pactuação de novas metas para o período avaliativo subsequente, e deverá ser elaborado a partir da avaliação técnica dos profissionais que acompanham os jovens (Distrito Federal, 2023). No entanto, como é neste documento que a pactuação das metas e ações para o cumprimento da medida será atualizada e aprofundada, entendemos que a participação dos jovens deve ser garantida como uma forma de incluí-los em um momento importante de autoavaliação sobre o cumprimento da medida e a atualização do PIA.

			Teixeira (2014) atesta, em um posicionamento de defesa à participação dos jovens na elaboração do Plano Individual de Atendimento, que o instrumento, por ser uma construção coletiva e participativa, deve ter como foco central a participação do jovem no cumprimento de medida socioeducativa. Ressalta ainda que o diálogo estabelecido com o jovem implica na sua responsabilização pelas decisões tomadas e pelos compromissos assumidos. Contudo, o que podemos perceber é que esses jovens não conseguem identificar quais são as informações registradas no seu PIA e no relatório avaliativo, porque eles não têm fácil acesso aos respectivos documentos, não exercem uma participação qualificada no processo de elaboração de ambos e não recebem informações suficientes para compreender a função do relatório avaliativo e a sua articulação com o Plano Individual de Atendimento.

			Individualizar o atendimento socioeducativo ou padronizar o comportamento: para que (quem) serve o PIA?

			Um dos objetivos do PIA é garantir a individualização do atendimento, respeitando as singularidades dos jovens e suas subjetividades; porém, a partir dos achados da pesquisa, identificamos que o conjunto de metas e ações contidas nos PIAs dos jovens revela uma proposta de atendimento padronizado, sem dialogar com suas singularidades e de caráter disciplinar, baseado em “bom comportamento” nas atividades que serão realizadas. O que se apresenta é um instrumento que aborda os aspectos da vida dos jovens de forma descritiva, com ausência de informações que marquem suas subjetividades, sendo utilizado para organizar o trabalho socioeducativo da equipe técnica e auxiliar o judiciário na avaliação do jovem durante o cumprimento da medida, a partir de padrões de comportamento e obediência considerados adequados para um jovem em cumprimento de medida socioeducativa de internação.

			Jimenez et al. (2012) destacam que a realidade da execução das medidas socioeducativas aponta que os instrumentos de atendimento técnico e de gestão, entre eles o Plano Individual de Atendimento, têm sido utilizados exclusivamente pela equipe técnica, enquanto os jovens têm sido relegados à condição de objetos de intervenção. Nessa mesma direção, Craidy (2017) relata que o Plano Individual de Atendimento tem atendido mais frequentemente às exigências do judiciário do que aos interesses e às necessidades dos jovens, que na maioria das vezes não são ouvidos na elaboração do instrumento.

			Pesquisas que investigaram a operacionalização do PIA em unidades de internação, especificamente no que se refere ao direito à participação do jovem privado de liberdade na elaboração e acompanhamento do instrumento (Albuquerque, 2021; Costa, 2017; Oliveira, 2016; Santos, 2018), identificaram que os jovens não lembravam ou não conheciam o PIA, não tiveram o instrumento elaborado ou não participaram de sua elaboração. Entre aqueles que afirmaram ter participado, foi relatado que não lembravam quais pontos foram discutidos na pactuação das metas e ações, devido ao tempo decorrido desde a elaboração do instrumento. Entre esses jovens, foi mais comum lembrar de terem participado da elaboração do relatório avaliativo, das atividades pedagógicas e dos atendimentos técnicos individuais do que da elaboração do Plano Individual de Atendimento. Os achados dessas pesquisas identificaram uma forte prevalência de práticas com abordagens punitivas, tutelares e prisionais, que reforçam uma cultura institucional de controle social e tutela, colocando os jovens privados de liberdade em uma condição de objetos de intervenção, e não como sujeitos de direitos. Entre essas práticas, foi identificado que a equipe técnica e o judiciário exercem poder de decisão sobre a elaboração do PIA, o que vai de encontro ao Sinase e enfraquece a participação dos jovens na pactuação de suas metas e ações para o cumprimento da medida.

			Desse modo, compreendemos que o PIA está mais próximo de ser um instrumento burocrático do atendimento socioeducativo e que busca padronizar o comportamento dos jovens para fins de avaliação do judiciário, do que um instrumento pedagógico para individualizar o atendimento e viabilizar a participação dos jovens, conforme defendem as normativas nacionais da política de atendimento socioeducativo, reforçadas pelo PPPMI e pelo Manual de Atendimento Socioeducativo do Distrito Federal.

			Diante da análise e das discussões aqui apresentadas, é possível afirmar que a medida socioeducativa de internação priva o jovem não apenas do direito de ir e vir e da convivência familiar e comunitária, mas também de seu direito à palavra, à autonomia, à participação ativa e ao desenvolvimento de sua subjetividade. Isso ocorre ora porque suas vozes são silenciadas, ora porque são conduzidas e filtradas pelo olhar e pela análise adultocêntrica e especializada dos profissionais responsáveis pelo seu acompanhamento. Os profissionais do atendimento técnico, por mais que detenham conhecimentos específicos em suas áreas, não conseguem alcançar o que de fato sentem e desejam os jovens atendidos na medida de internação. Entre os motivos para isso, destaca-se o fato de que suas análises são baseadas no que um adulto considera importante para esses jovens, embora muitas vezes desconheçam a realidade em que vivem e seus modos de ser e agir, além do ato infracional. Um dos jovens retrata bem essa situação ao nos contar:

			[…] que nem eu expliquei já pra eles (equipe técnica), eu falei, vocês acha que nossa vida é igual a de vocês. Só que nós temos problema, temos guerra, temos atritos. Nós se damos bem, muito, alguns com as família, e nem querem se dar alguns ou se o pai abandonou ou se a mãe abandonou, e tipo, tem outros que não tem nem visita, não tem nada. Aí eles veio falar pra mim uma vez, né? você tem que mudar de vida e tal, aí eu falei […] não tem como mudar de vida assim de uma hora pra outra (Henrique, 2024, informação verbal).

			Essa relação entre o adulto especialista e o jovem sob intervenção jurídica-pedagógica resulta em desencontros e hierarquias no contexto institucional que interferem diretamente no cumprimento da medida e nos processos de participação, uma vez que os desejos e interesses dos jovens ficam sob a avaliação desses especialistas, que muitas vezes não compreendem os anseios dos jovens atendidos.

			Dessa forma, o que se apresenta na prática da participação dos jovens na elaboração do PIA é uma encenação para atender de forma protocolar o que está estabelecido na Resolução nº 119/2006 do Conanda e na Lei 12.594/2012. Nessa encenação, os jovens exercem uma participação “figurativa”, sem oportunidades efetivas para pautar suas demandas, serem ouvidos, consultados, informados e contribuírem nas tomadas de decisão relacionadas ao PIA. Há um grande distanciamento entre o que determinam as normativas nacionais e distritais da política de atendimento socioeducativo sobre a participação dos jovens na elaboração e acompanhamento do PIA e o que, de fato, tem sido garantido aos jovens em privação de liberdade na unidade de internação pesquisada. De forma contraditória às normativas, o PIA apresenta um forte potencial disciplinar e burocrático, em vez de um instrumento de participação dos jovens.

			Assim, torna-se fundamental pensar em metodologias de atendimento para a elaboração do PIA que de fato possibilitem práticas educativas que garantam aos jovens o exercício de uma participação ativa. Para tanto, é necessário implementar estratégias variadas de intervenção que não se limitem apenas ao atendimento individual, como, por exemplo, estudo de caso com a presença do jovem, roda de conversa com os profissionais da equipe técnica, os jovens e seus responsáveis, ou atividades lúdicas. Outra ação necessária para viabilizar uma participação ativa é garantir o acesso dos jovens aos seus relatórios avaliativos e que eles sejam devidamente informados sobre o objetivo do documento e como ele está articulado com o Plano Individual de Atendimento, tanto nos aspectos socioeducativos quanto nos aspectos jurídicos.

			Garantir o direito à participação dos jovens privados de liberdade na elaboração e no acompanhamento do PIA passa fundamentalmente pelo reconhecimento de que são sujeitos de direitos e que o cumprimento da medida socioeducativa de internação não sanciona o seu direito à participação nos assuntos que lhes afetam. É importante também que as experiências de participação sejam reconhecidas como fundamentais para o fortalecimento dos aspectos pedagógicos na execução da medida socioeducativa, contrapondo-se às abordagens sancionatórias, silenciadoras e disciplinares ainda fortemente presentes no contexto de privação de liberdade.
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					14  A utilização do PIA no âmbito das Políticas Públicas teve início no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), no Serviço de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes, antes mesmo de ganhar relevância na política de atendimento socioeducativo, por meio da Lei 12.594/2012.

				
				
					15  Para preservar a identidade dos jovens, os nomes apresentados no artigo são fictícios e foram escolhidos por eles.

				
				
					16  A Doutrina da Proteção Integral veio a ser consagrada na Convenção da ONU sobre Direitos da Criança, aprovada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989 e ratificada pelo Brasil por meio do decreto nº 99.710/1990 de 21 de novembro de 1990.

				
				
					17  De acordo com o ECA, criança é a pessoa com até 12 anos incompletos e adolescente é a pessoa com faixa etária entre 12 e 18 anos. Nos casos previstos em lei, o ECA é aplicado excepcionalmente aos jovens entre 18 e 21 anos incompletos. O Estatuto da Juventude, por sua vez, considera jovem a pessoa com idade entre 15 e 29 anos.

				
				
					18  O ECA entende por ato infracional, o equivalente à conduta descrita como crime ou contravenção penal, o que seria análogo ao crime de adulto.

				
				
					19  Os relatos dos jovens colaboradores da pesquisa utilizados no artigo estão citados na forma oral utilizada por eles durante as entrevistas e rodas de conversa.

				
				
					20 7 Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos.
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			Construção da cidadania: reflexões sobre o projeto Plenarinha da Secretaria de Educação do Distrito Federal

			Thaila Karoline Furtado Severo

			Introdução

			A participação democrática das crianças em decisões sociais que lhes dizem respeito faz parte de uma longa caminhada em busca do reconhecimento dessas como sujeitos de direitos desde o início da vida. A democracia na infância é respaldada por diversos documentos nacionais e internacionais vigentes. Durante o processo de redemocratização do Brasil, o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR) promoveu a campanha “Criança Constituinte”, que se manifestava pela inclusão dos direitos da criança na nova lei magna do país (Santos, 1999). Esse movimento impactou diretamente a Constituição Federal de 1988, que trouxe, pela primeira vez, a criança como cidadã, fazendo surgir na constituição o artigo 227, que estabelece as responsabilidades da família, da sociedade e do Estado como instituições garantidoras dos direitos das crianças (Brasil, 1988). Essa inclusão da criança cidadã na Constituição confere a ela, além da proteção integral, o direito à escuta, tendo suas proposições levadas em consideração quando temas sobre a infância são debatidos.

			A conquista tornou-se histórica não só pela inclusão dos direitos da criança, mas por ter sido produto direto de um movimento que deu à infância em situação de vulnerabilidade evidência social, abrindo precedentes para avanços futuros. No ano seguinte à promulgação da nova constituição, o Brasil ratificou a Convenção das Nações Unidas Sobre os Direitos das Crianças (Brasil, 1990), que trouxe, em seu artigo 12, o direito de a criança expressar seu ponto de vista sobre os assuntos que lhe dizem respeito e de que esse seja levado em consideração na tomada de decisões, ampliando assim as possibilidades de democracia na infância.

			Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente foi promulgado como a legislação mais avançada no que tange aos direitos da criança brasileira, dispondo sobre a proteção integral à criança e ao adolescente, trazendo, em seu artigo 16, inciso II, o direito à liberdade, que compreende o aspecto da opinião e expressão (Brasil, 1990b). Reforçando, assim, o direito de participação democrática da criança por meio da escuta qualificada para elaboração de políticas públicas apropriadas às necessidades da criança enquanto pessoa em desenvolvimento.

			A seguir, foi homologada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996), que, em seu artigo 29, afirma que a Educação Infantil tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança, englobando aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais. Dessa forma, a Educação Infantil torna-se um importante pilar para a construção progressiva da cidadania desde as infâncias, cabendo aos profissionais que atuam na primeira infância o papel de ampliar as oportunidades de participação da criança, fomentando, dessa maneira, o pensamento crítico, o diálogo e a reflexão desde o início da vida social.

			Trinta e cinco anos após a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente e às vésperas dos vinte e nove anos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, o país ainda engatinha na garantia plena dos direitos das crianças, dentre eles o direito a uma relação social mais democrática com os adultos. No que se refere às crianças na primeira infância (0 a 6 anos), essa dificuldade de implementação da democracia se amplia em virtude de a comunicação verbal da criança estar em processo de desenvolvimento, fazendo-se necessárias outras técnicas de comunicação que respeitem essa etapa do desenvolvimento.

			No Distrito Federal, surge, no ano de 2013, o projeto Plenarinha, sendo uma iniciativa que antecedeu até mesmo o Marco Legal da Primeira Infância, lei nº 1.257 de 2016. A primeira proposta da Plenarinha buscava ouvir e promover o protagonismo das crianças durante a elaboração do Currículo em Movimento do Distrito Federal (Distrito Federal, 2018). O projeto revelou potencialidades na escuta sensível de crianças na primeira infância, mediada por profissionais atuantes na rede pública de ensino do DF, sendo utilizado também na elaboração do Plano Distrital da Primeira Infância (Distrito Federal, 2023).

			A Educação Infantil, nesse contexto, opera como um vetor central na implementação do direito à democracia nas infâncias, voltando-se para o exercício da cidadania e rompendo com a educação neoliberal. Substituindo uma proposta de educação bancária (Freire, 1970), voltada para o ensino de conteúdos desconectados da realidade vivenciada pela criança, por uma proposta de educação libertadora (Freire, 1996), que atua a partir da reflexão da realidade para a construção das habilidades cognitivas. É nesse contexto que se passa a presente investigação: examinar criticamente a aplicação da etapa regional da Plenarinha na Região Administrativa do Recanto das Emas, à luz dos princípios da legislação vigente e da educação contra-hegemônica.

			Para conduzir este estudo, adotou-se uma abordagem de natureza qualitativa, combinada com diversas técnicas de registro. Esse enfoque permitiu uma compreensão da perspectiva das crianças, colocando-as como protagonistas na construção deste estudo. Buscando, portanto, responder às seguintes questões: quais as potencialidades e fragilidades da proposta desenvolvida na XII Plenarinha Regional? De que forma as crianças foram ouvidas e tiveram suas vozes consideradas durante a execução do projeto? Em que medida a metodologia adotada favoreceu a participação ativa das crianças?

			Caminhos metodológicos

			Para este estudo, optou-se pela adoção de uma abordagem de pesquisa participativa com natureza qualitativa, combinada com variadas técnicas de coleta de informações. A escolha dessa metodologia baseia-se na possibilidade de uma compreensão mais profunda da perspectiva das crianças, colocando-as como os principais protagonistas do processo de pesquisa. As experiências das crianças foram acompanhadas primeiramente no ambiente escolar, na etapa chamada Plenarinha Local, durante o período de um mês; esse estudo foi descrito em minha pesquisa de mestrado (Severo, 2025) e, posteriormente, na etapa denominada Plenarinha Regional, à qual se refere este artigo. Acompanhando de perto as experiências vividas pelas crianças, buscou-se aprender com suas visões de mundo, o que se mostrou essencial para descobrir o que pensam as crianças sobre os assuntos que lhes dizem respeito.

			De acordo com Demo (2001), a pesquisa qualitativa visa explorar a intensidade do envolvimento das crianças, com foco nas dimensões do elemento estudado, que incluem a profundidade, o envolvimento e a participação das crianças na Plenarinha Regional. Foram analisados diferentes registros, como desenhos das crianças, fotos e vídeos (capturados tanto pela pesquisadora quanto pelas crianças), áudios e notas de diários de campo. Também houve atenção constante para evitar uma postura adultocêntrica por parte da pesquisadora, como forma de garantir uma abordagem verdadeiramente centrada nas crianças.

			A preferência pela abordagem qualitativa tem fundamentação na concepção de que os significados sociais são construídos a partir de práticas discursivas e contextos históricos específicos, exigindo do pesquisador sensibilidade teórica e rigor crítico. Segundo Minayo (2010), a pesquisa qualitativa busca explicitar os fenômenos sociais em suas inúmeras dimensões, considerando a subjetividade, a historicidade e os sentidos atribuídos pelos sujeitos e pelas instituições. Tal perspectiva mostra-se particularmente adequada para investigar o modo como a participação democrática das crianças de primeira infância vem acontecendo por meio da Plenarinha.

			Ao adotar esse caminho metodológico, buscou-se compreender criticamente a Plenarinha Regional a partir das falas e compreensões das crianças participantes, reconhecendo-as como sujeitos de direitos e protagonistas no processo de escuta e participação democrática na educação infantil. Tal abordagem possui fundamentos nos princípios da Constituição Federal de 1988, artigo 227, que assegura a prioridade absoluta aos direitos das crianças, e no Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), que reconhece a criança como cidadã ativa. Além disso, alinha-se ao Marco Legal da Primeira Infância (Brasil, 2016), que estabelece a importância da escuta qualificada da criança como base para a formulação de políticas públicas. Dialogando com as teorias da Sociologia da Infância (Sarmento; Pinto, 1997), que compreende a criança como agente social ativo.

			Sobre o campo de pesquisa

			O Recanto das Emas é a Região Administrativa de número 15 (RA-XV) do Distrito Federal, criada em 28 de julho de 1993 para atender ao programa de assentamento do Governo do Distrito Federal e erradicar, principalmente, as invasões localizadas na Região Administrativa de Brasília (RA I). Está localizado a 25,8 km da região central de Brasília e possui uma população urbana estimada em 145.304 habitantes. (Administração Regional do Recanto das Emas, 2024).

			Segundo o Plano Distrital para Primeira Infância 2023/2032, o Recanto das Emas está entre as onze regiões administrativas que apresentarão aumento na população de crianças da primeira infância até o ano de 2030, sendo o crescimento dessa faixa etária previsto em 15,2% na RA. Ainda de acordo com o plano, o perfil social das famílias que possuem crianças entre 0 e 6 anos na cidade é de baixa renda; no DF, 64% das crianças enquadradas na baixa renda são negras e, em média, 22% dessas crianças vivem em lares monoparentais (Distrito Federal, 2023).

			Fica evidente que se trata de uma área escolhida para a população com baixo poder aquisitivo, criada com a finalidade de afastar pessoas pobres das áreas centrais de Brasília. Portanto, sua localização, assim como a de outras regiões administrativas que tiveram o mesmo propósito, foi estrategicamente escolhida para que pessoas com baixo poder aquisitivo fossem mantidas distantes do Plano Piloto (Severo, 2025).

			Atualmente, o Recanto das Emas conta com um total de 20 Unidades de Ensino (UE), com gestão pública, sendo cinco delas destinadas exclusivamente à educação infantil, que atendem a crianças de 4 e 5 anos de idade (Distrito Federal, 2024). Para esta pesquisa, foi selecionada uma unidade de ensino, dedicada unicamente à Educação Infantil, situada em uma região caracterizada pela segunda etapa de ocupação da cidade. A instituição escolhida é a única nas mediações com atendimento exclusivo à educação infantil, com gestão pública, até o momento de elaboração deste estudo, evidenciando que a implementação de instalações para oferta de educação infantil não acompanhou a demanda populacional.

			Sobre o tema da pesquisa

			Barbosa e Voltarelli (2020) investigaram como o Projeto Plenarinha considerava a voz das crianças na implementação de mudanças nas políticas públicas de atendimento à educação infantil, examinando, para isso, textos oficiais e notícias publicadas. As autoras identificaram fragilidades significativas no projeto, destacando como ponto central a priorização da perspectiva adulta e a incidência de abuso de poder. Com isso, argumentam que o projeto se direciona, primariamente, aos docentes, buscando instruí-los sobre como proceder na escuta das crianças, em vez de focar na participação autêntica delas enquanto agentes. Essa inferência se baseia na constatação de que os documentos publicados omitem informações relevantes a respeito da participação ativa das crianças.

			Em relação à forma como essa participação ocorre, a qual apresenta alguns questionamentos: quais crianças participam? Como elas são selecionadas para participar? Elas representam a diversidade das crianças presentes nas instituições de educação infantil? As propostas são trabalhadas anteriormente com elas? Como elas se organizam, entre pares, para solicitar suas necessidades? Espaços e tempos são previstos contínuos para essa participação? A participação das crianças na Plenarinha tem possibilitado o exercício de seus direitos? (Barbosa e Voltarelli, 2020).

			As autoras afirmam que os documentos consultados não abordam as questões cruciais que delineiam os contextos reais da participação infantil. Elas criticam o uso das falas das crianças nos cadernos-guia, as quais são empregadas como meros elementos decorativos do texto, resultando em uma percepção de participação ilusória. Embora reconheçam que a proposta da Plenarinha apresente avanços teóricos, ressaltam que tais processos não geram implicações concretas nas instituições de educação infantil.

			De acordo com estudo de Louzada e Barbosa (2021), as temáticas desenvolvidas na Plenarinha de 2013 a 2021 abrangem principalmente cinco eixos, sendo eles: currículo, cidadania, meio ambiente, brincar e literatura. As autoras perceberam que as atividades desenvolvidas no projeto apresentam intersecção com as experiências das crianças da educação infantil, ao apresentar um alinhamento com o campo de experiência existente no Currículo em Movimento, “escuta, fala, pensamento e imaginação”.

			As autoras destacam que a pesquisa revelou uma coerência entre as propostas das Plenarinhas 2013-2021 e os Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) das escolas de educação infantil selecionadas para o estudo. Essa convergência permite que as atividades da Plenarinha se alinhem às vivências das instituições, corroborando para o cumprimento das diretrizes do Currículo em Movimento. O presente estudo analisou a práxis dessa relação, tomando como base o trabalho realizado em 2024 pela Coordenação Regional de Ensino do Recanto das Emas.

			Os resultados da Plenarinha local da escola observada foram detalhados em minha dissertação de mestrado (Severo, 2025). Essa pesquisa identifica algumas limitações na execução do projeto enfrentadas pela escola, como a ausência de clareza nos objetivos. Tal lacuna compromete o engajamento dos profissionais responsáveis pelas atividades pedagógicas, levando o estudo a sugerir a definição explícita de metas e objetivos.

			A pesquisa também aponta a arquitetura hostil às infâncias, como uma fragilidade, que prioriza a docilidade dos corpos e a superlotação das salas de aula. Essa prática, segundo o estudo, reduz e limita a participação de qualidade, configurando barreiras estruturais que impedem a expressividade e o protagonismo das crianças, o que reforça práticas excludentes e autoritárias (Severo, 2025).

			Apesar desses obstáculos, a observação revelou a existência de práticas contra-hegemônicas que se destacam, como rodas de conversa, a valorização do brincar e vivências relacionadas à cultura indígena e à preservação do meio ambiente. Tais ações estavam alinhadas com as proposições do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola, o que confirma a percepção de Louzada e Barbosa (2021) sobre a intersecção da Plenarinha com os campos de experiência do Currículo em Movimento e práticas pedagógicas escolares.

			Ademais, minha dissertação ressaltou o desenho e a musicalização como meios de expressividade e participação infantil, destacando como a valorização dessas práticas amplia o repertório de participação democrática das crianças (Severo, 2025). O presente artigo, no entanto, constitui-se como um recorte dessa pesquisa, com foco específico na etapa regional, onde as escolas compartilham suas experiências.

			Dia 1 – Brincar e participar: oficinas lúdicas como práticas democráticas na educação infantil

			O primeiro momento da Plenarinha Regional ocorreu por meio de uma proposta voltada para oficinas lúdicas com as crianças. Foram selecionadas duas turmas de creche e educação infantil de cada Unidade de Ensino, sejam elas de gestão pública ou instituições parceiras (gestão pública/privada). Foram disponibilizados espaços nos quais eram oferecidas diversas atividades, incluindo exposição de trabalhos das crianças, palestras com equipe de saúde, exposição de animais por profissionais do zoológico, oficinas de skibunda, dança e skate. Nesse dia, os registros foram realizados exclusivamente pela pesquisadora, com o objetivo de garantir que as crianças permanecessem livres para usufruir plenamente das atividades propostas.

			A proposta fundamentava-se na valorização da identidade social das crianças, articulando suas experiências e percepções com o território em que vivem, de modo a promover vínculos de pertencimento e reconhecimento do espaço como parte constitutiva de sua formação cidadã, intitulada “Identidade e Diversidade na Educação Infantil: Eu sou assim e o Recanto como é?”.

			O título foi adaptado a partir do tema central do projeto “Identidade e Diversidade na Educação Infantil: Eu sou assim e você, como é?”. A alteração justifica-se pelo fato de a mesma temática ter sido trabalhada no ano de 2023, mantendo, entretanto, sua relevância, considerando que o território constitui elemento essencial na construção da identidade dos sujeitos que nele habitam.

			A proposta do primeiro dia da XII Plenarinha Regional encontra respaldo em autores como Corsaro (2011), Barbosa (2019) e Ostetto (2018), ao reforçar que a identidade da criança se elabora nas interações sociais e culturais, e em Tonucci (1997), cujo ponto de vista do direito à cidade reforça a importância de considerar os espaços urbanos como cenários legítimos de escuta, participação e pertencimento das crianças. Dessa forma, as atividades desenvolvidas enfatizam o papel da educação na construção da cidadania desde a primeira infância, por meio de linguagem adequada à etapa de desenvolvimento vivida pelas crianças. Ao valorizar os saberes e vivências das crianças em relação ao espaço em que vivem, a proposta atua de maneira a contribuir para uma formação contra-hegemônica, valorizando abordagens críticas e emancipadoras trazidas por Freire (1996), reconhecendo a criança como agente transformador no presente e vencendo o conceito de que a infância é um momento de preparação para o futuro.

			A atividade fomentou uma reflexão coletiva sobre as estruturas e equipamentos existentes na região, especialmente os serviços destinados à educação, lazer, saúde e segurança, a partir da perspectiva das crianças. Para ampliar o alcance da proposta e promover uma ação intersetorial, estabeleceram-se parcerias com o Jardim Zoológico de Brasília, a Unidade Básica de Saúde local, a Polícia Militar e o Projeto Social de Skate. Essas intersecções dialogam com as diretrizes do Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016), que prevê a ação integrada entre diversos setores para a garantia dos direitos das crianças. As atividades elaboradas despertaram o interesse das crianças e fortaleceram o sentimento de pertencimento ao território em que vivem, o que está de acordo com os pressupostos da Sociologia da Infância (Sarmento; Pinto, 1997), ao reconhecer as crianças como agentes sociais capazes de interpretar e atribuir sentidos aos espaços que habitam.

			A proposta elaborada pela Coordenação Regional de Ensino do Recanto das Emas (CRE-REMAS) está alinhada com a idealização apresentada no caderno guia da XI/XII Plenarinha:

			Considerando as infâncias e as crianças como fenômenos singulares e, ao mesmo tempo, diversos, os Eixos, a partir dos quais se apresentam as temáticas neste Guia, refletem a integralidade do desenvolvimento humano e trazem, para frente desse espelho, assuntos que permeiam toda a nossa experiência de vida, dentro e fora dos espaços educativos, mas que nem sempre perpassam nossas discussões, olhares e planejamentos técnicos e políticos […]

			Este guia se organiza a partir da Diversidade e da Equidade, da Inclusão e do Respeito às Diferenças, da Cultura, dos Povos Originários e Comunidades Tradicionais, do Pertencimento e da Coletividade, situando-se na perspectiva da escola justa e do direito à aprendizagem e ao desenvolvimento, evocando em cada educadora e educador, o seu compromisso em fazer da educação uma possibilidade de transformação social, emancipando suas ações pedagógicas, e tornando os espaços educativos verdadeiramente em espaços de educação (Distrito Federal, 2023).

			As atividades que mais despertaram o interesse e o entusiasmo das crianças foram aquelas que envolviam movimentos corporais, como skibunda, dança e skate. Observou-se que, ao final dessas oficinas, era comum a manifestação de frustração ou lamento por parte das crianças; isso evidencia o grau de engajamento afetivo e sensorial com tais experiências. Essas reações apontam para a centralidade do corpo e do movimento na construção das vivências da primeira infância, reforçando estudos que reconhecem a corporeidade como parcela fundamental no desenvolvimento infantil (Wallon, 2007; Kishimoto, 2003). De acordo com Oliveira (2002), o movimento é uma linguagem essencial na infância, por meio da qual a criança expressa emoções, constrói relações sociais e interage com o mundo.

			O brincar e as atividades comuns da infância são o centro da proposta do primeiro dia da XII Plenarinha Regional do Recanto das Emas. Essas ações são manifestações genuínas do processo de construção da identidade da criança. O educador que percebe essa complexidade na brincadeira pode ir além da simples observação e usar essa expressividade como ponto de partida para uma prática pedagógica mais significativa.

			Figura 1 – Skibunda

			
				
					[image: Duas crianças vestindo camiseta azul estão deslizando em caixas de papelão em uma área gramada inclinada, ambas sorrindo e se divertindo.&#xA;&#xA;Descrição gerada por IA]
				

			

			Fonte: arquivo da pesquisadora (2025)

			Além de seu valor na expressividade e na cognitividade, o movimento corporal também se define como uma forma legítima de participação democrática na infância. Ao se engajarem nas atividades corporais, as crianças não apenas exploram suas potencialidades físicas, mas também exercem formas de decisão, escolha e protagonismo. Essa participação, mediada pelo corpo, revela que a escuta e o reconhecimento da criança como sujeito político não se restringem à linguagem verbal, mas incluem outras formas de expressão, como gesto, ritmo e o brincar (Sarmento, 2003; Rinaldi, 2012). Assim, ao considerar as manifestações corporais como linguagem legítima da infância, promove-se uma escuta ampliada que reconhece a criança como cidadã desde a primeira infância, em consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) e o Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/2016).

			Figura 2 – Oficina de Skate

			
				
					[image: Adulto empurra várias crianças sentadas em um skate dentro de um ambiente fechado com piso de azulejo enquanto outras crianças também brincam com skates ao redor.&#xA;&#xA;Descrição gerada por IA]
				

			

			Fonte: arquivo da pesquisadora (2025)

			Apesar dos esforços empenhados para envolver variados agentes públicos de maneira interseccional e intersetorial, ficou explícita a persistência de desafios relacionados à adequação do vocabulário e das estratégias de abordagem com as crianças, sobretudo no âmbito dos serviços de saúde. Essa limitação foi evidenciada pelas próprias crianças, que expressaram desconforto por meio de comportamentos como tédio, agitação ou pedidos para se retirar do espaço destinado às atividades de saúde bucal (Diário de Bordo, 12/09/2024). Tais reações podem ser compreendidas como formas legítimas de comunicação e interpretação da vivência, conforme destacam Barbosa (2019) e Cunha (2020).

			A ausência de uma didática dialógica e centrada nas crianças revelou uma desatenção à sua linguagem própria, o que, segundo a abordagem da Sociologia da Infância, compromete sua participação ativa nos espaços que lhe dizem respeito (Corsaro, 2011; Barbosa, 2019; Ostetto, 2018). Assim, reforça-se a necessidade de reorientar as práticas institucionais da Unidade Básica de Saúde com base na escuta qualificada, compreendendo as crianças como sujeitos de direitos, capazes de interpretar e reagir criticamente às experiências às quais são submetidas.

			No caso da oficina ofertada pela equipe de saúde, a comunicação das crianças indicou a necessidade de readequação das práticas a partir da escuta atenta e respeitosa das experiências vividas. Essa dificuldade no direcionamento da oficina evidenciou a falta de uma formação específica e contínua para os profissionais que atuam com a primeira infância, além das unidades de ensino, especialmente no que se refere à escuta qualificada, ao respeito às especificidades etárias e ao reconhecimento da criança como indivíduo dotado de direitos.

			Tal constatação reforça a necessidade de investir em processos formativos interdisciplinares, conforme orienta o Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/2016), que recomenda a capacitação dos profissionais de diferentes áreas para uma atuação sensível, integrada e centrada na criança. Nesse sentido, autores contemporâneos como Campos, Faria e Wiggers (2006) e Oliveira (2009) destacam que uma abordagem qualificada da infância exige a superação de práticas normativas e fragmentadas, demandando uma escuta ativa e uma compreensão ampliada do desenvolvimento infantil em suas múltiplas dimensões (Corsaro, 2011; Barbosa, 2019; Ostetto, 2018).

			Dia 2 – Exercício da cidadania: a criança como sujeito político na plenária regional

			No segundo momento da XII Plenarinha Regional, foi organizada uma plenária deliberativa com a participação de três crianças regularmente matriculadas e com frequência assídua, indicadas por cada instituição de ensino envolvida. Para ouvir as demandas apresentadas pelas crianças, foram convidados representantes de diferentes esferas institucionais, entre eles: a coordenadora da Regional de Ensino, o administrador da cidade, uma representante da Diretoria de Educação Infantil (DIINF), um deputado distrital e o presidente do Instituto Brasília Ambiental (IBRAM). Nesse dia, os registros foram realizados exclusivamente pelas crianças, com o intuito de captar suas perspectivas sobre as atividades propostas.

			Figura 3 – Acolhida no auditório

			
				
					[image: Três pessoas estão em um palco com um fundo decorado por balões coloridos e um mural, uma toca violão e canta, outra está ao lado com uma partitura e a terceira está sentada tocando um instrumento de percussão.&#xA;&#xA;Descrição gerada por IA]
				

			

			Fonte: arquivo da pesquisadora (2025)

			A Presença desses representantes buscou legitimar institucionalmente a escuta das crianças e reconhecer sua cidadania desde a primeira infância, em consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), que assegura o direito à participação nas decisões que lhes dizem respeito. Como defendem Sarmento e Gouvea (2008), é fundamental considerar as crianças como sujeitos sociais competentes, capazes de opinar, interpretar e interagir com o mundo ao seu redor. Essa escuta qualificada contribui para práticas pedagógicas e políticas públicas mais democráticas e sensíveis às experiências e percepções infantis.

			A atividade teve como objetivo possibilitar que as crianças fossem efetivamente ouvidas pelas autoridades presentes, contribuindo com propostas para melhorias em sua localidade. Para isso, cada escola desenvolveu oficinas pedagógicas com base na cartografia social, nas quais as crianças representaram, por meio de desenhos, elementos do território que consideravam necessitados de melhorias nos eixos temáticos propostos: educação, saúde, segurança ou lazer. Essa prática favoreceu a escuta sensível das infâncias, permitindo que os desenhos selecionados fossem sistematizados em uma carta coletiva entregue formalmente às autoridades durante a plenária deliberativa.

			A metodologia adotada está em consonância com as perspectivas da sociologia da infância, especialmente com os estudos de Corsaro (2011), que entende as crianças como agentes sociais competentes, capazes de produzir significados e influenciar os contextos que habitam. Nesse processo, os desenhos funcionam como formas simbólicas e legítimas de expressão infantil, permitindo que as crianças traduzam suas experiências e percepções do espaço urbano de forma criativa e acessível.

			Ao se adotar uma abordagem pedagógica pautada na escuta e na documentação das ideias das crianças, inspirada na experiência de Reggio (2001), valoriza-se o papel do educador como pesquisador e do espaço como um elemento que comunica e educa. Rinaldi (2001) destaca a escuta como uma atitude ética e relacional, que reconhece a criança como sujeito de direitos e de saberes, cujas contribuições são fundamentais para a construção de políticas públicas verdadeiramente inclusivas.

			Essa proposta também encontra fundamentos nos princípios de participação genuína infantil, conforme descrito por Hart (1997) e reforçado por Barbosa (2019). Para os autores, o envolvimento das crianças deve ir além de práticas simbólicas ou decorativas. A elaboração da carta coletiva a partir da escuta qualificada das crianças representa um exemplo concreto de participação no nível mais alto da escada de Hart: a participação infantil como iniciativa compartilhada com os adultos, com poder real de influência nas decisões.

			Cada escola participante foi convidada a apresentar sua carta de reivindicações durante a plenária. Para isso, as três crianças de cada unidade subiram ao palco, onde cumprimentaram as autoridades presentes e realizaram a entrega simbólica de um envelope contendo suas proposições. Em sequência, foi exibido um vídeo previamente gravado na escola, no qual as crianças explicavam, com suas próprias palavras, as ideias expressas nos desenhos e nas cartas.

			Figura 4 – Plenária sob a perspectiva das crianças
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			Fonte: arquivo da pesquisadora (2025)

			Essa dinâmica buscou assegurar não apenas a escuta, mas também a visibilidade da participação infantil no espaço público, valorizando seus modos de expressão e protagonismo. Rinaldi (2001) e Ostetto (2018) destacam que a documentação das vozes e experiências das crianças, por meio de registros visuais, sonoros ou escritos, é essencial para reconhecer seus direitos como sujeitos produtores de conhecimento. Da mesma forma, Hart (1997) defende que a participação infantil deve ser autêntica e significativa, o que implica garantir meios adequados para que as crianças se expressem em diferentes linguagens.

			A entrega da carta e a exibição do vídeo configuram, portanto, ações concretas de protagonismo, nas quais as crianças exercem seu direito à participação e à cidadania ativa. Como aponta Corsaro (2011), ao interagirem com os adultos em um contexto público, as crianças não apenas reproduzem saberes sociais, mas também os reinterpretam e transformam, contribuindo para a construção de uma cultura da infância mais democrática.

			Nesse contexto, a atividade também dialoga com os estudos de Rizzini (2009), que ressalta a importância histórica de reconhecer as crianças como sujeitos de direitos e de promover sua inclusão ativa nas políticas públicas. A autora defende que a participação infantil é um elemento central para a consolidação de uma cultura democrática e de direitos humanos, especialmente em contextos de vulnerabilidade social.

			A falha observada na plenária foi evidente na composição da mesa, formada exclusivamente por adultos, o que, por si só, sinaliza o quanto a sociedade demonstra dificuldade com a participação da criança. Quando se decidiu, posteriormente, abrir espaço para que as crianças falassem ao microfone diante de uma plateia majoritariamente composta por rostos desconhecidos, ainda que em maioria de crianças, desconsideraram-se aspectos essenciais do desenvolvimento infantil, como a timidez natural nessa faixa etária e o desconforto em situações públicas formais.

			Segundo Hart (1992), é essencial distinguir os diferentes graus de participação infantil. O autor propõe a “escada da participação”, na qual os primeiros degraus são marcados por formas manipuladas ou simbólicas de inclusão, enquanto os níveis superiores representam a participação verdadeira, neles as crianças são ouvidas, influenciam decisões e constroem processos em conjunto com os adultos. Esse conceito é reforçado por Barbosa (2019), que destaca a importância de ir além da participação decorativa. No caso em as crianças foram levadas ao microfone, indica uma prática mais próxima dos níveis inferiores da escada de Hart (1992), onde a participação se torna decorativa, essa prática contraria os princípios de agência infantil21 defendidos por pesquisadores atuais como Barbosa (2019).

			Demo (2004) se mostra enfático ao afirmar que a participação não pode ser imposta ou meramente formal; ela deve ser construída como parte do processo educativo, pautada na autonomia, na criticidade e na autoria. Para ele, a cidadania se aprende na prática e exige que o sujeito seja agente de sua fala e de suas ações, não um mero espectador convocado ocasionalmente.

			Complementarmente, Carvalho (2009) e Ostetto (2018) defendem que a participação da criança requer condições específicas que respeitem as culturas da infância, promovendo espaços de escuta e de expressão não apenas verbais, mas também simbólicos, lúdicos e afetivos. O protagonismo da criança, portanto, vai muito além do falar em público, passando por um ambiente que legitime a expressividade da criança como válida, relevante e consequente.

			Dessa forma, pode-se afirmar que a plenária com as crianças oscilou entre os níveis mais elevados e os mais baixos da escala de participação proposta por Hart (1992). Essa inconsistência metodológica, ao não garantir a agência infantil e o protagonismo pleno das crianças, revela a necessidade de aprimoramentos estruturais e metodológicos nas práticas institucionais (Barbosa, 2019). Ainda assim, o evento representou um passo importante na construção de um espaço de escuta democrática, possibilitando a interação direta das crianças com as autoridades públicas presentes, o que configura um avanço significativo na promoção do protagonismo infantil.

			Considerações finais

			A Plenarinha da Educação Infantil do Distrito Federal representou um avanço significativo na promoção da participação democrática de crianças da primeira infância. Ao utilizar o território da escola como espaço de escuta ativa, expressão simbólica e construção coletiva, a iniciativa contribuiu para a consolidação de uma educação comprometida com a formação cidadã desde os primeiros anos de vida.

			Com experiências que remetem à concepção de educação libertadora proposta por Freire (1970), essa experiência rompe com a lógica bancária da educação e afirma a escola como um espaço político, em que crianças não são apenas destinatárias de saberes, mas sujeitos capazes de dialogar, questionar e propor. Para Freire, educar para a liberdade é possibilitar que os indivíduos leiam criticamente o mundo e se reconheçam como agentes de transformação social; esse princípio se torna ainda mais potente quando aplicado à criança, frequentemente silenciada nos processos decisórios.

			Nesse sentido, a Plenarinha não apenas reconheceu as crianças como sujeitos de direitos, mas também ressignificou a função social da escola pública, ao transformá-la em um território vivo de participação, onde a escuta sensível, a mediação e o diálogo com as autoridades públicas se fizeram presentes na maior parte do tempo. Trata-se de uma prática que aponta para a possibilidade de uma pedagogia da escuta (Barbosa, 2019), comprometida com a construção de uma democracia efetiva desde a infância.

			Como toda prática pedagógica, a Plenarinha Regional ainda demanda aprimoramentos em sua execução. No entanto, a proposta adotada demonstra um potencial significativo para assegurar o direito à participação democrática das crianças na primeira infância, em consonância com os marcos legais vigentes. Entre eles, destaca-se o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), que garante o direito à opinião e à escuta das crianças em assuntos que lhes dizem respeito (arts. 16 e 17); o Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016), que reforça a importância da escuta qualificada e da participação cidadã desde os primeiros anos de vida; além da Convenção sobre os Direitos da Criança, na qual o Brasil é signatário (BRASIL, 1990b), que assegura o direito das crianças de expressarem livremente suas opiniões e de serem ouvidas em todos os processos que as afetem (art. 12).

			Assim, a Plenarinha Regional se insere em um contexto normativo que reconhece as crianças como sujeitos de direitos, cuja participação deve ser não apenas estimulada, mas garantida como condição para o exercício pleno da cidadania desde a primeira infância.
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			Crianças e infâncias amazônicas: contextos de participação infantis nas práticas pedagógicas na Educação Infantil

			Michélle Nunes da Silva

			Roberto Sanches Mubarac Sobrinho

			Introdução

			Este artigo constitui um recorte da dissertação de mestrado em Educação (PPGD – Programa de Pós-Graduação em Educação) da Universidade do Estado do Amazonas (UEA), defendida em 2023.

			O trabalho tem como tema: “Eu fico com a pureza da resposta das crianças”: infâncias nas falas, escutas, pensamentos e manifestações nas práticas educativas na Educação Infantil, cujo objetivo geral é analisar como ocorre a participação das crianças e de suas infâncias durante as tomadas de decisão nas práticas educativas da Educação Infantil, por meio de suas falas, pensamentos e manifestações. Como objetivos específicos, busca-se: identificar a participação delas nos diversos processos que ocorrem nas práticas da Educação Infantil; compreender, a partir de suas vozes e das múltiplas linguagens que possuem, em quais momentos elas têm o direito de participar nas práticas escolares; e entender a descrição da participação da criança por parte da professora na elaboração do parecer infantil.

			A investigação foi desenvolvida por meio de pesquisa participativa, bibliográfica, documental e qualitativa, com enfoque na discussão da “Objetivação Participante”, de Bourdieu (1989). Pretende-se, também, a partir das vozes e das diferentes linguagens das crianças, analisar, compreender e entender como se dá sua participação nas práticas educativas da Educação Infantil.

			A premissa é que executar práticas metodológicas com a participação infantil, por meio de suas inúmeras manifestações, não é tarefa simples; contudo, a abordagem participativa foi escolhida por se configurar como uma forma de pesquisa na qual as vozes e expressões das crianças são ouvidas e valorizadas. Ressalta-se que incluí-las como sujeitos participantes no desenvolvimento de metodologias e procedimentos investigativos ainda se apresenta como uma prática incipiente. Conforme afirmam Pinto e Sarmento (1997, p. 78), esclarecem:

			O estudo das realidades da infância com base na própria criança é um campo de estudos emergente, que precisa adotar um conjunto de orientações metodológicas cujo foco é a recolha da voz das crianças. Assim, além dos recursos técnicos, o pesquisador precisa ter uma postura de constante reflexibilidade investigativa.

			Sendo assim, definiu-se que a pesquisadora participaria da pesquisa com a criança em um movimento de aproximação e de construção de conhecimentos. A dissertação direcionou-se, então, a um grupo de crianças da Educação Infantil. Para tanto, a pesquisa de campo, devidamente autorizada pela Secretaria Municipal de Educação (SEMED) e aprovada pelo CEP (Conselho de Ética em Pesquisa) da Plataforma Brasil, foi realizada no Centro Integrado Municipal de Educação (CIME), localizado na Zona Oeste da cidade de Manaus, que funciona em tempo integral e contou com a participação de duas turmas, com crianças de 3 e 4 anos.

			Na pesquisa de campo, o passo seguinte consistiu em acompanhar as turmas durante a semana e, no caderno de campo, registrar observações e responder às indagações referentes aos objetivos geral e específicos da investigação, bem como às perguntas norteadoras: Na Educação Infantil, as crianças são compreendidas como protagonistas? De que forma estão envolvidas de forma participativa, democrática e pedagógica em todo o processo que compõe o cotidiano da Educação Infantil?

			Refletir sobre os povos da Amazônia exige conhecimento acerca da vasta sociobiodiversidade da região, uma vez que se faz necessário evidenciar a participação dos grupos infantis. Convém destacar que as crianças, com suas infâncias plurais, também integram esses povos, pois possuem a possibilidade de dar continuidade às culturas locais; por isso, é fundamental compreendê-las não apenas como sombras de seus grupos.

			Garantir os direitos das crianças constitui um caminho fundamental para possibilitar que elas, pertencentes a diferentes contextos socioeconômicos e culturais, exerçam sua cidadania e se afirmem como sujeitos de direito. Ao considerar a realidade amazônica, identifica-se um valioso patrimônio a ser explorado, visto que o direito de participação da criança deve concretizar-se nas práticas educativas escolares e refletir-se também no âmbito familiar e cultural.

			Nesse sentido, este artigo apresenta recortes dos capítulos da pesquisa de campo, trazendo as respostas e discussões a respeito de tais sujeitos e de suas infâncias na Educação Infantil, como participantes ativas de todo o processo investigativo, respeitando suas características culturais, físicas e sociológicas, sem olvidar que já carregam uma herança cultural tão rica quanto a amazônica.

			Crianças e infâncias: a participação e pertencimento dos banzeiros infantis

			Ao tratar da Amazônia neste artigo, pontuamos alguns fenômenos naturais mundialmente conhecidos, bem como termos regionais: “banzeiro”, “encontro das águas”, “pororoca”, entre outros. A utilização dessas palavras teve como objetivo conferir identidade amazônica à pesquisa.

			Diante dessa observação, cabe esclarecer que a região é reconhecida mundialmente por sua dimensão continental e por suas paisagens verdes, das quais o homem é parte integrante, quase enraizado no coração da natureza — uma presença que remete a uma lenda em meio a uma natureza intocada. Nesse cenário, nossos povos autodenominam-se caboclos, ribeirinhos, indígenas, negros, quilombolas, nordestinos, europeus de diversas nacionalidades e, atualmente, também incluem haitianos e venezuelanos.

			Nessa premissa, refletir sobre os povos da Amazônia exige conhecimento acerca da vasta sociobiodiversidade da região. Isso significa que se faz necessário evidenciar a participação das crianças e de suas infâncias. Ademais, convém explicar que as múltiplas infâncias dessas comunidades também se integram a esses povos, pois carregam a possibilidade de dar continuidade às suas culturas, não devendo ser compreendidas apenas como sombras, sem registros de existência no interior das comunidades às quais pertencem.

			Nesse sentido, garantir os direitos das crianças constitui caminho fundamental para possibilitar que elas, pertencentes a diferentes contextos socioeconômicos e culturais, exerçam sua cidadania e afirmem sua condição de sujeitos plenos. Ao considerar a realidade amazônica, deparamo-nos com um tesouro cultural e social a ser valorizado, pois o direito de participação da criança deve concretizar-se também nas práticas educativas escolares e refletir-se nas famílias e em suas culturas, como ressalta Silva (2020, p. 236):

			Reconhecendo a condição pluriétnica do povo brasileiro, em todos os campos, inclusive do direito, valorizando a cultura dos povos originários, abrindo espaços para o diálogo sobre as formas de educar as crianças pequenininhas.

			Em outras palavras, interpreta-se que elas têm muito a contribuir com sua participação como sujeitos ativos, sobretudo por meio de suas falas, pensamentos e manifestações. Consta lembrar que a Educação Infantil constitui um dos primeiros espaços para a vivência dessas práticas. Para Malaguzzi (1992, p. 19 apud Farias, 2007, p. 278): “Uma escola deve ser um lugar para todas as crianças, não baseada na ideia de que todas as crianças são iguais, mas que todas são diferentes”, ou seja, são banzeiros em movimentos diversificados.

			Ao revisitar o passado e compreender como a criança foi adquirindo seus direitos de participação, constata-se que somente na contemporaneidade ela começou a ser integrada à coletividade como indivíduo pertencente à sociedade. Desse modo, a sociedade passou a reconhecer a criança como sujeito dotado de necessidades próprias e de um modo singular de agir e pensar. Entretanto, o início do século XX ainda foi marcado pela ausência de proteções especiais para a infância.

			Como resultado, emergiu o reconhecimento social de que a situação em que se encontravam era injusta e de que deveriam receber maior proteção, tanto jurídica quanto social. Isto é, o marco histórico para o reconhecimento da criança como sujeito de direitos ocorreu em 1924, com a Declaração de Genebra ou Declaração sobre os Direitos da Criança, adotada na quinta Assembleia da Liga das Nações. Esses compromissos foram reafirmados em 1948, por meio da proclamação da Declaração Universal dos Direitos Humanos e, posteriormente, em 1959, com a proclamação, pela Assembleia Geral das Nações Unidas, da Declaração dos Direitos da Criança, consolidando, em âmbito internacional, o reconhecimento dos direitos da infância. Segundo Pechtelidis (2021, p. 51):

			Uma nova percepção da “criança” como cidadão, como um cidadão detentor de direitos surgiu recentemente e afetou as relações entre adultos e crianças. Esta noção foi desenvolvida com base na percepção da criança como sujeito ativo, bem como no argumento de que as crianças têm o direito de participar na esfera pública e, de forma mais geral, no contexto sociopolítico. Este argumento está de acordo com os princípios da Convenção sobre os Direitos da Criança, que garante o direito das crianças são lazer, às atividades culturais, ao uso de sua própria cultura e língua, privacidade, proteção, autonomia e participação etc.

			No Brasil, é extremamente importante citar o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), criado pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que inaugurou uma nova forma de olhar para as crianças e os adolescentes: não mais como objetos do Estado, mas como sujeitos de direitos. O Estatuto reconhece-os como sujeitos de direitos e de proteção, assegurando que é dever do Estado, da família e da sociedade atuar como facilitadores desse desenvolvimento.

			Contudo, apesar dessas conquistas legais, a efetivação dos direitos da criança no Brasil ainda enfrenta desafios significativos, como dificuldades de implementação e fiscalização, desigualdades regionais, violência, trabalho infantil e problemas de acesso a serviços básicos em várias partes do país. A dimensão continental do território e a presença de desigualdades acentuadas criam obstáculos à execução de políticas públicas eficientes, sobretudo em áreas de difícil acesso, como a Amazônia.

			Ademais, na trajetória das crianças amazônicas, o rio se estende e enfrenta a dificuldade de estar afastado dos grandes centros urbanos. No entanto, os “encontros das águas” — aqui representados pelas assembleias infantis — acontecem em resposta à necessidade de ouvir as vozes delas e seus saberes, efetivando o direito de participação.

			O percurso histórico mostra que, ainda que o rio seja extenso e marcado por isolamentos, os encontros se fazem presentes quando há a necessidade de escuta do povo infantil. Um exemplo recente dessa efetivação dos direitos, inclusive do direito de participação, ocorreu na Conferência do Clima das Nações Unidas (COP-27) sobre mudanças climáticas, realizada em 2022, que incorporou fisicamente, pela primeira vez, um espaço denominado “pavilhão das crianças e juventudes”, no qual participaram crianças e adolescentes de diferentes partes do mundo, devidamente autorizados por pais e responsáveis. Entre os representantes, esteve presente uma criança da Amazônia: a jovem Tainara, da liderança Kambeba, que afirmou em entrevista:

			O evento é uma oportunidade de valorizar nossa cultura e dar voz aos povos indígenas sobre questões ambientais. A cada ano, por exemplo, percebemos que os impactos das mudanças climáticas são significativos. Nós nos deparamos com períodos de estiagem ou de chuva mais intensos, o que acaba prejudicando plantações, e o aumento de temperatura (UNICEF- Egito, 2022).

			Interpreta-se, a partir da fala de Tainara, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), que uma em cada quatro mortes de crianças com menos de quatro anos tem relação direta ou indireta com riscos ambientais. Além disso, são as crianças de hoje que terão de lidar com o mundo que lhes está sendo legado. Afinal, muitas delas cresceram enfrentando os impactos das mudanças climáticas e as desigualdades estruturais do sistema atual. Por isso, mais do que nunca, suas vozes e sua participação precisam ecoar para além da imensidão da floresta amazônica.

			Nas falas das crianças: territórios de infâncias sociobiodiversificadas

			As crianças amazônicas, pertencentes às mais diversas constituições familiares, como as da beira do rio, das aldeias, dos assentamentos e dos abrigos de refugiados, possuem traços culturais heterogêneos, refletidos em suas ações. Elas recorrem a artefatos infantis, como os brinquedos, para representar a própria realidade. Como afirma Barreto (2013, p. 50), “Por intermédio dos brinquedos, é possível perceber que a criança não estava inteiramente diluída no mundo adulto e por ele desconhecida”.

			Nesse sentido, torna-se necessário pensar em metodologias que tenham como foco as vozes, as experiências, os olhares e os pontos de vista delas, contribuindo, assim, para a construção de uma infância sociocultural.

			Diante dessa premissa, registra-se que um momento significativo desta pesquisa ocorreu durante a prática de brincadeiras, no quintal do Centro Integrado Municipal de Educação (CIME), ocasião em que, nas falas das crianças, foi possível observar detalhes dos territórios infantis sociobiodiversificados, em especial ao descreverem lugares, alimentos e animais característicos da região.

			Nesse contexto, esclarece-se que a criança possui notável capacidade de observar e reproduzir situações vivenciadas em seu cotidiano; ou seja, trata-se da criança produzindo cultura com seus pares. Com efeito, entende-se que o imaginário infantil, muitas vezes, reflete aspectos relacionados à sua família ou residência; ou melhor, como ensina Brougèr (1997, p. 48):

			A representação da casa, portanto, deve se submeter a um princípio superior vinculado ao seu papel na atividade lúdica da criança. A casa pode ser uma simples forma que lembre o ambiente familiar, o ambiente normal da criança, o que, frequentemente, ocorre nos brinquedos de estimulação, ou pode ser suporte real da brincadeira, aquilo com que se espera que o usuário brinque, por exemplo, forma que organiza o tema de uma atividade de faz de conta.

			Em outras palavras, trata-se de histórias cotidianas que mostram sequências de ações e ajudam a perceber a complexidade de um contexto infantil, rico em atenção e relações. Essas histórias contribuem para que sejam vistas como seres participativos, e não como meros reprodutores sociais. Segundo Fernandes (2022, s/p), em seu artigo publicado no Portal Lunetas, intitulado Ser criança na Amazônia:

			De dimensões gigantescas, a região amazônica abriga múltiplas infâncias: crianças indígenas, ribeirinhas, quilombolas, e as que vivem nas zonas rurais e periferias das grandes cidades. Privações de direitos básicos marcam a infância de 9 milhões de crianças e adolescentes que vivem na Amazônia brasileira. 

			As crianças, entre si, trocam diálogos repletos de conhecimentos: “É manga, que a mamãe também leva para nós comermos”; “É igarapé, no sítio, lá na Balbina”; “Sushi, eu gosto”; “Pupunha com café”. Nas falas infantis, evidencia-se a riqueza cultural que carregam, tais como: igarapé, Balbina, pupunha, manga — todas palavras pertencentes ao universo amazônico, como, por exemplo, no café com pupunha, servido na maioria dos cafés regionais, na manga verde com sal; todos esses elementos constituem a merenda da tarde de quem brinca na rua e não deseja retornar logo para casa; o mais importante é brincar. Esse contexto é muito comum nas brincadeiras de rua das cidades do Norte.

			Ademais, revelam valores sociais e culturais que circulam em seus cotidianos, bem como aqueles que elas próprias produzem e (re)produzem em seus modos de se expressar, sentir, olhar, brincar e viver, delineando a forma como constroem suas culturas.

			Elas também identificam o brincar como a atividade de que mais gostam, confirmando que as brincadeiras ocupam um lugar de grande relevância para suas vidas. Enquanto os adultos consideram o direito de brincar essencial ao desenvolvimento infantil, para as crianças esse momento é vivido como experiência de felicidade e liberdade: é a infância em movimento e imaginação.

			Nesse contexto, a participação infantil mostra-se especialmente rica quando há quem escute. No mesmo quintal, surgiram diálogos explicativos sobre elementos da natureza: “Eu tô contando minhas histórias, minha praia; lá tem caranguejo, Praia do Amazonas; a água é gelada; é lá no Cabocal e no Santana, e tem casa de madeira, barro e escada de madeira”.

			Nas falas delas, encontra-se ainda uma gama de conhecimentos diversificados, uma cena ribeirinha, urbana ou tecnológica, em meio a uma rica flora e fauna. Como destaca Herneck (2018, p. 198), “o estudo social sobre a infância propõe o reconhecimento das crianças como atores sociais, uma vez que são participantes da sociedade”. Logo, interpreta-se que a participação infantil vai além da mera presença nas experiências, mas muitas escolas ainda não conseguem reconhecer isso; em outras palavras, há uma dicotomia entre o que é proposto institucionalmente e os interesses efetivos desses sujeitos.

			A criança deve ampliar seus conhecimentos sobre a cultura em suas diversas modalidades, uma vez que explora objetos, espaços e materiais com todo o corpo e com os sentidos, não se restringindo a ações previamente planejadas e pedagógicas.

			Elas são capazes, socialmente ativas e carregam consigo, desde o nascimento, uma bagagem pessoal de conhecimentos, com um modo específico de ver, sentir e se relacionar com o mundo ao seu redor, um território sociobiodiversificado, o que deve ser evidenciado por meio do direito de participação da criança. Em outros termos:

			Com coisas tão simples: plantas, com bichos, com águas e com seres encantados. Porque é nas coisas simples que encontramos a delicadeza, a ternura e a beleza. Como não se comover com o desabrochar das flores, o vôo do pássaro, o vento beijando as flores das árvores e a alegria das crianças? (Telles, 2009 apud Peixoto, 2009, p. 2).

			Na Amazônia, existem duas estações no ano, o inverno e o verão. No sol escaldante, uma brincadeira livre povoa os céus da cidade: os papagaios de papel, com os quais brincam crianças e adultos. Já no inverno, as brincadeiras acontecem nos cantos das casas; a criatividade corre solta e, quando a chuva passa, a criança que tem quintal desenha o sol na terra para que ele volte e ela possa brincar na rua.

			O brincar constitui, assim, uma das experiências fundamentais para o desenvolvimento infantil. Cabe à escola buscar compreender de que forma essa atividade se estabelece entre os pares. A Educação Infantil, nesse sentido, desempenha papel central, pois tanto os arranjos espaciais, a escolha e a disponibilização dos brinquedos, quanto a forma de regular as brincadeiras e as interações, implicam na formação de diferentes tipos de subjetividade e contribuem para a produção de identidades.

			Além disso, compreende-se que as práticas sociais e culturais relacionadas aos brinquedos e às brincadeiras configuram-se como eficientes interações pedagógicas, sobretudo por meio das quais as crianças realizam importantes aprendizados, haja vista a participação infantil, que se manifesta de diversas formas, ou seja.

			Adopta-se a definição de participação das crianças considerando vários elementos: primeiro, a partilha de poderes entre adultos e crianças; segundo a introdução de métodos e técnicas que permitam às crianças participar, na esteira da tradição de democracia participativa; terceiro, a consideração de que a formulação de regras, direitos e deveres é feita por todos os participantes no processo; e quarto, o condicionamento efectivo dos meios, métodos e resultados do processo de participação (Tomás, 2007, p. 9).

			A decisão delas sobre as brincadeiras ou os arranjos que escolhem constitui uma demonstração de autonomia, pois cada uma possui habilidades para isso e é capaz de executar tais tarefas. Nesse caso, a experiência de decidir promove oportunidades de escolha, além de favorecer o autogoverno, entendido como o respeito e a aceitação da opinião infantil, bem como uma participação ativa nos espaços em que estão inseridas.

			Crianças e infâncias: uma proposta de gestora criança na Ed. Infantil

			Seria possível uma criança de quatro anos ser gestora e participar de forma democrática nas decisões da escola da qual faz parte? No local de pesquisa desta dissertação, foi possível acompanhar essa proposta em prática. O quintal da escola era repleto de árvores, insetos e animais, que despertaram o interesse das crianças desde os primeiros contatos com a investigação. Para brincar e explorar, esse foi um dos espaços em que a participação e o protagonismo infantil se mostraram mais latentes.

			A busca por essa proposta nasce da inquietação de compreender que não existe apenas um modelo de proposta pedagógica e de que a participação infantil deve ser evidenciada em ações nas quais a criança exerça o poder de escolha, em um processo de mediação democrática com seus pares e com a comunidade escolar. Assim, emergiu na pesquisa o paradigma da participação cidadã e da participação das crianças, que sustenta o conceito de que a criança possui e pode expressar diferentes ideias, necessidades e aspirações aos adultos.

			Um movimento inicial da escola foi a criação das assembleias mirins, nas quais crianças gestoras foram escolhidas de forma democrática, por meio de votação e registro em ata. Ou seja, explicou-se a elas que, nas assembleias, poderiam apresentar opiniões sobre os assuntos do CIME, compondo uma gestão compartilhada. Como afirma Tomás (2007, p. 47): “Participar significa influir diretamente nas decisões e no processo em que há negociação entre adultos e crianças”.

			Interpretou-se que a escola inovou ao possibilitar a construção de uma experiência de gestão partilhada e democrática com as crianças, tendo como princípio prático a responsabilidade de escutar e responder às suas demandas, respeitando e mediando sua participação. Diante dessa observação, interpreta-se em Kramer (2015, p. 1286) que:

			Ao problematizar a gestão na Educação Infantil, evidenciam a necessidade de considerarmos três focos: o processo de produção das políticas, a gestão dos sistemas e as práticas das instituições, colocando-nos o desafio de considerar o cotidiano, suas relações e produções.

			Essas e outras práticas que contam com o envolvimento direto delas e de suas infâncias reivindicam direitos e, ao mesmo tempo, afirmam o exercício da cidadania infantil, o direito de posse, o direito a direitos, uma cidadania ativa, participativa, crítica, conflitiva e negociada, apoiada no exercício efetivo dos direitos por meio da voz, da participação e da organização coletiva.

			A participação infantil constitui, justamente, um princípio fundamental para assegurar os direitos que a criança possui. Na Educação Infantil, essa participação implica repensar o fazer institucional, sendo garantida pela Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC).

			A Convenção dos Direitos da Criança (CDC), assim como a legislação e os instrumentos jurídicos que se reportam às crianças, apesar de todas as limitações e críticas, é uma marca da capacidade que as crianças têm de serem titulares de direitos e do reconhecimento da sua capacidade de participação (art. 12). Trata-se de um direito substantivo que permite às crianças desempenharem na sua própria vida um papel protagônico, em vez de serem simplesmente beneficiários passivos do cuidado e da protecção dos adultos (Tomás, 2007, p. 50).

			A proposta das assembleias infantis é desenvolvida com crianças regularmente matriculadas e tem como objetivo elaborar projetos voltados à melhoria do ambiente escolar.

			Trata-se de uma prática de formação cidadã, na qual, independentemente da idade, as crianças são expostas a situações do cotidiano escolar em que devem decidir, juntamente com toda a equipe pedagógica e a comunidade, ações que integram o regimento interno da instituição.

			Com o direito de participar, a criança tem seu potencial reconhecido e passa a se enxergar, mesmo nas idades iniciais, como um ator importante no processo educativo e como participante da gestão democrática. Isso significa que:

			Desenvolveu ainda mais aspectos relacionados à autonomia, sendo participativa e questionadora nos diferentes contextos, à exemplo das assembleias que contribuíram significativamente, para que ela conseguisse expressar suas ideias com clareza. Nas brincadeiras e jogos cantados e rítmicos, incentivou a participação dos colegas mais tímidos, os quais foram convencidos animadamente pela mesma, demonstrando com isso ter um perfil de liderança, no entanto, mesmo com um poder de persuasão notório, suas ações sempre foram carregadas de respeito e empatia pelos seus colegas. Ela é nossa gestora mirim, e desempenha esse papel com muita seriedade, conduzindo a turma em ações de grandes conhecimentos. Ela tem conduzido suas ações com olhar crítico e carregado conhecimento, curiosidade e grandes aprendizagens (Relatório da professora. Manaus, 2021. Documento não publicado, grifo nosso).

			O relatório da professora demonstra o protagonismo infantil da gestora mirim, comprovando que são possíveis práticas de participação democrática entre as crianças, em especial ao considerá-las como atores sociais, levando em conta o investigar e incentivar, bem como os modos pelos quais negociam, criam e compartilham culturas. Dessa forma, a criança indica um caminho que evidencia a infância como uma construção social, atravessada pelos contextos históricos e culturais.

			Trata-se de uma construção relacionada ao início da infância e diz respeito à forma como a criança se vê e como é vista pelos adultos. Assim, a infância deixa de ser compreendida apenas como uma promessa de futuro, passando a ocupar um tempo e espaço presentes.

			1. Os adultos afirmam que as crianças deveriam estar em primeiro lugar, mas cada vez mais são tomadas decisões a nível econômico e político sem que as mesmas sejam levadas em conta; 2. Os adultos concordam que se deve ensinar às crianças o significado de liberdade e democracia, mas a sociedade limita-se a oferecer a preparação em termos de controle, disciplina e administração; 3. Os adultos atribuem geralmente às escolas um papel importante na sociedade, mas não se reconhece como válida a contribuição das crianças na produção do conhecimento (Pereira, 2010, p. 8-9).

			A efetivação da participação das crianças pequenas nos processos de gestão democrática muitas vezes esbarra em uma visão adultocêntrica, que faz prevalecer os direitos de proteção e de provisão em detrimento dos direitos de participação, de brincadeira, de respeito, de alteridade e de educação de qualidade, os quais devem ser legalmente garantidos nos contextos de educação voltados à primeira infância.

			Ao ser questionada sobre o que significava ser gestora, a criança, com desembaraço, respondeu: “É ajudar a comprar o parquinho, obedecer, não brigar, não deixar de vir para a escola, ajudar na escola, nas assembleias eu falo, pedi para ter um parquinho, eu tava representando todas as crianças da escola (Gestora mirim)”. 

			A criança destaca-se por sua espontaneidade ao conversar sobre diversos assuntos. Ela compreende a função de gestora, o que significa representar as outras crianças, e observa-se que nada é ensaiado. Em sua fala, fica evidente que percebe a importância do pedido de compra do parquinho; ou melhor, utiliza o termo “obedecer” no lugar de “aceitar” a proposta feita por elas.

			A participação infantil, que envolve a possibilidade de ser consultada, de expressar interpretações e opiniões, de ter seus sentimentos, sensações, saberes, conhecimentos, interrogações e dúvidas respeitados, transforma a criança em protagonista no espaço educativo.

			Trata-se, portanto, da participação infantil protagonizando a democracia, ao estabelecer relações de opinião, de escolhas e de trocas de saberes e culturas em igualdade com os adultos. Segundo Canavieira (2019, p. 93):

			Amparada nesse olhar sobre os marcos legais que sustentam a prática educativa da pequena infância no Brasil, cabe fechar uma síntese parcial que diferencia a democratização da e na Educação Infantil, para que siga para a democratização com ela. […] a democratização inerente a ela, ou seja, dentro de sua estrutura de funcionamento, enquanto princípio orientador das ações, pode se dar tanto pela ideia de difusão dos conhecimentos, mas também das materialidades e oportunidades; assim como no campo da democratização da gestão da coisa pública e das relações de poder entre os adultos, que, por vezes, consideram as crianças, mas na maioria ainda não. Essa democratização na Educação Infantil é das formas, das práticas, das relações cotidianas entre os sujeitos, do direito a tomar parte, buscando romper com a lógica hierarquizada da forma de organização e das relações pedagógicas.

			Assim, para a consolidação da imagem de infância participativa, torna-se indispensável que os processos de participação infantil estejam presentes na organização do cotidiano das crianças de forma sistemática. Um dos passos iniciais e fundamentais de todo esse processo é o desenvolvimento de uma cultura de respeito às opiniões infantis.

			Considerações

			A diversidade sociocultural das crianças e das infâncias amazônicas é extensa, assim como o rio Amazonas. Falar delas e com elas remete ao que afirma Fabiana Canavieira: para que haja participação democrática, é necessário romper com a cultura dominante por meio de práticas que incluam as crianças em instituições educativas que tenham a democracia como horizonte, de modo a superar a cultura escolar hegemônica que também se estabeleceu na Educação Infantil (Canavieira, 2019, p. 243).

			A participação ativa das crianças e de suas infâncias na Educação Infantil evidencia que a criança é parte central do processo educacional, resultando em maior autonomia e visibilidade de seus direitos como cidadã. Para tanto, torna-se necessária a defesa de uma educação mais viável, desejável e urgente para as infâncias.

			Ademais, entende-se que a invisibilidade da participação infantil decorre, em parte, da falta de compreensão de que elas sempre participaram, em casa, na escola, no trabalho, mas essa participação permanecia pouco reconhecida. Apenas recentemente emergiu o paradigma da participação cidadã e da participação das crianças, que defende o direito delas de expressarem diferentes concepções, necessidades e aspirações. Como afirma Tomás (2007, p. 49): “A Convenção dos Direitos da Criança (CDC), adotada pelas Nações Unidas em 1989, encorajou organizações governamentais e ONGs a considerarem a participação das crianças”.

			É necessário, portanto, reconhecê-las como competentes e ativas, capazes de levantar problemáticas relevantes para serem estudadas — o que significa percebê-las como protagonistas.

			A criança é protagonista ativa de seu próprio crescimento: é ela dotada de extraordinária capacidade de aprendizagem e de mudança, de múltiplos recursos afetivos, relacionais, sensoriais, intelectuais, que se explicitam numa troca incessante com o contexto cultural e social. A participação: é um valor e uma estratégia que gera e alimenta sentimentos, uma cultura de solidariedade, de responsabilidade e de inclusão; produz trocas e uma nova cultura (Silva, 2011, p. 24).

			É urgente levar ao campo do debate os direitos da criança, com ênfase no direito de participação nas instituições, envolvendo os profissionais que atuam com as crianças e suas infâncias. Em outros termos, elas podem contribuir para a construção de espaços e práticas nos quais profissionais e crianças façam escolhas e expressem suas opiniões a respeito de assuntos relacionados aos direitos e aos contextos sociobiodiversificados infantis.

			Ao concluir, o sentimento que permaneceu foi o de que as crianças e suas infâncias desapareceram no fundo do rio tradicional e se tornaram encantarias, que só emergiram porque havia alguém disposto a escutar e registrar, no caderno de campo, suas falas, pensamentos e manifestações de um lugar chamado Amazônia.
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			A participação como direito da criança na Educação Infantil

			Gisele Gonçalves

			Kátia Adair Agostinho

			Introdução

			Este trabalho resulta de uma pesquisa de doutorado cujo objetivo foi analisar as concepções de professores e professoras de uma rede pública municipal do sul do país sobre os direitos das crianças à participação na Educação Infantil e suas implicações para a ação docente. Defende-se que as práticas educativo-pedagógicas sejam democráticas, respeitem e implementem o direito das crianças à participação na Educação Infantil, com base em uma concepção dialógica de política e democracia que considera os modos próprios de expressão das crianças, preservando e respeitando a ação humana e suas singularidades.

			Partindo da premissa de que, para garantir uma educação democrática, é essencial conceber as práticas educativo-pedagógicas como espaços e tempos de vivências de pleno respeito aos direitos das crianças, incluindo o de participação, o objetivo é reafirmar o status político, social e jurídico da criança como sujeito de direitos, em um contexto que articula políticas inclusivas de classe, etnia, gênero e geração, além de promover o caráter democrático e emancipatório da educação.

			Busca-se, assim, reconhecer as especificidades da Educação Infantil, com foco na relação entre adultos e crianças que ocupam esse espaço numa perspectiva mais horizontalizada (Rocha, 2008), a partir da construção de uma Pedagogia da Infância que, no contexto da Educação Infantil, possa contribuir para a valorização da infância em toda a sua pluralidade, e não apenas na condição de alunidade; que privilegie a diversidade em vez da padronização e homogeneização; que construa uma relação de parceria e complementaridade com as famílias, e não de dependência ou caridade; e que reconheça a criança como sujeito social de direitos, e não mais como objeto de tutela; que a educação das crianças seja sinônimo de emancipação e não de subalternidade (Batista, 2008, p. 1).

			Uma concepção que apresenta indicativos para uma práxis pedagógica situada nas relações educativo-pedagógicas, constituídas entre os diferentes sujeitos das instituições de Educação Infantil, comprometida com a democracia e a justiça social. Nessa perspectiva, a principal preocupação é a própria criança: seus processos de constituição como ser humano em diferentes contextos sociais, suas culturas, suas capacidades intelectuais, criativas, estéticas, expressivas e emocionais (Batista et al., 2004, p. 2). Esses princípios contribuem para que a ação docente seja relacional, com intencionalidade, pautada nos direitos da criança.

			A partir de um diálogo com áreas do conhecimento que consideram a complexidade das relações envolvidas na educação como elemento fundamental para a justiça social, contextualiza-se a legislação sobre os direitos da criança, desde os debates em âmbito internacional e nacional. Consideramos fundamentais os estudos que, nesse entrecruzamento de saberes teóricos, compreendem a infância como socialmente construída; as crianças como sujeitos de direitos, atores sociais, e que contribuem para fomentar práticas democráticas e emancipadoras (Agostinho, 2010).

			A pesquisa insere-se em um contexto mais amplo de debates sobre os direitos das crianças, porém com um olhar atento às especificidades da realidade local das unidades educativas e suas singularidades e pertenças culturais e sociais. Ao buscar evidenciar como esses direitos são tratados no cotidiano das instituições da região, o estudo propõe um olhar sobre a realidade educacional local e as tensões que surgem entre as normativas legais e as práticas efetivas no espaço educativo.

			Como percurso metodológico, a pesquisa de cunho qualitativo foi desenvolvida junto a profissionais docentes da rede pública de ensino, atuantes em cinco Núcleos de Educação Infantil do município de Florianópolis. O trabalho de campo foi realizado entre março e dezembro de 2019, tendo como problema central de investigação: quais as concepções de professoras e professores sobre o direito da criança à participação na Educação Infantil?

			Para a geração dos dados, foram utilizados instrumentos como entrevistas, questionários e grupo focal, este último configurando-se como estratégia privilegiada para acessar as concepções dos sujeitos participantes. A análise dos dados foi conduzida à luz da técnica de Análise de Conteúdo, conforme proposta por Bardin (2016).

			É importante situar nosso entendimento de que nosso encontro com as/os professoras/es foi tecido por uma abordagem ética e pautada na alteridade. Tal perspectiva implica reconhecer os/as participantes como sujeitos históricos, portadores de saberes e experiências constituídas ao longo de suas trajetórias pessoais, culturais e profissionais, e não apenas como fontes de informação.

			Participaram do estudo 41 profissionais docentes da rede pública de Educação Infantil, atuantes em cinco Núcleos de Educação Infantil Municipais, distribuídos por diferentes regiões geográficas do município de Florianópolis. A seleção buscou garantir representatividade regional e diversidade de contextos pedagógicos. Essa composição foi orientada pela leitura e análise prévia dos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) das unidades, os quais atendem crianças de seis meses a seis anos de idade. A partir desse mapeamento, foi possível compreender as particularidades de cada Núcleo, suas formas próprias de organização do cotidiano educativo-pedagógico e os atravessamentos culturais, sociais, políticos e pedagógicos que os constituem.

			Para uma compreensão sobre o perfil profissional e formativo das/os participantes, os dados foram sistematizados contemplando o tempo de atuação na Rede Municipal, formato de contração, nível de escolaridade, grupos com as faixas etárias de atuação, entre outros22. No que tange à formação docente, observa-se a predominância de formações realizadas a distância entre as profissionais participantes, o que pode impactar diretamente suas concepções e práticas pedagógicas. Com 50% formados em cursos de Pedagogia EAD, 30% com formação em magistério presencial e apenas 20% com trajetória em universidades públicas presenciais, evidencia-se a urgência de discutir a qualidade da formação docente, especialmente no que diz respeito ao aprofundamento teórico e à articulação com os direitos das crianças.

			Quanto à forma de contratação, 77% das/os profissionais participantes possuem vínculo efetivo com a rede municipal, enquanto 23% atuam em regime temporário. O tempo de atuação na rede municipal é de 31% com as participantes com mais de 15 anos, o que evidencia a presença de profissionais com longa trajetória, potencialmente comprometidos com a construção histórica da Educação Infantil no município, seguido do quantitativo de 6% em que as profissionais possuem de 10 a 15 anos, 32% de 5 a 10 anos, 25% de 1 a 5 anos e 6% com menos de 1 ano. A coexistência de diferentes tempos de serviço e regimes de contratação demanda políticas formativas contínuas e integradoras, capazes de atender tanto aos desafios enfrentados por quem está ingressando na carreira quanto às necessidades de atualização dos/das profissionais mais experientes.

			Especificamente sobre o tempo de atuação nas unidades que participaram da pesquisa, verificou-se que 40,6% estão entre um e cinco anos na mesma instituição, e o menor percentual concentra-se entre dez e quinze anos. Esse dado corrobora a ideia de continuidade de práticas e projetos pedagógicos nas unidades, realidade que nem sempre é possível entre profissionais contratados temporariamente, cuja rotatividade dificulta, muitas vezes, o estabelecimento de vínculos e o engajamento nas dinâmicas cotidianas, em virtude da precarização das condições de trabalho.

			No que se refere à atuação docente, as/os participantes estão distribuídos entre os grupos 1 a 6, que atendem crianças de quatro meses a seis anos de idade. O grupo de crianças (turma) em que os participantes atuam na função de professoras/es ou auxiliares de sala é o grupo 1 (crianças de quatro meses a um ano de idade), com o total de participantes de 1,47%; o grupo 2 apresenta uma porcentagem de 8,82%, atendendo crianças de três anos; o grupo 4 corresponde a 26,47%; o grupo 5, 14,71%; e o grupo 6, 30,88%. O último grupo representa o maior número de atendimentos dos participantes da pesquisa. Em relação à faixa etária dos/das participantes, do total de 41 profissionais (professores/as, auxiliares de sala, supervisores e diretores), 31% têm entre 25 e 36 anos, 31% entre 36 e 47 anos, e 38% entre 47 e 58 anos. Do total de participantes, apenas 6,7% são professores do sexo masculino, reafirmando a ampla predominância feminina na docência da Educação Infantil.

			No que se refere à análise e discussão de resultados, utilizaram-se três categorias de análise, das quais duas foram definidas a priori, com base nos objetivos da pesquisa e no referencial teórico: 1. Direitos das crianças no cotidiano da unidade educativa; 2. Participação das crianças e implicações para a ação docente. A terceira emergiu a posteriori, a partir da leitura e interpretação do material empírico gerado: 3. Participação das crianças na organização dos processos educativos.

			Importante situar que o direito da criança à participação está amparado por um conjunto de marcos legais e pelo protagonismo dos movimentos sociais que, historicamente, lutam pelo reconhecimento da criança como sujeito de direitos. Em linhas gerais, a Constituição Federal de 1988 estabelece a prioridade absoluta dos direitos das crianças, assegurando-lhes dignidade, respeito e liberdade de expressão. O Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) reforça essa garantia ao prever, em diversos dispositivos, o direito à opinião, à escuta qualificada e à consideração de seus interesses nas decisões que lhes dizem respeito. Já a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996) orienta para uma educação que considere a criança como protagonista no processo educativo.

			Ao lado desses dispositivos legais, os movimentos sociais e as mobilizações da sociedade civil desempenharam (e desempenham) papel fundamental na ampliação da compreensão sobre os direitos das crianças, contribuindo para a construção de práticas mais democráticas e participativas nos diversos espaços sociais e educativos que envolvem a infância. Destaca-se, dentre os movimentos sociais que atuam na luta pelos direitos das crianças, especialmente no campo da Educação Infantil, o Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (MIEIB), com atuação em municípios e estados brasileiros. O MIEIB foi criado com o objetivo de fomentar ações e articular diferentes esferas da sociedade civil, em diálogo com órgãos e instâncias representativas, contribuindo para a efetivação dos direitos das crianças e para a qualidade no atendimento educacional. Além dele, o Movimento Nacional dos Meninos e Meninas de Rua (MNMMR) tem fortalecido a luta social em defesa da infância, cujas ações impulsionam mudanças sociais diversas. Esses movimentos não apenas tensionam e provocam o poder público, como também ajudam a construir práticas e políticas mais democráticas, baseadas na escuta e no respeito à criança como sujeito de direitos.

			É imprescindível que esse direito reverbere nas ações educativo-pedagógicas nas instituições de Educação, uma vez que escutar as crianças vai além de demonstrar interesse ou utilizar estratégias participativas no cotidiano pedagógico. Portanto, é necessário diferenciar os conceitos de escuta, que se refere à atenção às manifestações da criança; de consulta, que implica ouvir as crianças no sentido de embasar decisões; e de coautoria, que reconhece seu papel ativo na construção coletiva do cotidiano educativo (Moss, 2009; Bae, 2015; Percy-Smith; Thomas, 2010).

			Trata-se de um exercício profundo de auscultar, ou seja, de reconhecer e valorizar genuinamente suas ideias, pensamentos e modos de expressão próprios da infância. No contexto da Educação Infantil, o conceito de ausculta, proposto por Rocha (2008), revela a importância de uma escuta atenta e sensível aos múltiplos modos de expressão das crianças. É necessário ampliar a compreensão desse termo para além da mera recepção de informações auditivas, destacando que a escuta da criança pelo adulto envolve necessariamente um processo interpretativo.

			Dessa forma, a escuta qualificada torna-se uma via para a construção compartilhada de tempos e espaços educativo-pedagógicos pautados pelas relações, interações e vivências cotidianas. Ao escutar as crianças, reconsidera-se seu lugar social, reconhecendo suas formas próprias de viver a infância e de produzir cultura. Nesse sentido, Rocha (2008, p. 47) destaca que a escuta deve ser compreendida “não só como fonte de orientação para a ação, mas sobretudo como forma de estabelecer uma permanente relação comunicativa – de diálogo intercultural – no sentido de uma relação que se dá entre sujeitos que ocupam diferentes lugares sociais”. Não basta ouvi-las — é necessário legitimar seus saberes e formas de comunicação como parte essencial do processo educativo-pedagógico. Mais do que oferecer respostas prontas, é necessário reconhecer as tensões conceituais que atravessam o campo e investir em caminhos possíveis para uma Educação Infantil que garanta o direito da criança à participação.

			Tensões e caminhos para o direito à participação no cotidiano educacional

			Neste subitem, apresentaremos os dados gerais em torno das três categorias de análises e os desafios acerca da concepção e modos de participação das crianças, que reverberam na garantia (ou não) dos direitos das crianças à participação na Educação Infantil. Observou-se que o contexto educativo-pedagógico é múltiplo, diverso e, muitas vezes, permeado por contradições. Portanto, para que se materialize em um lugar de direitos, é preciso compreender a Educação Infantil como um espaço de encontro geracional e intergeracional de vida coletiva pública, que envolve diferentes pensamentos e percepções da vida cotidiana, em igual proporção para adultos e crianças, com vistas à construção cotidiana da cidadania vivida, inscrita no bem comum e na ética do respeito.

			Na categoria de análise intitulada Direitos das crianças no cotidiano da unidade educacional, observou-se como esses direitos se manifestam na prática educativa. Para tanto, foram considerados aspectos como o conhecimento das/dos profissionais a respeito desses direitos, a presença dessas discussões em suas formações iniciais e continuadas, bem como a familiaridade com as legislações e documentos pertinentes ao tema, podendo compreender de que maneira os direitos das crianças estão presentes no contexto da Educação Infantil. Constatou-se que as/os profissionais possuem conhecimentos acerca dos direitos das crianças, uma vez que trinta professoras/es responderam conhecer esses direitos. Os mais salientados foram os direitos à educação, com vinte e duas menções, seguidos pelo direito à provisão e proteção, como o direito à alimentação, com vinte e uma respostas, e o direito à saúde, com dezesseis assinalações. O direito ao respeito foi pontuado por doze docentes, enquanto o direito à proteção recebeu onze respostas e o direito ao amor, oito menções. É importante destacar que o direito à participação não foi citado pelas professoras, o que corrobora a discussão sobre a incipiência em torno desse direito em muitos contextos.

			Entre os direitos à proteção, provisão e participação, conhecidos como os três P’s, é o direito à participação que tem sido mais negligenciado. É fundamental que se defendam simultaneamente os direitos das crianças à proteção, provisão e participação, reconhecendo a interdependência desses direitos e sua importância para a sua efetivação. No entanto, as respostas das/dos professoras/es indicaram uma maior ênfase nos direitos de proteção e provisão, em detrimento dos direitos de participação. Isso reafirma um dos paradigmas nos quais os direitos de participação ainda recebem menos atenção tanto no âmbito das políticas quanto nas práticas sociais (Moss, 2009; Agostinho, 2010).

			Esses apontamentos remetem à existência de um paradoxo e de tensões entre o exercício dos direitos de proteção e de participação. Esses direitos são constantes e de uma complexidade acentuada, uma vez que apoiam perspectivas quase antagônicas: por um lado, a defesa de uma perspectiva da criança como dependente da proteção do adulto e incapaz de assumir responsabilidades; por outro, uma perspectiva da criança como sujeito de direitos, incluindo o direito de participar das decisões que afetam suas vidas (Fernandes, 2005). Os direitos das crianças frequentemente são considerados meramente decorativos e quiméricos na prática, indicando que, embora seja politicamente correto fazer referência ao discurso dos direitos das crianças como adequados e agradáveis, muitas vezes eles ainda não são considerados relevantes, nem mesmo possíveis de serem concretizados no cotidiano das crianças. O paradigma que busca entender a criança como sujeito de direitos, apesar de frequentemente presente nos discursos acadêmicos, políticas públicas e nos discursos dos profissionais participantes da pesquisa, ainda não se efetiva em larga escala na realidade social, o que demonstra sua naturalização nos discursos acadêmicos, mas sua implementação no contexto educacional ainda é insuficiente.

			Na esteira dessas discussões, é possível articular com os dados advindos da segunda categoria, intitulada Participação das crianças e implicações para a ação docente, na qual observou-se que as concepções das professoras/es reafirmam o que tem sido pontuado nos estudos e nas pesquisas (Fernandes, 2005; Agostinho, 2010) de o direito à participação ser um dos mais desafiadores de serem garantidos no contexto educativo-pedagógico. Justamente ao se questionar os/as participantes da pesquisa sobre o que entendiam por participação das crianças na Educação Infantil, os seus indicativos vieram no sentido de que “as crianças tenham voz; participação em algumas escolhas; escolha na brincadeira; participam quando são ouvidas”. Isso demonstra a necessidade de se atentar ao cuidado com a semântica do termo, justamente por se constituir como uma variável em construção, sendo necessária a observação ao contexto social e cultural em que ocorre a participação (Percy-Smith; Thomas, 2010). Isto demonstra a necessidade do reconhecimento das distinções quanto aos seus significados e terminologias que os conceitos de escolha podem ter, conforme abordado por Moss (2009) e Bae (2009), as quais precisam ser elucidadas e distinguidas, já que, muitas vezes, são utilizadas como sinônimos ou de maneira indiscriminada. Percebeu-se a importância de pontuar o que se entende por consulta, escolha e participação, a partir do reconhecimento de que há uma complexidade nos seus significados e relações estabelecidas. Uma vez que a participação é um conceito em constante construção (Percy-Smith; Thomas, 2010), o que exige atenção aos cuidados semânticos que envolve, bem como à necessária contextualização social e cultural em que se manifesta.

			A escuta das crianças deve partir do reconhecimento de que suas manifestações são singulares e únicas, pertencentes a uma geração específica, e que essas expressões são fundamentais para compreender a realidade social mais ampla. A importância de escutar as crianças reside no reconhecimento de que suas manifestações são singulares e próprias de sua condição geracional, contribuindo para uma compreensão mais ampla da sociedade. Essa escuta exige sensibilidade e atenção, assumindo uma postura ética de acolhimento ao outro. “Contrapõe-se a qualquer equívoco nuclearizado em torno da ideia de dar voz. As crianças têm voz!” O que se faz necessário é ouvi-las e considerá-las na definição e organização de suas vidas, reconhecendo-as como sujeitos de direitos e participantes ativos nas relações coletivas, que devem ser pautadas pela democracia (Agostinho, 2018, p. 154).

			Sobre essa discussão, com base nas respostas das/dos professoras/es à pergunta “O que você entende por participação das crianças na Educação Infantil?”, também foi possível identificar movimentos significativos de ressignificação das práticas pedagógicas, os quais evidenciam uma busca concreta por uma educação mais democrática, dialógica e centrada nas crianças. Esse processo reflete a valorização da escuta qualificada como elemento central na organização do cotidiano educativo, corroborando a perspectiva de que a participação efetiva das crianças é condição essencial para a construção de práticas pedagógicas que respeitem seus direitos e singularidades.

			Quadro 1 - Entendimento docente por participação das crianças

			
				
					
				
				
					
							
							O que você entende por participação das crianças na Educação Infantil?

						
					

				
				
					
							
							As crianças são o foco do planejamento junto com ação de cuidar e educar junto com as brincadeiras na creche.

						
					

					
							
							É uma ação que deve ser garantida diariamente através de práticas democráticas e relações educativas horizontalizadas. É a criança um ser atuante, ter opinião, ser auscultada, participa de forma afetiva na elaboração, negociação, dando sugestões e críticas.

						
					

					
							
							A participação das crianças na Educação Infantil é fundamental porque é uma das mais importantes etapas da formação da criança, é onde ela inicia, começa a experimentar o mundo fora do convívio familiar, é onde faz novos amigos, aprende a conviver com as diferenças e faz novas descobertas em todas as áreas do conhecimento.

						
					

					
							
							Normalmente as crianças dão os indicativos, o grupo apresenta um perfil, o professor vem como mediador e organizador das propostas.

						
					

					
							
							Toda criança traz sua cultura, e quando ela pode socializar, isso manifestando a forma como ela é e tem o respeito dos demais mediado pelos adultos cria-se um ambiente rico e diverso aberto a novos olhares.

						
					

					
							
							Quando elas possuem autonomia de poder dizer o que sentem, de dar opinião, de participarem juntas dando ideias, falando sobre as brincadeiras que querem brincar, como querem brincar, fazer as atividades propostas.

						
					

					
							
							Sempre que respeitamos o direito da criança de serem crianças com sua cultura sua história, damos oportunidades de elas participarem ativamente desse processo.

						
					

				
			

			Fonte: acervo das autoras (2019)

			Os dados apontam para uma compreensão ampliada da participação, que ultrapassa a ideia de envolvimento passivo ou apenas simbólico das crianças nas rotinas educativas. A participação é reconhecida como um direito fundamental, a ser garantido cotidianamente por meio de práticas democráticas e relações educativas horizontalizadas. Isso implica reconhecer a criança como sujeito ativo, capaz de opinar, criar, criticar e propor — e, sobretudo, de ser ouvida com legitimidade.

			As falas das/dos docentes demonstram um entendimento de que as crianças precisam ser coparticipantes no planejamento e na construção do cotidiano pedagógico, seja por meio das brincadeiras, das escolhas que expressam ou pelas sugestões e contribuições cotidianas. Há o reconhecimento de que cada criança carrega uma bagagem cultural própria, que, quando respeitada e acolhida, enriquece o ambiente educativo, promovendo uma convivência mais diversa, plural e significativa.

			Além disso, destacam o papel do/a docente como mediador/a e organizador/a das experiências, atuando de forma sensível e atenta aos indicativos dados pelo grupo. Isso revela um deslocamento importante: de uma prática centrada no adulto para uma escuta mais qualificada das crianças, compreendendo-as como atores legítimos no processo educativo.

			Essas concepções evidenciam uma ruptura com modelos tradicionais, marcados por relações verticalizadas, e apontam para um compromisso ético com a construção de um espaço educativo mais acolhedor, respeitoso e transformador. Embora ainda haja desafios para a efetivação plena da participação das crianças, os dados indicam que há iniciativas concretas, impulsionadas por docentes reflexivos, que se comprometem com uma pedagogia da infância e com a corresponsabilidade no cotidiano da Educação Infantil.

			Na terceira categoria de análise – Participação das crianças na organização dos processos educativos – demonstrou-se que a densidade de atribuições que constituem a ação docente precisa ser considerada um ponto importante de reflexão, desde a simultaneidade e imprevisibilidade de muitas relações e situações cotidianas, até a necessidade de conhecer as crianças e seus contextos, realizar a documentação pedagógica, partilhar com as famílias, estruturar tempos e espaços, entre outras ações que, segundo as profissionais, dificultam a concretização de uma ação pedagógica de fato democrática. Entretanto, essas demandas não podem nos eximir de sempre considerar as crianças como ponto de partida, fonte privilegiada para orientar a ação docente. É preciso que o olhar seja sensível e apurado, e a escuta seja constante, para que se possam conhecer as hipóteses e indicativos das crianças (Rocha, 2008).

			Vimos como essencial, para o reconhecimento do direito da criança à participação na Educação Infantil, a intencionalidade docente na organização dos tempos, espaços e condições para que tal direito seja efetivado. É fundamental o respeito mútuo entre crianças e adultos, de modo a construir possibilidades de compartilhar as relações de poder, para que se constitua um lugar, de fato, de democracia renovada, ética e diária, que ofereça uma prática democrática direta e para todos/as: adultos e crianças (Moss, 2009). Destacamos, portanto, a importância da organização do tempo na jornada educativo-pedagógica, a fim de evitar cair em uma rotina que pode esvaziar o sentido da vida e das práticas pedagógicas nas unidades educacionais e enfraquecer nossa capacidade de efetivar os direitos na prática.

			Estudos sobre a participação infantil reconhecem as dificuldades em aprofundar o tema, especialmente para crianças pequenas, cuja escassa produção acadêmica faz com que os referenciais voltados a faixas etárias maiores desconsiderem suas especificidades, tornando-as um dos grupos que enfrentam as maiores barreiras para o envolvimento efetivo.

			Ao mesmo tempo, apesar do reconhecimento teórico dos direitos das crianças e da participação como fundamentos da Educação Infantil, esses temas ainda são pouco contemplados na prática educativa-pedagógica cotidiana, o que exige um esforço para superarmos a dicotomia existente entre teoria e prática, concebendo-as de maneira indissociável. Isso também se reflete diretamente na formação das/dos professoras/es, que, conforme os dados apresentados na pesquisa, destacam inclusive como temas de formação continuada prioridades com outras temáticas, como a docência com bebês, a brincadeira, a literatura infantil, entre outros, enquanto ainda não há uma abordagem explícita de formação continuada com a temática dos direitos das crianças e da participação.

			Esse contexto reforça a necessidade premente de uma formação continuada que aprofunde a compreensão dos direitos das crianças e dos modos concretos de garantir a participação efetiva das crianças no cotidiano educativo. A pouca menção à participação e aos direitos por parte das/os professoras/es na pesquisa revela ainda uma lacuna que pode comprometer a efetivação de uma Educação Infantil democrática, ética e comprometida com a cidadania desde os primeiros anos. Contudo, essa ausência não deve ser interpretada apenas como falha formativa, mas também como indício de que o próprio conceito de participação ainda não está consolidado no campo, o que demanda aprofundamento teórico.

			Entender a formação continuada como um direito profissional é, portanto, fundamental para que as/dos docentes possam superar essa lacuna e transformar suas práticas, integrando teoria e prática em uma práxis pedagógica que reconheça a criança como sujeito de direitos. Assim, a formação continuada torna-se um espaço estratégico para promover a reflexão crítica e o desenvolvimento metodológico necessários para que a participação das crianças deixe de ser uma concepção prevista em documentos legais e curriculares e se concretize no cotidiano dos Núcleos de Educação Infantil.

			Em suma, os dados indicam que, para superar as tensões tão presentes nas concepções docentes, é imprescindível construir caminhos, como investir em pesquisas sobre a participação na Educação Infantil, além de processos formativos que articulem o conhecimento dos direitos das crianças com estratégias pedagógicas que valorizem sua participação.

			Considerações

			É necessária uma perspectiva que envolva o diálogo entre adultos e crianças, num exercício de alteridade, para além do reconhecimento exclusivo da voz, de consultar ou possibilitar escolhas às crianças. É fundamental pautar-se em práticas que defendem a democracia e a ética, incluindo de fato a diversidade e o bem comum, que garantam a participação das crianças, suas escolhas efetivas e uma consulta participativa atenta aos modos próprios de comunicação das crianças. É importante prestar atenção às sutilezas do encontro no cotidiano educativo, que se dá pelo toque sensível, pela entonação da voz do adulto que respeita as crianças, por suas expressões e manifestações, pelo respeito mútuo, pela troca de olhares sensíveis atravessados de humanização, pelos gestos e sentimentos de ambos na relação, a qual deve ser processual e construída por trocas, descobertas e afetos que atravessam e são reveladores de caminhos para a efetivação da participação, enquanto um compromisso com a educação democrática e emancipatória.

			A produção de diferentes estudos tem se debruçado sobre o tema, reconhecendo as dificuldades presentes ao abordar e aprofundar a participação das crianças. Esse desafio torna-se ainda maior quando se trata de crianças pequenas, uma vez que há pouca produção acumulada sobre essa faixa etária. Como consequência, recaem sobre elas, com maior intensidade, os limites dos referenciais teóricos elaborados para crianças mais velhas e jovens, que muitas vezes desconsideram suas especificidades. Por isso, as crianças menores acabam sendo identificadas como um dos grupos que enfrentam as maiores barreiras para serem efetivamente envolvidas.

			A formação docente universitária, presencial, com pensamento crítico e formação continuada sistematizada, emerge como uma necessidade para a efetivação do estatuto da criança como sujeito de direitos, de modo que os conceitos de infância, criança, educação e, propriamente, Direitos das Crianças façam parte da matriz curricular, dos estudos e debates desenvolvidos no processo formativo de professores. Ressalta-se, nesse contexto, a necessidade de que a formação inicial em Pedagogia amplie os debates sobre os Direitos da Criança e do Adolescente, de modo a fortalecer o compromisso ético-político com essa pauta.

			Por fim, é preciso ter clareza de que é nosso dever garantir os direitos das crianças como pressuposto constitutivo da Educação Infantil, de modo a organizar intencionalmente espaços, tempos e materiais para as crianças, nos quais elas sejam profundamente respeitadas, defendendo, assim, a condição de dignidade humana que lhes é dada por direito.

			É necessário dar continuidade à agenda de defesa do direito à participação para o reconhecimento da criança como sujeito de direitos, rompendo os paradoxos entre proteção, provisão e participação, legitimando suas diferentes manifestações e formas comunicacionais.

			Conclui-se que a participação das crianças na Educação Infantil no sul do Brasil ainda enfrenta desafios significativos. No entanto, há um potencial considerável para transformar as instituições de Educação Infantil em espaços de verdadeira participação, nos quais as crianças possam ser vistas como sujeitos de direitos plenos. É necessário, portanto, um movimento contínuo que envolva adultos e crianças em um processo de troca, de construção conjunta de saberes, com práticas pedagógicas que respeitem a diversidade, a ética e a democracia.
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			A construção da democracia na juventude a partir do protagonismo de jovens militantes

			Marcia Soares da Silva

			Narjara Mendes Garcia 

			Introdução 

			Esta tese “Manifestações das Crianças e Jovens nas Ações Micro e Macrossistêmicas em Educação Ambiental: Caminhos da Participação ao Protagonismo” foi desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação Ambiental (PPGEA/FURG) e investiga jovens engajados em movimentos sociais, focando em participação, militância e protagonismo diante das questões ambientais. A fase inicial do estudo adota uma perspectiva micro, centrada no contexto local da pesquisadora e do programa de pós-graduação em Rio Grande/RS. Nesse recorte, relata-se a experiência da “1ª Conferência Municipal Infantojuvenil de Educação Ambiental – ‘Pertencer é preciso!’” (2019), com enfoque na vivência de um jovem delegado: sua participação no evento e os problemas ambientais que ele e seu grupo apontaram na conferência.

			Em seguida, amplia-se para uma perspectiva macrossistêmica, envolvendo diferentes regiões do país, por meio de entrevistas com jovens militantes que exercem liderança em distintos movimentos sociais. Ao todo, participaram do estudo jovens de 17 até 27 anos, incluindo representantes de movimentos sociais e de etnia indígena, todos ocupando posições de protagonismo em suas esferas de atuação.

			O objetivo específico deste artigo é detalhar o procedimento de pesquisa midiática adotado para selecionar e convidar esses jovens a participarem das entrevistas. Destacam-se trajetórias de ativistas brasileiros comprometidos com causas socioambientais e sua presença em eventos de âmbito local, nacional e internacional. A seguir, apresenta-se o perfil dos entrevistados que deram vida à tese, compartilhando suas histórias e perspectivas.

			A pesquisa está organizada em sete capítulos, sendo seis deles dedicados a estudos, reflexões e análises, além de um capítulo de caráter metodológico. Ao longo do trabalho, buscou-se compreender a relação entre participação e protagonismo juvenil a partir da perspectiva da Bioecologia do Desenvolvimento Humano (Bronfenbrenner, 2011). Foram investigadas as trajetórias de jovens que participaram de congressos, eventos e conferências de Educação Ambiental, destacando-se a sensibilidade que demonstraram ao identificar os problemas que afetam as pessoas e o ambiente em que vivem.

			As escolhas metodológicas desta pesquisa foram orientadas por uma abordagem qualitativa, fundamentada na compreensão de que esse tipo de investigação permite olhar para fenômenos pouco conhecidos de forma mais sensível e ampliada. Para isso, utilizaram-se entrevistas semiestruturadas, tal como propõe Manzini (1990/1991), recurso que possibilita ao pesquisador acompanhar a fala do participante, mas também abrir espaço para novos sentidos emergirem no diálogo.

			A pesquisa qualitativa, conforme destaca Minayo (2012), é essencial para apresentar e explicar realidades complexas, uma vez que considera os diferentes contextos que circundam o objeto de estudo. Nesse trabalho, ela foi fundamental para ampliar o olhar sobre a juventude, deixando-o mais atento às múltiplas dimensões da experiência.

			Assim, a construção dos resultados não se limitou ao conteúdo verbal das entrevistas, mas integrou também aspectos como o ambiente em que os jovens estavam inseridos, as pessoas com quem interagiam e, sobretudo, os sentimentos, gestos e expressões manifestados ao longo das conversas.

			Nesse percurso, emergiram, a partir de categorias identificadas nas falas dos entrevistados, relatos sobre como o ativismo juvenil impacta a vida das comunidades, ampliando horizontes e mobilizando transformações coletivas. Os jovens participantes ressaltaram a importância do incentivo recebido de suas famílias, comunidades e, sobretudo, de seus educadores para o engajamento na militância e para a construção de processos de alfabetização ambiental.

			A pesquisa também evidencia a percepção ambiental dessas juventudes, marcada pela relação entre sonho, utopia e sentimento de pertencimento ao lugar. Essa percepção revela que o cuidado, o enraizamento e a mobilização diante das questões socioambientais são elementos centrais que levam muitos jovens a se tornarem militantes, assumindo para si a responsabilidade pelos processos de transformação social e ambiental.

			Dessa forma, este texto constitui um capítulo introdutório que busca despertar o interesse pela pesquisa de doutorado em andamento, na qual jovens, com suas narrativas de vida, são sujeitos centrais. A elaboração deste artigo visa, portanto, evidenciar a relevância de conhecer processos de mobilização juvenil em educação ambiental e preparar o leitor para os resultados e discussões que se seguirão na tese.

			Infâncias, juventudes e democracia: vozes que constroem a participação e a cidadania

			A palavra “democracia” origina-se do grego demokratia, composta por dêmos (“povo”, “distrito”) e kratos (“domínio”, “poder”), significando literalmente “poder do povo” ou “governo do povo”. A transição para o latim ocorre por meio de democratia, mantendo a raiz grega. Em termos conceituais, a democracia ultrapassa o voto em eleições periódicas e se configura como um modo de vida no qual os cidadãos podem exercer, de forma livre e sem coerções indevidas, seu direito de escolha política e sua participação em processos decisórios, sempre com vistas à melhoria das condições coletivas.

			Barcelos e Maders (2016, p. 33) definem: “A democracia é um modo de viver/conviver na busca permanente de harmonia de todos(as) com todos(as).”

			Essa perspectiva enfatiza que o exercício democrático ocorre no cotidiano—por meio do diálogo, da negociação de interesses e do respeito mútuo—e não apenas em instâncias formais. Viver em democracia implica reconhecer o direito de cada indivíduo, em diferentes faixas etárias (crianças, jovens, adultos, idosos), de dialogar, opinar e legitimar sua participação nas decisões que afetam a coletividade.

			Como afirma Bobbio (2000, p. 25), a democracia deve ser compreendida não apenas como uma forma de governo, mas como um modo de convivência social que valoriza a participação e o diálogo, ou seja: “A democracia não é apenas um sistema de governo, mas um modo de viver junto, que exige participação, diálogo e reconhecimento da diversidade.” (Bobbio, 2000, p. 25).

			Nesse sentido, é essencial compreender que as crianças não devem ser vistas apenas como futuras cidadãs ou objetos de tutela, mas como agentes em processo de aprendizagem democrática. Crescer em um ambiente que valorize sua voz e promova participação constrói competências de diálogo e responsabilidade social. Ao inserir as crianças em práticas democráticas desde cedo, contribui-se para que elas se tornem sujeitos ativos, capazes de identificar problemas, propor soluções e exercer protagonismo em suas comunidades. Assim: 

			Compreender as relações entre as políticas públicas voltadas à qualidade de vida e saúde das crianças e o desenvolvimento infantil é um aspecto importante dentro de uma perspectiva de sociedade atual. Nesse sentido, a participação e o envolvimento de crianças em projetos sociais, como as atividades educacionais, de lazer, recreacionais, culturais ou esportivas têm se tornado um tópico de importância, no que se refere às oportunidades relacionadas às políticas públicas (Koller, 2004, p. 381).

			Embora tenhamos trilhado um longo percurso histórico em defesa da Constituição Federal (Brasil, 1988) e buscado a consolidação de uma democracia mais plena, persiste um desafio: o respeito efetivo aos valores constitucionais continua fragilizado. Observa-se, no debate público e em decisões institucionais, sinais de erosão desses valores tanto por políticos eleitos quanto por setores do próprio povo, evidenciando uma tensão entre as normas formais e as práticas democráticas cotidianas. Segundo Mill (2003): “A democracia não é apenas um mecanismo de escolha de governantes, mas um meio de desenvolver as faculdades morais e intelectuais do povo” (Mill, 2003, p. 45).

			Diante desse cenário, surgem questionamentos fundamentais para nosso campo de estudo: de que modo o sistema democrático enxerga as crianças e os jovens? Até que ponto suas vozes e iniciativas são reconhecidas e valorizadas nas instâncias decisórias e nas práticas de participação? E, se isso ainda não ocorre plenamente, quais fatores estruturais, culturais ou institucionais contribuem para essa limitação?

			As crianças e os jovens são atores capazes de criar e transformar suas culturas e seus contextos sociopolíticos. Estudar a democracia vinculada às infâncias implica reconhecer esses sujeitos como pensantes e participantes, com potencial para contribuir ativamente em processos decisórios. Nesse sentido, assume-se que “A participação juvenil é um processo através do qual os jovens influenciam e contribuem para decisões em sua comunidade” (Checkoway, 2011, p. 5). E, portanto, a ideia de crianças e jovens envolvidos em processos democráticos também deve ser construída coletivamente e socialmente legitimada. Como Sarmento (2005, p. 368) adverte, existe ainda a visão dominante de que “[…] infância é a idade do não-falante, o que transporta simbolicamente o lugar do detentor do discurso inarticulado, desarranjado ou ilegítimo[…]”.

			Para deslocar essa concepção, é preciso fundamentar a participação infantil e juvenil em marcos dos direitos humanos, como, por exemplo, a Convenção sobre os Direitos da Criança (UNCRC), Artigo 12, segundo o qual a criança tem direito a expressar sua opinião em todos os assuntos que lhe dizem respeito e a ter sua visão considerada de acordo com sua idade e maturidade. O modelo de Lundy (2007) – espaço, voz, audiência e influência – oferece um referencial útil para avaliar se a participação de crianças e jovens é realmente significativa ou meramente simbólica.

			Ao decidir investigar crianças e jovens engajados em causas ambientais, identifiquei que, no Brasil e em outros países da América Latina, há inúmeros sujeitos juvenis protagonizando ações transformadoras em suas comunidades. Esses jovens mobilizam serviços comunitários, organizam mutirões de reflorestamento, produzem iniciativas de educação ambiental e denunciam degradações locais. No entanto, surge a indagação: por que muitas dessas vozes não alcançam reconhecimento nacional ou internacional? Observa-se escassez de registros em mídias convencionais e poucos estudos acadêmicos dedicados a documentar e analisar tais trajetórias, apesar de sua relevância para a sustentabilidade sociambiental local.

			A pesquisa evidenciou o quanto as crianças e os jovens, especialmente dos contextos latino-americanos e africanos, continuam frequentemente silenciados ou pouco notados nas narrativas midiáticas e acadêmicas. Em nenhum momento isso anula a importância das ações de jovens europeus ou norte-americanos, cujas contribuições são, sem dúvida, valiosas e representam marcos na militância juvenil.

			No entanto, observa-se que a mídia tende a explorar e enaltecer mais intensamente essas vozes já favorecidas, em detrimento de sujeitos oriundos de classes sociais mais pobres ou regiões historicamente marginalizadas. Essa dinâmica revela que a visibilidade pública é condicionada por critérios que nem sempre correspondem à relevância ou ao impacto comunitário das iniciativas.

			Pensar em crianças hoje requer deslocar-nos das concepções adotadas nas décadas de 1980 e 1990. Deve-se buscar “ver o mundo a partir do olhar da criança” e não apenas “para ela”. Essa inversão implica reconhecer que a criança não é mero objeto de intervenção adulta, mas sujeito que interpreta, questiona e incide sobre seu entorno. Corsaro (2011) destaca a “reprodução interpretativa”: as crianças aprendem a partir de repertórios sociais, interpretam realidades e articulam narrativas próprias, não se limitando a reproduzir passivamente discursos adultos.

			Reconhecer e valorizar infâncias e juventudes diversas exige procedimentos de pesquisa que incluam estratégias de “pesquisa midiática” ampliada: uso de mídias independentes, parcerias com organizações locais, divulgação de narrativas orais e visuais em plataformas acessíveis. Na esfera educacional, isso se traduz em práticas que integrem saberes tradicionais e experiências cotidianas das crianças, promovendo espaços de co-criação de soluções ambientais.

			As crianças precisam, segundo essa perspectiva defendida por Maturana, desfrutar daquilo que fazem no momento em que o estão fazendo, seja uma atividade manual, seja uma atividade de caráter mais intelectual e/ou teórico. Com isto, a ação acontecerá de forma livre, lúdica, independentemente da preocupação com o resultado que possa se obtido […] (Barcelos; Maders, 2016, p. 29).

			Na pesquisa em educação ambiental, torna-se fundamental adotar a perspectiva das crianças e dos jovens, isto é, “enxergar pelos seus olhos”, para identificar os pontos de partida de mudanças socioambientais. Tal postura apoia-se na sociologia da infância, que reconhece as crianças como atores sociais capazes de interpretar e transformar seu mundo.

			Do ponto de vista metodológico, essa abordagem implica criar e observar espaços de interação entre iguais, a chamada “cultura de pares”, conforme destacado por Corsaro (2011): em tais microprocessos, crianças e jovens negociam, compartilham repertórios e elaboram visões próprias sobre seu cotidiano e seus desafios. Assim, confiamos que as crianças poderão indicar prioridades iniciais na pesquisa, apontando quais aspectos ambientais merecem atenção em sua comunidade e sugerindo estratégias adequadas ao contexto.

			As infâncias e juventudes e os processos democráticos: conhecendo melhor os participantes da pesquisa

			Para compor o grupo de participantes da pesquisa, foi realizado um mapeamento em sites de notícias, páginas especializadas em Educação Ambiental e redes sociais, buscando jovens reconhecidos como lideranças, militantes ou atuantes na defesa das questões ambientais. Os critérios de seleção incluíram residir no Brasil, atuar em ações locais ou em conferências de destaque, além de aparecerem em meios de comunicação como representantes da juventude ambiental.

			A partir desse mapeamento, seis jovens, entre 17 e 27 anos, foram convidados para as entrevistas. O grupo foi formado de modo a garantir diversidade e representatividade: um indígena residente em aldeia no Balneário Cassino, na cidade de Rio Grande/RS; um jovem da Ilha dos Marinheiros, ilha que compõe a cidade de Rio Grande/RS, participante da 1ª Conferência Municipal Infantojuvenil de Educação Ambiental – «Pertencer é preciso!», ocorrida no município de Rio Grande/RS; um integrante de movimentos sociais e presidente da UNEGRO/MG; uma militante do MST, atualmente deputada estadual; uma jovem quilombola da Bahia, estudante de Direito; e um ativista do Fridays For Future Brasil, vice-presidente executivo do movimento.

			A intenção foi reunir vozes plurais de diferentes povos, culturas e movimentos sociais, trazendo à pesquisa sujeitos que já atuam como protagonistas em suas comunidades e no cenário nacional, e que representam a força da juventude na defesa do meio ambiente e na luta por justiça socioambiental.

			A seguir, apresentaremos os jovens participantes da pesquisa:

			Tabela 1 – Jovens participantes da pesquisa

			
				
					[image: Tabela apresenta participantes com suas idades, locais e descrições de suas participações em ações sociais e ambientais em diferentes cidades do Brasil.&#xA;&#xA;Descrição gerada por IA]
				

			

			Fonte: Silva (2023)

			Nesta etapa da pesquisa, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com jovens engajados em ações locais, movimentos socioambientais e eventos ou conferências relacionados ao meio ambiente e à Educação Ambiental. A presença desses jovens nesses espaços mostra-se cada vez mais necessária, especialmente diante da urgência em reunir forças para reivindicar políticas e práticas mais responsáveis por parte dos governantes, em defesa de um planeta justo e sustentável para todas as pessoas. Refletir sobre Educação Ambiental também implica projetar o futuro, garantindo qualidade de vida às próximas gerações. Nesse sentido, os jovens assumem papel fundamental: sua energia, coragem e intensidade de sonhos revelam a capacidade de inspirar esperança e de provocar movimentos de mudança.

			Desde os primeiros contatos, buscou-se construir vínculos significativos com os participantes, respeitando seus contextos de vida e trajetórias. Esse cuidado foi essencial para que as entrevistas acontecessem de forma reflexiva e dialógica, em um ambiente de confiança mútua. O processo de coleta de dados estendeu-se ao longo de dois semestres, o que possibilitou estreitar relações e aprofundar a compreensão sobre as experiências, percepções e expectativas dos jovens em relação à Educação Ambiental e ao protagonismo juvenil.

			Democracia na infância e juventude: política e necessária

			As concepções de infância e de criança variam de acordo com a região e a cultura, e não constituem um conceito universal; elas se diferenciam conforme grupos sociais, contextos histórico-culturais e transformações ao longo do tempo. Reconhecer e respeitar essa diversidade implica usar “infâncias” e “crianças” no plural, sinalizando a multiplicidade de experiências e significados atribuídos em diferentes realidades. Essa perspectiva alinha-se à sociologia da infância, que demonstra que “childhood is not a single universal phenomenon” e deve ser entendida como um conjunto múltiplo de construções emergentes em contextos específicos. Ao destacar sempre “infâncias” e “crianças”, enfatizo a necessidade de considerar as variadas formas com que grupos e comunidades vivenciam e interpretam o ser criança, o que orienta uma abordagem sensível e inclusiva na pesquisa em educação ambiental.

			A infância é construção histórica e por isso nós, profissionais e pesquisadoras/es da infância, também não estamos isentas/os do processo de construir concepções e representações das crianças que nos fazem agir de forma preconceituosa, quanto mais estereotipado o corpus de idéias que fomos armazenando sobre o que significa ser criança. É preciso aprofundar que crianças são essas, o que elas têm em comum, o que partilham entre si em várias regiões do Brasil e em outros países e o que as distingue umas das outras […] (Delgado, 2003, p. 3).

			Deste modo, reconhecer essa pluralidade motiva o uso deliberado dos termos no plural, igualmente, para “juventudes” e “jovens”, a fim de evidenciar diferentes formas de viver e interpretar a juventude.

			Em consonância com essa abordagem teórica, nesta pesquisa, dialogou-se com jovens sobre suas vivências em movimentos sociais desde a infância, buscando compreender como sua trajetória se desenvolveu até o engajamento atual em ativismo socioambiental. As falas dos jovens evidenciam concepções variadas de infância, conforme seus locais de origem e contextos culturais, e demonstram por que é essencial considerar essas diferenças para entender seus motivos, repertórios e estratégias de participação. Ao destacar essa pluralidade, a pesquisa procura mapear como diferentes infâncias influenciam a percepção de responsabilidade socioambiental e as formas de mobilização coletiva.

			As infâncias indígenas, por exemplo, são vivenciadas em contato com a natureza, por entenderem que somos todos parte de uma mesma matriz. As percepções ambientais indígenas são essenciais para uma educação das novas gerações, que integra a cultura e o respeito ao ambiente.

			O participante “M” relata um pouco sobre essa relação da infância com a natureza:

			[…] Quando eu era um pequeno indígena, a gente brincava de tudo, subia na árvore, fazia coisas indígenas… bom, coisa indígena é brincar de atirar lama um no outro, subir na arvore, com liberdade, é muito bom. Eu passei muitas dificuldades na aldeia também, aqui tem comida todos os dias, porque às vezes falta né! Mas morar na aldeia é bom, tem bastante contato com a natureza, tem bastante bichinhos de estimação. Nós convivemos com nossos avós, aprendemos sobre plantas, como plantar, como cuidar […] (“M”, 2023).

			Segundo a visão dos autores Stumf; Wolf; Bergamaschi (2016):

			Para haver este entrelaçamento entre o pensamento ocidental e indígena dentro de uma proposta educacional de ação socioambiental intercultural, além do respeito a temporalidade, é importante uma maior compreensão do seu sistema de pensamento e de percepção da realidade. Neste sentido, operações ambientais Mbya Guarani indicam como essencial para um trabalho educativo ambiental, uma visão integrada entre cultura e ambiente (Stumf; Wolf; Bergamaschi, 2016, p. 255).

			Observa-se que há poucas pesquisas dedicadas às experiências de crianças e jovens que vivenciam suas infâncias dentro de movimentos sociais ou em distintas culturas. Essa escassez reflete, em parte, uma herança histórica de conceber a criança apenas como sujeito em formação, sem autonomia para interagir efetivamente em contextos sociais. Nas primeiras reflexões, as infâncias eram frequentemente tratadas como período preparatório para a vida adulta, e não como fases em que a criança pode atuar e reagir ao seu entorno.

			Conforme discutido por Kramer (2000), o conceito moderno de infância emergiu em famílias burguesas, que idealizavam a criança como ser a ser “paparicado” e “moralizado”, sujeito em formação que requer cuidado e proteção, com ênfase em prepará-la para um futuro adulto. Essa construção social associa a infância a um momento de maturação e “vir a ser”, legitimando visões idealizadas e excludentes da experiência infantil. De modo alinhado, Ariès e outros autores clássicos situam na sociedade urbano-industrial o surgimento de uma concepção de infância distinta da exercida em contextos pré-capitalistas.

			Nas entrevistas realizadas, os participantes recordaram infâncias marcadas por múltiplas situações: alguns viveram contextos de abrigo, outros relataram proteção; contato frequente com a natureza, aprendendo coletivamente em brincadeiras ao ar livre; outros enfrentaram graves dificuldades socioambientais, incluindo pobreza extrema, exploração, e a grande maioria tem algo em comum: invisibilidade social. Essas narrativas ilustram como as desigualdades socioambientais perpetuam distintas infâncias, invisibilizando grupos em situação de vulnerabilidade. Tais experiências mostram que a “infância idealizada” não representa a realidade da maioria, e que muitas crianças permanecem silenciadas, sem reconhecimento de suas vivências e capacidades. A partir de Prout (2010) e Corsaro (2011), compreende-se que as crianças cultivam cultura na sociedade em que estão inseridas e participam de processos de “reprodução interpretativa”, criando repertórios próprios ao interagir com pares e adultos. Nesse sentido, a infância não pode ser entendida isoladamente, mas em relação a variáveis como gênero, classe social, etnia, religião, território e outras dimensões culturais e políticas. No grupo de entrevistados, identificam-se infâncias indígenas, negras, quilombolas, vinculadas a movimentos sociais (por exemplo, MST) ou focadas em ativismo climático; cada trajetória foi moldada por eventos econômicos, ambientais e políticos específicos de seu contexto.

			Diante desse cenário, esta investigação tem a incumbência de mostrar como foi a infância dos ativistas e integrantes de movimentos sociais: por meio de conversas e entrevistas, busca compreender as vivências que os levaram ao engajamento atual em causas socioambientais. Ao mapear as múltiplas infâncias presentes entre os participantes, pretende-se evidenciar como diferentes contextos formaram repertórios de ação coletiva e sensibilidades ambientais. Esse foco justifica o uso intencional do plural “infâncias”: reconhece-se a variedade de experiências que moldam percepções de responsabilidade e estratégias de mobilização. É importante ressaltar que, ao problematizar a construção histórica de uma “infância idealizada” e expor estereótipos limitantes, este estudo busca contribuir para uma visão de infância como período de ação social, em que crianças e jovens podem atuar como sujeitos capazes de interpretar, denunciar e transformar situações ambientais adversas.

			Foi percebido, através do diálogo mantido com os participantes, a grande importância que a infância participante, seja junto aos seus familiares, vizinhos, companheiros de comunidade ou escola, de militâncias ou ativismos, constrói uma juventude de protagonismo frente às questões ativistas. Pude constatar, com as falas da participante “T”, que o protagonismo se torna inerente ao jovem quando este se insere na infância dentro dos movimentos de luta. Assim, torna-se mais fácil alcançar o protagonismo quando a participação é bem trabalhada desde tenra idade, como no caso da maioria dos participantes.

			Eu nasci e cresci em uma comunidade pesqueira aqui do Recôncavo da Bahia, fui criada também na pesca da mariscagem, sou a primeira filha de quatro e fui criada pela minha mãe e minha avó, elas me criaram dentro da mariscagem e criaram todos assim. Lá na minha comunidade tem uma colônia que é uma associação pesqueira e as minhas mães eram bem atuantes nisso e eu sempre participei de palestras, ainda pequena. Era aquilo, uma mãe não tem onde deixar as crianças levava junto. Eu lembro de palestras profissionalizantes, palestras pra falar do riscos ambientais, dos riscos a saúde, da pesca da mariscagem, formas seguras, a questão da pele, do câncer de pele e outras doenças que acabam surgindo em decorrência desse oficio (“T”, 2023).

			Hoje, compreendemos que a forma como as crianças percebem e vivenciam o mundo é distinta da dos adultos. Elas não estão à margem; fazem parte do bairro, do município e de uma política social que, historicamente, foi verticalizada, mas que pode, sim, ser transformada por sua presença ativa. Embora os efeitos dessa participação possam se tornar mais visíveis na juventude, o essencial é reconhecer que, ao participar, essas crianças constroem saberes, aprendem com o exemplo de sujeitos engajados e vivenciam experiências que as fortalecem e encorajam a agir.

			A participante “R” destaca a atuação de seu movimento social na construção da jovem que ela é hoje, como fundamental. Entre as brincadeiras e o olhar de criança, cada experiência tinha um cunho de aprendizagem. Ela ressalta a importância que o MST dá ao cuidado com as crianças, mulheres e a uma educação libertadora, crítica e reflexiva.

			O MST tem uma preocupação muito grande de cuidar das novas gerações, e junto a isso, também o cuidado com as mulheres. Para as mulheres estarem no espaço da política, elas precisam ter onde deixar seus filhos. Então o MST desenvolveu uma metodologia, que é a ciranda infantil, que é um espaço que não é só um depósito das crianças, é um espaço para ir forjando essas crianças, tem música MST, tem várias revistas, vários livros, e uma metodologia de cuidado com essas crianças para aos poucos elas irem sentindo pertencimento pela organização, orgulho de ser sem terra, de repente não vai se transformar em um militante, mas vai se reconhecendo e entendendo porque seus pais estão nessa condição, e entender o mundo que a gente vive. Então, pra mim, o MST foi essa escola de alfabetização, eu sou sem terra desde que eu nasci, alfabetização pra luta (“R”, 2023).

			O diálogo realizado com os jovens participantes comprovou que as vivências durante a infância (mesmo cada infância sendo diferente da outra) designaram, apesar de muito distintas no sentido único de cada sujeito, ambiente, pessoas que interagiram, quando todos os participantes citaram terem vivenciado situações de dificuldade financeira, infraestrutura, desigualdade social, entre outros. No entanto, eles também afirmaram que essas situações não os impediram de terem passado por infâncias felizes. Ao escutá-los e ao oportunizá-los a expressar seus sentimentos sobre a infância, percebi o quanto, por meio de brincadeiras, desenvolveram estratégias de resistência para fazer parte do mundo social.

			Considerações finais 

			Ao longo da história da humanidade, as infâncias sempre existiram, múltiplas, diversas e em constante transformação. Essas infâncias moldam-se e expressam-se conforme as culturas, os gêneros, as classes sociais, as etnias, as religiões, o tempo histórico e os acontecimentos que atravessam o mundo. Apesar dessas variações, a infância permanece como uma categoria social dotada de características próprias e de legitimidade sociológica (Sarmento, 2003).

			As transições vividas pelos sujeitos ao passarem da infância para a juventude são marcadas por experiências significativas, que deixam rastros profundos em suas vidas. São vivências que, mediadas pelo olhar e pelas formas próprias de expressão da criança, possibilitam que elas se tornem participantes e, em muitos casos, protagonistas de processos de transformação, inclusive no que se refere às questões ambientais.

			Os jovens entrevistados neste estudo foram, antes de tudo, crianças com histórias singulares, marcadas por intensidades afetivas, culturais e sociais. Como toda criança, são sujeitos sociais e históricos, cidadãos em formação ou, melhor, cidadãos em exercício, produtores de cultura e, ao mesmo tempo, produzidos por ela. Têm voz e merecem ser escutados com atenção e respeito.

			O destaque dado às infâncias dos jovens participantes da pesquisa evidencia que suas experiências no passado não podem ser negligenciadas. Pelo contrário: foram elas que forjaram um modo particular de inserção no mundo, possibilitando uma participação mais ativa em espaços de Educação Ambiental, em decisões sobre o bairro, a cidade e o ambiente em que vivem. A infância, nesse sentido, não é apenas uma etapa preparatória para o futuro, mas sim um tempo potente, formador, que contribui para a construção do presente e do protagonismo.

			É preciso, portanto, aprender a ver o mundo também a partir do olhar das crianças e dos jovens, não apenas para compreendê-los melhor, mas para permitir que eles nos ensinem outras formas de ser, agir e habitar o mundo.
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			Introdução

			Neste capítulo, apresentamos os resultados da pesquisa de campo realizada no âmbito do projeto “Participação cidadã: população infantil e juvenil em foco”, coordenado pela professora Irene Rizzini (PUC-Rio/DSS/CIESPI), com o apoio da FAPERJ (CNE – Processo E-26/201.113/2022)23. O projeto visa analisar diferentes aspectos da participação cidadã e do protagonismo de crianças, adolescentes e jovens no Brasil, com destaque para as iniciativas existentes na cidade do Rio de Janeiro24.

			A referida pesquisa consistiu na realização de entrevistas com adolescentes, jovens e adultos para analisar os objetivos e as estratégias adotadas por eles e pelas iniciativas das quais participam, buscando identificar pontos de interseção entre elas e espaços de formulação de políticas públicas, considerando ainda as relações intergeracionais que facilitam ou dificultam a participação. Consultamos integrantes de espaços formais de incidência política relacionados aos direitos de crianças, adolescentes e jovens; representantes de organizações que promovem a participação infantil e juvenil; e ativistas de movimentos sociais com participação ativa de adolescentes e jovens.

			Consideramos a importância da participação infantil e juvenil para a universalização e a efetivação de direitos políticos (Pérez, 2008; Cussianóvich, 2013; Pavelic; Salinas, 2014), para o fortalecimento de princípios democráticos (Caballero, 2008; Peña-Ochoa; Chávez-Ibarra; Vergara, 2014) e para a proteção desses sujeitos frente a contextos de vulnerabilidade e de violações de direitos (Giorgi, 2010). Rizzini (2024) complementa o debate ao discutir a participação como um direito e uma prática que contribui para o desenvolvimento de um sentido de autonomia e de consciência como cidadão. Apesar de enfrentarem posturas adultocêntricas em suas experiências cotidianas (Acero; Ayala, 2011; Contreras; Pérez, 2011; Gallego-Henao; Gutiérrez-Suárez, 2015), crianças, adolescentes e jovens protagonistas atravessam a barreira da participação formal e abrem espaço para práticas mais horizontais e democráticas, em busca de seu reconhecimento como atores legítimos da vida pública e política.

			Com base nos instrumentos normativos existentes no Brasil, em especial a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) e o Estatuto da Juventude (2013), visamos contribuir para a análise e para a construção de caminhos capazes de potencializar atores e canais que conectem as demandas de crianças, adolescentes e jovens com a estrutura institucional do Estado, buscando transformá-las em políticas públicas ou em estratégias de implementação e monitoramento daquelas já existentes e negligenciadas.

			Metodologia

			Entre os meses de maio e outubro de 2024, realizamos 27 entrevistas com adolescentes, jovens e adultos que integram espaços formais de incidência política relacionados aos direitos de crianças, adolescentes e jovens; representam organizações que promovem a participação infantil e juvenil; ou são ativistas de movimentos sociais com participação ativa de jovens. Todos atuam na cidade do Rio de Janeiro, e alguns deles também possuem articulações estaduais, nacionais e internacionais.

			As entrevistas foram realizadas por integrantes da equipe de pesquisa do projeto “Participação cidadã: população infantil e juvenil em foco”, após discussões coletivas sobre o levantamento das iniciativas existentes relacionadas à investigação em curso, o perfil dos entrevistados e o papel e a abrangência das organizações em que atuam25. As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas por uma empresa especializada. O contato com os entrevistados foi realizado por meio de abordagens distintas, que incluem contatos institucionais formais, assim como abordagens através de redes sociais.

			Sobre os entrevistados26, considerando que muitas das iniciativas investigadas são compostas por um número reduzido de participantes, para respeitar seu anonimato, optamos por citar os nomes das organizações pesquisadas apenas nesta seção do texto. Ao longo da apresentação dos resultados, buscamos relacionar as respostas por eles oferecidas, criando um conjunto conciso de dados que visa contribuir para a compreensão das estratégias por eles adotadas no que se refere aos temas tratados nas entrevistas. 

			Entre os espaços formais de incidência política relacionados aos direitos de crianças, adolescentes e jovens, entrevistamos representantes: da Comissão Permanente dos Direitos da Criança e Adolescente (1 adulto e 1 adolescente); do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA/RIO (1 adulto e 1 jovem); do Fórum Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente/Rio (1 adulto); da Comissão Permanente do Comitê de Participação de Adolescentes – CPA/CEDCA (1 adulto e 1 adolescente) e do Conselho Municipal da Juventude Carioca (1 jovem). Por espaços formais de incidência política, entendemos os ambientes institucionalizados onde a sociedade civil pode participar e exercer sua influência sobre a formulação e o monitoramento de políticas públicas.

			De organizações que promovem a participação infantil e juvenil, entrevistamos integrantes: do Projeto Legal (1 adulto e 1 jovem); da Escola de Talentos (1 adulto e 1 jovem); da Associação Beneficente São Martinho (1 adulto e 1 adolescente); da Fundação Angélica Goulart (1 adulto e 1 adolescente) e do Redes da Maré (1 adulta). Consideramos neste rol organizações que, internamente, oferecem mecanismos para a participação de seus usuários no desenvolvimento cotidiano de suas atividades e que também participam de espaços de incidência política, nos quais discutem coletivamente o aprimoramento das políticas públicas voltadas a essa população.

			Os 10 jovens ativistas, com idades entre 19 e 29 anos, que entrevistamos, fazem parte do Zona Oeste Ativa; do Grêmio Estudantil do Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca; da Associação Youca Brasil; da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas; do Fórum Estadual da Juventude do Rio de Janeiro; do Coletivo Indígena da Universidade do Estado do Rio de Janeiro; da Pastoral da Juventude; do Movimento Negro Unificado; dos Jovens Negociadores pelo Clima e do Levante Popular da Juventude. Para selecionar os entrevistados, levantamos movimentos sociais com presença nas redes sociais, indicando atividades em curso na cidade do Rio de Janeiro; realizamos conversas preliminares com membros dos coletivos para identificar aqueles em que jovens ocupavam posições de liderança; e buscamos garantir diversidade nas temáticas de atuação.

			Resultados

			Espaços formais de incidência política relacionados aos direitos de crianças, adolescentes e jovens

			Aos representantes dos espaços formais de incidência política, perguntamos se eles acreditam que o espaço onde atuam influencia ou pode influenciar na formulação de políticas públicas, considerando as perspectivas de crianças, adolescentes e/ou jovens. Todos os entrevistados sugeriram que sim e indicaram que alguns fatores podem impactar esse processo.

			Em três dos espaços investigados, as perspectivas de crianças e adolescentes são ouvidas e sistematizadas, majoritariamente, por adultos. Isso faz com que o engajamento dos mais velhos seja fundamental para que os interesses dos mais jovens sejam contemplados.

			Outros dois espaços, majoritariamente formados por crianças, adolescentes e jovens, ainda são recentes e enfrentam desafios para se organizar. Ainda assim, os jovens representantes desses espaços apostam na sua capacidade de propor mudanças nas políticas públicas voltadas para sua faixa etária. De acordo com um dos entrevistados, esses espaços institucionais podem contribuir para o amadurecimento político dos mais novos, inclusive no que se refere à compreensão dos diferentes níveis de engajamento e interesses dos representantes da sociedade civil e do governo.

			Importante sinalizar que um dos entrevistados informou que crianças e adolescentes não frequentam o espaço de incidência política que ele representa. Isso faz com que apenas as visões dos adultos sobre as perspectivas da população em foco, a partir de suas experiências, sejam incorporadas aos debates e às tomadas de decisão do grupo.

			Recursos para transporte e alimentação também foram mencionados como determinantes para que crianças, adolescentes e jovens possam se fazer presentes nos espaços de incidência. Uma frequência regular favorece a construção da participação. Investir apenas em eventos pode assegurar a presença, mas não evita que eles se sintam despreparados nessas ocasiões, inclusive no que se refere à linguagem e aos termos técnicos utilizados, contribuindo para que os adultos ocupem maior espaço de fala e, eventualmente, usem esses encontros para sua autopromoção.

			Então, eu acredito que somos ouvidos, sim, mas precisamos trabalhar muito ainda (Jovem representante de espaço formal de incidência política).

			Os mesmos entrevistados também responderam se as crianças, adolescentes e/ou jovens participam do espaço que representam e, se sim, de que forma o fazem. Conforme a pergunta anterior, a escuta é a principal forma de participação em três dos espaços pesquisados. Embora existam esforços para a promoção de eventos e atividades com a participação de crianças, adolescentes e jovens, esses ainda são, majoritariamente, organizados e conduzidos por adultos.

			As crianças, elas realmente participam ativamente do nosso trabalho […] A gente meio que se distribui para ouvir as crianças onde elas estão […] Então, as políticas são, sim, criadas com essa consulta às infâncias, também (Adulta representante de espaço formal de incidência política).

			Nos dois espaços, majoritariamente compostos por crianças, adolescentes e jovens, embora desafios tenham sido registrados, a participação dos mais novos ocorre de forma mais direta e regular, com participação em reuniões ou ainda na tomada de decisões de forma colegiada.

			Sobre o reconhecimento da importância de ouvir crianças, adolescentes e jovens e sobre o que é feito a partir disso, parte dos representantes dos espaços formais de incidência política afirmou que, mesmo nas organizações que defendem os direitos dessa população, nem todos valorizam essa escuta. Existem diferenças entre o que se diz e o que se faz em relação ao tema.

			Eu acho que isso é só até a página dois, sabe? Ninguém pode se opor a esse discurso porque ele é muito lindo, né? (Adulta representante de espaço formal de incidência política). 

			No geral, o que se percebe é que uma minoria de adultos acaba se comprometendo com essa pauta e precisa investir esforços, por vezes em espaços que enfrentam desafios como falta de representatividade e escassez de recursos humanos e financeiros, para fazê-la avançar. É interessante registrar que o representante da organização em que não há participação direta de crianças, adolescentes e jovens afirmou que a maioria reconhece a importância dessa escuta e que estão buscando retomar uma antiga prática de reuniões nas comunidades, facilitando a participação dos mais jovens para, eventualmente, considerar suas colocações em seus movimentos de incidência política. Já o representante de uma das organizações majoritariamente composta por crianças, adolescentes e jovens afirmou que, nesse espaço, suas falas são reconhecidas e suas proposições atendidas.

			Em relação à existência de diferenças nas formas de participação de crianças, adolescentes e/ou jovens e de pessoas adultas, a maioria dos entrevistados percebe que sim. Enquanto a participação dos mais novos depende de seu engajamento, a dos mais velhos é atravessada pelos interesses das instituições que representam. Por vezes, enquanto aos mais novos falta conhecimento e formação, aos mais velhos sobram interesses institucionais, outros que se sobrepõem ao direito à participação. Foi mencionada a necessidade de maior abertura e menos preconceito por parte dos adultos, assim como de adaptação do ambiente e da linguagem oral e escrita, que muitas vezes podem se tornar complicadores na relação entre os diferentes grupos etários.

			Sim, de certa forma, eu acho que tem uma diferença do adolescente para o adulto, eu acho que, talvez, possa ser a questão do conhecimento também, acho que ainda, a gente ainda vai bater nessa questão do conhecimento, da maturidade, mas também tem aquela questão de que, por exemplo, existem adultos, como eu falei, que ainda se negam, ou não querem, ou sei lá qual motivo, dá essa credibilidade ao espaço, à participação de crianças e adolescentes […] (Jovem representante de espaço formal de incidência política).

			No que se refere ao que funciona na relação entre crianças, adolescentes e/ou jovens e as pessoas adultas que participam desses espaços, ouvimos que o envolvimento de adultos qualificados e preparados contribui para facilitar o diálogo. Também foi mencionado que, quando os adolescentes estão coletivamente organizados, eles ficam mais fortalecidos para lidar com os adultos. Adultos engajados na defesa dos direitos de crianças e adolescentes e que atuam como pontes entre os grupos também foram elementos positivos destacados. É importante que todos os participantes compreendam os papéis que representam nesses espaços. Todavia, o encontro entre esses diferentes grupos ocorre também em outras esferas, e existem desafios anteriores e posteriores nesse relacionamento.

			Porque a gente ensina rápido a criança a importância dela participar, e aí ela se apega a esse lugar de participação, mas os adultos que deveriam acolher essa criança nesse movimento, eles têm uma dificuldade muito grande de entender… e aí vai aquele lugar de tutelar mais uma vez… E às vezes existe uma interrupção de participação e até mesmo uma censura… já vi isso acontecer em assembleias, em conferências, a criança saiu da rota esperada, não foi aquele menino que teve o discurso XYZ, a interrupção da participação dela acontece, né? (Adulta representante de espaço formal de incidência política).

			Sobre os principais desafios da relação entre crianças, adolescentes e/ou jovens e as pessoas adultas, foi mencionada a desconexão dos mais velhos com a infância, a dificuldade deles em escutar os mais novos, o adultocentrismo, as diferentes visões de ambiente e linguagem adequados, a falta de formação para os jovens e a desvalorização do direito à participação.

			Eu vejo que existe um grupo de adultos que a gente tem uma dificuldade avassaladora com o diálogo, com a comunicação. Talvez porque, como eu falei, acham que isso é uma grande bobagem (Jovem representante de espaço formal de incidência política).

			Os representantes dos espaços formais de incidência política também falaram sobre as possibilidades de efetivar e/ou ampliar a participação de crianças, adolescentes e/ou jovens nos espaços em que atuam. Sensibilizar, informar e conscientizar jovens e adultos, dentro e fora dessas esferas, foram relacionados ao tema, assim como investir em oportunidades de inclusão nesses espaços, o que passa pela necessidade de mais recursos para alimentação e transporte, por exemplo. Foi sinalizada também a importância de tornar contínuo o debate e as atividades relacionadas ao tema, inclusive ampliando-as para além daqueles já inseridos em equipamentos públicos. Os espaços também precisam estar mais próximos e abertos à participação da população, conectando-se a debates capazes de interessar e mobilizar participantes.

			Eu acho que é também ter um trabalho efetivo durante todo o ano, promovendo eventos assim como outros órgãos, e também o acesso. Eles têm que ser efetivos aonde jovens estão. Eles precisam ser efetivos, por exemplo, abrindo editais, criando vários cursos, porque eles têm um acesso para isso, eles têm uma estrutura para isso (Jovem representante de espaço formal de incidência política).

			A pergunta “como tornar a participação de crianças, adolescentes e/ou jovens nestes espaços mais efetiva, no sentido de contribuir para mudanças?” trouxe elementos interessantes. Escutar, ter um olhar qualificado e valorizar o que os mais jovens comunicam é fundamental. Isso demanda a qualificação dos adultos envolvidos, inclusive no que se refere à diversidade das infâncias. É preciso também ampliar as oportunidades, o acesso e a formação para que os mais novos se manifestem sem que sejam descredibilizados. O trabalho de base nos territórios foi mencionado diretamente pelos representantes de dois espaços, não só a partir da realização de atividades itinerantes nas comunidades, como também de forma continuada em equipamentos frequentados por crianças, adolescentes e jovens.

			Trabalho de base, os territórios não podem discutir e fazer valer esse direito só quando está elegendo quem vai para a conferência [dos direitos da criança e do adolescente]. Chega, não dá mais para isso! Aí a gente recebe na conferência o filho do conselheiro tutelar, que é quem soube daquilo. O filho do secretário, subsecretário. Isso acontece demais. E não estou desmerecendo. Pode ter seu lugar. Mas é pouco! (Adulta representante de espaço formal de incidência política).

			Organizações que possuem projetos e/ou ações de promoção à participação e inserção em conselhos e/ou conferências dos direitos de crianças, adolescentes e/ou jovens

			Os representantes das organizações que promovem a participação responderam se acreditavam que o espaço onde atuam influencia ou pode influenciar na formulação de políticas públicas, considerando as perspectivas de crianças, adolescentes e/ou jovens. Além do trabalho realizado internamente, de atendimento e diálogo com crianças e adolescentes, em três casos foi mencionada a inserção da organização em espaços de controle social, como o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e o Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - Fórum DCA.

			As nossas ações têm que ajudar a pensar novas políticas, porque, senão, a gente cria planos e políticas que não correspondem àquilo que realmente está acontecendo na ponta. E, ao mesmo tempo, essas políticas, esses planos, eles têm que cada vez mais ser mais realistas daquilo que é possível a gente alcançar a curto, médio e longo prazo e pensar planos que sejam alinhados à questão da realidade, à questão de orçamento e à questão também de como envolver essas pessoas […] os usuários, os beneficiários […] (Adulta representante de organização que promove a participação).

			Também foi citado o envolvimento em campanhas, com a participação de adolescentes e de comunidades locais, para aprovação de leis, como a Lei Menino Bernardo (Lei nº 13.010/14)27 e a promoção de eventos formativos abertos, em parceria de escolas e projetos locais, para o debate de questões relevantes para a sociedade. 

			Ao serem questionados se as crianças, adolescentes e/ou jovens participam dos projetos e ações desenvolvidos nessas organizações e, se sim, de que forma o fazem, a maioria desses mesmos representantes mencionou que isso ocorre através de uma escuta realizada cotidianamente nos atendimentos realizados. Independentemente do tipo de atividade oferecida, essas organizações demonstraram disposição para adaptar seu planejamento de modo a contemplar as necessidades e desejos dos usuários, inclusive buscando seu maior engajamento nas ações propostas para eles.

			Dois destaques são necessários. Uma entrevistada mencionou que há dois parâmetros para o funcionamento cotidiano da organização em que atua:

			A regra é de cima para baixo […] Os combinados, a diferença é que é junto, em conjunto (Adulta representante de organização que promove a participação).

			Isso sugere que há limites no quanto a instituição pode flexibilizar seu trabalho para garantir a participação da população infantil e juvenil. Ainda assim, o fato de eles poderem monitorar os acordos e avaliar periodicamente o que funcionou (ou não) é uma medida importante. Essa questão dialoga com uma crítica feita por outra entrevistada, que afirmou: 

			A gente fala muito dessa participação, tanto dos usuários como das suas famílias, mas ela acaba sendo muito limitada […] Mas, efetivamente, nas decisões, que eu acho que é o espaço principal, nas decisões do que realmente a instituição deveria fazer, qual a linha de trabalho que ela deveria seguir, acaba sendo ainda muito motivado pela análise dos profissionais, pela situação financeira da instituição e dos seus financiadores e pelas políticas que existem no município (Adulta representante de organização que promove a participação). 

			O que se percebe é que as equipes institucionais, compostas por adultos, são responsáveis por representar os interesses de crianças e adolescentes junto à coordenação da instituição e nos espaços de controle social, mas elas próprias enfrentam as questões acima expostas.

			Sobre a importância de ouvir crianças, adolescentes e/ou jovens e o que fazem a partir disso, representantes de quatro instituições pesquisadas disseram que a maioria dos profissionais atuantes valoriza a escuta e a participação dos mais novos. Eles mencionaram que esses elementos são fundamentais para a promoção de atividades que mobilizem os interesses dos usuários e para qualificar a articulação que realizam nos territórios e junto à rede de serviços em que estão inseridos. Todavia, foi lembrado que viabilizar essa escuta e participação demanda, entre outras questões, metodologias adequadas e recursos financeiros.

			No que se refere aos profissionais, foi mencionada certa resistência por parte de alguns deles, o que sugere a necessidade de mais diálogo e qualificação profissional. Foi dito que contar com profissionais que, na juventude, foram atendidos pela instituição contribui para o trabalho desenvolvido, pois conhecem o território e os desafios enfrentados pelos usuários que utilizam o serviço atualmente. Em relação às crianças e aos adolescentes, entende-se que é preciso que eles compreendam melhor seus direitos e deveres, inclusive em relação às comunidades onde vivem. Acresce que a valorização das contribuições dos mais novos, através da promoção e divulgação de produtos ou eventos em que possam se expressar publicamente, por exemplo, impacta na autoestima e estimula maior envolvimento dos mesmos.

			[…] A gente tenta construir na equipe, mas a gente sabe que tem uma resistência […] Mas é isso, a gente consegue dialogar com a equipe bem […] E aí a gente, eu sinto falta de a gente fazer mais reuniões que possa estudar, debater mais, menos técnica, mais política, digamos assim, no sentido da política pública […] (Adulta representante de organização que promove a participação).

			Em relação à existência de diferenças nas formas de participação, é preciso lembrar que, nessas organizações, crianças, adolescentes e jovens são usuários de um serviço oferecido por adultos. Nesse sentido, há diferenças nas próprias formas de inserção, o que não descarta a possibilidade de que sejam oferecidas aos mais jovens oportunidades de participação em seu cotidiano institucional. Sobre essa questão, desafios foram mencionados, como o adultocentrismo, que faz com que, muitas vezes, a defesa da participação ocorra em um campo ideológico e não prático. Se os adultos resistem a escutar os mais novos, estes buscam validação entre seus pares. Entende-se que a atuação intergeracional é um processo em construção, nem sempre claro, inclusive entre os usuários dos serviços. Os mais novos, por exemplo, também podem resistir aos espaços que reúnem participantes de diferentes faixas etárias. 

			O diálogo vem surgindo como elemento estruturante para uma política de direitos, mas é uma construção. Porque a relação do Estado com o território não é de diálogo, é de violência. A relação das instituições é burocratizada […] É assim, é muito trabalho. Então, esse trabalho intergeracional acontece com as crianças e no apoio às famílias (Adulta representante de organização que promove a participação).

			No que se refere ao que funciona na relação entre crianças, adolescentes e/ou jovens e as pessoas adultas, uma das entrevistadas afirmou que, em sua organização, há uma visão de coletivo que valoriza a participação e a escuta de todos. Foi mencionado também que, nos espaços de troca de experiências, essa relação funciona melhor quando os jovens demonstram maior interesse em conhecer a trajetória dos mais velhos. Em outra organização, entende-se que a relação entre os diferentes grupos etários ocorre de maneira respeitosa ao longo de todo o atendimento, desde a chegada à instituição, já na portaria. Essas relações são gradativamente construídas e se aprofundam com aqueles profissionais que lidam diretamente com os usuários. Outro ponto importante é o respeito e a transparência nas relações, onde as dúvidas dos mais jovens são respondidas e suas propostas e/ou produções valorizadas.

			Então, o acesso à informação é uma coisa que eles prezam muito, tanto que quando a gente falha com algum combinado ou com alguma comunicação com eles, é uma coisa que eles levantam muito: ‘Você não foi sincera’ (Adulta representante de organização que promove a participação).

			Ao refletir sobre os principais desafios da relação entre crianças, adolescentes e/ou jovens e as pessoas adultas que participam das organizações pesquisadas, os representantes citaram o curto tempo de permanência dos mais novos nos projetos; a falta de recursos para garantir a participação deles; a necessidade de ampliar o conhecimento de crianças e adolescentes, inclusive sobre a cidade em que vivem; a oferta de atividades que não estimulam trocas intergeracionais; a dificuldade dos adultos de ouvirem e respeitarem o tempo dos mais jovens, assim como compreenderem comportamentos diversos característicos da idade; e a necessidade de aprofundar o debate sobre o tema junto aos profissionais das organizações, mas também junto à família e à escola, por exemplo.

			Tem alguns jovens que realmente são bem cabeça duras, como eu falei, e aí acabam não querendo ouvir muito […] E tem esse desafio. E os adultos, assim, a gente também sabe que existem muitos adultos cabeça duras, até idosos também […] Às vezes, a pessoa se afasta um pouco […] Aí depois volta […] (Jovem representante de organização que promove a participação).

			Sobre as possibilidades para efetivar e/ou ampliar a participação de crianças, adolescentes e/ou jovens nas organizações em que atuam, os entrevistados disseram que ampliar o financiamento para esse fim é fundamental, inclusive no que se refere às políticas públicas. Também foi citada a possibilidade de construção de pedagogias democráticas, com eleição de representantes, que estimulem uma participação mais cotidiana, propositiva e avaliativa. Ambientes mais acolhedores, caixas de sugestões e reclamações, e espaços de convivência informais, sem atividades programadas, foram outros elementos apontados.

			Se a gente tivesse mais recursos através desse projeto, por exemplo, a gente teria uma participação maior de adolescentes, porque a gente garante que tem a questão de recurso de passagem, recurso de alimentação. Então, quando o recurso é pequeno, a gente não consegue ampliar muito para os adolescentes (Jovem representante de organização que promove a participação).

			Ao mencionar possíveis formas de tornar a participação de crianças, adolescentes e/ou jovens mais efetiva, no sentido de contribuir para mudanças, a necessidade de ampliar a formação dos mesmos, assim como dos adultos, foi destaque entre os entrevistados, assim como a demanda por maiores recursos destinados a esse fim. Foi citada a sensibilização de diferentes grupos etários sobre a importância da participação dos mais jovens. Além disso, destacou-se a importância de transformar espaços, de modo a torná-los acolhedores, lúdicos e estimulantes à participação. Se é importante que a instituição crie espaços internos para que crianças, adolescentes e jovens se expressem livremente e fortaleçam sua cidadania, foi mencionado que também é necessário que os espaços de controle social com os quais dialogam estejam preparados para receber os mais novos e acolher suas demandas.

			Nas brincadeiras, a gente sentar, brincar, vamos conversar, vamos jogar alguma coisa. E aí, porque quando a gente vai jogando, vai brincando, vai falando, descontraindo, às vezes você pega coisas ali só no ouvido mesmo (Jovem representante de organização que promove a participação).

			Movimentos sociais com participação ativa de jovens

			Perguntamos aos jovens entrevistados se eles participam das decisões tomadas pelos coletivos dos quais são membros e de que forma o fazem. Em quatro iniciativas, as decisões são tomadas de forma horizontal, embora, em três delas, existam cargos de coordenação e presidência. Um desses entrevistados mencionou que o grupo se organiza através de plenárias, onde os membros se reúnem para discutir propostas e definir ações, e os cargos “oficiais” são importantes para apoiar os encaminhamentos coletivos.

			[…] Existe, sim, essa horizontalidade na hora das tomadas de decisão, mesmo tendo coordenadores importantes para as pastas, porque é uma forma só de organização mesmo, mas as tomadas de decisão são a partir também de nós (Jovem integrante de movimento social).

			Em dois movimentos, a consulta aos participantes é uma prática, embora eles não participem de todas as decisões tomadas.

			Na tomada de decisão, sem sombras de dúvidas, existe um grupo principal da coordenação que toma as decisões, né? Devem ser quatro jovens. Eu e mais três. Então, a gente puxa para a gente essa tomada de decisão. Que nem sempre é possível consultar todo mundo sobre tudo. E tem coisa que tem que ser feita muito rápido. […] Mas isso também é um desafio que nós estamos para poder aprimorar, né? Porque a gente considera que é importante também que as pessoas se sintam participantes do processo de decisão em todas as esferas (Jovem integrante de movimento social).

			Em outra iniciativa, a chamada diretoria se reúne regularmente para discutir os desafios do movimento, as pautas prioritárias e o planejamento de ações. Nesse caso, os demais membros participam de encontros ocasionais, nos quais são consultados a partir das pautas previamente elaboradas. Em um grupo, a coordenação tem papel de destaque na tomada de decisões, sendo responsável por articular com outras lideranças locais e garantir que as decisões estejam alinhadas aos objetivos da organização, que possui caráter nacional. Em outro coletivo, de caráter internacional, os jovens participam ativamente na construção de documentos, recomendações e articulações dentro e fora das conferências temáticas, embora a definição das pautas ocorra em outras esferas ligadas à iniciativa. Um dos grupos se organiza em diferentes frentes, que debatem e tomam decisões referentes à sua atuação, a qual deve estar alinhada às decisões gerais do grupo como um todo.

			Sobre a participação de adultos nesses movimentos e se há diferença na forma de atuação dos mesmos, sete entrevistados afirmaram que seus coletivos são formados majoritariamente por jovens. Dois deles citaram a participação de crianças e adolescentes: um deles afirmou que os mesmos atuam apenas como ouvintes, deixando claro que são os jovens adultos que tomam as decisões; e o outro mencionou que percebe diferenças apenas nos objetivos das ações, e não na forma de organização, que exige disciplina de todos os seus integrantes. Em um outro caso, os adultos são mencionados como fontes eventuais de consulta em situações pontuais, quando os jovens não têm experiência para lidar com determinadas questões. É interessante pontuar que dois entrevistados mencionaram o contato de seus movimentos com outros grupos e parceiros adultos, afirmando que conseguem estabelecer uma boa relação de diálogo com os mesmos.

			Em um dos casos em que os grupos são intergeracionais, os adultos atuam apoiando as iniciativas dos jovens, oferecendo uma espécie de “assessoria técnica”. Nas outras duas iniciativas, pessoas de diferentes idades trocam experiências e constroem juntas suas pautas do presente:

			E é a partir dessas figuras também que a gente troca, olhando para os nossos griôs, mas entendendo também os nossos lugares enquanto juventude dentro desse movimento (Jovem integrante de movimento social).

			Ao serem perguntados se os movimentos dos quais participam fazem alguma diferença para a sociedade, considerando as perspectivas de crianças, adolescentes e/ou jovens, e, se sim, de que forma, todos os entrevistados disseram que sim. A maioria mencionou impactos locais, como a ampliação dos horizontes e a oferta de diferentes oportunidades aos participantes e àqueles alcançados pelas atividades propostas; a ampliação do conhecimento sobre direitos e sobre os espaços de incidência política e controle social existentes; a ampliação das vozes dos mais jovens, que adquirem confiança para se posicionar e passam a compreender seu papel na sociedade; e a formação teórica de seus integrantes.

			Acredito que faz diferença, mas no sentido de poder enxergar outros horizontes além do que um território periférico, favelado, no primeiro momento te oferece, sabe? (Jovem integrante de movimento social).

			Um dos entrevistados mencionou a participação do movimento que integra na construção de políticas públicas. Outro entrevistado também focou em aspectos mais amplos e mencionou metodologias aplicadas a diferentes comunidades para o desenvolvimento de soluções locais, além da realização de campanhas estaduais que resultaram na adoção de medidas pelo poder público e de ciclos formativos voltados para líderes comunitários.

			No que se refere ao diálogo com outros movimentos em espaços formais de incidência política, todos os entrevistados disseram realizar articulações com outras organizações. A forma como isso acontece varia. Alguns destacaram uma participação mais local, focada no município, enquanto outros mencionaram articulações nacionais e até internacionais (um grupo conectado à ONU). Os espaços de diálogo mais citados foram os Conselhos e as Conferências relacionadas aos direitos das crianças, dos adolescentes e dos jovens, mas outros eixos temáticos mais específicos também emergiram, como a participação em um centro LGBTQIAPN+, em discussões sobre o Novo Ensino Médio, em um conselho quilombola, em debates sobre igualdade racial e em negociações climáticas. Embora alguns entrevistados tenham sinalizado tensões na relação de seus coletivos com partidos, revelando frentes amplas de atuação sem afiliação política, dois entrevistados mencionaram diretamente terem tido pares eleitos para cargos políticos.

			Ao falarem sobre o que funciona na relação entre crianças, adolescentes e/ou jovens e as pessoas adultas que participam do seu movimento, os entrevistados mencionaram uma diversidade de questões. Um entrevistado disse que seu grupo atua em uma praça e aborda temas variados, que atraem diferentes públicos e, por isso, se preocupa em adaptar a linguagem e a abordagem para respeitar crianças e idosos. Em outro caso, foi dito que a relação entre jovens e adultos do coletivo funciona porque é baseada em parceria e respeito. Os mais velhos conseguem compartilhar suas experiências sem tirar o espaço dos mais novos. Os jovens se sentem ouvidos e, quando, porventura, algo dá errado, não são culpabilizados, e sim orientados a resolver os problemas. Uma representante citou que a proximidade e a boa convivência são fundamentais para a boa relação. Em um dos grupos, em que a idade máxima para participar gira em torno de 24 anos, existem diferenças entre os jovens mais novos e os mais velhos. Enquanto os primeiros trazem muitas perguntas e propostas novas para o debate, os segundos buscam orientar e guiar seu desejo intenso de participar, o que funciona bem para o grupo. Foi citada também a construção de vínculos afetivos para o estabelecimento de uma convivência “saudável e colaborativa”. Há também um reconhecimento dos adultos sobre a importância de adequar o movimento às demandas dos novos tempos. Outra representante mencionou que a troca de experiências entre as diferentes gerações é fundamental. Os mais velhos trazem um conhecimento histórico importante, enquanto os mais jovens chegam com novas visões e demandas. O respeito ao saber e à ancestralidade dos mais velhos também apareceu em outra consulta. Nesse caso, é interessante registrar que o entrevistado apontou que existem algumas tensões entre diferentes faixas de idade dentro da própria juventude, especialmente em relação às formas de comunicação e mobilização.

			Agora, o que gera mais debate e desafio é o conflito interno entre diferentes juventudes. Porque a juventude é muito ampla. […] Por exemplo, […] eles começaram a produzir conteúdo pelo TikTok e isso bombou. Mas antes disso, a gente não usava essa ferramenta e, dentro do próprio movimento, existia uma resistência em mudar a forma de comunicação. A gente apanhou muito, por exemplo, porque a gente não tinha TikTok. Então, a forma de comunicar e engajar jovens mais novos é um dos desafios mais complexos. Você precisa saber onde está o seu público, qual linguagem ele consome e qual estratégia utilizar para alcançá-lo (Jovem integrante de movimento social).

			Ao refletir sobre os principais desafios da relação entre crianças, adolescentes e/ou jovens e as pessoas adultas, os entrevistados citaram: a falta de compreensão e, consequentemente, de colaboração em relação ao trabalho dos mais jovens; o desrespeito às suas vivências; diferentes níveis de maturidade para o cumprimento de tarefas; dificuldade em garantir a participação dos mais jovens nas tomadas de decisão; o deslocamento dos mais jovens para as atividades propostas; diferenças geracionais que impactam preocupações e demandas; e adultos que reproduzem visões e práticas ultrapassadas.

			E aí, a pessoa começou a me esculachar, falou que eu estava saindo da fralda agora, isso tem dois anos, saindo da fralda agora, que eu tinha que aprender muito, que não sei o que lá. Eu falei assim: ‘Tá, mas eu estou aqui realmente para aprender, eu quero que você me ensine, já que você sabe, eu quero que você me ensine’. E aí, a gente viu essa dificuldade de pessoas mais velhas aceitarem a gente dentro desses espaços [Fórum da Criança e do Adolescente Municipal] (Jovem integrante de movimento social).

			Sobre as possibilidades de ampliar a participação de crianças, adolescentes e/ou jovens, de modo geral, os entrevistados sinalizaram haver esforços de seus movimentos para isso. Eles sugerem diversificar os projetos e ações realizados, de modo a despertar o interesse de outros participantes; ampliar recursos humanos e financeiros; escutar os interesses e demandas de crianças, adolescentes e jovens; ir até os mais novos nos espaços que frequentam, como as escolas; criar espaços acolhedores para encontros, onde os participantes se sintam ouvidos e valorizados; compartilhar experiências pessoais e ampliar a diversidade de seus representantes, gerando identificação de diferentes grupos; engajar os mais jovens através de questões cotidianas, ligadas aos seus bairros ou colégios; fortalecer grêmios estudantis e buscar alcançar aqueles que estão fora da escola; promover formação política contínua de forma mais interativa e amigável; atualizar linguagens e abordagens, incluindo mídias tecnológicas e plataformas digitais; e ampliar o alcance dos movimentos existentes, para que crianças, adolescentes e jovens conheçam essas iniciativas e caminhos coletivos para promover mudanças. 

			Eu vou te falar, isso foi um debate que a gente fez muito nos últimos tempos. Como que a gente consegue chamar mais jovens, tornar o movimento mais atrativo? […] Então, eu acho que o primeiro passo é conversar com a pessoa aquilo que ela entende. Se o fulano gosta muito de cultura, você vai falar assim: ‘Olha, cultura é acesso à cidade. Por que que o metrô está R$ 7,70 e você que mora na Zona Oeste, muito difícil ter acesso à cidade? Não consegue ir ao museu, pegar uma batalha de rima em outro bairro, o metrô aumentou. Por quê? Você não acha que você deveria se revoltar contra isso?’ Ah, o outro fulano gosta muito de futebol. Então, é fazer entender essa questão dentro do que a pessoa vive, do cotidiano. Fazer a pessoa entender no cotidiano (Jovem integrante de movimento social).

			Entre as possíveis formas de tornar a participação de crianças, adolescentes e jovens mais efetiva, no sentido de contribuir para mudanças, os entrevistados mencionaram a necessidade de: estabelecer parcerias com escolas públicas e serviços de assistência social; abrir mais espaços para que eles possam se expressar e perceber que suas ideias são consideradas; ampliar o acesso à informação sobre os espaços de participação já existentes; oferecer acompanhamento e suporte aos novos integrantes; estar presente em diferentes espaços frequentados por crianças, adolescentes e jovens; oferecer formação contínua e ampliar experiências de aprendizagem; ocupar espaços de tomada de decisão; ampliar a diversidade de debates e de representantes nos movimentos; escutar ativamente e dialogar constantemente acerca das demandas específicas da juventude; adaptar estratégias de atuação ao tempo presente; fortalecer uma política de cuidado que impacte as famílias dos jovens; oferecer acesso a ferramentas e mecanismos de participação política; e ampliar a participação direta em mandatos legislativos, por meio de propostas de lei ou da articulação com vereadores e deputados.

			[…] a gente tem que estar em todos os espaços. Dentro das escolas, fora, nos trabalhos de bairro, nos trabalhos de cultura, nos movimentos sindicais. Então, a gente tem que ocupar tudo. Não existe espaço vazio na política. Ocupar todos os espaços, todos os conselhos, tudo que a gente puder ocupar. E garantir o máximo de pessoas. E mostrar sempre. A gente consegue, sim, mudar a realidade da nossa rua. Mudar a realidade do nosso bairro (Jovem integrante de movimento social).

			Considerações finais

			Ao analisar os dados coletados, percebemos o esforço de todas as organizações e movimentos sociais que consultamos em fortalecer trocas entre crianças, adolescentes, jovens e adultos, internamente e nos espaços de incidência política que ocupam. Embora isso não faça parte da agenda cotidiana de todos os profissionais/integrantes desses grupos, a importância desse processo e o investimento em pessoas capazes de lidar com essa dinâmica parecem ocupar espaço privilegiado nessas instituições e coletivos. É preciso dizer que fizemos uma escolha intencional de investigar espaços, organizações e movimentos sociais que já atuam considerando a importância da participação para o desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens e para o fortalecimento da democracia. Ainda assim, nas entrevistas, eles mesmos destacaram pontos que precisam de maior investimento e os desafios enfrentados nesse processo. O adultocentrismo parece configurar uma das principais barreiras para a ampliação da participação dos mais jovens em diferentes espaços, em consonância com a literatura nacional e internacional anteriormente citada. Além dele, podemos citar: a desconexão dos mais velhos com a infância; a dificuldade dos mesmos em escutar e respeitar o tempo dos mais novos, assim como compreender comportamentos diversos característicos da idade; o desrespeito às suas vivências; diferenças geracionais que impactam preocupações e demandas; e a reprodução de visões e práticas ultrapassadas.

			Todavia, nossa intenção com a realização desta pesquisa era, sobretudo, dar visibilidade aos benefícios das trocas de experiências entre diferentes grupos etários e identificar algumas das estratégias em curso para fortalecê-las. Vimos que, nas instituições que oferecem atendimento a crianças, adolescentes e jovens, a escuta é fundamental para a promoção de atividades que mobilizem os interesses dos usuários e para qualificar a articulação realizada pelos adultos nos territórios e junto à rede de serviços em que estão inseridos, ainda que, muitas vezes, faltem recursos humanos e financeiros para isso. No que se refere aos movimentos sociais, a escuta costuma funcionar como uma via de mão dupla, favorecendo a valorização dos saberes e orientações dos mais velhos e sua atualização a partir das perspectivas e demandas dos mais jovens. Nesse sentido, o envolvimento de adultos e/ou jovens adultos preparados e abertos ao diálogo, capazes de atuar como pontes e transitar entre diferentes grupos etários, é fundamental e foi um elemento positivo destacado em diferentes experiências analisadas. Lidar com diferentes níveis de maturidade para o cumprimento de tarefas; investir recursos para o deslocamento dos mais jovens para as atividades propostas e buscar assegurar sua participação nas tomadas de decisão fazem parte do cotidiano das organizações aqui estudadas.

			É preciso lembrar, no entanto, que o encontro entre diferentes grupos etários também ocorre em outras esferas, externas a essas iniciativas, e, por isso, algumas estratégias são necessárias para ampliar e tornar mais efetiva a participação cidadã de crianças, adolescentes e jovens. É fundamental que os espaços de controle social com os quais dialogam, por exemplo, estejam preparados para receber os mais novos e acolher as suas demandas. Nesse sentido, a necessidade de aprofundar o debate sobre o direito à participação infantil e juvenil junto ao poder público, à família e à escola, sensibilizando diferentes atores sociais, assim como oferecer formação continuada sobre o tema, inclusive de forma mais interativa e amigável, foram estratégias diversas vezes mencionadas nas entrevistas realizadas. Também foi dito que é preciso ampliar a divulgação e o alcance das iniciativas existentes, inclusive aproximando-as dos espaços cotidianos frequentados pelos mais jovens e de debates capazes de interessar e mobilizar esse grupo. Oferecer acesso a ferramentas e mecanismos de participação política adaptados ao tempo presente é fundamental, assim como criar ambientes acolhedores e estabelecer linguagens e abordagens adequadas que estimulem a escuta, a convivência e o fortalecimento de vínculos. Por fim, a importância de diversificar pautas, ações e representações aparece em diálogo com a concepção de que não existe uma só juventude, e sim uma diversidade de pensamentos e comportamentos dentro desse grupo, o que exige preparação e flexibilidade daqueles interessados em promover seu direito à participação.
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			Participação política de crianças em acampamentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)

			Fábio Accardo de Freitas

			Maria Cristina Soares de Gouvêa

			Introdução

			Neste texto, propomos discutir a participação política das crianças a partir da análise de suas práticas sociais em acampamentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). A análise parte da observação participante do educador-pesquisador em atividades educativas realizadas no espaço da Ciranda Infantil de dois acampamentos na região de Campinas/SP, onde as crianças participaram de ações de resistência às ordens de reintegração de posse e despejo de suas comunidades28.

			Entendemos que a participação infantil no interior de um movimento social, cujo sujeito são as famílias, na luta por terra, moradia e trabalho, parte do reconhecimento das crianças como integrantes de uma coletividade organizada que carrega em seu projeto político de transformação social o propósito de construir espaços e estratégias de participação das crianças. Evidencia-se um projeto de cuidado e educação em que o MST coloca em prática uma intencionalidade formativa, a qual busca conciliar a formação de novos militantes, de forma a assegurar a continuidade do movimento, com a construção, junto às crianças, de subjetividades que incorporem a luta pela terra como parte de sua prática social.

			As situações empíricas aqui descritas fazem parte da atuação do pesquisador como educador infantil há mais de dezoito anos em espaços do MST, e foram escolhidas por apresentarem a singularidade das ações políticas das crianças e suas linguagens, questionando uma perspectiva adultocêntrica de ação política ao colocar em movimento as relações intergeracionais de poder entre adultos e crianças.

			A análise da participação política das crianças no MST nos possibilita, assim, complexificar as compreensões dos conceitos dentro do campo dos Estudos Sociais da Infância, assim como ampliar o olhar para as diversas ações políticas que as crianças já realizam cotidianamente.

			Participação política de crianças em movimentos sociais latino-americanos: uma prática antes que um conceito

			A participação infantil, após a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança (CDC), em 1989, assume centralidade na discussão dos direitos da criança e no campo dos Estudos Sociais da Infância. Grande parte dos estudos sobre a participação das crianças que trazem a CDC como referência colocam questões sobre seus avanços, limites e contradições. Há críticas, por exemplo, sobre a ausência das crianças na formulação do texto (Reynolds; Nieuwenhuys; Hanson, 2006), sobre a indefinição do conceito de participação (Tobin, 2013) e aos mecanismos de promoção da participação infantil (Liebel, 2012).

			Também amplamente criticadas são as concepções de infância e de participação utilizadas no documento da CDC, o qual utiliza-se de um modelo universalizante de participação, ancorado na experiência social das crianças dos países do Hemisfério Norte, de uma infância caracteristicamente individualista e institucionalizada. A participação é entendida, assim, como processo formativo a ser exercido na vida adulta e não como uma dimensão presente na vida da criança.

			Tal perspectiva invisibiliza a participação política de crianças no chamado “Sul Global”, que já apresentavam uma longa tradição antes mesmo da Convenção, evidenciando que, historicamente, a dimensão política da ação infantil tem sido uma prática antes de ser transformada em direito, discurso, conceito e teorias.

			A temática da participação infantil já estava presente nas discussões e práticas dos movimentos sociais populares na América Latina nas décadas de 1960 e 1970, décadas antes do reconhecimento pelo discurso jurídico dos direitos das crianças e da conformação do campo dos Estudos Sociais da Infância. O termo utilizado, protagonismo infantil, tem suas raízes históricas e teóricas no conceito de protagonismo popular. Este destaca a importância da luta social e da ação coletiva como base fundamental para a compreensão das experiências latino-americanas. Sinaliza, dessa forma, o caráter coletivo nas experiências de participação, vinculadas à organização popular que visava à transformação das realidades dos países do sul da América (Liebel, 2007; Cussianovich, 2001).

			Anos antes da CDC, organizações de crianças e jovens vinculadas ao enfrentamento de situações em seus contextos de desenvolvimento, como o trabalho, a rua, a escola, a comunidade e a vida social, já falavam e reconheciam o protagonismo infantil, objetivando a criação de espaços e condições para a participação das crianças na construção de uma identidade pessoal e social. O Movimento de Adolescentes e Crianças Trabalhadores Hijos de Obreros Cristianos (MANTHOC), surgido no Peru em 1976, e o Movimento de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR), criado em 1982 no Brasil, são exemplos de movimentos sociais de crianças que buscaram dar centralidade às suas formas de participação e representação (Torres Velázquez, 2014). Vemos, assim, que o termo protagonismo infantil surge da luta concreta dos movimentos sociais populares, sendo entendido antes como uma categoria de uso político, tendo por base as experiências concretas de ações políticas de crianças latino-americanas.

			Ainda que o conceito de protagonismo infantil tenha incorporado a concepção da criança como sujeito de direitos, contrapõe-se ao paradigma individualista da CDC ao dar centralidade a uma compreensão da subjetividade infantil e de agência coletiva das crianças (Taft, 2019). Chama-se atenção para o poder político coletivo das crianças e como esse grupo social pode influenciar mudanças concretas em seus contextos (Freitas; Colares; Gouvea, 2021).

			Cabe destacar que, historicamente, nos diferentes movimentos sociais latino-americanos, a participação infantil ganha sentidos distintos. Em alguns, as crianças são protagonistas, tendo a centralidade na organização e tomadas de decisões, como é o caso do MNMMR, no Brasil (Costa, 1998; Gouvea; Carvalho; Silva, 2021), e do Movimiento de Niños, Niñas y Adolecentes Trabajadores (MNNAT), em diversos países latino-americanos e africanos (Liebel, 2012; Taft, 2015; 2019). Há também ações coletivas e movimentos sociais em que as crianças participam junto com suas famílias de protestos e lutas por direitos, como é o caso dos povos originários por toda a América Latina (Torres Velázquez, 2015; Szulc; Enriz, 2017; Silva, 2014); das crianças quilombolas (Souza, 2009; Luiz, 2014; Santana, 2015; Perez, 2020); das crianças atingidas, como no caso do Movimento dos Atingidos e Atingidas por Barragens (MAB) e o Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM) (López, 2020; Gomes; Bizzotto; Xavier, 2021; Alberti, 2015); das crianças deslocadas (Camacho; Gouvea, 2023), das crianças nas caravanas de migrantes (Colares, 2019); assim como as que ocupam terras, terrenos, casas e imóveis, presentes nos movimentos de ocupações urbanas (Bizzotto, 2022; Shabel, 2021).

			Em movimentos sociais mais amplos, em que os sujeitos principais são as famílias, como no caso do Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN) e do MST, tem-se buscado construir espaços de formação e participação política das crianças nas dinâmicas internas desses movimentos (Gouvea; Carvalho; Freitas; Bizzotto, 2019; Rico Montoya; Corona; Nuñez Patiño, 2018).

			Nos diferentes movimentos sociais, a dimensão política das ações das crianças se apresenta, assim, como as experiências que vivenciam, as ações que realizam e, ao mesmo tempo, os sentidos a elas atribuídos. Como atores sociais que compartilham com outras crianças e também com adultos as lutas e mobilizações, exercem ações políticas como integrantes de uma coletividade organizada. São meninos e meninas que crescem e se conformam subjetivamente permeados/as pela dimensão política de suas experiências cotidianas.

			Dentro desse contexto, destaca-se a experiência das crianças que fazem parte do MST. Elas sempre estiveram presentes ao longo da história do movimento, pois a luta pela terra é uma luta em família, na qual as crianças compartilham com os adultos todo o processo da luta social. Trata-se de uma trajetória histórica na qual as crianças passaram de testemunhas da luta a sujeitos da luta pela terra (Caldart, 2012). Nesse processo de transformação do lugar da criança no movimento social, o MST desenvolveu, ao longo dos anos, uma série de instâncias de participação infantil, como a Ciranda Infantil, os Encontros dos Sem Terrinha, o Jornal e Revista Sem Terrinha, CDs musicais e programas de rádio feitos com/por crianças. Espaços que são expressões de uma pedagogia específica para a infância, que ultrapassa os espaços da escola e da família, caracterizando uma sistemática de participação das crianças na dinâmica do movimento social.

			Considerando a importância histórica e a amplitude das experiências de participação política das crianças em toda a América Latina, neste artigo analisaremos a participação política das crianças Sem Terrinha, não tomando como referência, a priori, os conceitos abstratos (Liebel, 2012), mas compreendendo-a a partir da observação das experiências concretas de práticas e ações que as crianças já têm realizado como atores políticos no MST.

			Tempo acampamento: participação política das crianças no MST

			Os eventos analisados fazem parte das pesquisas de mestrado e doutorado do pesquisador (Freitas, 2015; 2022), que também é educador infantil popular junto às crianças no MST, e foram escolhidos por apresentarem a participação política das crianças em um tempo e contexto específicos dentro do processo de luta pela terra empreendido pelo MST: o tempo do acampamento e a participação das crianças em ações de resistência às ordens de reintegração de posse e despejo das comunidades acampadas.

			O “tempo do acampamento” (Loera, 2014) apresenta a vivacidade nas dinâmicas e formas organizativas da luta pela terra realizada pelo MST, onde se percebe uma mobilização cotidiana de todas as famílias e das redes de apoio na construção do sentido de comunidade e luta pela permanência no território ocupado.

			O acampamento pode ser entendido, assim, como um grande espaço educativo de socialização dos Sem Terra, “que passam a viver um tempo significativo de suas vidas em uma coletividade cujas regras e modo de funcionamento, embora tão diferentes de sua experiência anterior, foram eles mesmos que ajudaram a constituir.” (Caldart, 2012, p. 182). É na experiência do acampamento que se passa de uma ética individualista para uma ética da coletividade, em que a solidariedade se torna um valor central que reforça o sentido de comunidade ali estabelecido. Solidariedade que é, antes de tudo, uma necessidade prática. A condição em que vivem gera a necessidade de aprender a ser solidário, a olhar para a realidade desde a ótica do coletivo, pois “talvez a vitória venha para todos, ou não venha para ninguém” (Caldart, 2012, p. 182).

			Esse aprendizado fica ainda mais vivo nas ações de despejo, em que é preciso decidir entre a desistência ou a resistência na luta pela terra. Para muitas famílias, resistir é a única opção. Nesse sentido, a ocupação também tem uma dimensão educativa de reencontro com a vida, em que “ao pisar na terra ocupada, os sem-terra retomam simbolicamente o direito à vida que começaram a perder quando tiveram a terra arrancada” (Caldart, 2012, p. 177).

			Esses momentos de luta são entendidos como princípios educativos na formação dos sujeitos sociais coletivos do MST, o que caracteriza a Pedagogia do Movimento Sem Terra, na qual a mobilização coletiva e a participação política dos sujeitos são entendidas como processos educativos em movimento, destacando sua intencionalidade formativa.

			Em um contexto de luta por permanecer na terra, a atuação política vira parte do cotidiano das crianças e informa seus processos de socialização, constituindo uma identidade coletiva, partilhada entre adultos e crianças. Assim, a existência da Ciranda Infantil possibilita às crianças um espaço educativo e de acolhimento, onde elas podem criar diversas formas de participação infantil.

			O MST define a Ciranda Infantil como um

			[...] espaço educativo organizado, com objetivo de trabalhar as várias dimensões de ser criança Sem Terrinha, como sujeito de direitos, com valores, imaginação, fantasia, vinculando as vivências do cotidiano, as relações de gênero, a cooperação, a criticidade, e a autonomia […]. São momentos e espaços educativos intencionalmente planejados, nos quais as crianças receberão atenção especial, cuidado e aprenderão, em movimento, a ocupar o seu lugar na organização de que fazem parte. É muito mais que espaços físicos, são espaços de trocas, aprendizados e vivências de novas relações (MST, 2004, p. 25).

			Ela é um espaço educativo autônomo do MST que está presente nos acampamentos, assentamentos, marchas, encontros, eventos, reuniões etc. Pode ser permanente ou itinerante. É pensada como lugar de cuidado, educação, participação das crianças de 0 a 12 anos29 e, principalmente, como espaço de encontro da infância Sem Terrinha. Nesse sentido, é espaço de reconhecimento e identidade das crianças entre elas dentro de um processo maior, que é a luta pela terra. Pelo seu tipo e temporalidade, podem ser cotidianas ou esporádicas, locais, regionais ou nacionais, mas sempre é entendida como um espaço-tempo de gestação e produção de outras e novas relações, de uma outra infância do e no campo.

			Entendida também como espaço de encontro e de auto-organização do coletivo infantil no MST (Freitas, 2018), a Ciranda Infantil possibilita que as crianças possam compartilhar entre si, e com as educadoras/es adultas, suas leituras de mundo, inventando coletivamente práticas participativas, a partir das diversas linguagens infantis.

			A marcha das crianças

			Em julho de 2012, a justiça concedeu uma liminar de reintegração de posse para a área do Assentamento Milton Santos, pertencente ao MST, no município de Americana, interior do estado de São Paulo. Formado em dezembro de 2005, o assentamento, legalizado e reconhecido pelo INCRA, é composto por sessenta e oito famílias e é responsável pela produção e distribuição de alimentos orgânicos para entidades e escolas públicas da região metropolitana de Campinas.

			Em meio ao processo de resistência, as crianças do pré-assentamento Elizabeth Teixeira, localizado no município de Limeira, também se mobilizaram para apoiar e ajudar na luta das famílias do Milton Santos. O pesquisador fazia parte, naquela época, de um coletivo de Educadores/as Infantis Populares30 que atuava na Ciranda Infantil do pré-assentamento e o tema da resistência ao despejo virou atividade educativa com as crianças. 

			Para conversar sobre o processo pelo qual as famílias do Milton Santos estavam passando, as educadoras e os educadores planejaram uma conversa com as crianças, aproveitando o material da campanha de solidariedade ao povo palestino feita pelo MST junto às crianças Sem Terrinha naquele ano de 2012. A exposição de fotos e desenhos das crianças palestinas sensibilizou as crianças do pré-assentamento. Elas ficaram interessadas em algumas imagens que mostravam milhares de crianças palestinas empinando pipas como forma de manifestação pela paz, pelo fim do genocídio já em curso no povo palestino na faixa de Gaza e pelo reconhecimento do território palestino31.

			A manifestação das crianças palestinas trouxe memórias do despejo que as crianças do Elizabeth Teixeira vivenciaram no início do processo de ocupação da área do pré-assentamento, em 2011. Pela proximidade com sua realidade, as crianças Sem Terrinha demonstraram sentimentos de indignação e inconformidade com aquela situação, assim como começaram a comentar sobre a luta das famílias contra a possibilidade de despejo no assentamento Milton Santos.

			[…] um dos primeiros valores que se cultiva na situação de acampamento é o da solidariedade, exatamente o valor que fundamenta a ética comunitária. Solidarizar-se com o outro não é, nessa circunstância, uma intenção, mas uma necessidade prática: […] e o principal argumento da necessidade talvez seja o de que a vitória virá para todos, ou não virá para ninguém. Ou seja, a condição gera a necessidade de aprender a ser solidário e a olhar para a realidade desde a ótica do coletivo e não de cada indivíduo ou cada família isoladamente (Caldart, 2012, p. 182).

			A indignação tomou forma de assembleia. As crianças Sem Terrinha quiseram construir também uma manifestação em solidariedade às crianças e famílias do assentamento vizinho. Dentre as várias propostas que surgiram (até uma em que as crianças propuseram fazer um ato na rodovia que passa ao lado do pré-assentamento, colocando fogo nos pneus e parando os carros, reproduzindo as estratégias de manifestação e protesto dos adultos do movimento), decidiram coletivamente que iriam fazer uma Marcha das Crianças.

			A atividade da marcha consistiu na preparação de cartazes, na construção de tambores com latas vazias e na criação de músicas e gritos de ordem. Percebe-se como as crianças mobilizam seus repertórios de ação (Tilly, 2010) nos seus momentos de participação política. Ao vivenciarem, desde pequenas, as marchas junto com seus pais e mães, elas vão aprendendo diversas maneiras e formas de protesto, constituindo assim seus repertórios, bem como criando modos próprios de realizarem suas mobilizações infantis (Ramos; Aquino, 2019).

			As crianças planejaram toda a marcha, pintaram seus cartazes e compuseram sozinhas a música/palavra de ordem que iriam gritar na marcha. Durante esse processo de preparação, as crianças nos contavam um pouco do que estavam fazendo:

			Fábio: Bruna32, o que você está fazendo?

			Bruna: Escrevendo “Milton Santos vai ganhar e família Abdala vai perder”.

			F: E por que você está escrevendo isso?

			B: Para ajudar lá…

			F: Para ajudar lá onde? No Milton Santos?

			B: Aham!

			F: E o que está acontecendo lá no Milton Santos?

			B: Despejo

			F: Por que é o despejo?

			B: Por causa da família Abdalla

			F: E o que a família Abdalla tem a ver com o Milton Santos?

			B: É porque a família Abdalla não pagava impostos e o governo pegou um pouco mais da terra que tinha que pegar, da terra deles. Agora eles querem a terra tudo de volta.

			F: E você acha que isso é certo?

			B: É tudo errado, por causa de que uma pessoa tem que ficar com um bocado de terra e as outras tem que ficar sem nada.

			F: E daí que vocês vão fazer aqui hoje?

			B: Tipo um mutirão para ajudar lá.

			F: E o que você está fazendo agora?

			B: Fazendo um cartaz pra gente andar.

			F: E aquelas latas que o pessoal trouxe?

			B: Para batucar…fazer batuque

			F: E vai batucar onde Rita?

			Rita: Nas ruas.

			F: De onde?

			Bruna: Daqui, para ajudar o Milton Santos

			R: Aqui dos Sem Terra.

			F: E o que as pessoas vão fazer depois do despejo Pedro?

			Pedro: Eu não sei. Acho que as pessoas vão sair de lá, eles vão pra igreja.

			F: E quem vai despejar eles?

			P: A polícia.

			F: E você acha certo eles despejarem?

			P: Não.

			F: E por quê que não é?

			P: Porque é… chato…

			Cirilo: É proibido fazer isso.

			F: É proibido Cirilo?

			C: É porque é proibido e eles não podem fazer isso.

			F: E o que vamos fazer aqui hoje?

			P: Vamos mandar uma carta para eles. É por isso que estamos fazendo esses cartazes.

			(Diário de Campo, 08 de dezembro de 2012)

			A marcha das crianças aconteceu pelas ruas de terra do pré-assentamento. Carregando faixas com os dizeres “Milton Santos vai ganhar”, cantando a música que haviam composto e batendo bem forte em suas latas, aos poucos foram chamando a atenção de toda a comunidade, sensibilizando os adultos a também se juntarem na luta contra o despejo das famílias do assentamento Milton Santos33.

			Além disso, durante toda a atividade, as crianças tiraram fotos e gravaram vídeos, pois queriam, assim como as crianças palestinas, divulgar sua manifestação para sensibilizar mais pessoas contra aquela possível reintegração de posse. O vídeo foi posteriormente editado pelos educadores e postado na internet34.

			As crianças utilizaram o espaço da Ciranda Infantil para se solidarizarem com outras crianças e famílias do assentamento vizinho, e criaram coletivamente estratégias, linguagens e estéticas através das quais manifestaram o sentimento de injustiça e solidariedade em relação à situação que elas próprias também já haviam vivenciado. Conversando, brincando, sendo crianças, organizaram política e esteticamente a marcha das crianças do pré-assentamento Elizabeth Teixeira.

			A Ciranda Infantil, ao estar vinculada ao cotidiano do pré-assentamento, possibilita um espaço educativo como extensão da vida e, por isso, as situações que ocorrem em sua comunidade, no movimento do qual fazem parte, se apresentam como questões que as atravessam e as mobilizam, constituindo ali um espaço de participação política das crianças.

			A vivência de novas relações e novos modos de organizar a vida, proporcionados pela experiência que as crianças compartilham com pais e mães dentro do MST, são por elas captadas e utilizadas ao seu modo, para seus interesses e como elas próprias conseguem se organizar e compreender o mundo. Constroem seus modos de fazer política e suas próprias mobilizações infantis.

			Almoço da Resistência e Xilogravura

			O acampamento Marielle Vive, localizado no município de Valinhos, teve seu início com a ocupação de uma área de pouco mais de 130 hectares, em abril de 2018, por mais de 700 famílias, incluindo mais de 300 crianças na época35. Vivendo em barracos de madeira e lona, sem água, sem luz e sem esgoto, sobrevivem, ainda hoje, pela auto-organização interna das famílias Sem Terra. De uma área degradada, com solo batido e pouco verde, a área se transformou em um território produtivo, agroecológico e com muita vida.

			Um pouco mais de um ano após a entrada na terra, as famílias estavam sofrendo com a possibilidade de despejo. Receberam uma ordem de reintegração de posse em julho de 2019, decidindo resistir. Em agosto, marcaram o Almoço da Resistência, um evento que teria a assembleia das famílias acampadas pela manhã e, à tarde, um grande almoço aberto à comunidade externa e apoiadores/as do acampamento e do MST.

			Recém ingressado no doutorado, o educador-pesquisador foi convidado pelo setor de educação do acampamento para realizar uma atividade com as crianças na Ciranda Infantil no dia daquele evento. A educadora do acampamento me relatou que alguns meninos e meninas estavam com medo da polícia, receosos de derrubarem os barracos em que viviam e inseguros quanto ao risco de terem que deixar o acampamento.

			Sete anos após a marcha das crianças no pré-assentamento Elizabeth Teixeira, peguei-me revisitando os relatos daquela atividade. Tocado por aquela memória, pensei em uma atividade na qual as crianças pudessem expressar os sentimentos provocados pelo processo de resistência ao despejo. Com a ajuda de um coletivo de amigos e amigas artistas plásticos, que fazem parte do ateliê Xilomóvel36 pensamos em fazer uma oficina de xilogravura com as crianças.

			Enquanto as famílias estavam na assembleia geral do acampamento, nós estivemos com as crianças realizando a atividade na Ciranda Infantil. A oficina previu uma conversa prévia para explicar a técnica da xilogravura37, levantar temas possíveis para as gravuras e para que as crianças pudessem contar um pouco sobre o processo que estavam vivendo.

			Fábio: Vocês sabem o que está acontecendo aí no campo?

			Samira: Vai ter uma daquelas reuniões dos adultos?

			F: Que reunião?

			Alana: Não. Hoje não é reunião. Vai ter uma assembleia e depois um almoço. Vai vir até gente de fora. Me disseram que vem até político hoje.

			F: E por que vão fazer tudo isso?

			Chico: Por conta do despejo. Vão falar lá se a gente vai ter que sair daqui ou não.

			F: Como assim?

			Chico: Assim, que a gente tá aqui, mas uma juíza lá quer que a gente saia…

			Jandira: E falaram que a polícia pode vir aqui a qualquer momento, tirar a gente.

			F: Mas vocês fizeram alguma coisa errada?

			Jandira: Não! É que aqui antes tinha dono, mas tava vazia, tipo assim, abandonada. Aí nós entramos e agora a gente quer a terra, e eles diz que a gente não pode ficar aqui.

			F: E vocês tem pra onde ir? Tipo, a família de vocês tem outra casa pra morar?

			Murilo: A maioria não. Tem gente que tem parente que pode ficar na casa. Minha mãe não tem ninguém aqui. Ela tá muito nervosa porque se nóis sair não sabe pra onde ir.

			F: Como vocês crianças estão se sentindo com tudo isso?

			Crianças: Triste! Com medo! Ninguém quer sair daqui! (falam todas juntas)

			Jandira: É, tipo, tem essa Ciranda aqui, lugar pra brincar… eu não quero ir embora. Minha mãe disse que a gente vai ficar.

			Chico: Tio, a polícia ficou aqui rodando com helicóptero em cima da gente a semana inteira. Dá maior medo, sabe? E se eles atiram na gente?

			F: Deve dar um medo mesmo. A gente fica triste, meio nervoso de não saber o que vai acontecer, não é?

			Elisa: Tio, eu queria falar. É que assim, meu pai já tem uma horta lá do lado da nossa casa e minha mãe veio pra cá porque queria cuidar das plantas dela. Eu queria ver o acampamento todo verde, com um monte de árvore. A gente não pode sair agora.

			F: E o que vocês querem fazer?

			Elisa: Dizer pra esse povo que o Marielle vai continuar e vai crescer.

			Alana: Eu já sei o que eu vou escrever na minha madeira até.

			F: É mesmo?

			Alana: Vou escrever o nome do acampamento com umas flores assim (mostra com a mão como seriam as flores).

			F: Que legal! E alguém mais tem ideia do que fazer na xilogravura?

			Tiago: Eu sei. Vou fazer o senhor Luís.

			Andressa: Ele gostava muito do seu Luís. Ele é meu irmão. Vou ajudar ele.

			F: Bom gente, acho que vocês já querem começar a desenhar, não é? E tem gente já com algumas ideias aí. Gostei de saber sobre o que está acontecendo. A gente vai ficar aqui para almoçar com vocês. Então temos bastante tempo pra conversar. Bora começar essas xilogravuras.

			(Diário de Campo, 17 de agosto de 2019).

			Distribuímos pedaços de madeira e algumas folhas de sulfite para as crianças. A sala da Ciranda virou um grande ateliê. Todo aquele clima de medo e vontade de resistir na terra atravessava aquelas crianças, que foram colocando no papel e nas madeiras esses sentimentos compartilhados. Algumas crianças escreveram frases de apoio à resistência das famílias, outras escreveram o nome do acampamento, além de uma homenagem ao Seu Luís, acampado que havia sido atropelado recentemente enquanto participava de um protesto para a garantia de água no acampamento38. Um menino desenhou a luva do Thanos, personagem de um filme que havia estreado na época, pois, segundo ele, “ela tem um poder muito grande, e vai ajudar a gente a ficar aqui no acampamento”. Em outras xilogravuras, apareceram uma flor, uma montanha com pássaros, uma fogueira de festa junina, um barco e um coração, temas que muitas vezes aparecem nos desenhos infantis.

			Uma menina desenhou um vale com montanhas e algumas cruzes. Quando questionei o que significava, ela me disse que tinha desenhado o que poderia acontecer se a polícia chegasse ao acampamento. As crianças demonstram necessidade de relatar as várias experiências de tensão e violência vividas ao longo de suas vidas, dando centralidade aos sentimentos de temor e insegurança.

			Chamou minha atenção como o contexto difícil compartilhado pelas crianças no Marielle Vive apareceu representado nas diversas xilogravuras produzidas naquele dia. Segundo Gouvea (2011), uma das características da ação infantil no mundo é a sua forte dimensão estética, em que a criança transcende a dimensão prática das atividades cotidianas, por meio do caráter criativo e expressivo de suas ações. A criança lança mão de diferentes linguagens para significar o mundo, em que seu fazer artístico é parte fundamental de sua subjetividade. Entendemos, como Paulo Freire (1989), que a leitura do mundo precede a leitura da palavra, e as crianças, desde pequenas, fazem suas leituras e releituras do mundo, expressando-as nas diversas linguagens39.

			Observa-se como as expressões artísticas, para além da mera reprodução do real, evidenciam o uso, pelas crianças, de diferentes linguagens para a sua compreensão e ordenação do mundo. A xilogravura possibilitou que elas dessem expressão às questões políticas vividas naquele momento, dando vazão aos sentimentos, elaborando-os e expressando sua participação através das gravuras.

			Uma gritaria foi ouvida fora da Ciranda. As famílias haviam decidido resistir, ficar na terra ocupada, tentando negociar a suspensão do despejo. As crianças ficaram eufóricas. A decisão dos pais de resistir mudou o clima na sala da Ciranda. Havia agora uma alegria esperançosa. Encerramos a atividade com aquela animação e levamos o varal onde estavam penduradas as gravuras produzidas pelas crianças para expô-las no barracão onde estava acontecendo o almoço.

			As obras de arte das crianças emocionaram os adultos, que relataram surpresa pela consciência sobre o que elas estavam vivenciando. Ao verem as frases de apoio e os desenhos feitos por elas, disseram que isso dava mais força para continuarem na luta por aquele pedaço de chão. As crianças, por sua vez, ficaram animadas e orgulhosas com a exposição pública das xilogravuras. Foi possível perceber o fortalecimento do sentimento de pertencimento das crianças àquela luta, no reconhecimento de suas produções artísticas pela coletividade da qual fazem parte – família, comunidade e movimento social.

			Nota-se uma intencionalidade formativa do movimento social no uso da arte na sua vinculação com a política. A exposição pública das gravuras das crianças expressa essa perspectiva estética de uma arte pública e política, como uma forma de participação. Naquele contexto, elas assumiram protagonismo, provocando nos adultos reflexão sobre a condição das crianças como sujeitos políticos e sujeitos da luta pela terra.

			Durante o almoço, montamos uma mesa de xilogravura com uma matriz de madeira com o rosto de Marielle Franco entalhado. O coletivo de artistas achou que seria interessante que mais pessoas do acampamento pudessem experimentar a xilogravura, produzindo cartazes com o rosto da personalidade homenageada no nome do acampamento. Ao invés de os/as artistas ensinarem como era o processo da xilogravura, agora eram as próprias crianças que estavam ensinando aos adultos o passo a passo que tinham aprendido na oficina pela manhã. Houve uma inversão de papéis, em que as crianças se tornaram educadoras dos adultos.

			Vemos que a linguagem estética da xilogravura revelou o lugar das crianças como sujeitos que compartilham a luta e a resistência no acampamento, e permitiu-lhes expressar sua participação política, lançando mão de diferentes linguagens fundamentadas na criação artística. O recurso à linguagem da xilogravura provocou também uma inversão de papéis, na qual atuaram como educadoras dos adultos. Por fim, a exposição pública de suas gravuras retirou a invisibilidade das crianças naquele processo de resistência, sendo também reconhecida a sua participação na luta junto à comunidade acampada. Formas de participação que mobilizaram uma solidariedade intergeracional a partir dessas ações políticas infantis.

			Escola Popular: reforma, pintura e participação infantil

			Após o almoço da resistência, a ordem de despejo foi suspensa, sendo remarcada para dezembro daquele ano de 2019. Durante esse período, a comunidade manteve-se mobilizada, realizando diversos protestos, eventos e atividades de divulgação da luta, além de somar forças para resistir na terra. O pesquisador acompanhou as atividades na Ciranda Infantil do acampamento Marielle Vive entre agosto de 2019 e fevereiro de 2020, observando a participação política das crianças na resistência ao possível despejo.

			Uma dessas ações foi a reforma do espaço comunitário, o prédio onde fica a Ciranda Infantil, anteriormente uma escola frequentada pelos filhos e filhas dos trabalhadores rurais da antiga fazenda. Essa foi transformada na Escola Popular Luís Ferreira, em homenagem ao Seu Luís, aqui citado anteriormente, que havia sido educando nas aulas de alfabetização daquela escola.

			A decisão pela reforma e inauguração de uma Escola Popular tem importância política e simbólica na luta e resistência daquelas famílias. A inauguração de uma escola no acampamento buscou demonstrar a centralidade da educação e formação de crianças, jovens e adultos da comunidade no movimento social. Além disso, a criação da Escola Popular constituiu-se também como estratégia de ocupação do território, na medida em que o cumprimento da medida de despejo implicaria na destruição da escola, impossibilitando o cumprimento do direito à educação das crianças garantido por lei.

			Observa-se como a infância também assume um protagonismo nas negociações com o Estado, em que o direito à escola das crianças acampadas tensiona o direito à propriedade privada. Tal estratégia político-jurídica apoia-se em experiências anteriores do próprio MST e de outros movimentos sociais.

			O recurso ao discurso da vulnerabilidade da infância e dos direitos das crianças, por exemplo, tomou centralidade no processo jurídico de defesa de uma ocupação urbana no município de Belo Horizonte, em que o juiz suspendeu o despejo das famílias por reconhecer que a prefeitura

			[...] não havia realizado um Plano de Alocação Escolar, que garantiria o direito à educação, transporte e alimentação escolar das crianças e dos adolescentes que seriam despejados, à luz do disposto no artigo 4 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, marco legal brasileiro que preconiza a doutrina da proteção integral às crianças (Gouvea; Carvalho; Freitas; Bizzotto, 2019, p. 35).

			Não é uma ação comum do sistema judiciário sobrepor os direitos das crianças ao direito à propriedade da terra. Contudo, é uma estratégia que reconhece a criança como sujeito de direitos e coloca a infância e a garantia de seus direitos como instrumentos políticos de luta. Há aí também uma leitura de um protagonismo infantil nos processos de resistência que ultrapassa as formas tradicionais de ação política individual e ativa dos sujeitos. A participação das crianças dá-se, nessas experiências, como estratégia discursiva na garantia dos seus direitos presentes na Constituição Brasileira, no ECA e na CDC.

			A reforma aconteceu durante uma semana, entre o final de outubro e o início de novembro. O trabalho mais pesado de construção foi realizado pelos adultos, mas as crianças participaram ativamente de todo o processo. Elas ajudaram na limpeza inicial, na organização das salas e na preparação dos materiais; participaram do mutirão da reforma, contribuindo com pequenas tarefas e na pintura dos murais.

			Para a inauguração da Escola Popular, as educadoras da Ciranda planejaram uma atividade de pintura na parede externa da escola pelas crianças, com o objetivo de evidenciar a participação delas em todo o processo da reforma, resistência e luta das famílias. A atividade consistiria em que as crianças representassem em desenhos seus sonhos e desejos para o acampamento Marielle Vive, e que depois pudessem pintá-los na parede da escola. O pesquisador acompanhou todo o processo da reforma junto com as crianças e foi convidado a realizar a atividade de pintura do muro naquele sábado da inauguração.

			Iniciamos com uma roda de conversa para que as crianças pudessem compartilhar seus sonhos para o futuro do acampamento.

			Fábio: Eu estive aqui essa semana toda e pude passear um pouco. Vi que estão fazendo a horta coletiva ali no campo, que estão reformando essa escola e que o povo tá cheio de planos para fazer no acampamento. E duvido que vocês também não têm coisas que queriam fazer aqui, tipo assim, quais os sonhos de vocês para o Marielle? Alguém quer contar algum sonho pra gente?

			(Diário de campo, 02 de nov. de 2022)

			Com um papel e caneta na mão, fui anotando alguns dos sonhos que elas falaram:

			- Voar e mudar para uma chácara ali no acampamento

			- O Marielle seja nosso e ter um parque aquático aqui

			- Cada família ganhe a sua terra

			- Ter amigos para sempre

			- Uma boneca para o Marielle

			- Andar de avião

			- Uma casa na árvore

			- Crescer no Marielle

			- Ter água para todos

			- Que o acampamento se torne uma cidade Marielle

			- A Marielle seja guardada na memória

			- Ter um parquinho no Marielle

			- Que o Marielle seja cheio de plantação.

			(Diário de Campo, 02 de nov. de 2019)

			Após a roda, as crianças desenharam seus sonhos em uma folha sulfite, que serviria de rascunho para a pintura a ser feita no muro. No entanto, poucas delas transformaram os sonhos em desenhos. Ainda menos crianças usaram os desenhos como modelo na pintura do muro. Faltaram pincéis, e elas pintaram o muro com as mãos. A brincadeira virou uma oportunidade de sujar as mãos e carimbá-las naquela grande tela em branco, que era a parede. Algumas crianças pintaram a bandeira do MST, outras escreveram frases em homenagem ao Seu Luís, e somente uma menina retratou seu sonho.

			A pintura do muro foi uma ação que chamou a atenção de grande parte das pessoas próximas à escola. As crianças se divertiram, e a parede branca ficou colorida. As mãos, rostos e roupas ficaram sujos de tinta. Se, em um primeiro momento, as educadoras e os educadores ficaram preocupados com uma pintura cuidadosa e representativa dos sonhos, logo em seguida, a alegria das crianças contagiou a todos, e aquela parede toda colorida, com pinturas abstratas, cheia de pequenas mãos carimbadas, foi o resultado da ação política das crianças, marcando sua presença no evento de inauguração da Escola Popular Luís Ferreira.

			Observa-se nesta atividade como as crianças ressignificaram a ação proposta, na qual pintar o muro transformou-se em um diálogo entre a linguagem artística do desenho, a ludicidade infantil e a centralidade do corpo na expressão das crianças. Colocar suas mãos na parede da escola implica em deixar ali suas marcas, sua corporeidade expressiva.

			O muro externo é a parte visível da Escola Popular para todas as pessoas que entram no acampamento. A obra de arte coletiva das crianças pode ser vista também como uma arte pública, que mistura arte e política, como uma produção artística que, além de ser produzida nas interações coletivas entre adultos e crianças, imersas em um contexto de luta pela terra, é também uma linguagem que se dirige ao outro, àqueles e àquelas que não vivenciam a mesma realidade que elas. Para Gobbi (2020), a presença dos desenhos, pinturas e obras elaboradas pelas crianças expostas nas paredes dos prédios, moradias ocupadas e territórios em luta envolve os passantes — moradores ou não — para a percepção das histórias das crianças que ocupam esses espaços, transformando-os em lugares que também lhes pertencem.

			Até hoje, quando alguém entra no acampamento, pode ver aquela grande obra de arte coletiva das crianças. O colorido na parede branca, as mãos, os desenhos e frases escritas por elas representam um espaço vivo. Também representam um espaço de memória de uma experiência de territorialização, na qual foram protagonistas, junto com adultos, da ocupação de um espaço abandonado, transformando-o em um território coletivo: a escola do acampamento. As crianças participaram como sujeitos da luta por aquele pedaço de chão e pela garantia do seu direito à educação.

			Considerações finais

			A análise das experiências concretas de crianças em movimentos sociais latino-americanos vem possibilitando avanços na compreensão da participação infantil, destacando sua dimensão política. Nesse sentido, a observação da participação das crianças Sem Terrinha contribui para não tomar as crianças ontologicamente como atores políticos, mas, ao contrário, ao observar suas práticas participativas dentro de um contexto de luta pela terra, é possível analisar suas ações como ações políticas, reconhecendo-as como atores políticos, visto que todas as dimensões de suas vidas são atravessadas pela luta social.

			Assim, mais do que definir um conceito de participação política de crianças, neste artigo propusemo-nos a analisar e descrever onde, como e quando ela ocorre (Spyrou, 2018), buscando escapar de uma afirmação apriorística e abstrata de participação. Como propõe Kallio (2009), interessa-nos analisar, nas situações concretas, em que condições, através de quais expressões e em quais contextos, a ação política da criança se efetiva.

			Nos três eventos aqui apresentados, foi possível observar a vivência de uma infância atravessada, em todas as suas dimensões, por uma socialização e subjetivação política cotidianas. Elas compartilham com suas mães e pais o cotidiano no acampamento, estando presentes nas reuniões, nas assembleias, ouvindo as conversas, percebendo as tensões, sabendo das notícias, aprendendo as palavras de ordem, solidarizando-se com os sentimentos e lutas daqueles com quem dividem o mesmo chão. As questões políticas também as tocam, as atravessam, e acabam por se tornar presentes em suas reflexões, ações e formas de expressão.

			A observação das crianças nos processos de resistência às ordens de despejo nos dois acampamentos trouxe uma dimensão de sua participação em um cotidiano marcado pela imprevisibilidade, em que puderam expressar tensões, medos, inseguranças, angústias e esperanças, por meio de seus repertórios de ação e linguagens estéticas. Essas formas possibilitaram o envolvimento das crianças na luta por permanecerem na terra ocupada, assim como o reconhecimento delas como sujeitos que compartilham a luta junto com os adultos.

			A existência da Ciranda Infantil, como espaço educativo e de participação, tem possibilitado às crianças experimentar e criar novas formas de participação que fogem da concepção adultocêntrica. Ainda que recorram aos repertórios de ação dos adultos, reproduzindo formas convencionais de participação política, fazem-no de forma criativa, recriando novas formas de participação, utilizando diversas linguagens.

			Oswell (2018) pontua que a concepção adultocêntrica de ação política, baseada na primazia da fala e na participação individualizada, contrasta com as ações políticas infantis. As manifestações infantis seriam caracteristicamente coletivas, pragmáticas, não centradas na performance oral, lançando mão de outras linguagens e mídias. As formas de expressão política das crianças seriam distintas das adultas, destacando-se a centralidade do corpo, da arte e da ludicidade, em uma dinâmica híbrida entre brincar e lutar, como destaca Paula Shabel (2016).

			Foi possível observar que a participação política das crianças ocorre de diversas formas e se expressa por meio de diferentes linguagens, questionando as formas adultas tradicionais de participação. A dimensão política da participação das crianças manifesta-se nas vivências que experienciam, nas ações que empreendem e, simultaneamente, nos significados que lhes conferem. Enquanto atores sociais que compartilham com suas famílias lutas e processos de mobilização, atuam politicamente como membros de uma coletividade organizada. Examinar sua participação permite questionar concepções normativas e universalizantes ainda presentes nos documentos de agências internacionais e nos conceitos do campo dos estudos sobre a infância.
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			Crianças em movimento: participação e territorialidades infantis na Ocupação Rosa Leão (Belo Horizonte, MG)
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			Introdução

			As ocupações urbanas são uma forma contemporânea de mobilização social pelo direito à moradia em um contexto de crise urbana, resultantes da estrutura desigual de (re)produção do espaço urbano e, ancorada numa perspectiva coletiva de cuidados, característica das camadas populares brasileiras. No Brasil, esse movimento é marcado pela resistência coletiva de sujeitos socialmente excluídos e protagonizado preponderantemente por mulheres negras, que estendem o cuidado da casa e dos filhos para a comunidade. Esse contexto insere as crianças diretamente na análise social dos movimentos e ações coletivas, identificando a infância como uma categoria estrutural e ativa nas relações intergeracionais (Alanen, 2009), evidenciando seu papel no cuidado coletivo e na participação política (Aitken, 2018).

			Crianças da classe trabalhadora têm uma presença historicamente construída nas cidades brasileiras (Fernandes, 2004). Essa presença contrasta com o discurso da domesticidade infantil — a ideia de que as crianças devem ser separadas do mundo social mais amplo, visto como perigoso —, uma concepção típica dos países do Norte Global e nem sempre compartilhada por grupos sociais desfavorecidos da América Latina (Parga, 2004). Diante da fragilidade do Estado, o cotidiano das classes trabalhadoras no Sul Global é tradicionalmente definido por redes de reciprocidade e interdependência no seio das famílias.

			Estudos indicam que, nesse contexto, as crianças participam ativamente da vida social por meio de estruturas familiares e redes de interdependência, nas quais todos os membros contribuem para a manutenção do núcleo doméstico (Punch, 2016). A circulação pela cidade integra seu cotidiano, à medida que o espaço público se configura como extensão do espaço familiar, onde relações de solidariedade e conflito são constantemente negociadas em uma sociabilidade que inclui as crianças (Gobbi; Anjos; Pito, 2020; Shabel, 2019). Nesse cenário, a rua adquire centralidade como espaço de convivência entre pares e expressão de uma cultura geracional específica (Morales; Shabel, 2020). Assim, a presença infantil no espaço urbano adquire sentido social, funcionando como prática cotidiana que tensiona os limites do espaço doméstico e da autoridade adulta, permitindo às crianças experimentar formas de autonomia e reorganização das hierarquias de poder.

			Nesse processo, as crianças que vivem em contextos de luta por moradia ganham visibilidade e exercem sua agência como grupo geracional que contesta um território no espaço público, praticando seu direito à cidade e ultrapassando os limites impostos pelos adultos (Aitken, 2018; Lansky, 2012). Nessas ações, as crianças borram os limites entre espaços públicos e privados (Gobbi; Anjos; Pito, 2020; Shabel, 2019), demonstrando que, ao contrário de uma oposição, observam-se interseções e diluições que confrontam o modelo analítico de organização e demarcação da vida social e das sociabilidades urbanas (Parga, 2004).

			A fim de contribuir com o debate contemporâneo sobre a participação de crianças nas cidades e em movimentos sociais organizados de luta por moradia, com enfoque na América Latina, este artigo analisa dados de uma pesquisa de doutorado realizada com crianças em uma ocupação urbana em Belo Horizonte (MG). Um grupo de 19 crianças (de 2 a 14 anos) foi acompanhado, por meio da observação participante, com o objetivo de analisar as territorialidades infantis na ocupação Rosa Leão. O enfoque aqui será em torno da participação infantil neste movimento, experimentada em um processo coletivo e cotidiano, num contexto de resistências às precárias condições de vida impostas pela crise urbana.

			Este artigo encontra-se dividido em quatro seções, além desta introdução. Na primeira, revisamos algumas referências teóricas sobre a participação das crianças em luta por moradia, com destaque para sua interlocução com o protagonismo feminino e negro nos movimentos sociais na América Latina. Na segunda, apresentamos o contexto da ocupação Rosa Leão, onde foi realizada a pesquisa, e descrevemos as estratégias metodológicas adotadas. Na terceira, dedicamo-nos à análise dos dados com o objetivo de delinear as dinâmicas que constituem a cidadania na infância neste movimento de luta por moradia. Essas dinâmicas se dão a partir da participação em ações coletivas e da circulação pelo território, ambas permeadas pelo brincar enquanto expressão da participação infantil na luta coletiva. Por fim, na quarta e última seção, apresentamos algumas considerações finais.

			Participação infantil na luta por moradia: relações intergeracionais e protagonismo feminino e negro

			Em Belo Horizonte, capital de Minas Gerais e sexta cidade mais populosa do Brasil, com cerca de 2,5 milhões de habitantes, o fenômeno das ocupações urbanas teve início nos anos 2000, alcançando cerca de 30 ocupações em menos de vinte anos e resultando em mais de 15 mil moradias autoproduzidas (CMBH, 2020). Tais ocupações assumem diferentes formatos, sendo reconhecidas internacionalmente como estratégias de busca por melhores condições de reprodução da vida (Paolinelli; Canettieri, 2019). Sua diversidade se expressa no perfil dos sujeitos, na tipologia das construções, no contexto social e político de seu surgimento, nas demandas envolvidas e nas práticas e formas de organização e mobilização interna (Morado Nascimento, 2016).

			Apesar da expressiva presença de crianças nas ocupações urbanas, observa-se ainda uma incipiente organização, por parte dos movimentos sociais de luta por moradia urbana, de ações sistemáticas com intencionalidade formativa voltadas ao público infantil, diferentemente do que ocorre no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), por exemplo, com as Cirandas Infantis (Freitas; Gouvea, 2024). Isso não significa, no entanto, que as crianças não tenham centralidade no processo de resistência desse movimento. Nesse sentido, o caso das ocupações da Izidora é emblemático.

			Em 2014, na véspera da data marcada oficialmente para o despejo de mais de 8.000 famílias que ocupavam a Região da Izidora, no vetor norte de expansão urbana da cidade de Belo Horizonte, uma decisão judicial suspendeu a ação policial. O argumento que pautou a decisão foi de que o Estado deveria garantir o direito à educação, ao transporte e à alimentação escolar de crianças e adolescentes que seriam despejados, conforme estabelecido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). A sobreposição do marco legal dos direitos das crianças e dos adolescentes sobre o direito à propriedade fundiária em uma decisão judicial evidenciou o protagonismo das crianças nesse movimento, que desde o início participavam ativamente das ações de reivindicação que moldaram essa luta. Mesmo após a decisão, a repressão policial persistiu em diversas tentativas de reintegração, gerando um prolongado processo de luta e negociação com apoio de movimentos sociais. Em 2018, a área foi reconhecida por lei municipal como destinada à política habitacional, e atualmente está em execução um plano de ocupação sustentável pela gestão local.

			As entrevistas com adultos moradores da Rosa Leão revelam que são as crianças quem impulsionam a luta, mobilizando famílias em situação de vulnerabilidade, majoritariamente chefiadas por mulheres negras, para saírem do aluguel ou de outras situações de abuso, em busca de uma vida digna. Por sua vez, esses adultos reconhecem que nas crianças residem: (i) a força motriz da vida comunitária, (ii) a justificativa para impedir um despejo, e (iii) a motivação alegre para celebrar a vida e construir um projeto de futuro. Como lembra uma das lideranças comunitárias, mesmo nas caminhadas até os centros de poder, “as mães vinham cheias de crianças atrás”.

			O protagonismo das mulheres negras no fenômeno das ocupações urbanas no Brasil já foi objeto de outros estudos (Isaías, 2017; Cruz; Silva, 2019; Franzoni; Alves; Faria, 2020). Tal protagonismo se evidencia nos espaços de coordenação comunitária e resistência nas ocupações urbanas, papel que se associa às desigualdades históricas que enfrentam, como a falta de acesso à moradia, à infraestrutura e aos serviços públicos, somada à sobrecarga do trabalho de cuidado. Os estudos apontam como a presença ativa das mulheres negras nas ocupações revela sua capacidade de articular o espaço doméstico com o espaço público, desafiando a desvalorização histórica do trabalho reprodutivo em um contexto de avanço neoliberal e de aprofundamento da exclusão social.

			Essa mobilização encontra ressonância no processo histórico de luta por creche nos bairros populares no Brasil, na segunda metade da década de 1970. Inicialmente centrado nos direitos das mulheres, tal movimento passou a afirmar também o direito da criança pequena à educação, contribuindo para que ela fosse reconhecida pela legislação como sujeito de direitos. Em Belo Horizonte, o Movimento de Luta Pró-Creche (MLPC), com o apoio de associações de bairro e movimentos por moradia, desempenhou papel fundamental na conquista de creches públicas, entendendo o acesso à educação como parte essencial da consolidação do direito à habitação (Vieira; Melo, 1987). Portanto, esse processo se atualiza, em alguma medida, no movimento de resistência das ocupações urbanas.

			O tema da participação das crianças em movimentos sociais também tem sido abordado por diversos autores contemporâneos (Liebel, 2012; Shabel, 2019; Montoya et al., 2018; Morales; Magistris, 2018; Freitas et al., 2021; Taft, 2019; Torres-Velázquez, 2015; Aitken, 2018). Como destacam Gouvea et al. (2019), a maioria dos movimentos sociais latino-americanos é liderada por famílias pobres que buscam melhores condições de vida por meio de ações coletivas. Nesses contextos, a participação das crianças em atividades de reprodução social ganha centralidade à medida que circulam entre os espaços públicos e privados, transitando entre a esfera doméstica e o movimento social.

			Essa participação deve ser compreendida no interior de relações intergeracionais (Gouvea et al., 2019), uma vez que é o núcleo familiar que mobiliza o movimento. Dentre as primeiras pesquisas sobre ocupações urbanas, Pruijt (2013) ressalta como a família tornou-se o cerne da mobilização social no movimento das ocupações, mesmo naqueles que se misturam a pautas contemporâneas libertárias. Rai et al. (2016) observaram como o esforço de consolidação de uma rede protetiva de famílias de imigrantes em uma ocupação é capaz de criar oportunidades para as crianças, ainda que diante de más condições sanitárias, fome e baixo nível de escolaridade e renda.

			No Brasil, pesquisas como a de Gobbi (2016), em ocupações em São Paulo, começaram a trazer a visibilidade da infância nas ocupações urbanas, apontando como a presença das crianças implica uma modificação do tempo e das relações com os espaços ocupados. Em pesquisa realizada com um movimento social de moradia coletiva em Buenos Aires, Shabel (2019) mostra que a ação política de crianças não ocorre separadamente dos adultos e que a formação de sua subjetividade política não se limita ao que os adultos pretendem forjar. Isso revela a necessidade de repensarmos o que entendemos por participação e ação social das crianças, como aponta Torres-Velázquez (2019, p. 90), ao propor que avancemos “além dos discursos baseados nos direitos e mais próximos das práticas das comunidades, dos povos e das organizações sociais e políticas”.

			Muitas crianças chegam às ocupações ainda pequenas, acompanhando o crescimento de suas casas enquanto elas próprias se desenvolvem. À medida que a moradia evolui — de barraca a alvenaria, ou ganha um segundo andar — a criança passa de brincar no barranco a conquistar um emprego e contribuir com a família. Algumas mulheres chegam grávidas ou engravidam após se instalarem. Após dez anos de ocupação da Região da Izidora, múltiplas infâncias experienciaram esse território em contínua transformação. Nesse sentido, ao mesmo tempo que o território se transforma, os corpos das crianças também se transformam. Ao crescerem, mudam a forma de brincar ou, mesmo quando repetem as mesmas brincadeiras, aperfeiçoam seu desempenho corporal em interação com as materialidades mutáveis do espaço onde brincam, ao mesmo tempo em que seu corpo em desenvolvimento possibilita novas formas de exploração. As crianças participam ativamente da construção comunitária, tanto em ações coletivas pela permanência das famílias (como protestos e manifestações), quanto nas dinâmicas cotidianas da ocupação — convocando para assembleias, avisando sobre doações ou cuidando da segurança das casas.

			A participação social pode ser entendida como uma dimensão constitutiva da cidadania infantil, manifestando-se de forma efetiva nas experiências presentes das crianças, independentemente de uma intencionalidade voltada ao futuro ou de sua preparação para a vida adulta (Rosemberg; Mariano, 2010; Morales; Shabel, 2020). Como aponta Shabel (2019), as formas de expressão e engajamento político das crianças diferem das dos adultos, articulando o corpo em uma dinâmica híbrida entre o brincar e o lutar. Essa combinação evidencia a presença do lúdico nas manifestações e revela uma participação cotidiana que se expressa nos encontros diários, no cuidado mútuo e na partilha de responsabilidades.

			Com o objetivo de construir novos modos de compreender e experienciar esses espaços, esta pesquisa investiga a presença e a agência das crianças na ocupação Rosa Leão, a partir da ótica da participação social manifestada em práticas cotidianas marcadas por relações intergeracionais. Nas seções seguintes, analisamos como essa participação se materializa em ações de mobilização nos espaços coletivos da ocupação e na circulação das crianças pelo território, permeadas pelo brincar.

			Metodologia

			A pesquisa de doutorado que deu origem a este artigo (Bizzotto, 2022) foi desenvolvida entre junho de 2019 e abril de 2021 e utilizou duas estratégias metodológicas: (i) observação participante de um grupo de cerca de 19 crianças (de 2 a 14 anos) da ocupação Rosa Leão; e (ii) entrevistas com famílias, coordenadores locais e agentes sociais de serviços públicos situados no entorno da mesma ocupação, no contexto da pandemia de Covid-19.

			A ocupação Rosa Leão está situada no território da chamada Região da Izidora, uma área de 9,5 km². Embora o local fosse popularmente conhecido como Região do Isidoro, englobando as demais fazendas da área, o uso do termo no feminino foi uma escolha do movimento de resistência, com base em documentos antigos que se referiam ao Ribeirão da Izidora em homenagem a uma escravizada que ali viveu. Nas últimas décadas, a área foi alvo de diversas disputas. Em meados de 2013, surgiram espontaneamente quatro ocupações urbanas — Helena Greco, Rosa Leão, Esperança e Vitória — que hoje ocupam 1,5 km² de sua área total. O local (Figura 1) está situado em uma região periférica marcada pela transição entre áreas rurais e urbanas, historicamente ocupada de forma irregular por trabalhadores urbanos em condições precárias de infraestrutura e acesso a serviços públicos. Tais condições resultaram em uma cultura local de mobilização comunitária na luta por direitos.

			Figura 1 - Localização da ocupação Rosa Leão e serviços do entorno em Belo Horizonte (MG)

			
				
					[image: Mapa detalhado da ocupação do bairro Rosa Leão em Belo Horizonte destacando pontos como escola, centro cultural, EMEI, CRAS e centro de saúde.&#xA;&#xA;Descrição gerada por IA]
				

			

			Fonte: elaboração própria a partir de dados da Prefeitura de Belo Horizonte (2022)

			Ao todo, nove famílias participaram da pesquisa, sendo quatro biparentais e cinco monoparentais, das quais apenas uma é chefiada por um homem. A escolha das famílias considerou a proximidade de suas moradias, dentro da ocupação, em relação ao centro comunitário, onde se concentraram a maioria das atividades da pesquisa. As crianças participantes foram identificadas pela equipe de coordenação da ocupação, e a participação efetiva ocorreu mediante o consentimento das próprias crianças e a autorização de seus responsáveis, de acordo com os termos aprovados pelo Comitê de Ética da universidade.

			No grupo, havia oito meninas e onze meninos, refletindo a maior liberdade tradicionalmente atribuída aos meninos para circular pelo espaço nas cidades brasileiras (Carvalho, 2007; Lansky, 2012). As redes de sociabilidade das crianças no território não se organizam apenas por faixa etária, mas também a partir de vínculos de vizinhança e pertencimento familiar. A receptividade à pesquisa variou conforme a idade, apresentando desafios metodológicos que exigiram a adoção de estratégias diversificadas. Além disso, essa diversidade etária influenciou as dinâmicas de participação, poder e cuidado estabelecidas entre as crianças.

			Os encontros com as crianças ocorreram nos finais de semana e duraram cerca de quatro horas. Eles se concentraram nas ruas ao redor do barracão comunitário, importante espaço de resistência na ocupação, como será abordado a seguir. O tempo compartilhado com o grupo revelou, entre outros fatores, a tensão entre priorizar a autonomia das crianças e o impulso de protegê-las como pesquisadora adulta responsável. O consentimento das crianças também se manifestou no compromisso de participar das atividades de pesquisa enquanto estivessem presentes.

			Durante a observação participante, o brincar possibilitou o primeiro contato com as crianças e também foi o principal recurso para manter o vínculo entre participantes e pesquisadora, algo já apontado por outras investigações (Carvalho, 2007; Lansky, 2012). A pesquisadora principal acompanhava as crianças em seus deslocamentos pela comunidade quando saíam para brincar, socializar ou realizar tarefas domésticas, entre outras atividades, tecendo movimentos que já faziam parte da rotina das crianças. Foi, então, a partir do que chamamos de circular-brincando que foi possível conhecer melhor os sujeitos e o território. Também foram realizadas duas oficinas fotográficas, com o objetivo de obter imagens representativas de suas percepções afetivas sobre a ocupação e de experiências coletivas, recurso empregado em outras pesquisas com crianças na América Latina (Fernandes; Caputo, 2021; Gobbi, 2012). A atividade motivou deslocamentos maiores pelo território, permitindo ao grupo circular por locais que normalmente não frequentavam.

			A Figura 2 apresenta uma representação cartográfica dos modos pelos quais as crianças atribuem sentido e moldam a produção do espaço na ocupação Rosa Leão. Representações cartográficas afetivas têm sido amplamente utilizadas por pesquisadores da infância (Blaut; Stea, 1974; Aitken, 1994; Harker, 2005). A ideia de identificar emoções e afetos situados permite mapear, com profundidade, os modos como jovens se conectam com o ambiente e com a comunidade. As crianças participaram de sua elaboração à medida que conduziram, coletivamente, o brincar e os deslocamentos da pesquisadora pelo território, marcados por relações afetivas. Os principais pontos de encontro e significação para o grupo foram georreferenciados com o apoio de uma designer de mapas.

			Figura 2 – Mapa afetivo da ocupação Rosa Leão

			
				
					[image: Mapa ilustrado da ocupação Rosa Leão mostrando ruas, pontos de interesse e fotos circulares de crianças e adultos brincando, dançando, jogando futebol e pulando corda em um ambiente comunitário.&#xA;&#xA;Descrição gerada por IA]
				

			

			Fonte: elaboração de Carol Azevedo a partir dos dados da pesquisa (2022)

			No segundo momento da pesquisa, impactado pela emergência da pandemia e a implantação das necessárias medidas de distanciamento social, centramos a investigação na realização de entrevistas semiestruturadas com adultos, entendendo que a participação infantil na vida social se dá mediada por relações intergeracionais (Spyrou, 2018; Gouvea, 2019). Assim, a investigação contou com 16 entrevistas realizadas com as seguintes representações: mães, pais e coordenadora da ocupação e representantes dos serviços Escola, Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI), Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), Centro de Saúde e Centro Cultural.

			A cidadania na infância em uma ocupação urbana

			Para compreender a ação social e política cotidiana das crianças na ocupação Rosa Leão, propomos um diálogo com o conceito de territorialidades infantis, proposto por Lopes e Vasconcellos (2006). Para os autores, essa noção incorpora a dimensão espacial à base da produção das culturas infantis, oferecendo um substrato material para a produção dos aspectos simbólicos e materiais que são transmitidos e reelaborados por diferentes gerações em seus múltiplos contextos de vida.

			Na ocupação, observamos que as territorialidades infantis se constituem na medida em que as crianças se apropriam do espaço e o ressignificam por meio do brincar. O brincar é um processo privilegiado de exercício da cidadania e vai além das visões tradicionais que o reduzem a um processo mimético de aprendizado do mundo adulto ou a uma dimensão restrita ao universo infantil. Em uma compreensão crítica, brincar é um enfrentamento aos sistemas e formas adultas de conhecimento (Benjamin, 1978; Katz, 2011; Aitken, 2018), utilizando a imaginação como ferramenta para dar sentido ao mundo em um grupo de pares (Corsaro, 1997).

			Dessa forma, o brincar configura-se como uma prática de resistência entre as crianças, conforme já evidenciado em outros contextos populares da América Latina (Shabel, 2019; Llobet; Vergara Del Solar, 2022). Além disso, compreendemos o brincar como um processo social de reterritorialização, pois consiste em uma atividade coletiva de sociabilidade e de construção de sentidos sobre o mundo por sujeitos sociais cuja identidade está marcada pela condição da infância (Harker, 2005). Essa prática ocorre no interior de redes sociais de interdependência, caracterizadas por alianças e conflitos, e atravessadas por relações de poder, saber e alteridade, tanto entre crianças quanto na interação com grupos adultos.

			Nas próximas seções, analisaremos experiências de participação social de crianças no contexto de uma ocupação urbana, com ênfase na constituição das territorialidades infantis. Para tanto, examinaremos como o uso dos espaços para brincar opera como mecanismo de ação política e territorialização. Nosso objetivo é compreender de que modo as condições de cidadania na infância se configuram dentro de uma rede de relações com diversos grupos sociais adultos, atravessadas pela presença do brincar nos espaços sociais do cotidiano (Lansky; Gouvea, 2023).

			Participação em ações coletivas

			Na luta coletiva das ocupações urbanas, as crianças e suas famílias enfrentam muitas formas de violência, expressas desde a ameaça policial de despejo até as condições precárias em que vivem enquanto aguardam a chegada de serviços urbanos. As práticas de resistência realizam-se não apenas na esfera do confronto direto, mas sobretudo nas relações que compõem o cotidiano (Camacho; Gouvêa, 2023). As crianças da Rosa Leão estão presentes nos protestos e assembleias na luta pelos direitos das famílias; também participam das ações comunitárias e das redes de cuidado, nas quais as mais velhas cuidam das mais novas; além de promoverem mudanças na escola, tanto nos currículos quanto nos espaços. São exemplos que demonstram que crescer em uma ocupação urbana é um processo formativo de constituição de uma cidadania coletiva.

			Como parte das estratégias de resistência, em muitas ocupações urbanas ocorre a construção de espaços coletivos para crianças, como creches, bibliotecas e brinquedotecas. Na Rosa Leão, embora não exista um espaço dedicado exclusivamente às crianças, as famílias reúnem-se no barracão comunitário (Figura 3). Ali, ocorrem assembleias, distribuição de doações, festas e, inicialmente, funcionaram uma cozinha e um banheiro coletivos, além de encontros com apoiadores da ocupação. Por isso, a coordenação considera o barracão o “coração da comunidade” e símbolo da mobilização social dos moradores.

			Figura 3 – Vista para o barracão comunitário

			
				
					[image: Terreno com chão de terra, pneus velhos, algumas árvores, postes de madeira e construções simples de tijolos e blocos ao fundo.&#xA;&#xA;Descrição gerada por IA]
				

			

			Fonte: acervo da pesquisa (2019). Créditos: Crianças da ocupação

			O barracão comunitário reflete a presença e participação infantil na ocupação e foi o principal local da pesquisa de campo. Em meio a disputas locais, o espaço foi construído e desfeito várias vezes. Em 2019, tinha apenas paredes de alvenaria e um portão gradeado que separava o interior de uma arena externa. Embora algumas crianças brincassem dentro, a maior parte das atividades ocorria na arena. O processo perene de construção implicava a presença constante de materiais de obra, que mediavam a relação das crianças com o local, promovendo brincadeiras como pular ou “cozinhar” com esses materiais. Às vezes, elas também levavam brinquedos para esse espaço. Uma árvore no local também se destacava como ponto de encontro, descanso e brincadeira.

			O uso do espaço do barracão comunitário em construção e seu entorno pelas crianças da ocupação destaca a prática de promover a territorialização de espaços esquecidos pelos adultos através da brincadeira. Isso também é evidenciado na apropriação de outros espaços “vazios” no entorno do barracão, como uma rua que possui baixo movimento de carros por conter uma voçoroca e se torna o ponto onde se empina papagaio, ou o lote que não foi ocupado pelo risco de deslizamento de terra da encosta e dá lugar a partidas de futebol. Assim, as crianças dão continuidade ao processo de ocupação iniciado por suas famílias, ressignificando os usos e sentidos dos espaços do território à medida que se apropriam deles por meio das brincadeiras.

			Por representar um território coletivo, a presença de crianças no barracão comunitário sem a companhia de adultos é autorizada por muitas famílias, inclusive por aquelas que apresentam maiores restrições à circulação das crianças nos espaços públicos. De dia e de noite, a presença delas neste espaço expressa como sua territorialização se constitui por meio da brincadeira, revelando desejo e agência para se encontrar e participar da vida comunitária. Ali, por exemplo, a figura do “coordenador-mirim” assume grande importância, oferecendo apoio à organização dos adultos para buscar ou carregar coisas de um lugar a outro, avisar os moradores sobre alguma atividade ou ajudar na limpeza e organização dos espaços comuns. Apesar das dinâmicas de poder por idade e gênero, essa função é motivo de orgulho para algumas crianças, cuja participação se dá por meio de trocas, cuidado e solidariedade, aspectos fundamentais de sua formação e engajamento social.

			Além de ser um espaço de brincadeira constituído organicamente pelas crianças, o barracão comunitário também abriga assembleias para decisões coletivas sobre o futuro da comunidade e ações promovidas por organizações apoiadoras do movimento de resistência. Tais ações reúnem desde iniciativas de solidariedade, campanhas políticas, até atividades formativas e de geração de renda organizadas pelo movimento e seus apoiadores — em sua maioria, voltadas para crianças, jovens e mulheres da comunidade.

			Ainda, uma série de eventos festivos ocorre ali. Na ocupação, eles assumem grande importância para as crianças, sendo uma vivência extra cotidiana em que sua participação ocorre de forma mais fluida do que em espaços como as assembleias, onde muitas vezes se sentem constrangidas ou entediadas. Entre os eventos preferidos estão a Festa Junina, a Páscoa, o Dia das Crianças, o Natal e o Aniversário da ocupação. O que se observa no discurso dos adultos é que as crianças são o público principal dessas comemorações. Tais manifestações coletivas tornam-se oportunidades para afirmar identidades e se reconhecer na comunidade (Torres-Velázquez, 2015; Gobbi; Anjos; Pito, 2020), à medida que participam de sua preparação em ações como montar a decoração, colaborar com os adultos na produção de alimentos, divulgar o evento na comunidade e mobilizar doações.

			A trajetória de Iara, uma jovem negra moradora da ocupação, corporifica o argumento que queremos traçar sobre a constituição da participação infantil na ocupação permeada pelas relações intergeracionais. Iara chegou à ocupação com doze anos e, desde muito cedo, começou a participar da coordenação, cargo que manteve até a realização da pesquisa. Ao olhar para algumas fotos usadas durante a entrevista, ela para por alguns instantes, segurando aquela em que a comunidade fazia a vigília em torno de uma fogueira, caso a polícia chegasse para cumprir a reintegração de posse.

			Iara: A primeira vez que eu fiquei assim na beira da fogueira, eu tinha 15 anos, quando minha mãe ficou mais liberal. Eu sempre estava no barracão comunitário… Lembro das noites em que minha mãe tinha que ir me buscar, porque era quase meia noite e eu estava com a Rosa fazendo reunião, dentro do barracão de madeirite. Aquele frio lá fora e a gente fazendo reunião para saber como poderíamos resolver os problemas de reintegração de posse.

			Pesquisadora: E sua mãe participava?

			Iara: Não, minha mãe nunca participou. Ela dava a desculpa de que eu estava representando ela.

			Pesquisadora: Mas ela deixava você ir.

			Iara: Deixava… Minha mãe às vezes ia me buscar - ai que saudade! - ela ia me buscar só porque tava tarde. Minha mãe nunca foi de ficar me prendendo muito, desde nova.

			Pesquisadora: E você lembra de ter outras crianças nesses momentos do barracão?

			Iara: Era o que mais tinha, criança e cachorro. 

			(Entrevista concedida em 17/05/2021).

			Kallio (2017) argumenta que é nos processos de subjetivação que a ação política ocorre. Tal agência resulta dos conflitos de coexistir e se associar no mundo, de modo que passa pela experiência e pelas relações contextuais que promovem a manutenção ou a transformação política. Sugerimos pensar a ocupação como um espaço que promove outras sociabilidades e outras pedagogias. Assim, a ação política das crianças neste território permeia seus processos de subjetivação em meio às relações com os familiares, aos valores morais e culturais da comunidade, e às simbologias e materialidades da vida cotidiana.

			Circulação pelo território

			Durante a observação participante, verificou-se que as crianças da ocupação, a partir de sua circulação pelo território, também participam desse rearranjo das políticas públicas oferecidas pelos serviços localizados no entorno. Uma liberdade relativa é experimentada por um grupo de crianças da Rosa Leão, na sua maioria meninos, que se desloca para fora da ocupação desacompanhado de adultos. Na maioria dos casos observados, a motivação para a circulação era, além da ida à escola, o brincar ou o acesso a espaços de lazer, entre eles, uma quadra do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). Como reforça uma educadora: “Em caráter de lazer, na comunidade é zero, não tem uma quadra. Então, a criança tem é na escola, principalmente no horário da escola integrada” (Entrevista concedida em 26/11/2020).

			A presença de serviços públicos nas proximidades também representa o potencial das políticas de Estado neste território habitado por sujeitos em situação de vulnerabilidade social. Um exemplo é a escola, onde 70% dos alunos são provenientes de ocupações urbanas. A escola mantém forte vínculo com a Rosa Leão, conectando-se diretamente às lideranças comunitárias que facilitam a comunicação com as famílias. Além de sediar assembleias e reuniões do movimento de resistência, desde a chegada das famílias tem fortalecido a articulação com outros serviços para formar uma rede local de proteção — fundamental na garantia dos direitos das crianças.

			A proximidade física dos serviços públicos (vide Figura 1) também contribuiu para essa confluência entre a rede local. Para alguns dos entrevistados, essa articulação é dada pela circulação das crianças, que saem da escola, frequentam as atividades do projeto do CRAS e então se direcionam ao Centro Cultural em busca de lazer, tudo a pé. A observação durante a pesquisa demonstrou, contudo, que a escola ainda é o serviço mais acessado pelas crianças, o que reforça sua centralidade em promover uma articulação no território entre as políticas públicas ali estabelecidas. Os dados revelam, ainda, como as relações de responsabilidade pelas crianças, compartilhadas entre os atores no território, incluindo famílias e movimentos sociais, modificam as relações na cidade, relacionando o direito à educação ao direito à cidade (Gobbi et al., 2023).

			Um exemplo nesse sentido é o de duas irmãs que iam ao prédio do CRAS para encher garrafas de água no bebedouro e levavam para abastecer sua casa. A equipe conta que, ao se aproximar das meninas, passou a conhecer a situação de vulnerabilidade da família, que foi integrada ao cadastro no CAD Único. Assim, a presença daquelas irmãs no CRAS foi o que conectou sua família à política pública. Ao circularem e usufruírem desses serviços, as crianças tensionam as políticas públicas a absorverem as demandas de seus contextos.

			A pesquisa evidenciou como a escola, em articulação com demais serviços, assume centralidade nesse papel de promoção dos direitos. Tavares (2020, p. 171) destaca que a escola é porta de entrada das crianças na esfera pública. Isso aponta para a necessidade de uma educação integrada às políticas sociais, articulando educação, assistência social, saúde e cultura como estratégias essenciais para a proteção social, prevenção de violações dos direitos infantis e garantia da aprendizagem e permanência escolar, especialmente em contextos vulneráveis. A importância da atuação articulada da rede de proteção às crianças da ocupação torna-se ainda mais evidente em contextos de múltiplas crises, como revelou a experiência da pandemia de Covid-19, período que permeou a realização da pesquisa.

			Estudos revelaram como o fechamento das escolas gerou consequências na qualidade de vida e na segurança física e emocional das crianças de modo geral (Silva et al., 2022). Ainda, durante a crise sanitária, diante do impacto do desemprego na renda das famílias, as ações de combate à fome foram o maior foco de enfrentamento em redes locais de proteção (Andres et al., 2024).

			A preocupação com o direito à segurança alimentar e nutricional já atravessava a relação dos serviços que atendiam o público das ocupações, como ressalta uma educadora: “Não era um nem dois dias que a gente tinha situação de criança aqui com dor de cabeça, passando mal, por causa dessa questão da alimentação não estar adequada” (Entrevista concedida em 05/11/2020). De seis cantineiras, a cozinha da escola chegou a ter doze profissionais após a chegada das ocupações. Os depoimentos de agentes do CRAS e da EMEI também destacaram essa preocupação, apontando para situações em que as crianças colocavam comida no bolso durante os lanches oferecidos em atividades organizadas pelas instituições, para poder levar para casa e comer depois ou dividir com a família. Isso explica a preocupação da rede local diante da situação imposta pela pandemia.

			Nas entrevistas, o aumento da demanda por atendimentos psicológicos das famílias no período da pandemia de Covid-19, inclusive de crianças, foi ressaltado por representantes do Centro de Saúde. Os desafios da aprendizagem no ambiente doméstico e em lidar com o formato virtual, devido às desigualdades de acesso digital, também foram apontados. Como exemplo, duas Agentes Comunitárias de Saúde (ACS) revelaram como seu trabalho junto às famílias da ocupação passou a envolver tarefas como imprimir atividades escolares e emprestar o celular às crianças durante as visitas para assistirem às aulas online, além de esclarecer os benefícios sociais oferecidos pela PBH que poderiam acessar.

			O depoimento de um menino apontou, ainda, como a participação em práticas cotidianas da ocupação, em sua relação com a escola, conferiu-lhes também protagonismo, no contexto da pandemia. A atuação da escola, ao se inserir em uma rede de apoio no combate à fome na comunidade, foi ressignificada, como importante espaço de apoio para a distribuição de alimentos, em que tal ação deu-se com a participação das crianças.

			Essa análise da relação escola-comunidade-movimentos sociais em um contexto de crise permite-nos compreender o processo formativo como desenvolvido por atores sociais distintos, que ultrapassam o tempo e o espaço da escola (Arroyo, 2003). Os dados indicam que, além do direito à educação, a escola amplia sua atuação para a afirmação de outros direitos, como saúde, lazer e moradia, em diálogo com outros serviços públicos de assistência, assumindo protagonismo na formação de uma rede local. O fortalecimento dessa rede também se apoia na circulação das crianças pelos serviços, motivada especialmente pelo acesso à escola e ao lazer, o que entendemos como uma forma de mobilização infantil por direitos. Ou seja, a escola também se transforma com a presença das crianças e a concretude de suas vidas.

			Considerações finais

			Neste artigo, exploramos como a participação infantil ocorre no contexto de uma ocupação urbana. Observamos que a participação das crianças nesse movimento de resistência urbana acontece no cotidiano, associando-se à linguagem do brincar, bem como a outras formas de participação relacionadas às atividades coletivas de luta e à circulação no bairro e em serviços públicos. À medida que as ocupações urbanas se constituem como territórios de resistência, as experiências das crianças moldam o que chamamos de territorialidades infantis.

			As crianças dão sentido ao mundo usando a imaginação para ir além dele, num processo simbólico, complexo e criativo (Gutton, 2013). Na Rosa Leão, a partir do potencial criativo e revolucionário do brincar, as crianças ressignificam os espaços de ocupação e resistem a um processo de acumulação que restringe modos de viver. Nesse sentido, destacamos a dimensão formativa presente no cotidiano deste território, em meio à espontaneidade que conecta as crianças a outros saberes, tanto no cotidiano quanto em momentos extra-cotidianos, como festas e outros eventos lúdicos que permeiam suas sociabilidades.

			Ao circular brincando com as crianças pela ocupação Rosa Leão e seu entorno, observamos o brincar tornar-se uma prática de apropriação do espaço, e a circulação pelos serviços revela-se uma estratégia de acesso a direitos. Tais práticas são atravessadas, ainda, por tensões intergeracionais em um território de disputa permanente. A participação das crianças nas ocupações urbanas configura-se, portanto, como uma forma concreta de resistência e de constituição de cidadania coletiva em contextos de vulnerabilidade. Essa dinâmica torna-se ainda mais evidente em contextos de crise, como a pandemia de Covid-19, destacando o papel central da escola na construção de uma rede local de proteção social.

			Entendemos que esta pesquisa contribui para os Estudos da Infância ao tornar visíveis sujeitos subordinados por concepções universais de infância e direitos, e dialoga com debates sobre dominação na produção do conhecimento. Buscamos questionar a ideia de uma infância hegemônica, rompendo com a visão estigmatizada da infância pobre latino-americana (Castro, 2020). Assim, adotamos uma perspectiva historicizada, crítica e plural dos direitos da criança (Oliveira, 2020; Liebel, 2012) e do direito à cidade (Aitken, 2018), baseada nas experiências concretas e nos direitos humanos como força libertadora e contra-hegemônica (Pires, 2016). Por fim, comprometemo-nos com um desafio epistêmico central ao refletir sobre a “infância urbana” e as múltiplas desigualdades que moldam a vida das crianças nas cidades do Norte e do Sul Global, não apenas ao colocar o foco nas perspectivas e na agência das crianças, mas também ao buscar compreender suas ambiguidades e ambivalências (Tisdall; Punch, 2012).
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			O dia em que as crianças do morro descerem: crianças e adolescentes contra a violência policial

			Camila Gibin Melo

			Introdução

			O dia em que o morro descer e não for carnaval

			Ninguém vai ficar pra assistir o desfile final

			Na entrada, rajada de fogos pra quem nunca viu

			Vai ser de escopeta, metralha, granada e fuzil

			Guerra civil 

			(Wilson das Neves e Paulo César Pinheiro)

			No ano de 1996, Wilson das Neves e Paulo César Pinheiro compuseram a música “O dia em que o morro descer e não for carnaval”, trazendo o retrato das lutas populares por melhorias nas condições de vida da classe trabalhadora mais precarizada. Cada verso é um espetáculo de sabedoria popular, acumulada pela própria experiência das formas de organização de trabalhadores/as pelo devir revolucionário. Acolhemos o título da canção como nome desses escritos, acrescentando alguns dos sujeitos preparados a “descerem do morro” à disposição das lutas sociais: crianças e adolescentes. Ao longo da história, crianças e adolescentes pobres têm produzido dinâmicas cotidianas que garantem suas sobrevivências, na esquiva das violências, subvertendo a relação espaço-tempo do capital. Pelo modo de brincar, falar e se relacionar, encontram as fissuras dos arranjos ao novo mundo.

			Elas “já desceram do morro” e não tem sido só para o carnaval, tema em que nos debruçaremos, organizado da seguinte maneira: inicialmente caracterizaremos a situação vivida por crianças e adolescentes paulistas “no morro”, através de dados mais recentes sobre a escalada da violência policial no estado de São Paulo contra este segmento da população, articulando a violência vivida como continuidade do menorismo. Em seguida, apresentaremos acontecimentos que envolvem crianças e adolescentes ao “descerem do morro” como sofrimento-resistência para enfrentamento da violência policial, através das lutas estéticas e das manifestações de rua, em defesa do luto político, da memória das vítimas, e pela identidade infantojuvenil e territorial. Propusemo-nos a analisar estes acontecimentos em diálogo com concepções do “fazer participativo” de crianças e adolescentes, fazendo uma distinção entre ações políticas de fato40 (Edelman, 2016) e ação legalizada ou/e encenada (Souza, 2006; Souza, 2009). 

			Ao fim, sugerimos direções analíticas para a adoção das diferentes formas de resistências produzidas e experienciadas no cotidiano por crianças e adolescentes, como parte das lutas coletivas de fato, ainda que em modelos outros quando comparados à organicidade dos movimentos sociais tradicionais.

			Assim, o trabalho contribui para a ampliação da agenda de estudos sobre crianças e adolescentes periféricos como sujeitos históricos, produtores de variadas formas de lutas sociais na cotidianidade, inseridos ou não nos movimentos sociais. Nessa direção, a compreensão da criança como parte integrante da luta de classes revela-se tanto por serem alvos das violências perpetradas pelas relações sociais capitalistas, quanto por serem produtoras de resistências. 

			No morro: situação das crianças e adolescentes paulistas e a violência policial

			A urbanização da cidade de São Paulo, intensificada a partir do final da década de 1970, é produto do aprofundamento das relações capitalistas e, desde então, tem trazido como marca o nó sobre a disputa pela terra e pelo território, inerente à formação sócio-histórica brasileira (Maricato, 2015). Seja no campo ou na cidade, a produção do espaço está ligada intimamente às necessidades de valorização do valor, tornando-se mais eficiente a circulação das mercadorias – dentre elas, a força de trabalho, bem como a transformação do espaço em si mesmo.

			Uma massa de trabalhadores/as, empregados ou não, é cada vez mais segregada das áreas de maior valor e poder econômico, empurrada para as franjas da cidade e destinada a lugares de moradia sem acesso a condições de vida adequadas, como saneamento básico, saúde, mobilidade urbana, segurança, entre outros. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o estado de São Paulo concentra o maior número de favelas do país, onde vivem cerca de 3,6 milhões de pessoas (8,2% da população total). Mais de 126 mil famílias (cerca de 500 mil pessoas) estão ameaçadas de despejo na região. Destas pessoas, 334.152 são negras, 315.504 são mulheres e 86.184 são crianças, segundo o mapeamento de junho de 2024 realizado pela Campanha Despejo Zero41.

			O espaço, determinante para a realização do ciclo do capital, é colocado sob proteção e vigilância permanentes. Ao adquirir a forma de propriedade privada, a partir de condições específicas de produção e reprodução social, a terra assume a qualidade de mercadoria, por um lado, protegida pelo direito e, por outro, pelos agentes de segurança privados e estatais, legais e ilegais, garantindo a manutenção da segregação e selecionando os locais, a forma e os horários para aqueles que podem ou não usufruir da posse da terra e/ou circular pela cidade.

			Neste ponto, cabe a nós a seguinte pergunta: protege-se e controla-se o espaço do que e de quem?

			Para a garantia da manutenção das relações políticas e econômicas capitalistas, formas de controle e punição42 têm sido impostas pelas classes dominantes contra trabalhadores/as, considerados potencialmente perigosos43. Isto porque, ao longo da história, ao lado das violências e explorações praticadas pelos capitalistas, a classe expropriada – incluindo crianças e adolescentes - também elaborou variadas possibilidades de resistências, com a defesa de projetos de sociedade distintos ao vigente44 (Melo, 2022; Melo, 2023). 

			A presença ativa de crianças e adolescentes em lutas de ação direta, ou na realização de ações consideradas desviantes à moral dominante, foram severamente atacadas. O “menor”, enquanto categoria específica para se referir às crianças e aos adolescentes negras, indígenas e pobres, possibilitou uma nova forma de intervenção e controle sobre trabalhadores/as, ao lado das ações criminalizadoras (Schweikert, 2022). Simbolizadas como “potencialmente perigosas, abandonadas ou em ´perigo de o ser´, pervertida ou em ´perigo de o ser´” (Rizzini, 2015), o Estado dispôs de políticas públicas eugenistas45 e agentes de segurança para conter o “desvio” e viabilizar a reprodução das relações sociais capitalistas46 (Aguilar, 2011; Nascimento, 2016; Góes, 2018).

			Enquanto forma social, o “menorismo” tem sido atualizado a todo momento e age como mediação nos processos de sociabilização de crianças, “imbuindo papéis sociais fundamentais à reprodução ampliada do capital, dentro de uma divisão social, sexual, racial e intelectual do trabalho” (Schweikert, 2022, p. 258). Em outros termos, determinar um lugar às crianças e aos adolescentes pobres como sujeitos/objetos de intervenção do Estado, justificado pela negação de sua autonomia, confere às relações sociais capitalistas a possibilidade de exploração, opressão e naturalização dessa forma social. Mesmo com as alterações normativas que aparecem com conteúdo protetivo a crianças e adolescentes (como o caso da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, em 1990), a estrutura e a dinâmica menorista se mantêm, produzindo o controle contra esse segmento da população pela via do consenso – via aparelhos privados de hegemonia - ou/e da coerção – via agentes de segurança legal ou ilegal (Melo, 2022; Schweikert, 2022).

			Assim, no pós-ECA, observa-se uma relação intrínseca entre a criança perigosa e a criança em perigo, pobre, como parte de uma mesma unidade e continuidade das normas menoristas dos anos anteriores, aprofundada pela própria dinâmica da formação e ampliação dos centros urbanos. É ainda mais tensionada com a associação à chamada política de “guerra às drogas” e à disseminação do medo social, derivando de um senso comum criminológico, operacionalizado pela segregação socioespacial-racial e pelo aprisionamento de adolescentes e jovens.

			O menorismo, como forma social, operacionaliza-se em forma de coerção social também contra crianças, como o recente caso de Ryan da Silva Andrade, de 4 anos de idade, morador do Morro do São Bento – Santos/SP, baleado na barriga por tiros disparados durante a Operação Escudo, da Polícia Militar de SP. Nesse mesmo dia, outros dois adolescentes foram mortos, compondo o aumento das vidas ceifadas nos últimos anos47. 

			O relatório As câmeras corporais na Polícia Militar no estado de São Paulo: mudanças na política e impacto nas mortes de adolescentes (2025), elaborado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública e pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), apresentou um aumento de 120% nas execuções de crianças e adolescentes, de 10 a 19 anos, cometidas por policiais em serviço, entre 2022 e 2024. Em números absolutos, foram 77 crianças e adolescentes assassinados no último ano (14,9% das vítimas de intervenção policial), dados que podem ser ainda maiores, considerando as 134 vítimas fatais sem informação sobre a idade no Boletim de Ocorrência (Unicef, 2025, p. 28). A pesquisa também revelou que a taxa de letalidade da Polícia Militar contra crianças e adolescentes negros é 3,7 vezes maior do que em relação aos brancos.

			Entre os batalhões com mais casos de mortes causadas por policiais em serviço no ano de 2024, estão o 1º Batalhão de Choque (Rota), o 14º BAEP (localizado no município de Sorocaba/SP), o 4º Batalhão de Operações Especiais e o 16º BPM/M, este último localizado na região do Morumbi e Vila Andrade, na capital de São Paulo, envolvidos no Massacre de Paraisópolis, em 2019, que resultou na morte de nove adolescentes e jovens.

			A violência dos agentes de segurança, utilizada como mecanismo para garantir a segregação socioespacial e racial e a posse da propriedade, é operacionalizada pelo menorismo, produzindo, além das mortes e violências físicas, sofrimentos subjetivos que atravessam identidades.

			Sawaia (2001) concebe tal tipo de sofrimento como sofrimento ético-político. Trata-se de sofrimentos provocados pelas opressões e demais expressões das contradições e desigualdades estruturais que atravessam a vida social, revelando o entrelaçamento indissociável entre subjetividade e condições sociopolíticas. Quando reconhecidos como desdobramentos das relações sociais da forma de produção, amplia-se a consciência sobre tal e desloca-se para a busca de resolutividades coletivas.

			Portanto, esse mesmo contexto é capaz de produzir (e tem produzido) formas de resistência e de deslocamento da identidade periférica, a qual apresenta o conflito — as violências e desigualdades sociais — ao mesmo tempo em que afirma o sentido de pertença compartilhada sobre a forma de existir entre moradores dos territórios mais empobrecidos das cidades (D’Andrea, 2020).

			O termo periferia, como elaboração de uma consciência positivada e reconhecida pelos códigos/marcadores de sobrevivência compartilhados, emergiu na década de 1990, por setores sociais e culturais, para dar unidade às produções das lutas sociais, denunciar as violências e pacificar os territórios que estariam em conflitos entre si. A violência é parte da dinâmica econômica e política, e não uma qualidade determinada dos sujeitos que vivem nos espaços segregados, ampliando, ainda, a compreensão sobre a formação e o reconhecimento da identidade de classe para além da perspectiva tradicional dos meios sindicais e populares das décadas anteriores.

			Considerando a década de 1990 como período de aprofundamento e generalização das relações capitalistas no Brasil, marcada pela reestruturação do mundo do trabalho - via precarização e terceirização, pelo ataque aos movimentos populares e sindicais, pelo fortalecimento da entrada do grande empresariado nos espaços de gestão do Estado, e pela ampliação de formas de se fazer política pela via do consenso e captura de lideranças populares, o antes trabalhador fabril, como categoria de representação da classe-que-vive-do-trabalho48, é movido a novos contornos, reivindicando o conceito periferia para se aproximar da complexificação das realidades vividas pelos setores mais empobrecidos e sua variedade de ocupações remuneradas. 

			O chamado sujeito periférico é, portanto, fruto do processo de produção do espaço capitalista, o qual, ao mesmo tempo em que produz desigualdades sociais e sofrimentos variados para proteção e controle dele em benefício da classe burguesa, afirma a possibilidade de resistência pela formação de uma identidade marcada pela garantia da sobrevivência cotidiana. Assim, o território compõe parte das disputas, as quais são também produzidas por crianças e adolescentes, como veremos a seguir. 

			O dia em que desceram do morro: crianças, adolescentes e as lutas sociais contra a violência policial

			Em julho de 2025, os meios de comunicação exibiram exaustivamente o protesto contra a violência policial, realizado por moradores da favela Paraisópolis49, localizada no distrito da Vila Andrade, cidade de São Paulo. Qualificados como “vândalos” pelos apresentadores dos programadas policialescos, os moradores reagiram ao assassinato do jovem Igor Oliveira, morto pela Polícia Militar no dia anterior. 

			Ao “descerem do morro” para expressar sua indignação contra as frequentes violências policiais ocorridas no distrito – como vimos anteriormente, um dos mais letais do estado de São Paulo – os moradores ocuparam as ruas de Paraisópolis e arredores, com barricadas feitas de madeiras, pneus e veículos. Segundo os noticiários, policiais estiveram na região para conter os atos. Um jovem morreu devido à inalação da bomba de gás e ao efeito moral utilizado pela polícia, além da prisão de outros três.

			Protestos dessa natureza, tendo como pauta o combate às violências policiais, têm sido realizados em muitas favelas brasileiras, sendo algo frequente em Paraisópolis, o que produz, em certa medida, um acúmulo sobre as formas de organização e autodefesa dos moradores diante das cenas de violência do Estado. A relação de forças entre policiais e moradores das favelas pode ser comparada com os estudos de Fanon (1968) sobre o processo de colonização, ao tratar da relação entre colonizadores e colonizados. Para o autor, os colonizadores produzem a violência e ensinam essa linguagem aos colonizados, que, quando então os oprimidos, passam a usar a violência como projeto para sua libertação. A violência representa os antagonismos entre as forças e é capaz de evidenciar as reais injustiças vivenciadas, anteriormente ocultadas, gerando reconhecimento entre os colonizados (Fanon, 1968). Como “parteira de toda velha sociedade que traz uma nova em suas entranhas” (Marx, 2013, p. 821), a violência compõe o movimento da luta de classes entre os sujeitos nela envolvidos.

			Dentre os protagonistas dessas ações de participação política estão presentes crianças, adolescentes e jovens, atuando contra o apagamento e pela defesa da memória de seus familiares e amigos mortos pela polícia.

			Nos protestos, nas postagens nas redes sociais ou na produção de camisetas, músicas e grafites nos muros do bairro, com fotos e mensagens de carinho à vida impedida, crianças, adolescentes e jovens criam e compõem eventos de alta carga política e provocam tensionamentos às classes dominantes e seus aparatos de segurança, ainda que estruturalmente insipientes. Trata-se de dar lugar às vidas perdidas, como forma de resistência ao problema da “distribuição desigual do luto” (Butler, 2019), sofrimento socialmente determinado pela qualificação das mortes passíveis de serem pranteadas.

			O menorismo, como forma social, nega as vidas de crianças e adolescentes pobres, admissíveis à concepção burguesa para receber a violência (direta ou não), e as nega mais uma vez pela morte. O fato é que, socialmente, o luto pelas vidas que “nunca” foram, e devem ser mortas (Butler, 2018), “não pode” ser realizado. Vidas não consideradas humanas para as relações de produção e reprodução dominantes, alvos da violência como reforço da desumanização, são estigmatizadas no pós-mortem.

			O sofrimento-resistência desloca o lugar da vítima para o da testemunha sobre a violência vivida (Vicentin, 2011). Mas uma testemunha ativa, produzida por ela mesma, disputa a história do obituário de um determinado território e tempo histórico, reconhecendo, além de uma importância individual sobre a morte específica na qual se engaja. É, ao mesmo tempo, reconhecimento social e histórico sobre uma sociedade em um espaço-tempo determinado.

			Quando crianças e adolescentes reivindicam o luto público a ser expresso por diferentes formas, realizam o fazer político como marcador da disputa pela memória individual e coletiva, recolocando elementos sobre a história de um território e de uma nação em determinado lastro temporal. Assim, “Fazer o luto e tornar a própria dor um recurso para a política não é resignar-se à inação, mas pode ser entendido como o lento processo pelo qual desenvolvemos um ponto de identificação com o próprio sofrimento” (Butler, 2018).

			As classes dominantes e as agências de segurança do Estado, ao saberem sobre a força política do luto e da memória, têm legitimado práticas de violência policial em cortejos fúnebres e velórios. Mais do que a continuidade da violência pela intimidação dos familiares e amigos, a prática policial revela a repressão para preservar uma suposta proibição do luto público daqueles, até então, desumanizados.

			Adolescentes e crianças, familiares ou pertencentes aos territórios das vítimas, marcam presença nos velórios e registram suas tristezas nas redes sociais. É comum vestirem camisetas com a foto do amigo e mensagens de paz, usando a roupa por muitos dias, caminhando pelo bairro com a memória estampada no corpo. Como forma de homenagem póstuma, é frequente que adolescentes se organizem em cortejos sobre motocicletas, acompanhando o trajeto até o local do sepultamento. Nessas ocasiões, o som dos motores, por vezes em altos giros, adquire valor simbólico, funcionando como um tipo de “ritual de despedida” característico de determinados grupos juvenis, especialmente nas periferias urbanas. Trata-se de uma prática que revela formas próprias de expressão da dor, do luto e da solidariedade entre pares, em que, ao mesmo tempo, ressignifica o espaço urbano e os códigos de pertencimento juvenil, articulando elementos de identidade e resistência.

			Expressões estéticas

			As artes urbanas, compostas por imagens e frases, produzidas nos muros de espaços periféricos, dialogam diretamente com a linguagem infantojuvenil e se configuram como dispositivos de disputa simbólica pela memória no território. Um exemplo significativo é a ação intitulada “Efeito Manu”, realizada em homenagem a Manuela Carvalho50, adolescente de 13 anos morta em um acidente de trânsito provocado por tática de perseguição e omissão de socorro realizado por uma viatura da Polícia Militar, na cidade de São Paulo.

			A mobilização artística deu origem a murais que combinam traços realistas e cartunescos da jovem, acompanhados de mensagens de paz, justiça e resistência. A presença da tag #EfeitoManu reforça a identidade coletiva da ação e sua difusão nas redes sociais51, ampliando seu alcance e engajamento, especialmente entre os adolescentes. Mais do que uma simples homenagem, os painéis funcionam como forma de agitação política e expressão da memória contra hegemônica, reivindicando à vida, produzindo outra composição da história, e denunciando a violência do Estado. A produção dos murais também evidencia a centralidade da adolescência e juventude no processo, sobretudo das amigas e conhecidas de Manuela, que se engajam ativamente tanto na construção visual quanto na articulação comunitária da ação. Nesse sentido, o grafite torna-se não apenas ferramenta estética, mas estratégia de resistência, reafirmando vínculos e narrativas que mantêm viva a história da adolescente — e, com ela, de tantas outras vidas marcadas pela ausência de justiça institucional. Ou seja, impõem o luto como político e coletivo. 

			Outra forma de elaboração do luto e de preservação da memória entre jovens de territórios periféricos é a marcação do corpo por meio de tatuagens e outras expressões visuais. No caso de L., adolescente de 16 anos, essa prática se materializou após o assassinato de seu irmão D., morto por agentes de segurança informal — conhecidos localmente como “toca ninja” — na periferia do distrito do Jaçanã, zona norte da cidade de São Paulo. Como forma de simbolizar a perda e manter viva a lembrança do irmão, L. tatuou no corpo a imagem de um anjo acompanhada do nome de D. O homicídio ocorreu enquanto L., D. e outros dois amigos estavam sentados em frente à residência da família, momento em que um veículo com homens encapuzados se aproximou e iniciou os disparos. Embora os jovens tenham tentado fugir, D. foi alvejado e não resistiu. O episódio foi registrado em 2017 por profissionais do serviço de medida socioeducativa em meio aberto52, que atuavam no acompanhamento de adolescentes e jovens na região.

			A partir da tatuagem, L. passou a relatar a morte do irmão com mais frequência, inicialmente ao mostrar a marca à equipe do serviço de medida socioeducativa. Esse gesto desencadeou um processo de elaboração verbal do luto, no qual ele passou a narrar o ocorrido e a expressar os sentimentos relacionados à perda. O luto individual de L., portanto, ultrapassou a dimensão privada e passou a representar uma possibilidade de ressignificação da morte, da vida e dos modos de resistência coletiva entre os demais adolescentes acompanhados pelo serviço. A tatuagem, ao inscrever o trauma no corpo e torná-lo visível, retirou a experiência do âmbito do silêncio e da interioridade, abrindo espaço para o compartilhamento, o diálogo e a produção de resistências. Entre os jovens do território, a morte era uma presença constante, uma realidade que atravessava o cotidiano, e práticas como essa se constituíram como formas simbólicas de enfrentamento e denúncia diante da violência sistêmica vivida na periferia.

			Mobilizações de rua

			Na madrugada do dia 1º de dezembro de 2019, o Baile da DZ7, em Paraisópolis, teve a presença de policiais militares do 16º Batalhão da Polícia Militar53, alocados para ação na festa, sob determinação de duas Operações em vigência (a Operação Saturação e a Operação Pancadão54), resultando na morte de nove jovens (Bruno Gabriel dos Santos, 22 anos, Marcos Paulo Oliveira dos Santos, 16, Denys Henrique Quirino da Silva, 16, Mateus dos Santos Costa, 23, Eduardo da Silva, 21, Luara Victoria Oliveira, 18, Gabriel Rogério de Moraes, 20, Dennys Franca, 16, e Gustavo Cruz Xavier, 14) por asfixia mecânica por sufocação indireta. O fato ficou conhecido como Massacre de Paraisópolis. Os estudos produzidos pelo Centro de Antropologia e Arqueologia Forense da Universidade Federal de São Paulo revelam que as mortes no Baile da DZ7/Paraisópolis ocorreram por uma ação de violência desproporcional intencional. 

			Uma semana após o ocorrido, moradores da comunidade celebraram uma missa55 de sétimo dia pela manhã, e, no período da noite, o baile da DZ756 homenageou as vítimas, com faixas penduradas pelas ruas onde a festa acontece, com a distribuição de camisetas com as imagens dos jovens, o rezo do Pai Nosso e momentos de silêncio. Adolescentes e jovens presentes construíram os momentos e participaram da ritualística, acendendo as luzes dos celulares. A mística, como exercício cultural e político, foi produzida pela juventude, estabelecendo uma identidade com o impulsionamento de uma pauta: “a paz”.

			A produção e participação da experiência simbólica no espaço da rua trazem em si a subversão do uso do espaço público. Este manifesto em defesa do lazer se amplia como defesa do território e da própria autodefesa da comunidade. O espaço é protegido, mas, ao mesmo tempo, a forma de existência da juventude participante dos eventos do Baile da DZ7 também é demarcada como valor, pelo manifesto do corpo-testemunho/corpo-resistência. Vejamos que a imposição da violência policial e da Operação Pancadão para inibir os bailes, mesmo ocasionando seu extremo - a morte, não foi capaz de coibir a ousadia juvenil de demarcar o espaço e suas existências. Eles estavam lá e o Baile aconteceu. 

				A renúncia ao risco de vida aparece em outras ocasiões de enfrentamento à violência e ao sofrimento causado por ela. Uma delas ocorreu em maio de 2025, quando Nicolas Alexandre57, de 19 anos de idade, foi morto pela Polícia, também em Paraisópolis, mobilizando moradores para um ato público, quando interditaram vias e incendiaram objetos. Na ocasião, os noticiários divulgaram também que um adolescente, de 17 anos, foi apreendido após ter rendido um motorista de ônibus e ter danificado o veículo. Neste mesmo período, na Praia Grande, município da baixada santista de São Paulo, três adolescentes foram apreendidos por vandalismo durante protesto contra ação da Polícia Militar. 

			Ainda que haja uma insuficiência de dados disponíveis sobre a participação do público infantojuvenil em atos políticos, em particular naqueles produzidos nos próprios territórios periferizados e contra a violência policial, é possível identificar, pelas mídias sociais, pelo diálogo com crianças e adolescentes e por participação militante, a presença deles, ao lado de seus familiares e demais moradores dos territórios, o que demarca uma forma de exercer a sua participação política a partir das lutas sociais diretas. As “desobediências da vida” (Vicentin, 2011) exprimem a possibilidade de ela se sobressair diante do que a viola, e “expressam a resistência contra a sujeição materializada nas relações tensas entre jovem, instituição e sociedade, e afirmam-se como ponto-fronteira, ponto-limite de uma indiscernibilidade entre a norma e a via” (Vicentin, 2011, p. 100, grifos da autora).

			A partir dos casos apresentados, percebemos a experiência concreta de crianças e adolescentes na defesa de suas identidades, de seus territórios e da memória individual e coletiva das vítimas da violência policial. Transformam o sofrimento em testemunho e ação política, operando ao contrário do que se espera que a morte estatal cause. Espera-se silêncio e medo, respondidos com grito e ação em múltiplas formas. No entanto, essas ações de participação e de produção política de crianças e adolescentes são legitimadas no interim dos debates sobre o chamado protagonismo infantojuvenil?

			Para novas descidas: o princípio do fazer participativo em análise 

			A participação política de crianças e adolescentes para melhoria das condições de vida é histórica. No Brasil e internacionalmente, são inúmeros os acontecimentos que contaram com a presença ativa deste segmento, o qual foi fundamental para as conquistas à classe trabalhadora58 (Melo, 2022). As ruas, como palco central da luta política, são espaços simbólicos e concretos de disputa, resistência e construção coletiva. Ao serem ocupadas por diferentes grupos sociais, expressam insatisfações, reivindicam direitos e tornam visíveis suas pautas. 

			Em junho de 2013, a juventude brasileira protagonizou um dos momentos mais marcantes desse uso político do espaço urbano, com manifestações massivas que, embora inicialmente centradas na questão do transporte público, rapidamente se desdobraram em múltiplas demandas sociais. Essa presença jovem nas ruas se ampliou e se diversificou, como nos rolezinhos59, no final do mesmo ano, e nas ocupações de escolas60, em 2015, onde estudantes se organizaram de forma autônoma para defender a educação pública. Contemporâneos a estes eventos, uma série de outras ações nas periferias ocorreu e tem ocorrido em combate à violência policial, como vimos no item anterior. O fato é que algumas formas de fazer política são reconhecidas como tal por parte dos militantes e pesquisadores da área, e outras, quando completamente fora das estruturas tradicionais, deixam de ser alvo de análise para aprendizagens e fortalecimento dessas ações.

			A participação das crianças e adolescentes produtoras e participantes das ações em defesa do luto, da memória e contra a violência promovida pelos agentes de segurança tem sido desapercebida como luta política, assim como foram outros eventos, como o caso dos Rolezinhos. Certamente, a complexidade desses eventos não nos oferece elementos políticos de imediato, ainda mais porque os próprios sujeitos que os produzem não necessariamente acessam conscientemente o potencial das ações perpetradas para o balanço das forças políticas em cena. Contudo, eles continuam a conter teor político e saberes coletivos produzidos como formas de construção das identidades periferizadas e da resistência pelas pautas elencadas, fruto da vivência cotidiana.

			Mas por que esses eventos têm sido desapercebidos como potenciais de organização política? O que estaria turvando nossas lentes de análise para classificar aquilo que é ou não participação política de crianças e adolescentes?

			A participação de crianças, adolescentes e jovens foi formalmente reconhecida quando defendida pelos organismos internacionais, no final da década de 1970. Em 1985, a Organização das Nações Unidas (ONU) declarou o Ano Internacional da Juventude: Participação, Desenvolvimento e Paz, marco para o início da elaboração de dezenas de documentos sobre o tema, especialmente após 1990. Frutos de seminários, fóruns e encontros, estabeleceram diretrizes para a formulação de políticas públicas de juventude. Quatro anos depois, a Convenção Internacional dos Direitos da Criança (1989) as concebeu como sujeitos de direitos e participativos, recomendando aos países signatários promoverem a participação e o investimento na construção da educação para a democracia (Gouvea; Carvalho, 2021; Pini; Oliveira, 2020). 

			Desde então, o Brasil vem adotando as medidas elaboradas pelos organismos internacionais, expressando-as nos seus documentos internos. Uma delas compreende considerar crianças, adolescentes e jovens como segmentos populacionais e sociais, cada qual com sua especificidade, desdobrando-se na formulação de Estatutos61 e políticas setoriais, sobretudo para aquelas em contextos de desproteções sociais. 

			Neles, há o reconhecimento de crianças e adolescentes enquanto sujeitos políticos, com normativas voltadas à defesa do chamado “direito à participação”, presentes no artigo 16º do ECA (Brasil, 1990): “o direito à liberdade de opinião e expressão, de participar da vida política”, e no artigo 53: “o direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando o direito de organização e participação em entidades estudantis”. No Estatuto da Juventude, a participação é apresentada como um princípio62 e encontra-se uma seção dedicada ao tema, intitulada “Do Direito à Cidadania, à Participação Social e Política e à Representação Juvenil” (Brasil, 2013).

			Todavia, a expressão “participação” apresentada nos documentos normativos, alicerçada nas orientações dos organismos internacionais e discorrida por organizações não governamentais, compreende uma concepção esvaziada de caráter de classe contestatório e de ação e discurso transgressor, substituídos pela produção de consensos. Segundo Souza (2009, p. 12), trataria da capacidade de negociação encenada pelos chamados “atores sociais” à uma “cidadania ativa” baseada na defesa de objetivos particulares e institucionais.

			Este “fazer participativo” implica sua realização circunscrita à forma jurídica, tolerada quando afirmada pela legalidade burguesa, como o caso da participação instrumental em Conferências, Fóruns, formulações e adoções de atos/medidas políticos. Em outros termos, a concepção presente nas diretrizes normativas sobre a participação não é “o direito de uso de seu poder enquanto criança, adolescente e jovem pertencentes à classe trabalhadora, mas sim o direito do poder burguês sobre elas” (Melo, 2023, p. 15).

			Por outro lado, o surgimento dos discursos sobre o “fazer participativo” também promoveu a qualificação de experiências políticas em contraposição aos consensos e ao reconhecimento da ação de crianças e adolescentes, como no caso dos Sem-Terrinha do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e de demais movimentos e organizações populares dedicados à construção da identidade política desse segmento e à elaboração de pautas próprias (Gouvêa, 2021, p. 14).

			Mas, somadas a elas, as ações políticas autônomas/espontaneístas produzidas no dia a dia, como as estratégias de luta contra a violência policial e em defesa da memória vistas anteriormente, também devem ser compreendidas no rol de uma participação política de fato. As memórias, como representações do passado, inferem na desnaturalização das violências ocorridas no presente, provocando significados contrapostos às narrativas produzidas pelas classes capitalistas. Assim, a disputa pelo luto e pela memória das vidas impedidas representa o tensionamento em defesa de toda uma coletividade, o que marca o papel político das ações produzidas. São desobediências coletivas, de alta carga política, experimentadas e atualizadas permanentemente, que denunciam as relações sociais de morte do capitalismo e prezam o anúncio de uma outra possibilidade de viver.
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					40  O termo de fato refere-se ao estudo de Edelman, ao fazer a distinção entre classe trabalhadora de fato e classe trabalhadora legalizada, em outros termos, àquelas lutas produzidas pelos trabalhadores travadas na disputa política e aquelas circunscritas e limitadas pela legalidade burguesa. Ver em: EDELMAN, Bernard. A legalização da classe operaria. São Paulo: Boitempo, 2016.

				
				
					41  A Campanha Despejo Zero: em defesa da vida no campo e na cidade surgiu no contexto da pandemia da Covid-19, reunindo mais de 175 movimentos sociais, organizações da sociedade civil, coletivos, dentre outros, com o objetivo de suspender as remoções forçadas e pressionar o poder público para a garantia da moradia. Campanha Despejo Zero. Balanço julho, 2024 https://mapa.despejozero.org.br/wp-content/uploads/2024/08/CDZ-Balanco-Julho-2024.pdf. Acesso em: 29 jun. 2025. 

				
				
					42  A produção da violência institucionalizada é também um mercado potencial para os interesses econômicos capitalistas. Por isso serve tanto ao controle das chamadas “classes perigosas”, como veremos no decorrer do artigo, quanto a produção de um complexo industrial-prisional e bélico. Sobre este assunto, ver DAVIS, Angela. Estarão as prisões obsoletas? 2. ed. São Paulo: Boitempo, 2018.

				
				
					43  A expressão “classes perigosas” surgiu na literatura pela primeira vez no século XIX referindo-se aos trabalhadores desempregados, o que Marx chamou de exército industrial de reserva (Guimarães, 2008).

				
				
					44  Foi o caso do Tupinambá Aimberê, de 14 anos de idade, liderança da Confederação dos Tamoios (1554-1567), um dos primeiros levantes indígenas contra os colonizadores, de Manuel Faustino, 17 anos de idade, membro dos grupos abolicionistas em Salvador, na Bahia, e líder da Conjuração Baiana (Revolta dos Alfaiates – 1798). No período republicano, outros inúmeros exemplos podem ser citados sobre a participação de crianças e jovens nas lutas dos trabalhadores, ainda mais considerando que boa parte da massa trabalhadora das recentes industrias que surgiam eram compostas por esse segmento da população, pois assim os patrões pagavam salários ainda mais baixos. As greves operárias do início do século XX, portanto, compunham de crianças e adolescentes. Não à toa, em 1917, José Martines, o sapateiro assassinado pela polícia durante uma das manifestações, tinha apenas 21 anos e já vinha se organizando politicamente anos anteriores. Em 1919, em greve dos operários têxteis no ABC Paulista, Constantino Castelani, militante anarquista aos 15 anos, foi também morto aos 19 anos, em ato por melhores condições de trabalho. No período de lutas contra a Ditadura Militar, tivemos a participação de adolescentes em grupos estudantis e grupos armados como é o caso de Marcos Nonato, o Curumim, que desde os 13 anos estava em lutas contra a ditatura militar, e aos 14 buscou organizar-se no grupo dirigido por Carlos Marighella. Atualmente, tivemos os levantes juvenis: os Rolezinhos (2013), os atos pelo passe livre do transporte (2013), as ocupações das escolas (2015), as permanentes fugas das unidades de privação e liberdade de adolescentes, as ações diretas contra a violência policial, a participação em movimentos sociais – como o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua e os “sem-terrinha”, do Movimento dos trabalhadores sem-terra (MST) experimentando formas de atuação política. Ver: MELO, Camila Gibin. Acumulação do capital, infância e adolescência: um estudo sobre ser criança no capitalismo. São Paulo: Editora Lutas Anticapital, 2024.

				
				
					45  Para Góes (2019), o projeto eugenista é presente na formação da sociedade brasileira desde o seu nascedouro, com diferentes políticas de extermínio de negros/as, seja pela superexploração do trabalho compulsório até a sua extinção, a continuidade da exploração econômica, o ideário da miscigenação, o encarceramento massivo contemporâneo, dentre outras. Nascimento (2016) apresenta, ainda como parte dessas políticas a valorização ao imigrante, a perseguição aos cults e religiões de matriz africana. Trata-se de um projeto de nação branco. 

				
				
					46  Nascimento (2016) sugere que a criação da Política Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem) surgiu como medida para conter a proliferação dos chamados “menores”, caraterizados como descivilizados. Já Aguilar (2011) apresenta a relação entre o Código do Menor, de 1927 como linguagem jurídica às perseguições e ao eugenismo brasileiro, já existentes contra as crianças pobres. Aguilar (2011) defende a tese de que, no Brasil, houve política eugenista para crianças e adolescentes, consolidada especialmente na área da educação e da saúde, o que favoreceu o uso do trabalho e da violência como práticas educativas. 

				
				
					47  Notícia: Laudo confirma que tiro que matou menino Ryan, de 4 anos, partiu da arma de PM. Cf: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2025/03/27/laudo-confirma-que-tiro-que-matou-menino-ryan-de-4-anos-em-operacao-no-litoral-de-sp-partiu-de-arma-de-pm.ghtml. Acesso em: 30 jun. 2025. 

				
				
					48  Para Antunes (2013), classe-que-vive-do-trabalho refere-se aos sujeitos produtivos e improdutivos, expropriados dos meios de produção e submetidos a venda da força de trabalho em troca de salário, em qualquer que seja a forma/relação de trabalho – formal, informal, terceirizada, etc. 

				
				
					49  De acordo com o Censo 2022 do IBGE, Paraisópolis, é a maior favela do estado de São Paulo no quesito populacional, com 58.527 habitantes. Ocupa 822.793 m², dividida em cinco regiões: Centro, Brejo, Antonico, Grotinho e Grotão. 
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					59  Os Rolezinhos aconteceram no final de 2013 e início de 2014, quando adolescentes e jovens organizaram encontros massivos em espaços públicos com a finalidade de fazer do local a possibilidade de diversão. Em dezembro de 2013, cerca de 6 mil jovens se reuniram no estacionamento do Shopping Metrô Itaquera, periferia da cidade de São Paulo, para ouvir músicas, conversar, paquerar e namorar. A Polícia Militar reprimiu este e outros encontros de forma violenta. Mesmo assim, a partir de então, outros Rolezinhos foram organizados em diversas partes da cidade, onde os parques públicos foram alvos centrais para a realização dessa tomada do lugar público pela juventude periférica (Melo, 2023).
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			A adolescência e o desconhecimento sobre suas possibilidades de protagonismo na (re)construção urbana

			Gleidson Jordan dos Santos

			O desenvolvimento do adolescente e sua relação com o ambiente

			As relações contextuais de desenvolvimento operam em múltiplos níveis, abrangendo dimensões biológicas, psicológicas, sociais e culturais (Lerner; Von Eye, 1998). A natureza dinâmica dessas interações molda a estrutura do comportamento humano, tornando imperativa a consideração de suas influências pelas mudanças históricas e pela temporalidade.

			Para Lerner e Von Eye (1998), além do contextualismo desenvolvimental, a própria reconfiguração das relações interpessoais fundamenta o comportamento e o desenvolvimento humano ao longo da vida. Essas relações demonstram plasticidade e são de difícil simulação fora de seu ambiente natural. Em vista disso, os autores preconizam que a pesquisa seja conduzida no “mundo real”, compreendendo que políticas e programas atuam como experimentos naturais, representando intervenções planejadas para indivíduos e instituições. É fundamental, contudo, que estudos baseados no contexto não sejam generalizados para a totalidade das pessoas. Essa ressalva evidencia a importância de realizar pesquisas em diversas configurações ambientais e de promover a colaboração multiprofissional para uma compreensão mais ampla dos ambientes investigados (Lerner; Von Eye, 1998).

			Lerner e Von Eye (1998) enfatizam que as crianças devem ser compreendidas como atores de seu próprio desenvolvimento. Segundo os autores, as relações iniciais e recíprocas se estabelecem com indivíduos significativos em seu contexto, como familiares, cuidadores, professores e pares. A individualidade é igualmente crucial, pois as particularidades de uma pessoa evocam reações distintas nos outros, o que, por sua vez, influencia o desenvolvimento dessas qualidades individuais. A reciprocidade dessas interações se manifesta também nas respostas das crianças, que afetam o comportamento dos adultos, contribuindo para o desenvolvimento de ambas as partes. As reações infantis atuam como um “termômetro” para a evolução das relações com seus cuidadores (Lerner; Von Eye, 1998).

			O desenvolvimento humano transcende a infância e a adolescência. As relações estabelecidas pelos adultos ao longo da vida influenciam diretamente a forma como interagem com crianças e adolescentes no futuro. Como ilustração, Lerner e Von Eye (1998) citam a questão da carreira, na qual a relação de um adulto com sua profissão pode influenciar a escolha profissional de um jovem. De modo similar, o status econômico familiar impacta fatores como nutrição, saúde e acesso a cuidados médicos. O engajamento familiar e as relações culturais desenvolvidas pela família, assim como as relações proximais estabelecidas pela criança em seu crescimento, repercutirão no engajamento político e social do adolescente. Isso sublinha a necessidade de subsídios conceituais ou ideológicos que forneçam valores para o posicionamento frente à realidade diária. O envolvimento dos adolescentes com a comunidade está intrinsecamente ligado às relações desenvolvidas em seu percurso de crescimento (Lerner; Von Eye, 1998).

			As configurações urbanas servem como um excelente exemplo de como a ecologia física e social do ambiente em que crianças e suas famílias estão inseridas pode moldar o curso de suas vidas, conforme apontam Lerner e Von Eye (1998). A própria densidade populacional pode influenciar as interações familiares. Cidades com maior oferta de serviços sociais, recreação, atividades culturais e recursos educacionais possuem maior potencial para promover um desenvolvimento positivo nas relações entre crianças e cuidadores, em comparação com subúrbios ou zonas rurais. O estudo do desenvolvimento humano em seus contextos é de grande relevância para a formulação de políticas públicas que visem à promoção de um desenvolvimento saudável (Lerner; Von Eye, 1998).

			Günther, Pinheiro e Guzzo (2006) realizaram um levantamento de 38 estudos sobre adolescentes e ambiente no periódico Children’s Environments, abrangendo pesquisas entre 1984 e 1994. Desse total, cinco trabalhos eram de natureza teórica, focando no planejamento urbano adequado às necessidades de crianças e adolescentes. Os demais incluíam revisões bibliográficas e relatos de pesquisa sobre as relações de jovens com o ambiente. A maioria desses estudos seguiu a recomendação de conduzir investigações no ambiente real dos indivíduos. O objetivo dessa pesquisa foi identificar a presença de adolescentes em estudos sobre a relação pessoa-ambiente, constatando que a maior parte dos trabalhos não abordava ou destacava essa fase do desenvolvimento.

			Em uma busca no periódico Journal of Environmental Psychology, utilizando os descritores “young” e “environmental” entre 2014 e 2019, foram encontrados 126 artigos. Os estudos que mais se aproximaram da proposta de pesquisa que norteou a tese que sustenta este capítulo incluem: Kashima, Paladino e Margetts (2014), que abordaram a identidade como motivador para o comportamento pró-ambiental de adolescentes; Belanche, Casaló e Flavián (2017), que investigaram os componentes cognitivos, afetivos e avaliativos da identidade social urbana, seus determinantes, medidas e consequências práticas; Benages-Albert et al. (2015), que revisitaram a apropriação dos corredores fluviais metropolitanos de Barcelona, por meio de um estudo de caso, buscando compreender o desenvolvimento de comportamentos pró-ambientais em 57 habitantes; Rioux, Scrima e Werner (2017), que estudaram a apropriação de espaço e vinculação de lugares entre estudantes universitários; e Stefaniak, Bilewicz e Lewicka (2017), que analisaram os méritos do ensino da história local, resultando em aumento do apego ao lugar, engajamento cívico e confiança social.

			No indexador Medio ambiente y comportamiento humano, uma pesquisa geral com os descritores “joven” e “ambiente”, entre 2014 e 2019, revelou 318 documentos, sendo 177 artigos, 111 teses, 19 livros e 11 capítulos de livros. Um dos artigos teóricos mais relevantes para este capítulo foi o de Oliveira e Trancoso (2014), que discute o processo de produção psicossocial de conceitos relacionados à infância, juventude e cultura no âmbito da Psicologia Ambiental. Esse texto aborda as influências do ambiente nesses processos, assim como o trabalho de Estaña (2016), que estudou o desenvolvimento positivo de adolescentes em relação a variáveis sociodemográficas, contextuais e seu rendimento acadêmico. Relacionados à construção de espaços e desenvolvimento de cidades, foram encontrados estudos de Ballesteros (2016) e Martínez Cía (2017), que incluem a participação social nesses processos e no desenvolvimento de intervenções para melhoria da qualidade da saúde. Pérez (2017) apresenta um estudo de caso sobre o modelo atual de desenvolvimento e organização territorial da cidade de Madrid. Quanto ao protagonismo jovem, destaca-se o trabalho de Sancho e Cáceres (2016) sobre a Participação Juvenil em espaços formais de deliberação política, analisando o adultocentrismo e a reprodução do discurso adulto.

			Conforme observado, há potencial para a realização de estudos sobre a relação entre a participação adolescente e a (re)construção dos espaços que frequentam. Contudo, nenhum dos estudos encontrados nesta busca inicial estabeleceu uma relação direta entre esses aspectos, tampouco no contexto abordado na pesquisa apresentada aqui. Para a construção da tese que norteia este capítulo, foi realizada uma revisão mais sistematizada, cujos resultados serão brevemente citados a seguir.

			Desafios e potencialidades na compreensão do adolescente e dos espaços públicos

			Ao apresentar a proposta de pesquisa que orientou a tese aqui citada, foi percebida uma certa resistência por parte de colegas e professores em aceitar a ideia de adolescentes frequentando ativamente praças públicas. Essa incredulidade se baseava na premissa de que a tecnologia se tornou o principal meio de interação social, especialmente para esse grupo. Além disso, foram notadas crenças que reforçam estereótipos como o de que o adolescente “não quer nada com nada”, que não há espaço para o protagonismo juvenil em cidades do interior, e que a adolescência é uma fase problemática.

			Existe, ainda, a visão do adolescente como um problema, frequentemente responsabilizado pelo caos e desordem nos espaços públicos. Essa perspectiva sobre a adolescência causa desconforto, especialmente porque as críticas frequentemente superam o reconhecimento do potencial dessa fase da vida. A adolescência é um período repleto de potencialidades, aberto a diversas possibilidades e com vivências que contribuem significativamente para o desenvolvimento de identidades individuais e grupais. É nesse contexto que pode emergir o papel de cidadão, que é tanto um construto quanto um construtor dos espaços e contextos em que se insere.

			Essa etapa do desenvolvimento humano é enriquecida pelas interações com o mundo e com as pessoas. Em um momento em que as relações sociais foram profundamente impactadas por uma pandemia global, torna-se ainda mais crucial compreender as formas de ser no mundo e de interagir com os outros, mesmo diante das limitações de contato humano impostas pela situação. Sente-se que ainda há uma lacuna significativa nessa compreensão. A presença de adultos e questões éticas, talvez, constituam uma barreira para a inserção de pesquisadores no meio juvenil, o que pode explicar a carência de estudos que deem espaço para emergir a voz desses jovens, codificando suas experiências para que possam ser lidas e ouvidas pela comunidade acadêmica e retornarem à comunidade.

			O caminho da pesquisa: da hipótese à realidade das praças

			Nesse sentido, a proposta de estudo aqui apresentada buscou compreender como os adolescentes se relacionam e poderiam se relacionar com as praças públicas, locais que foram significativos para o estabelecimento de relações sociais durante a infância e adolescência da pesquisadora. Para isso, foi essencial realizar um panorama do contexto global que, inevitavelmente, influenciaria as relações pessoa-ambiente, o que culminou na escrita de um capítulo teórico sobre a COVID-19 (Santos; Santos, 2021). Embora esse artigo não apresente resultados que mensurem os impactos a curto e longo prazo da pandemia nessas relações em adolescentes, ele aponta elementos para entender que a pandemia se constituiu como um forte viés de pesquisa que impactou a realização da investigação e pode ter influenciado os resultados obtidos. Isso poderá ser compreendido com maior clareza em futuras replicações deste desenho de estudo em outros momentos históricos.

			Além de compreender esse marco histórico, foi necessário investigar o estado da arte dos estudos mais recentes em Psicologia Ambiental envolvendo adolescentes e o possível estabelecimento de relações com as abordagens sociointeracionistas e ecológicas. Essa busca levou ao desenvolvimento de uma revisão sistemática, que evidenciou os obstáculos e as carências de abordagens teórico-metodológicas, ora enfatizando os espaços físicos, ora as questões mais individuais e contextuais. Revelou-se, assim, o potencial de utilizar abordagens ecológicas, como o Modelo Bioecológico do Desenvolvimento Humano, dentro das perspectivas do campo da Psicologia Ambiental, para uma compreensão mais abrangente da complexidade das relações pessoa-ambiente. Essa revisão também reforçou a hipótese de que adolescentes mais jovens tendem a ser tratados como crianças e os mais velhos como adultos, evidenciando uma lacuna na compreensão do adolescente como um indivíduo com um modo particular de ser e estar no mundo (Santos; Santos, 2022).

			A busca por uma maior aproximação entre o Modelo Bioecológico do Desenvolvimento Humano e as raízes da Psicologia Ambiental revelou a necessidade de uma revisão e aprofundamento epistemológico, resultando no terceiro capítulo da tese aqui citada. Esse mergulho teórico apontou bases concretas que indicam a possibilidade e a solidez do uso das abordagens ecológicas no campo da Psicologia Ambiental, fortalecendo as bases teórico-metodológicas das pesquisas subsequentes e conferindo maior segurança para desenvolvê-las.

			Colagem 1 – Praça da Biquinha em São João del-Rei

			
				
					[image: Quadro com cinco fotos mostrando uma quadra esportiva cercada por grades, um muro com grafite, uma placa escrita "Centro de Recreação da Juventude" e uma calçada ao lado da quadra em um ambiente urbano com céu azul e árvores.&#xA;&#xA;Descrição gerada por IA]
				

			

			Fonte: elaborado pelos autores (2021)

			Finalmente, era o momento de ir a campo. Contudo, antes de aplicar a metodologia de Inserção Ecológica (Koller; Morais; Paludo, 2016) em si, foi necessário conhecer melhor os espaços a serem investigados. Nesse sentido, um projeto de Iniciação Científica Voluntária foi submetido ao Departamento de Psicologia da UFSJ com a então aluna Marina Lanna Carneiro, focando nas Praças da Biquinha (Colagens 1 e 2), São Sebastião (Colagem 2) e Largo das Forras (Colagem 3), o que resultou no estudo de Santos, Santos e Lanna (2024), sintetizado a seguir.

			Este estudo consistiu em uma proposta de observação e análise dos vestígios ambientais e na realização de um mapeamento comportamental inicial centrado nas praças. Essa Iniciação Científica foi a mais impactada pelas restrições impostas no combate à disseminação da COVID-19, pois foi iniciada pouco antes do isolamento social mais rigoroso, devido à severidade da situação pandêmica.

			Colagem 2 – Praça da Biquinha em São João del-Rei

			
				
					[image: Parque infantil ao ar livre com brinquedos coloridos, área de lazer, quadra cercada e pessoas sentadas em bancos sob árvores em um ambiente urbano.&#xA;&#xA;Descrição gerada por IA]
				

			

			Fonte: elaborado pelos autores (2021)

			Com a gradual liberação do uso dos espaços públicos, incluindo as praças, e mantendo reuniões regulares à distância, propôs-se que a aluna aplicasse a mesma metodologia em uma das praças de Barra Longa, próxima à sua residência, permitindo assim uma comparação com as praças observadas inicialmente. Esses novos dados foram reservados para a escrita futura de um artigo mais focado nessa praça, que se localiza em outra região de Minas Gerais e possui uma característica relevante que merece maior atenção: essa cidade foi fortemente afetada pelo desastre ambiental do rompimento de uma barragem de rejeitos da empresa Samarco, na época denominada, na cidade de Mariana, Minas Gerais.

			Colagem 3 – Praça São Sebastião em Santa Cruz de Minas

			
				
					[image: Praça com árvores, bancos, pessoas caminhando e uma igreja ao fundo em um dia nublado.&#xA;&#xA;Descrição gerada por IA]
				

			

			Fonte: elaborado pelos autores (2021)

			Características e particularidades das praças observadas

			Com as observações e o registro dos comportamentos mais comuns, foi possível notar que, embora sejam cidades vizinhas e com proximidade em seus centros (inclusive Santa Cruz de Minas e São João del-Rei apresentam conurbação), os dois municípios e Tiradentes possuem semelhanças, relações de interdependência, principalmente econômicas, mas também muitas particularidades. Cada um detém um cosmos urbano característico nas regiões das praças observadas.

			Colagem 4 – Largo das Forras em Tiradentes

			
				
					[image: Praça com grande árvore central, monumento histórico, calçamento de pedra e construções antigas ao redor sob céu parcialmente nublado.&#xA;&#xA;Descrição gerada por IA]
				

			

			Fonte: elaborado pelos autores (2021)

			A Praça São Sebastião está localizada no centro da cidade de Santa Cruz de Minas, cercada pelos principais comércios, pela Escola Estadual e pela Igreja Matriz de São Sebastião, constituindo um ponto de fácil acesso geográfico e econômico para toda a população santa-cruzense. Possui muitos canteiros utilizados para sentar, principalmente devido à sombra das árvores, e um coreto, geralmente empregado pela Banda de Música da cidade para ensaios. Não apresenta uma configuração que favoreça uma maior diversidade de affordances. O mesmo se aplica ao Largo das Forras, em Tiradentes, que possui características muito similares, porém com um apelo muito mais voltado para o turismo. Os comércios ao redor da praça apresentam preços elevados, tornando o local economicamente mais atraente para um público de maior poder aquisitivo. Ambas as praças são amplamente utilizadas para a realização de eventos culturais.

			Já a Praça da Biquinha, em São João del-Rei, localiza-se entre o centro histórico e bairros considerados parcialmente periféricos pela população local. Embora não seja tão cercada de comércios, há um fluxo intenso de pessoas que a atravessam em direção ao centro. A característica mais marcante do local é a quantidade de opções de lazer que oferece, sendo um dos espaços mais ricos em possibilidades de affordances observados. Sua estrutura física busca atender a todos os públicos, e seu ponto forte para atrair a juventude são as quadras de vôlei e poliesportiva, além dos eventos culturais promovidos pela própria comunidade.

			Obstáculos e limitações da pesquisa de campo

			A partir das informações obtidas até então, que inevitavelmente sofreram algum impacto da pandemia de COVID-19, deu-se prosseguimento à etapa final da pesquisa, que buscou a inserção ecológica dos pesquisadores nas praças. Para tanto, foram abertos dois editais de estágio não remunerados subsequentes, cada um com duração de um ano. O primeiro, realizado remotamente devido ao isolamento social, consistiu na preparação dos pesquisadores (alunos do curso de Psicologia da UFSJ) para a pesquisa em Psicologia Ambiental com ênfase na adolescência. Foram realizadas atividades como levantamento de estudos, leitura e discussão de textos e capítulos relacionados às temáticas, simulação de observação de espaços públicos por meio de vídeos de câmeras ao vivo disponíveis na internet, entre outras atividades julgadas pertinentes. Havia oito estagiários, dos quais apenas dois puderam participar diretamente do segundo edital de estágio. Isso se deve, em parte, à formatura de uma estagiária e à sobrecarga de outros com a excessiva demanda de compromissos e atividades acadêmicas que surgiram com o retorno às atividades presenciais da universidade.

			Com a equipe reduzida, decidiu-se focar os esforços em uma observação mais frequente da Praça da Biquinha, devido à sua riqueza de affordances e à sua relativa proximidade aos estagiários, enquanto as demais foram observadas ocasionalmente. A ideia era que todas as observações ocorressem ao menos em duplas para garantir o rigor metodológico necessário, o que, em algumas situações, tornou-se um obstáculo devido a muitos conflitos de agenda.

			Falando em obstáculos, houve resistência por parte dos adolescentes em obter a assinatura dos responsáveis para participação na pesquisa, resultando, em alguns casos, na perda de falas relevantes que poderiam enriquecer ainda mais este trabalho. Enfrentamos também obstáculos climáticos (típicos para um pesquisador em ambientes abertos); dias excessivamente quentes e a chuva dificultaram a ida dos pesquisadores ou mesmo dos adolescentes aos espaços investigados. Acredita-se que um maior investimento financeiro e de infraestrutura seria necessário para suprir as lacunas ocasionadas por esses obstáculos logísticos e temporais. Se fosse possível, por exemplo, alguma forma de remuneração para os pesquisadores, poderíamos ter tido um número maior deles, ocupando mais espaços e em mais horários, com maior infraestrutura, se viável fosse.

			Outro fator que deixou lacunas significativas na pesquisa é a questão do tempo. Sabe-se que, para uma pesquisa utilizando a metodologia de Inserção Ecológica eficaz, exige-se um tempo maior tanto de permanência nos espaços quanto de duração da pesquisa, uma vez que as pesquisas longitudinais permitem uma melhor observação e análise do desenvolvimento dos adolescentes. Além disso, a possibilidade de acompanhá-los em outros momentos, situações e até mesmo em outros locais permitiria um mapeamento mais detalhado de seus principais interesses, incluindo os espaços mais frequentados. A partir daí, haveria mais material e, possivelmente, mais oportunidades para a construção de ferramentas que possibilitassem trabalhar melhor a questão do protagonismo juvenil.

			Devido também a uma certa resistência dos adolescentes em entrar em contato posteriormente com os pesquisadores, uma das propostas iniciais da pesquisa foi abandonada. Foi solicitado aos adolescentes que, com a câmera de seus celulares, registrassem, em algum momento, uma foto de um espaço significativo para eles nas Praças. No entanto, somente uma adolescente de 12 anos de Santa Cruz de Minas retornou com a fotografia via aplicativo WhatsApp. A imagem representa uma das coisas que ela mais gosta de fazer na Praça São Sebastião: tocar com a Corporação Musical São Sebastião, banda de música da cidade. Ela mencionou que, embora não seja tão religiosa, a imagem da banda em frente à igreja, um dos cartões-postais da cidade, possui um certo apelo afetivo que ela não soube explicar. A ideia inicial era que, ao final da pesquisa, fosse realizada alguma atividade envolvendo a exposição dessas fotografias nas próprias praças e a tentativa de compreender as atribuições afetivas que os adolescentes conferiram a esses espaços registrados.

			Figura 1 – Foto enviada por uma adolescente de 12 anos da Praça São Sebastião

			
				
					[image: Grupo de pessoas com instrumentos musicais em frente a uma igreja com torre, relógio e cruz sob um céu azul claro.&#xA;&#xA;Descrição gerada por IA]
				

			

			Fonte: fotografia cedida pela participante (2022)63

			Algumas considerações sobre a relação adolescente-ambiente

			Apesar dessas questões, a base teórica e a estrutura metodológica desenvolvida, juntamente com as experiências dos estagiários em outras temáticas, permitiram o acesso e a obtenção de dados que trouxeram respostas significativas para as questões de pesquisa ou apontaram para a necessidade de aprofundamento em temas específicos no futuro, gerando o artigo desenvolvido em conjunto por Santos, Santos, Marques e Rodrigues (2025). As observações e a intensa discussão com os estagiários e a orientadora de tese possibilitaram um avanço em termos de domínio teórico e manejo prático inimagináveis durante o processo de planejamento inicial da pesquisa.

			Apesar da forte presença digital no cotidiano, a pesquisa demonstrou que os adolescentes continuam a ocupar esses espaços. Embora os aparelhos eletrônicos possam influenciar o comportamento, a necessidade de interações presenciais, conforme teorias do desenvolvimento humano, reforça a importância contínua desses locais para a convivência.

			A motivação para frequentar as praças varia, sendo que elas não necessariamente funcionam como um “point” central para todos, mas atraem grupos específicos. A prática de esportes, como o futebol em quadras, é um grande atrativo, principalmente para o público masculino. Além disso, eventos culturais, como batalhas de rap na Praça da Biquinha, quermesses e shows na Praça São Sebastião, são fatores importantes que atraem os jovens. Em contrapartida, a falta de infraestrutura adequada, como a má conservação, a ausência de banheiros abertos e a falta de bebedouros, foi uma queixa recorrente entre os entrevistados, o que gera uma percepção de inadequação e falta de controle sobre o ambiente.

			A utilização dos espaços pelos adolescentes é marcada pela busca por autonomia e liberdade, longe da supervisão dos pais. As praças se tornam locais para socializar com amigos, paquerar e, em alguns casos, consumir bebidas alcoólicas ou fumar. As atividades observadas foram diversas, desde a prática de esportes e conversas informais (“resenhar”) até a participação em eventos específicos. Observou-se também uma dinâmica social sutil, como a hierarquia implícita entre jovens mais velhos e mais novos no uso das quadras, embora as interações tenham sido predominantemente pacíficas.

			Finalmente, sobre a questão do protagonismo juvenil e da diversidade, a maioria dos adolescentes demonstrou não ter consciência de seu potencial para promover melhorias nas praças, revelando uma sensação de falta de agência. Embora tenha sido observada diversidade de gênero e cor, notou-se uma presença limitada de jovens LGBTQIAPN+, além de barreiras de acessibilidade para pessoas com deficiência. O consumo de álcool e outras drogas foi registrado, mas não de forma abusiva, embora a presença de usuários incomode alguns jovens. Considera-se que a ida à praça é uma dinâmica complexa, motivada tanto por eventos específicos quanto pela simples necessidade de interação social e de um espaço para “sair de casa”.

			Considerações finais

			Apesar dos obstáculos, foi possível demonstrar que as praças são, de fato, espaços que permitem a apropriação pelos adolescentes. Apesar da crescente dependência tecnológica e da possível obsolescência das praças públicas, ainda há a presença de jovens nesses locais, e há possibilidades de que sirvam como espaços de promoção do protagonismo juvenil. Observou-se que os próprios adolescentes reproduzem alguns dos preconceitos proferidos pelos adultos ao acreditarem que não têm condições de tomar iniciativa para engajar mudanças ou melhorias significativas na comunidade. No entanto, ao questionar se os participantes estariam interessados em contribuir com alguma ação em prol dos espaços pesquisados, a maioria demonstrou interesse.

			Os resultados indicaram que, apesar do avanço tecnológico e da virtualização das relações sociais, os adolescentes ainda frequentam as praças. Contudo, demonstram desconhecimento sobre as possibilidades de protagonismo juvenil através da apropriação e transformação desses espaços, o que possibilita discussões sobre os caminhos para a viabilização de uma maior participação social dos jovens.

			Essa falta de conhecimento sobre as ferramentas disponíveis para o engajamento dos adolescentes poderia ser fomentada com ações destinadas a esse propósito. Todavia, seria necessário aprofundar-se nos interesses dos adolescentes para compreender as reais necessidades de adaptação dos espaços públicos, a fim de torná-los mais acolhedores e transformá-los em potências de promoção do desenvolvimento positivo. Acredita-se que, nesse sentido, ainda há muito a ser explorado, e as possibilidades de estudo são vastas. Além disso, há muito a ser discutido sobre as questões intersecionais aos contextos desses adolescentes, as quais não houve espaço nem tempo para devido aprofundamento nesta tese. Ficam, portanto, como indicações para pesquisas posteriores.
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			15

			O meu, o seu, o NOSSO filme!

			Luciana Bessa Diniz de Menezes

			Introdução

			Entrevistador: O que você mais gostou do que passou aqui na Mostra Geração?

			Fabielly (criança-autora64): O meu filme!!!

			(Transcrição de um fragmento do debate do programa “Curta Mostra Geração” exibido pela TV Escola, 2018/2019) 

			O diálogo acima foi escolhido para abrir este capítulo como um convite a (re)pensar as relações das crianças65 e o direito à expressão e participação. Fabielly, aluna de uma escola pública da zona norte da cidade do Rio de Janeiro, produziu, junto com seus colegas, o curta de ficção “A menina que vivia no mundo dos livros”, um dos 42 filmes selecionados pelo Vídeo Fórum66, programa que integra a Mostra Geração, segmento infantojuvenil do Festival do Rio. O curta foi exibido na tela grande de um dos principais cinemas da zona sul da cidade. Após a sessão, as crianças deste e de outros filmes trocaram impressões sobre a linguagem audiovisual em um intercâmbio de ideias e conhecimentos. Fabielly estava lá e, quando perguntada pelo apresentador do evento sobre o que havia mais gostado na Mostra, não titubeou e respondeu: “O meu filme”, revelando a sua relação de pertencimento com a obra, que também é de Aisha, Ana Carolina, Antônio, Breno, Bryan, Caio, Débora, Gabriel, Gabrielly, Giulia, Kamily, Kauany, Letícia, Maria Eduarda, Matheus, Micaella, Nayara, Pablo, Rakely, Rickelmy, Rodrigo, Sara, Sthefany, Tamirys, Vitória, Viviane e Yan.

			Listar o nome das crianças que produziram o curta “A menina que vivia no mundo dos livros” é tirar do anonimato jovens autores que, no cotidiano da sala de aula, estão contando suas histórias em imagens, sons e movimentos, e muitas vezes exercitando o direito à expressão e participação. Estas são apenas algumas delas, mas existem muitas outras. No entanto, normalmente, essas vozes não são escutadas nem reconhecidas. Grande parte delas ecoa apenas na escola. Iniciativas como a do Vídeo Fórum fazem as vozes infantis reverberarem em outros espaços.

			Este texto é um recorte da minha pesquisa de doutorado, intitulada “Crianças por trás das câmeras: infâncias em produção”67, desenvolvida em diálogo com o Grupo de Pesquisa Infância e Cultura Contemporânea (GPICC) e defendida em 2023 pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (PROPED/UERJ). O objetivo do estudo foi colocar em discussão as concepções de infâncias e o lugar que as crianças ocupam na produção audiovisual realizada em contexto educativo, a partir da análise de 15 vídeos realizados com meninos e meninas de até 13 anos, em escolas da cidade do Rio de Janeiro, inscritos e selecionados pelo Vídeo Fórum e exibidos em 2018 e 2019, pela TV Escola, na série “Curta Mostra Geração”.

			A partir da virada do século XX para XXI, observamos um crescimento na produção audiovisual feita com crianças. São filmes produzidos tanto na escola quanto de forma independente. Essas produções passaram a circular com maior frequência pela internet e podem ser vistas principalmente no canal do YouTube ou no TikTok. Parte desse aumento se deve ao desenvolvimento de tecnologias móveis de comunicação conectadas à internet (smartphones, GPS, tablets). Isso favoreceu a emergência de novas práticas artísticas e narrativas, novas possibilidades de consumo e facilitou a circulação da produção de conteúdo audiovisual criado por crianças e educadores, antes restritos ao cotidiano da sala de aula.

			É possível constatar, paralelo a esse novo cenário, um aumento no número de festivais que passaram a abrir espaço em sua programação para os filmes produzidos por crianças e adolescentes. No Brasil, só para citar alguns exemplos, temos hoje, além do Vídeo Fórum (Mostra Geração/ Festival do Rio), a Mostra Infâncias nas Telas (UERJ), o Festival Internacional Pequeno Cineasta, o Vídeo Geração (Mostra de Audiovisual de Petrópolis), a Mostra de Cinema Infantil de Florianópolis, a Mostra Audiovisual Estudantil Joaquim Venâncio (Fiocruz), o ComKids e o Encontro de Audiovisual e Educação (Kino Rio).

			Os festivais e mostras têm contribuído de forma significativa para dar visibilidade às produções de crianças e jovens, não só cariocas, mas de outros estados e até mesmo de outros países, promovendo o intercâmbio de narrativas audiovisuais. Esses eventos se configuram como uma grande vitrine, principalmente para as escolas mostrarem o que produzem, ampliando a dimensão do que está sendo realizado na sala de aula.

			É curioso observar que algumas mostras e festivais se tornaram espaços, além daqueles tradicionalmente ocupados pelas crianças, em que elas ocupam a centralidade da cena. No caso do Vídeo Fórum, adultos (professores e responsáveis) só podem falar se forem perguntados durante o debate no cinema. Nesse caso, eles são coadjuvantes, enquanto as crianças assumem o microfone e o protagonismo, subvertendo a ordem que normalmente dispõe o adulto como interlocutor da fala da criança.

			Segundo Sarmento e Pinto (1997):

			[…] o estudo das crianças a partir de si mesmas permite descortinar uma outra realidade social, que é aquela que emerge das interpretações infantis dos respectivos mundos de vida. O olhar das crianças permite revelar fenômenos sociais que o olhar dos adultos deixa na penumbra ou obscurece totalmente. Assim, interpretar as representações sociais das crianças pode ser não apenas um meio de acesso à infância como categoria social, mas às próprias estruturas e dinâmicas sociais que são desocultadas no discurso das crianças (Sarmento; Pinto, 1997, p. 8).

			Na citação acima, a criança é apresentada como ator social de pleno direito, e não como menor ou um acessório da sociedade dos adultos. Isso implica em reconhecer a capacidade de produção simbólica dela e a constituição de suas representações e crenças em sistemas organizados, isto é, em culturas. Os estudos de Sarmento e Pinto evidenciam que as crianças são produtoras de saberes e conhecimentos sobre as experiências cotidianas das quais participam.

			No entanto, eles chamam a atenção para o fato de que, em alguns estudos da infância, mesmo quando se confere às crianças o estatuto de atores sociais, suas vozes não são ouvidas, subestimando, dessa forma, a capacidade delas de atribuição de sentido às suas ações e aos seus contextos. Kuhlmann Jr. (1998) é outro estudioso da infância que destaca em seus trabalhos a ideia de que a criança normalmente não escreve sua própria história, mas é o adulto quem o faz por ela. Então, é uma história sobre a criança e não da criança.

			Esta perspectiva corrobora com o pensamento de que as crianças não dizem por si mesmas, ou seja, são os pais, o governo e o próprio cinema que falam sobre elas e muitas vezes por elas. O que nos remete à concepção de infante – aquele que não tem fala – presente desde a época de Santo Agostinho. Isso contribui para entender a noção de infância que ainda circula na sociedade e como isso perpassa por vários segmentos. Segundo Lajolo (2006):

			[…] a infância não se fala e, não se falando, não ocupa a primeira pessoa nos discursos que dela se ocupam. E, por não ocupar esta primeira pessoa, isto é, por não dizer eu, por jamais assumir o lugar de sujeito do discurso, e, consequentemente, por consistir sempre um ele/ela nos discursos alheios, a infância é sempre definida de fora (Lajolo, 2006, p. 230).

			Por que não deixar as crianças contarem suas histórias e falarem por si mesmas? Por que ainda são os adultos que narram as infâncias desses meninos e meninas?

			Com a palavra, as crianças!

			Os conteúdos audiovisuais, que, via de regra, eram produzidos até bem pouco tempo pelo adulto para a criança, hoje também podem ser feitos pelas próprias crianças. Isso graças ao avanço tecnológico. De meras consumidoras, muitas crianças passaram a ser também produtoras de conteúdos audiovisuais, como é o caso dos alunos dos 15 curtas que integraram a pesquisa. Este deslocamento de quem produz o discurso recoloca em pauta o debate sobre a representação da infância.

			Quase vinte anos se passaram desde a publicação do livro “Crescer na era das Mídias”, de David Buckingham (2007), uma leitura que, por muito tempo, tem sido referência nos estudos de mídia e da infância contemporânea. Para esse autor, de modo geral, a definição e a manutenção da categoria “infância” dependem da produção de dois tipos principais de discursos: sobre a criança e para a criança. 

			[…] os discursos sobre a infância, produzidos prioritariamente para adultos – não só na forma dos discursos acadêmicos ou profissionais, mas também na forma de romances, programas de televisão e literatura popular de auto-ajuda. De fato, o discurso “científico” ou “factual” sobre a infância (por exemplo, o da psicologia, o da fisiologia ou da medicina) está muitas vezes ligado aos discursos “culturais” ou “ficcionais” (como a filosofia, a literatura imaginativa ou a pintura). Em segundo lugar, há discursos produzidos por adultos para crianças, na forma de literatura infantil, ou de programas infantis para a televisão e outras mídias – que apesar do rótulo raramente são produzidos pelas próprias crianças (Buckingham, 2007, p. 21-22).

			Da publicação do livro de Buckingham até os dias atuais, é notória a reconfiguração no cenário de produção e circulação de conhecimento e produção cultural provocada pela internet, aliada à globalização econômica e à mundialização da cultura. A partir dessa mudança, é possível acrescentar um terceiro princípio aos dois apontados por Buckingham em seu livro: o discurso produzido pela criança ou, pelo menos, com a criança. Estudos de vários autores (Livingstone, 2017; Rivoltella, 2006; Fantin; Girardello, 2019) apontam na mesma direção.

			O que dizem as crianças quando têm a câmera nas mãos e podem assumir a 1ª pessoa do discurso? 

			Aluna: Você me ofendeu.

			Aluno: Ela me xingou primeiro.

			Professora: E eu errei.

			Aluno: O quê?

			Professora: Errei, no momento que eu não tomei uma providência quando Yuri reclamou comigo. […]

			(Transcrição de um fragmento do diálogo das personagens do curta “E agora, professora?” exibido no programa Curta Mostra Geração, TV Escola, 2018/2019) 

			A cena acima foi extraída do curta “E agora, professora?”, produzido por alunos de uma escola pública municipal localizada no bairro de Vila da Penha, zona norte do Rio. O vídeo conta a história de uma menina que fala mal do colega, e ele se queixa à professora, que, atarefada, ignora a reclamação. O menino, então, reage. A situação foge ao controle, e as agressões passam de verbais a físicas, envolvendo outros alunos que, na ânsia de defender os colegas, também protagonizam cenas de violência na escola.

			A princípio, este seria mais um filme sobre bullying, muito comum nas produções realizadas nas escolas, mas ele surpreende na cena final, quando a professora reconhece seu erro perante as duas crianças protagonistas do conflito. Embora a proposta inicial do vídeo tenha sido tratar de preconceito racial, conforme revelam os alunos e a própria professora durante o debate no cinema, as crianças aproveitam a oportunidade e colocam em discussão o lugar tradicionalmente ocupado pelo professor na relação com os alunos em situações de conflito na escola.

			A cena mostra que, atualmente, diferentemente de outras épocas, a autoridade do professor não é mais dada a priori. Na história, as crianças se reposicionam em relação ao poder do professor e o obrigam a tomar uma atitude. A mudança nas relações de poder também é percebida durante o processo de produção audiovisual, porque nem sempre quem detém o conhecimento da tecnologia é o adulto, mas, muitas vezes, é a criança.

			Esta subversão de papéis de quem ensina e de quem aprende pode ser melhor compreendida a partir do princípio de emancipação intelectual, do filósofo francês Jacques Rancière (2002). Para Menezes e Callais (2008, p. 20): “Ao refletirmos, dentro do princípio da emancipação intelectual, a educação acontece justamente quando a “pedagogização” para. É preciso assumir o “não-saber”, a ignorância, o aprender junto, para que algo, que não pode ser antecipado e previsto, aconteça”.

			De acordo com esta perspectiva, o processo ensino-aprendizagem está em constante movimento e não cristalizado. A relação é dialógica entre professor e aluno, na qual um ensina o outro, sem hierarquias. Trata-se de converter aquela relação baseada em um poder sobre - que implica dominação - para formas mais positivas, como o poder para, poder de e poder com, sendo que este último reflete o exercício de poder compartilhado entre adultos e crianças, o qual foi observado em várias produções realizadas na escola. 

			As relações entre adultos e crianças podem ser estabelecidas de várias formas, configurando-se na forma de parcerias ou conflitos, de poder ou solidariedade, de inclusão ou exclusão, de coeducação ou de incompreensão entre os envolvidos (Pacheco Filho, 2012). A história contada pelas crianças nos faz refletir sobre outras possibilidades de relação entre adultos e crianças na escola, baseadas no “fazer junto” e no diálogo. 

			No fragmento, a seguir, duas crianças que participaram da produção do curta “E agora, professora?” mostram que questionar o papel do professor foi tão significativo para elas que acabou sobrepujando a ideia inicial do filme, proposta pela professora, que era sobre bullying.

			Samara (criança-autora): Os alunos cometem erro. As professoras têm que ver que os alunos erraram e não encobrir o outro, entendeu?

			Micaelle (criança-autora): Sobre o curta, a gente quis mostrar o preconceito, o bullying, o racismo e, como ela já disse, os professores também erram e no curta a professora reconheceu o erro e ficou tudo bem.

			Entrevistadora: Fala sobre a pesquisa que vocês fizeram e porquê vocês resolveram fazer sobre o bullying e como vocês chegaram nesse assunto.

			Micaelle (criança-autora):A professora foi na sala, conversou com a gente. Toda a turma colaborou. Deu ideias. A gente falou sobre o assunto, sobre o bullying, e chegamos a uma conclusão que não é certo, não é correto, e pode causar muitos problemas psicológicos numa pessoa.

			(Transcrição de um fragmento do debate do programa Curta Mostra Geração exibido na TV Escola, 2018/2019) 

			A fala da jovem Samara Cristine denota um certo descontentamento em relação à postura inicial da professora por não fazer nada a respeito das queixas dos alunos, chamando a atenção para o quanto ela se sentiu desrespeitada. Normalmente, o comportamento esperado das crianças é que acatem as ordens dos adultos, sem questionamento, e não se insurjam contra elas. Talvez aqui resida o primeiro indício de que a produção audiovisual possa ser uma forma de participação política das crianças em assuntos que lhes dizem respeito.

			Produzir um audiovisual na escola é um ato político quando possibilita que a voz dos alunos seja ouvida. Além disso, é claro, eles assumirem a posição de protagonistas da atividade educativa. O que ocorre no processo de produção de um filme vai muito além dos assuntos estudados em uma determinada série ou disciplina. A realização audiovisual de temas e situações que surgem no cotidiano da sala de aula, e que refletem a realidade do aluno, pode ser um meio para pensar sobre o mundo ao seu redor, expondo e questionando a realidade, além de proporcionar um espaço de convivência democrática e de diálogo dentro da escola.

			Política também é coisa de criança

			As crianças encontram grandes dificuldades tanto na escola quanto na sociedade em geral para exercer seus direitos à expressão e participação, mesmo eles sendo garantidos pelas legislações atuais, entre elas, a Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989), tratado internacional ratificado pela maioria dos países do mundo, e o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990). Sobre esse assunto, Castro et al. (2010, p. 20) comentam:

			[…] a noção de participação de crianças ainda encontra dificuldades significativas para se tornar plausível. Em primeiro lugar, o reconhecimento tímido e pouco entusiasmado do direito à participação de crianças na própria Convenção é expresso em termos condicionais, isto é, apenas se a criança é capaz de expressar sua opinião, e em assuntos que a afetam diretamente. Na prática, isso significa que a participação de crianças (= a expressão de suas opiniões) se torna admissível, e legítima, quando ela já é factual, isto é, quando as crianças já a estão praticando (a evidência de ser capaz é demonstrada por sua própria ação). Logo, a noção jurídica de participação se torna letra morta, no sentido de possibilitar novas formas de incluir a voz das crianças, optando por reiterar a sabedoria convencional de que participação depende de “maturidade”, e não o contrário, de que “maturidade” é propiciada na, e pela, participação (Castro et al., 2010, p. 20).

			Outro que vê grandes desafios para a efetivação da atuação infantil, em especial, nos assuntos referentes à política, é o pesquisador português Manuel Sarmento. Em entrevista ao jornal online De Olho no Plano, Sarmento (2011) critica as propostas manipuladoras nas quais as crianças encenam falsas situações de participação. “Criam-se parlamentos de crianças onde elas são investidas de funções idênticas às de deputados, propõem leis, fazem determinadas opções. Mas é tudo fingido, porque as leis não são verdadeiras e as opções se jogam fora” (Sarmento, 2011, p. 1).

			Liebel (2007) compartilha da mesma preocupação de Sarmento ao abordar a questão do paternalismo moderno, que promove uma aparente participação das crianças nos espaços que lhes são atribuídos, mas que possui um caráter limitado, ou seja, de tutela. O autor faz essa afirmação com base em estudos sobre o movimento dos meninos trabalhadores na América Latina. Na prática, a criança na sociedade atual ainda participa pouco das tomadas de decisão que lhe dizem respeito. O que prevalece é a visão de inferioridade de suas capacidades, devido ao seu aspecto biológico.

			No entanto, atualmente, é possível perceber que essa concepção começa a sofrer pequenas alterações. A idade não parece mais ser um impedimento para que algumas crianças assumam o protagonismo em ações políticas. Para ilustrar essa afirmação, apresento alguns exemplos. O primeiro é o da indígena brasileira Yakawilu Juruna, mais conhecida como Anita, que, aos 12 anos, liderou, junto com seu pai, os protestos contra a instalação da usina hidrelétrica de Belo Monte, na região de Volta Grande do Xingu, no Paraná.

			Yakawilu Juruna não é a única jovem em destaque no cenário político nos últimos tempos. Existem outras que são exemplos de lideranças juvenis, entre elas, a paquistanesa Malala Yousafzai, a pessoa mais jovem a ganhar o Prêmio Nobel da Paz por defender os direitos das mulheres e o acesso à educação em sua região natal. Nos Estados Unidos (EUA), Isra Hirsi foi considerada uma das principais personalidades do ativismo climático jovem. Com menos de 15 anos, ela já estava envolvida nos protestos por justiça por Jamal Clark, afro-americano assassinado por policiais em Minneapolis, e no Black Lives Matter (Vidas Negras Importam) nos EUA. Depois, uniu-se à Greve Global pelo Clima, da qual foi cofundadora. Para Isra, justiça racial e justiça climática caminham juntas.

			Desta lista, talvez a mais conhecida seja a sueca Greta Thunberg, que, aos 15 anos, ganhou notoriedade internacional por sua luta como ativista ambiental e por liderar protestos mundiais contra as mudanças climáticas. Foi considerada personalidade do ano pela revista Times. Recentemente, a jovem, hoje com 22 anos, foi impedida de entrar em Gaza em um barco que transportava ajuda humanitária.

			Em 2019, dezesseis crianças e jovens de 12 países do mundo, entre eles Greta Thunberg, registraram queixa oficial ao Comitê dos Direitos da Criança das Nações Unidas contra a falta de ação governamental na crise climática. Os jovens peticionários – com idades entre 8 e 17 anos – alegaram que a falha dos Estados Membros em enfrentar a crise climática constitui uma violação dos direitos da criança.

			Para mudar o mundo não existe idade

			É nesse contexto – com tantos obstáculos à liberdade de expressão e participação – que as crianças encontram frestas no sistema adultocêntrico vigente para romper o silêncio e participar das questões que lhes dizem respeito. Iniciei este capítulo listando o nome de crianças desconhecidas do público que produzem vídeos, exercitando na escola o direito de expressão e opinião, e terminei apresentando outra relação de crianças, estas reconhecidas publicamente por seu envolvimento em ações políticas no mundo. No entanto, todas elas são exemplos de uma infância politizada.

			Na análise dos 15 vídeos realizados durante a pesquisa de doutorado, entre eles, “A menina que vivia no mundo dos livros” e “E agora, professora?”, existem propostas pedagógicas de produção audiovisual que se apresentam como oportunidades para as crianças exercitarem, desde cedo, o direito à expressão e participação. É possível e necessário que as crianças participem de experiências que promovam o diálogo, a tomada de decisão, o respeito às diferenças e a autocrítica ainda na infância. E um dos principais lugares para que isso aconteça é a escola.

			O direito à expressão crítica e criativa passa pelo uso consciente das mídias e pela apropriação das tecnologias. À luz do que foi visto nos curtas produzidos pelas crianças reunidos na pesquisa, é possível ter uma ideia mais clara do quanto essa proposta de expressão artística e cultural contribui para a formação de cidadãos capazes de construir uma convivência social democrática.

			No caso específico da linguagem audiovisual, ela se apresenta como uma possibilidade de a criança narrar suas histórias e, também, como exercício de pensar a infância sob outra perspectiva. Olhar a infância representada na tela se coloca como uma boa oportunidade de aprender sobre nós (adultos) frente às infâncias, a partir do conhecimento de outras culturas e de outros pontos de vista.

			Segundo Pereira (2021), no âmbito dos estudos da infância, é comum compreender que a criança nasce inserida numa cultura e que ela a ressignifica e recria com os instrumentos que essa mesma cultura lhe permite. Incentivar as crianças a assumirem o controle das câmeras apresenta-se como uma oportunidade de colocá-las diante da reflexão sobre a linguagem do audiovisual e de escolhas quanto a temáticas e perspectivas. Em um ambiente de criação audiovisual, é possível promover o protagonismo, além de desenvolver e estimular a habilidade para o trabalho em equipe, a capacidade de gerenciamento de cronogramas, a distribuição de tarefas e outras práticas colaborativas fundamentais para exercer a cidadania.

			Paulo Freire (1994) nos ensinou que os sujeitos se encontram para conhecer e transformar o mundo em colaboração. Ao trabalharem juntos na realização do filme, crianças e adultos demonstram uma relação dialógica, na qual um ensina o outro, sem hierarquias. A produção audiovisual na escola pode ser uma forma de participação em uma perspectiva mais coletiva do que individual. Para que haja colaboração durante o processo de produção, é preciso entender que um coletivo não é somente a soma de indivíduos, mas um sistema organizado e ordenado, em que os indivíduos estão unidos pela consciência de pertencimento. O mesmo sentimento de pertencimento que a menina Fabielly reivindica para si, conforme apresentado no início deste capítulo.

			Hoje, um número significativo de produções audiovisuais realizadas com alunos e professores atravessa os muros da escola e ganha visibilidade em mostras e festivais de cinema. Muitas delas, realizadas em escolas públicas e por crianças que, na maioria das vezes, não se veem representadas nas telas. Ter a câmera nas mãos, aqui uma alusão ao poder da criança, para contar a história do seu ponto de vista, é também uma forma de exercer o direito à expressão e participação.
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					64  Termo utilizado na tese para me referir aos alunos que participam das produções audiovisuais nas escolas. A expressão visa destacar a participação das crianças na produção audiovisual, partindo do pressuposto de que elas são ativas no processo. No entanto, existem graus diferentes de convites de participação, conforme a pesquisa evidenciou.

				
				
					65  O termo ‘criança’ designa, no texto, o segmento sócio-etário de 0 a 18 anos, compondo a categoria social que está estruturalmente na posição de receber cuidado e assistência, e sob a tutela jurídica dos adultos. Essa denominação tem referência na Convenção Internacional dos Direitos da Criança. Nesse trabalho, os termos crianças e jovens serão utilizados de maneira equivalente.

				
				
					66  O Vídeo Fórum seleciona filmes de qualquer formato ou gênero realizados por crianças e adolescentes e exibe na sala de cinema. Após, o debate, os realizadores são convidados para debaterem entre eles o processo de criação. Ele integra o Programa Mostra Geração, do Festival do Rio, um dos mais importantes festivais de cinema do país.

				
				
					67  Disponível em: https://www.bdtd.uerj.br:8443/handle/1/20167. Acesso em: 27 maio 2025.
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			“Olha, que gracinha, as crianças do zerinho!”: participação de crianças em contexto de Educação Infantil

			Aline Buy dos Santos

			Introdução

			Caminhar pelo Colégio e ocupar outros espaços tornava possível os encontros com os adolescentes do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. […] Nesses encontros, percebemos como a presença das crianças afetava “os grandes”. As pessoas apontavam, cumprimentavam, acompanhavam o grupo, curiosas. Também nesses encontros ouvimos muitas vezes o termo “zerinho”. Certa vez, um grupo de rapazes observava as crianças passando e um deles se dirigiu a mim, perguntando: “ – É o zerinho, tia?”. Em outra ocasião, me lembro de ouvir uma menina dizer, do alto das arquibancadas do complexo esportivo: “ – Olha, que gracinha, as crianças do zerinho!” (Santos, 2022, p. 80).

			Esse trecho é parte da dissertação de mestrado intitulada “Como quem carrega água nas bochechas: participação e infância em uma escola pública de Educação Infantil”, pesquisa68que se propôs a compreender a participação de crianças no Colégio Pedro II, instituição socialmente reconhecida pela defesa de práticas democráticas. O presente artigo é recorte dessa pesquisa, e, ao mesmo tempo, fruto das inquietações que me acompanham enquanto professora da Educação Infantil nessa escola.

			Vendas (2017) aponta que existe uma cultura de apelidar as etapas de ensino no Colégio, sendo o Ensino Médio e os anos finais do Ensino Fundamental conhecidos como “Pedrão” e os anos iniciais do Ensino Fundamental, como “Pedrinho”. Uma vez que os anos iniciais começam no 1º ano, tudo o que vem antes é considerado zero. Foi por isso que a Educação Infantil ficou conhecida como “Zerinho”. Uma analogia interessante que provoca reflexões acerca da invisibilidade da infância enquanto categoria social e do status minoritário das crianças.

			Essa reflexão é cara ao tema deste trabalho, tendo em vista que o modo como a infância e as crianças são compreendidas reflete a concepção de seus direitos. O termo adultocentrismo designa um sistema de pensamentos e práticas sociais que têm o adulto como referência, atribuindo menor legitimidade às formas de ser, pensar e agir das crianças. Em uma dimensão epistêmica, o conhecimento tradicional que a ciência moderna construiu sobre as crianças e a infância sustentou-se pelas concepções de criança universal, que percorre as mesmas etapas de desenvolvimento, e pela ideia de infância como idade “natural” das crianças, seres incompletos em transição para a idade adulta (Sarmento, 2004).

			No campo político, embora o direito à participação infantil seja reconhecido internacionalmente pela Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989), especialmente em seus artigos 12 a 15, que garantem às crianças o direito de serem ouvidas em todas as questões que as afetem, esse direito muitas vezes não se efetiva devido às barreiras impostas pelo adultocentrismo, que sustenta uma lógica tutelar na qual as crianças são vistas prioritariamente como objetos de proteção e cuidado, mas não como sujeitos políticos (Rizzini, 2001). Interessa a este artigo compreender se as práticas democráticas do Colégio Pedro II reconhecem as crianças como sujeitos políticos ou se elas são relegadas ao “zerinho”, sem valor e sem poder de influenciar decisões.

			A pesquisa de mestrado teve como objetivo principal a análise da participação de crianças em uma escola de educação infantil. Este artigo enfatiza a comparação entre duas modalidades de vivência democrática: a participação por representação e a participação direta em conselhos e assembleias infantis. Para alcançar esse objetivo, foram mobilizadas fontes documentais — como o projeto político-pedagógico da instituição, atas de reuniões e registros institucionais —, complementadas por conversas com professoras que acompanharam os processos de participação. Os dados foram submetidos a uma análise qualitativa, que buscou identificar convergências e tensões entre as diferentes formas de participação, considerando tanto os discursos oficiais quanto as experiências relatadas.

			Em busca da participação - entrada no campo pelos documentos oficiais

			A instituição pesquisada existe há 187 anos e integra, atualmente, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, contando com quatorze campi e um Centro de Referência em Educação Infantil (CREIR), que é voltado ao atendimento de crianças entre 3 e 5 anos. Apesar da tradição secular do Colégio, o atendimento à Educação Infantil tem uma história recente: criado em 2012, a princípio como Unidade de Educação Infantil Realengo, por meio do Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância). De acordo com o Projeto de Implementação da Educação Infantil (CPII, 2011), a escolha do Campus Realengo se deu pela disponibilidade física, pelas condições do local e pelos possíveis impactos sociais na comunidade.

			O Campus Realengo constitui um complexo que ultrapassa os cem mil metros quadrados. Nele, são atendidos 2.039 alunos da educação básica, somando as etapas da Educação Infantil (169), dos Anos Iniciais (462), dos Anos Finais (639) do Ensino Fundamental e do Ensino Médio (769). O ingresso na educação básica ocorre por concurso público para o sexto ano do Ensino Fundamental e para o primeiro ano do Ensino Médio. Na Educação Infantil e no primeiro ano do Ensino Fundamental, o ingresso ocorre por sorteio, o que vem diversificando cada vez mais o perfil socioeconômico do corpo discente69.

			Os princípios da gestão democrática e da cidadania, bem como os fundamentos teórico-filosóficos da instituição, estão registrados em seu Projeto Político Pedagógico Institucional (PPPI), que foi escolhido como uma das fontes de investigação por se tratar de um documento infralegal genuinamente democrático, republicano e participativo (Brasil, 2018, p. 3). Elaborado ao longo de três anos, tendo início em agosto de 2014, destaca-se que a participação da comunidade escolar foi intensa, desde a escolha dos membros que iriam compor as Câmaras Setoriais até a realização das audiências públicas, estas com a finalidade de receber contribuições de todos (Brasil, 2018, p. 1). A Câmara A contou com representantes da Educação Infantil e do Ensino Fundamental; contudo, todos os representantes eram adultos.

			No âmbito da gestão democrática, que se estrutura por órgãos colegiados, destaca-se o Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, como fórum de maior autoridade. É presidido pela Reitora e composto por representantes dos dirigentes, do corpo docente, do corpo técnico-administrativo, egressos e corpo discente (Brasil, 2012b, p. 10). Embora a representação de estudantes no Conselho Superior esteja garantida, ao investigar a situação específica das crianças da Educação Infantil e dos primeiros anos do Ensino Fundamental, segundo o Regimento Interno do Conselho, os estudantes matriculados nessas etapas são representados por adultos, seus responsáveis legais.

			Cussianovich (2013) aponta duas tendências conceituais e práticas acerca da participação infantil que permitem problematizar esse modelo de participação. A ideia de que os filhos são propriedade dos pais, uma convicção fortemente ancorada no imaginário social e com impacto decisivo na infância, que permite vislumbrar a natureza limitada da participação ativa e crítica reservada às crianças. Em segundo lugar, a criança como grandeza potencial. Segundo o autor, se no primeiro eixo da posse-propriedade se inculca a alienação social da infância, neste segundo, poderíamos dizer que se estabelece a participação diferida ou adiada das crianças.

			O Código de Ética Discente, outra fonte de pesquisa, dispõe sobre os deveres e direitos do estudante. É assegurado o direito de votar para os cargos representativos de Professor(a) Conselheiro; Diretor(a) geral de Campus e Reitor(a). Estes últimos aplicam-se apenas aos estudantes do 8º ano do Ensino Fundamental em diante. No caso da Educação Infantil e do Ensino Fundamental até o 7º ano são os/as responsáveis legais dos/as estudantes que possuem direito ao voto.

			A distinção entre participação por representatividade e participação efetiva é central para pensar a participação infantil, porque revela como as crianças são, muitas vezes, incluídas de forma simbólica. Quando adultos falam em nome das crianças, as crianças aparecem como objetos de representação e não como sujeitos ativos que deliberam e influenciam decisões. Roger Hart (1992) em seu modelo clássico de Escada de participação, classifica essas práticas nos degraus inferiores que correspondem à participação simbólica, não real. Para Sarmento (2005), esse tipo de participação não rompe com a minoridade social atribuída à infância, pois mantém o adulto como intérprete legítimo. Segundo Castro (2007), a representação de crianças e jovens pelos adultos é insuficiente, porque nunca saberemos se a linguagem que emprestamos organiza de forma adequada os seus interesses.

			Também são assegurados ao estudante a partir do 8° ano o direitos de votar e ser votado para os seguintes cargos representativos: Representante de turma, Representante do Grêmio Estudantil, Representante do Conselho Escolar do Campus, Representante do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONEPE) e Representante do Conselho Superior.

			Não foram encontrados registros de participação de crianças da Educação Infantil em nenhuma das agremiações estudantis, em Conselho escolar de campus, no CONEPE ou Conselho Superior. Contudo, o Conselho de Alunos Representantes de Turma (CART), consta entre os “Espaços e instrumentos de comunicação e diálogo com a comunidade escolar” elencados no Projeto Político Pedagógico do CREIR, onde é descrito como “um canal de participação e escuta das crianças” (CPII, 2017b, p. 20). O tópico a seguir descreve e analisa com maiores detalhes essa prática.

			CART - a experiência do Conselho de Alunos Representantes na educação infantil

			[…] locus privilegiado de participação estudantil, é uma prática institucionalizada no Colégio Pedro II, no Ensino Fundamental e Médio, com o objetivo de ouvir os alunos e possibilitar um espaço de escuta e reflexão de diferentes questões, levantadas por eles e/ou pela escola (Scramingnon et al., 2017, p. 50).

			O trecho anterior constitui o modo como Scramingnon et al. (2017) descrevem a prática do Conselho de Alunos Representantes na instituição. As autoras também relatam, em seu estudo, a experiência do primeiro encontro do CART na educação infantil, em 2014. A proposta consistia em ouvir as crianças a respeito das normas e regimentos institucionais do colégio, que, na época, estavam passando por um processo de revisão. O artigo resgata esse acontecimento, refletindo sobre os valores e fundamentos de uma pedagogia da escuta e os caminhos que as crianças apontam sobre a possibilidade de construir a escola junto com elas. Segundo as autoras:

			Nos demais segmentos da Educação Básica, os representantes discentes que compõem o CART são escolhidos por meio de eleição. Contudo, a ideia de representação e de escolha feita pelos pares configura um conceito de difícil compreensão para crianças na faixa de 3 a 5 anos. Por outro lado, entendemos ser importante empreender tal exercício de fala representativa com nossas crianças. O CART se insere na proposta da Educação Infantil do Colégio, como instrumento de avaliação, que já acontece em diferentes níveis, como espaço de reflexão sistemática da prática pedagógica, em uma natureza multidimensional, considerando os diferentes sujeitos (Scramignon et al., 2017, p. 50).

			Ainda de acordo com as autoras, a proposta do CART na educação infantil foi organizada contando com a atuação de adultos e crianças. No primeiro momento, os adultos explicaram a proposta do conselho para as crianças e solicitaram a indicação de um a dois representantes por turma, que poderiam mudar em outro momento, caso as crianças desejassem. No passo seguinte, os adultos registravam por escrito as questões e reivindicações das crianças por turma (pré-CART). No CART, os representantes de todas as turmas do CREIR se encontravam para apresentar essas questões, na presença dos mediadores adultos.

			De acordo com os registros dessas reuniões, a ata do CART realizado em 14 de agosto de 2014 descreve que o intuito da reunião foi discutir a construção do Código de Ética Discente do Colégio Pedro II. Os representantes apresentaram os apontamentos de suas turmas sobre o que as crianças gostariam para o Colégio em relação aos tópicos: uniforme; horário de entrada na escola; uso do refeitório; uso do banheiro; procedimento para festas de aniversário e regras de respeito ao outro e ao ambiente. A seguir, apresentam-se as considerações levadas por cada representante de turma, elencadas no Pré-CART, bem como os apontamentos que surgiram no próprio encontro, destacados na coluna “CART”.

			Tabela 1 – Registro do CART de 14 de agosto de 2014

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Categorias

						
							
							Pré-CART turma 22

						
							
							Pré-CART turma 32

						
							
							Pré-CART turma 34
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							Uniforme

						
							
							“ter blusa de manga comprida até embaixo”

						
							
							“Não mudar nada”

						
							
							“Para as mães não brigarem, mudar a cor da blusa para azul marinho”
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			Nota: Dados obtidos pelos registros do Setor de Orientação Educacional e Pedagógica

			Fonte: elaboração própria (2022)

			De acordo com a Tabela 1, as atas dos CART indicam que além da leitura das atas de cada turma, novas sugestões e questionamentos emergiram. Além disso, é possível notar que alguns pontos se tornam consenso quando os representantes se encontram. Scramingnon et al. (2017) apontam que o pleito das crianças reverberou a mudança na cor e no comprimento das camisas do uniforme e nas comemorações de aniversário. De acordo com as autoras, esta última solicitação fez com que o que estava definido fosse reavaliado, alterando o Regulamento Interno do CREIR, conforme o trecho a seguir:

			É permitido: bolo, suco, sanduíche/salgado assado, um tipo de doce, guardanapos, vela, pratinhos e copos descartáveis. Pode ser combinado com as/os professoras/res a realização do confeito do bolo com a participação de todas as crianças da turma. Até três familiares poderão participar dos aniversários na escola (CPII, 2024, p. 3).

			O fato de haver registros do CART referentes apenas aos anos de 2014 e 2015 indicava a hipótese de descontinuidade dessa prática. Para compreender esse hiato, recorri aos sujeitos da pesquisa. Em conversa com a Coordenadora Setorial do CREIR, pude indagá-la a esse respeito.

			A pergunta que você se faz, eu acho, é muito bacana, porque eu também me pergunto. Por que não continuou? Acho que era muito desejado, acho que foi muito feliz, mas ele interrompeu, acho que num momento de reflexão do próprio coletivo. Não foi uma decisão por uma situação estanque. A gente tinha um volume muito grande de professores em contrato, que nessa época tiveram uma importância muito grande nessa construção com os efetivos que se mantém até hoje, mas a gente vai tendo uma circularidade no grupo de professores, na equipe da composição gestora. Em algum momento, eu me lembro bem, foi em alguns conselhos e reuniões, em que foi questionada a forma como a gente estava tentando construir esse caminho e aí isso entrou em suspensão por um tempo. Acho fundamental, vi como uma experiência muito boa e acho que valeria ser retomada (Cristiane Oliveira, março de 2022).

			Em junho de 2022, quando procedia à finalização do texto da dissertação, o Setor de Orientação Educacional e Pedagógica deu início ao processo de reestruturação do CART na Educação Infantil, por meio da criação de um Grupo de Trabalho integrado por servidores técnicos e docentes. A princípio, as equipes docentes foram convidadas a avaliar esse modelo de participação e a pensar sobre formas de inclusão das crianças nesse movimento. À época, não houve tempo de utilizar os dados dessa consulta na dissertação. Mais tarde, retomando esse levantamento, foi possível compreender os questionamentos que surgiram da equipe, aqueles que a Coordenadora Setorial mencionou em seu depoimento. A seguir, apresenta-se o destaque de uma docente que participou da consulta, porque sintetiza as críticas de parte do corpo de professores a respeito do método do CART: 

			[…] as lógicas de participação política comuns às democracias representativas me parecem pouco eficazes em relação às crianças, na medida em que a transitoriedade própria delas e suas incessantes e rápidas transformações dificultam que uma ideia infantil seja escolhida, especialmente quando o método de escuta requer trâmites e espaços burocratizados. Nesse sentido o tempo longo que o CART via representantes levava, fazia com que as questões debatidas já estivessem esvaziadas de sentido no momento em que se buscava atendê-las.[…] Esses interesses infantis precisam ser considerados na gestão de recursos, organização dos espaços e regimentos. Nesse sentido a convivência com as crianças, a observação de suas ações e a escuta de seu corpo e de sua voz são alguns caminhos que penso como formas de efetivamente reconhecer a dimensão política da existência das crianças (Formulário de consulta CART-CREIR, julho de 2022).

			As investigações permitiram constatar a descontinuidade do CART, suscitando questionamentos acerca das relações de poder entre adultos e crianças. Independente dos argumentos apresentados, quais sejam, a circularidade dos servidores, a escola em sua constante reconstrução e os desafios impostos pelo método, no fim, são os adultos que deliberam por suspender o conselho, à revelia do direito à participação das crianças expresso nos regimentos. Quais seriam as prioridades em uma escola se as crianças tivessem o poder de escolher o que permanece e o que fica para depois? Cussianovich (2013) reflete sobre as crianças serem dispensáveis como atores participantes ativos e diretos sobre as questões que lhes dizem respeito:

			Se as crianças são dispensáveis a níveis em que se definem as grandes coordenadas econômicas, políticas e sociais em um mundo globalizado e de altíssima concentração de poder, não deveria surpreender que elas, como os jovens, os idosos, os indígenas, imensa parcela das mulheres, os trabalhadores do campo e da cidade, sejam dispensáveis como participantes das grandes decisões que os afetam; fenômeno que se repete a níveis mais locais. É que a participação inexoravelmente é também questão de poder e algo que questiona o poder estabelecido (Cussianovich, 2013, p. 27).

			Considerando que a suspensão do CART na educação infantil não impediu o funcionamento do colégio, nem do CREIR, poderíamos pensar que as consequências seriam as mesmas se houvesse a suspensão dos conselhos formados pelos adultos, como o Conselho Superior, por exemplo? A sua descontinuidade seria um indício de que a participação das crianças se tornou dispensável na escola, assim como acontece em escalas maiores da sociedade, conforme afirma Cussianovich (2013), ou existiriam outras formas de participação infantil na instituição? Outro relato da coordenadora deixa pistas nesse sentido:

			Eu sei que ele não continuou e justificaria por essa grande movimentação em todas as equipes. Tanto do SOEP, que era responsável, quanto o corpo docente e pedagógico, e do vulto de demandas e coisas importantes também, que voltaram no CREIR. Por outro lado, acho que a gente conquistou em muitas outras ações esse lugar [da participação]. Acho que está conquistado, mas não está assegurado, é uma coisa a se pensar o tempo todo, a cada profissional que chega, a cada pessoa que constitui a escola, a cada criança que chega, é importante a gente repensar esse lugar porque elas vão significar de forma diferente (Conversa com a Coordenadora Setorial, março de 2022).

			Em busca desses outros lugares não assegurados, porém conquistados, a pesquisa seguiu adiante. Se o lugar da participação política das crianças da Educação Infantil parece nebuloso na estrutura do Colégio Pedro II - ao menos quando se trata dos processos democráticos formais historicamente estabelecidos nesta instituição - foram identificadas outras experiências que apontam um conjunto de esforços no sentido da construção de uma escola atenta ao que as crianças querem e podem mostrar. É o que será exposto no próximo tópico, sobre as assembleias de crianças.

			Assembleias de crianças: o caso do balanço do parquinho

			Em agosto de 2022, os brinquedos do parque, conhecido pelas crianças como “brinquedão”, foram removidos, dando lugar a uma nova estrutura feita de madeira, contendo uma casinha, escorregador, gangorras e dois balanços, estes últimos há tempos demandados pelas crianças. A chegada do brinquedo foi recebida com entusiasmo. Ao mesmo tempo, crianças e adultos experimentaram os desafios dos novos aparatos, especialmente o balanço. Quando os primeiros acidentes aconteceram, o parque se tornou pauta das reuniões de planejamento semanal das professoras do Departamento de Educação Infantil.

			Na reunião do dia 1 de setembro de 2022, sobre a pauta “Parquinho: acidentes ocorridos”, houve relatos sobre um episódio envolvendo duas crianças. As crianças maiores, da faixa etária de 5 anos, costumavam fazer manobras mais ousadas, como balançar em pé ou balançar o mais alto possível e saltar do balanço em movimento. Numa dessas situações, uma criança menor, passando imediatamente atrás do brinquedo, foi atingida por ele. Por vezes, o próprio fato de estarem aprendendo a dar impulso ocasionava uma queda. A esse respeito, a ata do encontro registra a primeira alternativa pensada pelos adultos.

			O grupo decidiu organizar um horário para cada turma usar o parquinho, pontuando que é importante compartilhar essa organização também com os professores de linguagem e esse tema ser conversado em Reunião de Planejamento Integrado (Ata de Reunião de Planejamento Semanal, setembro de 2022).

			Essas tensões entre os direitos de proteção e participação, ambos afirmados pela Convenção sobre os Direitos da Criança, refletem alguns dos motivos pelos quais a participação é o direito que menos tem sido garantido. Dentro de uma perspectiva paternalista hegemônica, a criança precisa de proteção devido à sua incapacidade de agir com maturidade em um mundo cheio de perigos e obstáculos. “Deste modo, a participação — e a autonomia que lhe é correlativa — é contraditória com a proteção necessária ao desenvolvimento da criança” (Pinto; Sarmento, 1997, p. 9).

			No caso das escolhas dos adultos que primaram pela proteção das crianças em relação ao uso do balanço, a sugestão de organização por turma em diferentes horários não foi suficiente para evitar novos acidentes. Por esse motivo, o tema foi pautado novamente em reunião do dia 13 de outubro de 2022, sob o título “Segurança no parquinho (balanço)”. Na ata do encontro, registram-se novas proposições, incluindo “conversar com as crianças sobre o cuidado de si e do outro nesses espaços, fazer uma assembleia com elas para discutir a segurança e a conservação no espaço”. Foram realizadas duas assembleias acerca do tema; entretanto, não foram encontrados registros do primeiro encontro. Nesse sentido, a pesquisa contou com o relato de uma das professoras que estavam à frente do primeiro movimento e da Orientadora Pedagógica, ambas presentes naquela reunião.

			[…] estavam falando sobre os perigos do parquinho, porque muitas crianças estavam caindo, e queriam tirar os balanços, então pedimos para levar isso em discussão com as crianças que seriam as mais afetadas (Professora Nayara, maio de 2023).

			Lembro que a gente levou as crianças para o auditório. Lembro que a gente fez por causa dos balanços. Lembro de algumas falas dessas crianças. Uma solução que deram era que colocassem placas para tomar cuidado, mas algumas crianças disseram “a gente não sabe ler”, e outras sugeriram que o I. ficasse ao lado da placa, porque ele sabia ler, aí ele levantou a mão e disse “eu não!”. Teve um que defendeu as manobras radicais e explicou que iria ajudar as crianças a fazerem as manobras. Lembro que algumas crianças eram muito radicais. Tinha uma proposta, das próprias crianças, de tirar o balanço. No fim, eles não aprovaram a retirada, nem as manobras radicais. Combinaram de fazer cartazes de cuidado, com imagens (Professora Raquel Marina, maio de 2023).

			A segunda assembleia, cuja pauta era “Balanço do parquinho do CREIR”, foi registrada por meio do documento “Relato da Segunda Assembleia das Crianças”71. Segundo o registro, “a chamada teve como objetivo o levantamento de sugestões na busca de soluções que garantam o direito das crianças de brincar no espaço do parquinho”. No que diz respeito ao método, o referido documento destaca que a pauta foi apresentada às crianças em turma, com mediação de suas professoras, antes da abertura da assembleia. Entretanto, ao invés de se reunirem na segunda etapa do encontro apenas representantes de turma, todas as crianças participaram.

			Ainda de acordo com o documento, “foi orientado que cada criança anunciasse seu nome e sua turma no microfone para, então, compartilhar suas ideias com os presentes. As ideias foram registradas pelos docentes” (CPII, 2022, p. 1). Dentre as sugestões registradas, observa-se uma lista, organizada por turma, com as falas das crianças. Os recortes apresentados a seguir estão identificados pela inicial da criança e pela sua idade.

			Não é legal ficar no escorrega em pé. Colocar várias borrachinhas no balanço (A., 3 anos).

			Não pode colocar a cabeça na janelinha da casinha (M., 3 anos).

			Botar uma placa de não ficar em pé e uma madeira na frente [do balanço] (P., 4 anos).

			Tirar o balanço e colocar um de corda (S., 4 anos).

			Colocar uns brinquedos de dinossauro de borracha no balanço e aí a borracha vai proteger (N., 4 anos).

			Não fazer mais manobras no balanço e não ficar em pé no balanço (B., 4 anos). 

			Oi, pessoal! (J.P., 5 anos).

			A minha ideia é não ter mais parquinho (I., 5 anos). 

			A minha ideia é enrolar o balanço (L., 5 anos).

			A gente podia colocar uma placa na madeira e na cordinha que segura o balanço e colocar o que não pode fazer no balanço (I., 5 anos).

			Colocar uma sapateira para não ultrapassar a sapateira. Colocar uma faixa rosa para não se machucar. Colocar uma tia para fazer a guarda (S., 5 anos).

			Colocar uma grade de quadrado e uma placa de cuidado (L., 5 anos).

			O registro apresentado permite identificar que se tratava de um assunto do interesse das crianças, que as afetava diretamente e que a experiência lhes permitiu elaborar a respeito do problema. As contribuições apresentadas por elas corroboram uma imagem de crianças atuantes, engajadas, que têm a dizer sobre os contextos sociais dos quais fazem parte. É possível distinguir algumas categorias nessas contribuições.

			Existem falas no sentido da autorregulação e de uma postura coletiva diante do brinquedo, como, por exemplo, “Não é legal ficar em pé” ou, ainda, “Não pode colocar a cabeça para fora da casinha”. Existem contribuições relacionadas a melhorias na estrutura física que poderiam reverberar uma experiência mais segura. Algumas dessas, relacionadas diretamente ao balanço, como “colocar uns brinquedos de dinossauro de borracha no balanço e aí a borracha vai proteger” e “colocar várias borrachinhas no balanço”, e outras ao seu entorno, como “colocar uma sapateira para não ultrapassar” ou “colocar uma grade”. Há outras sugestões educativas, como a inclusão de placas com orientações de cuidado, e existem, ainda, as sanções, como a retirada do balanço ou “não ter mais parquinho”. Por fim, há manifestações que sugerem, simplesmente, o desejo de ser ouvido, como a criança que diz “Oi, pessoal!”. Sobre isso, destaca uma das professoras:

			O microfone foi uma febre. Todas as crianças queriam falar, mesmo que fossem coisas aleatórias. Algumas cantaram. Se formou uma fila para falarem. Foi legal a animação que as crianças que estavam sentadas no auditório faziam, dependendo do que a criança que estava no microfone falava. Lembro de umas crianças com discurso “melhor tirar o balanço mesmo, porque tem criança que vai cair ali” e outras crianças vaiando, indo defender outro ponto de vista. Teve uma que falou assim “o direito da criança ninguém vai tirar aqui, não!” (Nayara Macedo, maio de 2023).

			A ata da Assembleia das Crianças destaca que as sugestões seriam revistas novamente pelas turmas. As professoras combinaram, com as crianças, algumas das ideias que seriam colocadas em prática e, dias depois, teve início a produção de placas, o posicionamento de fitas delimitando os espaços de circulação no perímetro do balanço, entre outras ações, com vistas à garantia do direito de brincar.

			Considerações finais

			Este estudo permitiu analisar a participação das crianças em um contexto de escola pública, a partir dos direitos estabelecidos, ou não, pelas suas normativas internas e de duas experiências práticas em que as crianças foram ouvidas a respeito de temas que as afetavam. Foi possível explicitar algumas das contradições e desafios em torno da consolidação do direito de participar.

			Se, por um lado, os documentos, como o Projeto Político Pedagógico e o Código de Ética Discente, registram princípios democráticos e de escuta, por outro, o direito de escolher representantes, de se associar e deliberar coletivamente não se estende às crianças pequenas. Na gestão democrática, naturaliza-se a exclusão das crianças dos conselhos que decidem sobre a vida institucional, espaços ocupados quase exclusivamente por adultos.

			As relações de poder numa sociedade adultocentrada se reproduzem na escola, de modo que, ainda que haja esforços para construir uma relação dialógica com as crianças — como no caso do Conselho de Alunos representantes na Educação Infantil — a decisão sobre criar, manter ou encerrar práticas de participação continua a depender dos adultos.

			Apesar dessas contradições, os desafios à participação efetiva das crianças em instituições como a escola não constituem um problema inexorável. Pelo contrário, reforçam a necessidade de uma postura vigilante e crítica por parte dos adultos, reconhecendo que a participação é um direito, e não uma concessão. Não existem modelos prontos ou métodos universais capazes de garantir a participação plena das crianças; contudo, experiências como assembleias infantis mostram a potência de processos que respeitam seus modos de ser e pensar, possibilitam negociações entre pares, entre crianças e adultos, e mobilizam um fazer político coletivo.

			Assim, não se deve esperar por condições ideais para promover a participação das crianças, pois ela se aprende e se consolida no próprio exercício de participar.
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			Pós-doutora em Educação pela Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), Doutora e mestre em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Bahia. Pedagoga pela UEFS. Professora aposentada pela Prefeitura de Feira de Santana. Professora Adjunta da Universidade do Estado da Bahia, Campus XI- Serrinha e professora permanente do Programa de Pós-graduação Intervenção Educativa e Social- PPGIES/UNEB. Avaliadora de cursos e de Instituições do Ensino Superior pelo Conselho Estadual de Educação da Bahia e pelo INEP. Tem experiência na área de políticas e gestão da educação, formação de professores, pesquisa educacional, educação municipal, conselho municipal de educação, educação e tecnologia. Vice-líder do grupo de pesquisa Educação, Políticas Públicas e Desenvolvimento Social (EPODS)/ UNEB-Campus XI.

			Orcid: 0000-0003-1655-8896

			E-mail: scastro@uneb.br

			Maria Andréa Luz da Silva

			Graduada em Ciências Sociais (UECE), mestre em Políticas Públicas e Sociedade (UECE) e doutora em Políticas Públicas (UECE). Professora e Coordenadora do Programa Profissional de Pós-Graduação em Planejamento e Políticas Públicas da Universidade Estadual do Ceará (2024 a 2026), Vice-líder do Núcleo de Altos Estudos em Políticas de Segurança e Cidadania (NAEPS) e Vice-coordenadora do Núcleo de Pesquisas Sociais (NUPES/UECE). Autora de livros e artigos científicos, coordena e desenvolve pesquisas voltadas à análise, avaliação e monitoramento de políticas públicas, direitos humanos da criança e do adolescente, democracia participativa e segurança pública.

			Orcid: 0000-0003-3685-7762

			E-mail: andrealuz.ce@gmail.com

			Susana Cecilia Lavarello Mintegui

			Psicóloga, com mestrado profissional em Políticas Públicas para Infância e Juventude pelo Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares da Universidade de Brasília (PPGPPIJ/2024). Colaboradora do Núcleo de Estudos da Infância e Juventude da Universidade de Brasília (NEIJ/UNB). Desde 2011, servidora do quadro permanente do Distrito Federal com atuação na área da criança e do adolescente, destacando a participação no Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal (CDCA/DF) junto ao Comitê de Participação/Consultivo de Adolescentes (CPA/DF).

			Orcid: 0009-0002-8033-9727

			E-mail: scmintegui@gmail.com

			Benedito Rodrigues dos Santos

			Possui mestrado em Ciências Sociais (Antropologia) pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1996), doutorado em Antropologia pela Universidade da Califórnia, Berkeley (2002), e pós-doutorado pelas universidades Johns Hopkins (2005) e da Califórnia, em Los Angeles (2006). Atualmente, é professor/pesquisador colaborador do Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares da Universidade de Brasília – CEAM/UnB, no Mestrado Profissional em Políticas para Infância e Juventude – PPGPPIJ, e no Núcleo de Estudos da Infância e da Juventude (NEIJ/UnB). Tem realizado consultorias de longa duração para organismos das Nações Unidas, Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF Brasil, e organizações não governamentais internacionais, como a Childhood Brasil. É diretor do Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente – INDICA.

			Orcid: 0000-0001-7860-1998

			E-mail: benedito.santos.br@gmail.com

			Wilka Francinara Alcântara França

			Graduada em Pedagogia pela Universidade Federal de Viçosa (UFV). Mestra em Políticas Públicas para Infância e Juventude pela Universidade de Brasília (UnB).

			Orcid: 0000-0002-7625-6606

			E-mail: wilka.fa.franca@gmail.com

			Judith Zuquim

			Doutora em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano pela Universidade de São Paulo (USP). Pós-doutorado em Política Social pela Universidade de Brasília (UnB). Docente do Mestrado Profissional em Políticas Públicas para Infância e Juventude da Universidade de Brasília (UnB).

			Orcid: 0009-0008-2392-3306

			E-mail: juzuquim@gmail.com

			Thaila Karoline Furtado Severo

			Mestre em Políticas Públicas para a Infância e Juventude pelo Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares da Universidade de Brasília (CEAM/UnB). Pedagoga formada pela FACITEC, com especialização em Gestão e Orientação Educacional (Associação Darwin de Educação e Pesquisa) e em Alfabetização e Letramento (CESB). Professora da Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEEDF), atuando com ênfase na Educação Infantil. Integrante do Núcleo de Estudos da Infância e Juventude da UnB (NEIJ/UnB).

			Orcid: 0009-0000-0020-9160

			E-mail: thaila.karoline@edu.se.df.gov.br

			Michélle Nunes da Silva

			Professora da Secretaria Municipal de Educação – SEMED. Possui graduação em Pedagogia pela Universidade do Estado do Amazonas (2014). Especialista em Educação, Pobreza e Desigualdade Social pela UFAM (2017). Possui mestrado em Educação pela Universidade do Estado do Amazonas (2023). Atua como professora na Educação Infantil e Educação Especial. Possui artigos publicados em nível nacional e internacional. Possui formação do PNAIC e do Portas Abertas, do Instituto Rodrigo Mendes, no qual criou o Projeto Mãos na Roda: Recreação Inclusiva no Espaço Manaus, em 2015. 1º lugar no Prêmio Professores do Brasil (MEC) 2015, na categoria Educação Infantil; Prêmio Educador Inovador 2015, 2017 e 2019; Prêmio PARATODOS Inclusão no Espaço Escolar 2019. Relatos de experiências publicados nas boas práticas da Fundação Lemann.

			Lattes: http://lattes.cnpq.br/3238684256665279

			Orcid: 0000/0002-6177-1031

			Email: michellenunes1610@gmail.com / michelle.silva@semed.manaus.am.gov.br

			Roberto Sanches Mubarac Sobrinho

			Professor Titular da Universidade do Estado do Amazonas UEA. Possui graduação em Pedagogia pela Universidade Federal do Amazonas (1994), Mestrado em Educação pela Universidade Federal do Amazonas (2002), Doutorado em Educação pela Universidade Federal de Santa Catarina (2009), com aprofundamento de estudos em Sociologia da Infância pela Universidade do Minho, Portugal. Bacharel em Direito pela Universidade do Estado do Amazonas (2016). Professor Permanente do Mestrado em Educação e do Mestrado Interdisciplinar em Ciências Humanas da UEA e professor permanente do Doutorado em Educação na Amazônia, da rede Educanorte. Atualmente é Pró-reitor de Pesquisa e Pós-graduação da UEA. 

			Lattes: http://lattes.cnpq.br/7931430917921646

			Orcid: 0000-0003-4893-0883

			Email: rsobrinho@uea.edu.br

			Gisele Gonçalves 

			Possui Graduação em Pedagogia pela Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC (2012), com habilitação em Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. Mestra em Educação (2015) e Doutora em Educação (2022) pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da UFSC, na linha de pesquisa Educação e Infância. É integrante do Grupo de Pesquisa Núcleo de estudos e pesquisas da Educação na pequena infância - NUPEIN (UFSC) e do Coletivo Ciranda - Grupo de Pesquisa Infância, Cidadania e Redes Educativas (UDESC/FAED). Atua com a formação inicial e continuada de professoras em redes municipais de Santa Catarina.

			Orcid: 0000-0002-0081-5002

			E-mail: elesigon@gmail.com

			Kátia Adair Agostinho

			Possui graduação em História pela Universidade Federal de Santa Catarina (1990), mestrado em Educação pela Universidade Federal de Santa Catarina (2003) e doutorado em Estudos da Criança pelo Instituto de Educação da Universidade do Minho - Portugal (2010). Atualmente é professora associada da Universidade Federal de Santa Catarina e pesquisadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas da Educação na Pequena Infância - NUPEIN. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educação Infantil, atuando principalmente nos seguintes temas: educação infantil, direito das crianças, formação de professoras e professores da educação infantil, docência na educação infantil.

			Orcid: 0000-0003-0261-9790

			E-mail: katia.ufsc@gmail.com

			Marcia Soares da Silva

			Mestre e Doutora em Educação Ambiental, pelo Programa de Pós-Graduação em Educação Ambiental – PPGEA/FURG. Professora da Rede Municipal de ensino de Rio Grande (RS). Coordenadora Pedagógica do Projeto de Extensão Mobilização e Democracia na Juventude - MoJovem.

			Orcid: 0000-0003-2954-8590

			E-mail: marcia.s.furg@gmail.com

			Narjara Mendes Garcia

			Professora do curso de Pedagogia da FURG e professora do Programa de Pós-Graduação em Educação Ambiental – PPGEA/FURG. Pesquisa crianças, infâncias, jovens e juventude. Coordenadora do Projeto de Extensão Mobilização e Democracia na Juventude - MoJovem.

			Orcid: 0000-0003-0947-6542

			E-mail: narjaramg@gmail.com

			Irene Rizzini 

			Professora da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), Departamento de Serviço Social, e diretora do Centro Internacional de Estudos e Pesquisas sobre a Infância (CIESPI/PUC-Rio). Doutorado em Sociologia pelo Instituto Universitário de Pesquisa do Rio de Janeiro (IUPERJ) e mestrado em Serviço Social e Políticas Públicas pela Universidade de Chicago, EUA.

			Orcid: 0000-0002-1154-7998

			E-mail: irizzini.pucrio.ciespi@gmail.com

			Renata Mena Brasil do Couto

			Pesquisadora no Centro Internacional de Estudos e Pesquisas sobre a Infância (CIESPI/PUC-Rio). Doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e mestrado em Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais pela Escola Nacional de Ciências Estatísticas (ENCE/IBGE).

			Orcid: 0000-0003-2030-0636

			E-mail: renatabr83@gmail.com

			Adriana Alice Gomes de Barros 

			Professora da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG – Carangola), Departamento de Ciências Sociais Aplicadas, Curso de Serviço Social. Doutorado e mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), onde atualmente realiza estágio de pós-doutorado.

			Orcid: 0000-0001-9321-5964

			E-mail: adriana.barros@uemg.br

			Caroline de Souza Araujo 

			Assistente de Pesquisa do Centro Internacional de Estudos e Pesquisas sobre a Infância (CIESPI/PUC-Rio). Mestre em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Graduada em Serviço Social pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).

			Orcid: 0000-0003-4964-5750

			E-mail: carolaraujo.ciespi@gmail.com

			Fábio Accardo de Freitas

			Mestre em Educação pela Unicamp, doutor em Educação pela UFMG e pós-doutorando em Educação pela Unicamp. Realiza pesquisa no campo dos Estudos da Infância, nos temas: experiência infantil, culturas infantis, educação infantil popular e participação política de crianças em movimentos sociais na América Latina.

			Orcid: 0000-0002-1370-0466

			E-mail: fabioaccardofreitas@gmail.com

			Luciana Maciel Bizzotto

			Bacharel em Ciências Econômicas, mestre em Arquitetura e Urbanismo e doutora em Educação pela Universidade Federal de Minas Gerais. Realizou pós-doutorado na Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, financiado pela FAPESP. É pesquisadora colaboradora do NEPEI – Núcleo de Estudos e Pesquisas em Infância e Educação Infantil e do TEIA – Territórios, Educação Integral e Cidadania, ambos da Faculdade de Educação da UFMG. Tem experiência com pesquisa, ensino e extensão na área do planejamento urbano e da geografia da infância.

			Orcid: 0000-0002-4357-3488

			E-mail: bizzotto.lu@gmail.com

			Maria Cristina Soares Gouvêa

			Professora titular aposentada da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais. Doutora em História da Educação, mestre em Educação e Ciências Sociais e graduada em Psicologia. Realizou pós-doutorado em História, pela Oxford University, e em História da Educação, pela Universidade de Lisboa. Tem experiência como pesquisadora e docente nos campos da educação e infância, especialmente nos temas: história da infância; processos de escolarização, produção e circulação de saberes sobre a infância; história da formação e profissionalização docente; e infância, cultura e território. É membro do Núcleo de Pesquisas sobre Infância e Educação Infantil da UFMG (NEPEI/UFMG).

			Orcid: 0000-0001-8023-1762

			E-mail: crisoares43@yahoo.com.br

			Levindo Diniz Carvalho

			Professor associado da Faculdade de Educação e do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Minas Gerais. Doutor em Educação, mestre em Educação e graduado em Pedagogia. É membro do grupo TEIA – Territórios Educação Integral e Cidadania e do NEPEI – Núcleo de Pesquisa sobre Infância e Educação Infantil, ambos da Faculdade de Educação da UFMG. É editor-assistente dos periódicos: Educação em Revista (UFMG) e Sociedad e Infancias (UC Madrid). Tem experiência como pesquisador e docente nos campos da educação e infância, especialmente nos temas: Educação Integral; Infância, cidade e território; Cidadania na infância.

			Orcid: 0000-0001-5720-9268

			E-mail: levindodinizc@gmail.com

			Camila Gibin Melo

			Assistente Social e Educadora Popular. Graduada (2008), mestre (2014) e doutora (2022) em Serviço Social pela PUC-SP. Brincante da vida e aprendiz das molecagens, é também Arteterapeuta em formação pelo Instituto Sedes Sapientiae. Possui experiência como coordenadora de serviços e projetos sociais em organizações da sociedade civil na área da assistência social, direitos humanos, crianças e adolescentes e sistema penal (juvenil e adulto), bem como na área de planejamento, monitoramento e avaliação. É fundadora do Núcleo de Estudos e pesquisa popular Samaúma (@nucleosamauma). Tem como principais áreas de interesse: estudos marxista, trabalho, direitos e políticas sociais, crianças e adolescente e sistema político-criminal.

			Orcid: 0009-0008-1459-095X

			E-mail: cagibin@gmail.com

			Gleidson Jordan dos Santos

			Professor adjunto da Faculdade de Música do Espírito Santo (FAMES), ocupando a cadeira didático-pedagógico-artística no Departamento de Música, Educação e Humanas, núcleo no qual atualmente é coordenador. Possui mestrado em Psicologia (2017), na linha de pesquisa Processos Psicossociais e Socioeducativos, e doutorado também em Psicologia (2023), na linha Instituições, Saúde e Sociedade, pelo Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal de São João del-Rei (PPGPSI-UFSJ). Licenciado em Música com habilitação em Educação Musical (2014) e bacharel em Psicologia (2021) pela UFSJ, além de especialista em Psicologia Clínica Fenomenológico-Existencial pela UNIFEG.

			Orcid: 0000-0001-6916-5215

			E-mail: gleidson@ufsj.edu.br

			Luciana Bessa Diniz de Menezes

			Doutora e mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Especialista em Mídias na Educação pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Professora aposentada da Rede Pública Municipal do Rio de Janeiro. Tutora da disciplina Imagem, Cultura e Tecnologia pelo CEDERJ/UERJ. Pesquisadora associada ao Grupo de Pesquisa Educação e Drogas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (GPED/UERJ), atuando no eixo audiovisualidades e educação sobre drogas.

			Orcid: 0000-0001-9978-2919

			E-mail: lucianabessa@rioeduca.net

			Aline Buy dos Santos

			Professora do Departamento de Educação Infantil do Colégio Pedro II. Iniciou seu percurso profissional como professora de Educação Infantil na Secretaria Municipal de Educação da cidade do Rio de Janeiro, onde atuou por seis anos. Pedagoga pela Faculdade de Educação/UERJ, especialista em Educação Infantil pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro/PUC-Rio, mestre em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro/UERJ. É membro do Grupo de Pesquisa Território dos Estudos da Infância – TEI, coordenado pela professora Dra. Lisandra Ogg Gomes.

			Orcid: 0009-0006-5516-8929

			E-mail: alinebuy@gmail.com

			



				
					68  Submetida às Comissões de Ética da UERJ e do Colégio Pedro II, CAAE: 45331821.6.0000.5282. Parecer 4.732.433

				
				
					69  Segundo a fonte “CPII em números”, disponível no site oficial do Colégio.

				
				
					70  As crianças participantes do CART de 2014, quando matriculadas na Educação Infantil, tinham autorização do uso de dados para fins de pesquisa, porém essas autorizações foram concedidas por seus responsáveis. Como não foi possível consultá-las diretamente sobre a divulgação, ou não, de seus nomes, optou-se por utilizar apenas as letras iniciais.

				
				
					71  Produzido pelas professoras Débora Lima e Camila Barros, do Grupo de Estudos Infância e Participação.
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